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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 104/2006

A Resolução do Conselho de Ministros n.o 119/2004,
de 31 de Julho, estabeleceu, mediante a adopção do
Programa Nacional para as Alterações Climáticas
(PNAC 2004), as medidas à época tidas como adequadas
para que Portugal viesse a atingir as metas que lhe estão
fixadas no âmbito do Protocolo de Quioto (PQ) e do
Acordo de Partilha de Responsabilidades da União
Europeia.

Nos termos desse Acordo (Decisão n.o 2002/358/CE,
de 25 de Abril) estão definidas metas diferenciadas para
cada um dos Estados membros da União Europeia de
modo a não pôr em causa a meta comunitária de 8%
de redução global das emissões de gases com efeito
de estufa (GEE) no primeiro período de cumprimento
do PQ (2008-2012) face aos valores de 1990. Através
desse Acordo, Portugal obrigou-se a limitar, nesse
período, o aumento das suas emissões de GEE em 27%
sobre o valor verificado em 1990.

No panorama internacional, cabe assinalar que o PQ
viria a entrar em vigor em 16 de Fevereiro de 2005,
na sequência da deposição dos instrumentos de rati-
ficação por 55 países, representando um mínimo de 55%
das emissões totais de dióxido de carbono das Partes
incluídas no anexo I à Convenção Quadro das Nações
Unidas sobre Alterações Climáticas (CQNUAC) veri-
ficadas em 1990.

Tal determinou não apenas a entrada em vigor do
dispositivo de avaliação do cumprimento das obrigações
de cada Parte do PQ, mas ainda do impulsionar do
debate sobre os regimes pós-2012, que se verificou desde
logo na Conferência de Montreal (Dezembro de 2005)
realizada no âmbito da Convenção, conferindo consis-
tência à necessidade de um esforço continuado no com-
bate às alterações do clima para além do horizonte tem-
poral do primeiro período de cumprimento do PQ.

De entre as diversas obrigações de reporte estabe-
lecidas pelos instrumentos da CQNUAC e do PQ avul-
tam, para Portugal, as obrigações de elaborar e remeter
às entidades competentes, no início de 2006, o relatório
do inventário nacional referente às emissões do ano
2004, utilizando, pela primeira vez, um sistema de garan-
tia/controlo de qualidade — o Sistema Nacional de
Inventário de Emissões Antropogénicas por Fontes e
Remoção por Sumidouros de Poluentes Atmosféri-
cos (SNIERPA) — criado pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 68/2005, de 17 de Março.

No contexto comunitário devem ter-se em conta as
conclusões do Conselho de Ministros do Ambiente de
9 de Março de 2006, reafirmando a estratégia definida
em Março de 2005 pelos Chefes de Estado e de Governo
da União Europeia relativamente à necessidade de con-
siderar, com todas as Partes à Convenção, acções futuras
tendo em vista o objectivo último da Convenção —
a estabilização da concentração de GEE na atmosfera
a um nível que evite uma interferência antropogénica
perigosa com o sistema climático.

Devem também atender-se as exigências de reporte
determinadas pela Decisão n.o 280/2004/CE, do Parla-
mento e do Conselho, de 11 de Fevereiro, relativa à cria-
ção de um mecanismo de vigilância das emissões comu-
nitárias de GEE e de implementação do PQ, que, através
do n.o 2 do seu artigo 3.o, obriga cada Estado membro
a fornecer um relatório periódico de progresso quanto

ao cumprimento das obrigações nacionais e, pelo seu
artigo 7.o, com a clarificação conferida pela Decisão
n.o 166/2005/CE, da Comissão, de 10 de Fevereiro, relativa
ao estabelecimento das regras de aplicação da Decisão
n.o 280/2005/CE, que estipula a necessidade de elaboração
até Janeiro de 2006 do relatório para a determinação
da quantidade atribuída (QA), ou seja, o cômputo das
emissões de GEE que Portugal não poderá exceder no
quinquénio 2008-2012.

O primeiro relatório relativo ao cumprimento do n.o 2
do artigo 3.o da Decisão n.o 280/2004/CE foi elaborado
em Junho de 2005, devendo o segundo relatório desta
série ser entregue à Comissão em 2007.

O SNIERPA conjugadamente com o relatório acima
referido constituem formas essenciais à monitorização
e validação regular das emissões de GEE ao nível nacio-
nal e que se reveste da maior importância para o con-
trolo e demonstração do cumprimento do PQ pelo país.

Para efeitos da elaboração daquele primeiro relatório
mostrou-se desde logo necessário proceder à monito-
rização do grau de implementação, à data de 31 de
Dezembro de 2004, das políticas e medidas contempla-
das no PNAC 2004. Na sequência desse exercício ficou
estabelecido, para efeitos da determinação do esforço
de cumprimento do PQ, que as medidas em vigor ou
adoptadas até 1 de Janeiro de 2005 fossem consideradas
como fazendo parte do cenário de referência, sendo
as restantes definidas como políticas e medidas adi-
cionais.

O relatório para a determinação da quantidade atri-
buída, para além do seu objectivo primordial de registo
da QA a que Portugal tem direito, implicou a fixação
em definitivo das emissões do ano base de 1990 (1995
para os gases fluorados) e a opção, que Portugal tomou
pela afirmativa, relativa à utilização facultativa do n.o 4
do artigo 3.o do PQ que permite a utilização da capa-
cidade potencial de sumidouro das actividades de gestão
florestal, de gestão agrícola e de pastagens.

Ainda no contexto comunitário cabe destacar a apli-
cação ao espaço da União Europeia do mecanismo do
comércio de licenças de emissões (CELE), definido atra-
vés das Directivas n.os 2003/87/CE, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 13 de Outubro, e 2004/101/CE,
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de Outu-
bro (Directiva Linking), transpostas para o direito
interno pelo Decreto-Lei n.o 233/2004, de 14 de Dezem-
bro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 243-A/2004, de
31 de Dezembro, e 230/2005, de 29 de Dezembro, e
pelo Decreto-Lei n.o 72/2006, de 24 de Março, que trans-
pôs a segunda directiva citada através de uma alteração
ao Decreto-Lei n.o 233/2004, de 14 de Dezembro,
fixando as metodologias a adoptar para efeitos de con-
versão e registo de unidades de redução de emissões
ou créditos de redução de emissões.

A participação em cada uma das sucessivas fases do
CELE obriga à elaboração de um Plano Nacional de
Atribuição de Licenças de Emissão (PNALE) específico.

O PNALE 2005-2007 ou PNALE I português, adop-
tado através da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 53/2005, de 3 de Março, foi objecto de aprovação
prévia pela Comissão Europeia e está em pleno curso
de aplicação. A proposta do PNALE 2008-2012 ou
PNALE II, em fase final de elaboração, deverá ser apre-
sentada à Comissão Europeia, para sua aprovação, após
apreciação da consulta pública e decisão do Governo
Português.

Ao reactivar a Comissão para as Alterações Climá-
ticas (CAC), criada pela Resolução do Conselho de
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Ministros n.o 72/98, de 29 de Junho, com as alterações
introduzidas pelas Resoluções do Conselho de Ministros
n.os 59/2001, de 30 de Maio, e 33/2006, de 24 de Março,
o Governo assumiu a necessidade prioritária de empreen-
der uma avaliação do estado de cumprimento do PNAC
2004. Os trabalhos da CAC revelaram que diversas medi-
das previstas no PNAC 2004 careciam de impulso ou
estavam por concretizar, o que se traduziu num cenário
de preocupante afastamento das metas do PQ.

Neste contexto, a CAC decidiu promover uma revisão
do PNAC, com vista a consolidar as medidas efecti-
vamente concretizadas e a adoptar um novo e reforçado
pacote de políticas e medidas, em vários sectores, sus-
ceptíveis de aproximar a situação nacional dos compro-
missos internacionais em causa. Tal revisão deu origem
a um novo Programa Nacional para as Alterações Cli-
máticas, o PNAC 2006, que é o objecto da presente
resolução.

Para mais, constatou-se que alguns dos pressupostos
do PNAC 2004, do PNALE I e do relatório relativo
ao n.o 2 do artigo 3.o da Decisão n.o 280/2004/CE, dada
a evolução recente das circunstâncias nacionais, foram
profundamente alterados. Entre eles avulta a revisão
em baixa das projecções de evolução do produto interno
bruto no período até 2010.

Por uma questão de coerência no PNAC 2006 foram
utilizadas as novas projecções do PIB tal como fixadas
no Orçamento do Estado para 2006 e que viriam a ser
apresentadas e aceites pela Comissão Europeia a partir
do documento «Programa de Estabilidade e Cresci-
mento (PEC) 2005-2009, actualização de Dezembro de
2005».

Para o período de 2000 a 2005 foram também tidas
em conta as informações decorrentes da actualização
das contas nacionais, publicadas pelo Instituto Nacional
de Estatística (INE), na sua versão de Março de 2006.

O trabalho realizado sob a égide da CAC, que deu
origem ao PNAC 2006, envolveu, de forma empenhada,
todos os sectores da Administração Pública e permitiu
não apenas rever o conjunto das políticas e medidas
anteriormente equacionadas e a eficácia da sua imple-
mentação como levou à definição de um novo conjunto
de medidas e políticas adicionais de aplicação sectorial,
destacando-se ainda a criação de um mecanismo que
lhes imprime um maior grau de concretização, que se
traduz na obrigatoriedade de elaboração de planos de
actuação para cada medida, imprimindo um maior rigor
ao PNAC.

Cabe sublinhar que no PNAC 2006 se regista um
alargamento da valência relativa ao esforço de cum-
primento do PQ através de medidas domésticas nos sec-
tores não abrangidos pelo CELE, como os transportes
e o sector residencial, destacando-se a revisão do regu-
lamento de gestão dos consumos de energia, uma revisão
tributária mais concreta e orientada para correctos sinais
ao mercado, um destaque acrescido ao trabalho das
autoridades metropolitanas de transportes de Lisboa e
Porto e medidas inovadoras nos transportes, como as
auto-estradas do mar. Por outro lado, destaca-se a garan-
tia de um aumento do recurso aos mecanismos de
Quioto. Significa, assim, que o esforço a atribuir ao
CELE através da definição do tecto nacional do
PNALE 2008-2012 resulta substancialmente clarificado.

Não se pode, no entanto, deixar de referir que a expec-
tativa de valoração das políticas e medidas adicionais
agora aprovadas deve obrigar os diferentes sectores a
um esforço de monitorização apertado.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar a actualização do Programa Nacional

para as Alterações Climáticas (PNAC 2004), agora
designado PNAC 2006, cujo relatório síntese, integrando
as políticas e medidas a desenvolver, consta do anexo
à presente resolução e dela faz parte integrante.

2 — Determinar que, para cada medida apresentada
no PNAC, o ministério proponente apresente, até 15 de
Setembro de 2006, um plano de actuação que contenha
os seguintes elementos:

Acções a desenvolver;
Calendarização;
Meios;
Resultados esperados;
Indicadores;
Organismo responsável pelo acompanhamento;
Ponto focal.

3 — Determinar, dada a importância da monitoriza-
ção do cumprimento do PNAC, que para cada medida
o ministério proponente reporte o progresso da mesma
no final de cada semestre.

4 — Que, caso haja desvios desfavoráveis ao cumpri-
mento do plano de actuação previsto no n.o 2 da presente
resolução, seja apresentado um plano de contingência
que permita colmatar a redução de emissões não alcan-
çada, a elaborar no prazo de um mês após a apresentação
dos dados de progresso referidos no n.o 3 da presente
resolução, pelo ministério proponente do plano de
actuação previsto no n.o 2.

5 — Sem prejuízo dos objectivos definidos no Pro-
grama de Estabilidade e Crescimento (PEC), inscrever
nas propostas de lei do Orçamento do Estado para os
anos de 2007 a 2012 uma dotação para financiar o Fundo
Português de Carbono, criado através do Decreto-Lei
n.o 71/2006, de 24 de Março, no montante adequado
para assegurar o investimento em mecanismos de fle-
xibilidade do Protocolo de Quioto ou, sendo necessário,
adoptando novas medidas internas, de forma a suprir
o défice estimado no PNAC 2006, com aplicação integral
das suas medidas de referência e adicionais (equivalente
a 3,7 Mt CO2e/ano).

6 — A proposta do Plano Nacional de Atribuição de
Licenças de Emissão para 2008-2012 (PNALE II), a sub-
meter para aprovação da Comissão Europeia, nos termos
do n.o 6 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 233/2004,
de 14 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 72/2006, de 24 de Março, deve prever
a constituição de uma reserva para novas instalações cor-
respondente a um total de 5,1 Mt CO2e/ano.

7 — Para se atingir um montante de reserva conforme
referido no número anterior, deve recorrer-se a dotação
suplementar do Fundo Português de Carbono, suficiente
para financiar 2,1 Mt CO2e/ano adicionais, e a proposta
do Plano Nacional de Atribuição de Licenças de Emissão
para 2008-2012 (PNALE II) a submeter para aprovação
por parte da Comissão Europeia deve acomodar o
esforço necessário para constituição de parte da reserva
correspondente a um total de 3 Mt CO2e/ano, através de:

a) Atribuição de um total de licenças de emissão às
instalações existentes inferior em cerca de 10% face
às emissões estimadas para as mesmas;

b) Acomodação, por parte do sector electroprodutor
do continente, de um esforço maior que a generalidade
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dos demais sectores, por forma a dar cumprimento ao
valor referido na alínea anterior.

8 — As dotações referidas nos n.os 5 e 7, com vista
a suprir um total de 5,8 Mt CO2e/ano (respectivamente
3,7 Mt CO2e/ano e 2,1 Mt CO2e/ano) devem possuir o
valor de E 78 000 000 para 2007, E 75 000 000 para 2008,
E 60 000 000 para 2009, E 60 000 000 para 2010,
E 45 000 000 para 2011 e E 30 000 000 para 2012.

9 — Para o cálculo das verbas referidas nos n.os 5,
7 e 8 da presente resolução deve utilizar-se o valor médio
de mercado dos mecanismos de flexibilidade do Pro-
tocolo de Quioto, que será determinado anualmente
pelo comité executivo da Comissão para as Alterações
Climáticas, criado pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 33/2006, de 24 de Março, tendo sido uti-
lizado o valor indicativo de E 12 por tonelada de CO2e
para o cálculo dos valores mínimos referidos no n.o 8.

10 — É revogada a Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 119/2004, de 31 de Julho.

Presidência do Conselho de Ministros, 3 de Agosto
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

ANEXO

Relatório síntese do Programa Nacional

para as Alterações Climáticas — 2006

Sumário

O Programa Nacional para as Alterações Climáticas,

designado por PNAC 2004, aprovado pela Resolução do

Conselho de Ministros n.º 119/2004, de 31 de Julho, con-

figura o instrumento de política do Governo que suporta

o cumprimento do Protocolo de Quioto (PQ) pelo Estado

Português. O presente documento, designado por PNAC

2006, avalia o compromisso de Portugal face ao primeiro

período de cumprimento do PQ, tendo em consideração

a actualização da informação subjacente àquela resolu-

ção do Conselho de Ministros, em particular a de natu-

reza macroeconómica e de políticas e medidas com im-

pacte no balanço nacional de emissões de gases com

efeito de estufa (GEE).

Neste documento são sistematizadas estimativas de

projecção de emissões de GEE para as diversas parcelas

do balanço nacional líquido de emissões de GEE geradas

no território nacional para o ano de 2010 (assumido como

ano médio do período 2008 a 2012).

O PNAC 2006 constitui o suporte para a preparação do

Plano Nacional de Atribuição de Licenças de Emissão

(PNALE) para o segundo período do comércio europeu de

licenças de emissão (CELE), bem como para a 4.ª comuni-

cação nacional e para o relatório de progresso demonstrá-

vel a submeter à United Nations Framework for Climate

Change Convention (UNFCCC).

Como tarefa prévia à revisão do cenário de referência

do presente exercício, foi avaliado o grau de implementa-

ção, em 31 de Dezembro de 2004, das políticas e medidas

em vigor, consideradas no cenário de referência em PNAC

2004, face à meta sectorial prevista. O resultado desta

monitorização levou alguns sectores a rever em baixa os

objectivos para 2010 de algumas políticas e medidas, es-

tando esta revisão integrada no cenário de referência no

PNAC 2006.

Complementarmente, as medidas adicionais foram revis-

tas em termos do seu âmbito de intervenção e de metas

para 2010.

Dado que a componente emissão/remoção de CO
2
e

resultante das actividades de florestação, reflorestação

e desflorestação, nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do

PQ, de contabilização obrigatória, representa um seques-

tro de 3355 Gg CO
2
e em 2010, o balanço nacional líqui-

do de emissões de GEE em 2010 é estimado em

84 608 Gg CO
2
e. Este valor, comparado com a quanti-

dade atribuída (QA = 77 194 Gg CO
2
e/ano), configura

uma distância de cerca de 7414 Gg CO
2
e/ano relativa-

mente ao objectivo do primeiro período de cumprimen-

to de Quioto. Os transportes, a oferta de energia e a

indústria são os sectores de actividade que mais con-

tribuem para o balanço nacional de emissões de GEE.

O potencial de redução de emissões de GEE decorrente

de um conjunto de políticas e medidas adicionais (incluin-

do as actividades de gestão florestal, de gestão agrícola e

de gestão de pastagens, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º

do PQ, a que Portugal decidiu recorrer) é avaliado em

3687 Gg CO
2
e, o que coloca Portugal em situação de apro-

ximação da QA, continuando, no entanto, 5 % acima des-

se valor. Apura-se, assim, um défice de emissões de GEE

para cumprimento de 3727 Gg CO
2
e/ano.

Este défice pode ser suprido, em proporções a definir,

por dois tipos de medidas: maiores reduções às instala-

ções abrangidas pelo CELE e uso dos mecanismos de fle-

xibilidade do PQ.

1 — Âmbito e objectivo

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 119/2004, de

31 de Julho, aprovou o Programa Nacional para as Altera-

ções Climáticas (PNAC 2004), enquanto instrumento de

política do Governo para o cumprimento do PQ pelo Esta-

do Português. O Protocolo exige que, no período de 2008-

-2012, o montante de emissões de GEE de origem antro-

pogénica não ultrapasse em mais de 27 % as emissões

registadas em 1990.

A dois anos do início do período de cumprimento e

tendo em conta a necessidade de preparação do PNALE

para o segundo período do CELE, é oportuno actualizar a

informação subjacente àquela resolução do Conselho de

Ministros, relativa ao quadro nacional de cumprimento,

tendo em atenção as seguintes componentes:

1) Actualização dos inventários nacionais de emissões

de GEE, salientando-se ajustamentos de natureza metodo-

lógica em sectores de actividade como os dos transpor-

tes, consumo de gases fluorados e águas residuais indus-

triais; a base metodológica dos inventários nacionais que

Portugal reporta anualmente é comum às estimativas de

projecção de emissões de GEE, ficando assegurada a con-

sistência metodológica entre os valores históricos, em

particular os valores do ano de 1990 e os valores de pro-

jecção;

2) Informação das variáveis de actividade dos diferen-

tes sectores de actividade geradores de emissões de GEE,

incluindo ajustamentos das expectativas de crescimento

económico;

3) Grau de implementação de políticas e medidas secto-

riais incluídas no PNAC 2004, monitorizadas em 2004, e
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ajustamento das suas metas esperadas para 2010, se opor-

tuno;

4) Identificação de novas medidas adicionais, com o

objectivo principal de redução de emissões de GEE.

O desenvolvimento do trabalho de base destas compo-

nentes suportou-se em informação veiculada pelos repre-

sentantes no grupo de trabalho PNAC (
1
).

O presente documento, designado por PNAC 2006,

constitui suporte à análise do compromisso de Portugal

relativo ao primeiro período de cumprimento do PQ. Sis-

tematiza e apresenta a estimativa de projecções de emis-

sões de GEE com origem antropogénica para as diversas

parcelas do balanço nacional líquido de emissões de

gases com efeito de estufa geradas no território nacional

para o ano de 2010 (assumido como ano médio do perí-

odo de 2008 a 2012), fornecendo ainda referências para o

ano de 2020.

Se se verificar um défice para cumprimento, Portugal

pode impor maiores reduções às instalações abrangidas

pelo CELE ou recorrer aos mecanismos de flexibilidade

do PQ, nomeadamente em termos de aquisição de uni-

dades de quantidade atribuída a outras Partes do PQ

(comércio internacional de emissões), unidades de re-

dução de emissão (
2
) ou reduções certificadas de emis-

são (
3
) (disponibilizadas em projectos relativos aos me-

canismos de implementação conjunta ou de

desenvolvimento limpo).

Importa ainda referir que os elementos que integram o

PNAC 2006 suportam os relatórios nacionais relativos à

4.ª comunicação nacional e ao relatório de progresso de-

monstrável, a submeter à UNFCCC.

O presente documento está organizado da seguinte

forma:

Capítulo 1, «Âmbito e objectivo», onde se apresenta o

propósito do documento;

Capítulo 2, «Cenário de referência», com ênfase para

a consideração do cenário macroeconómico, em particu-

lar até 2010, e o conjunto de políticas e medidas adopta-

das até 1 de Janeiro de 2005, bem como a monitorização

do seu grau de implementação em 31 de Dezembro de

2004;

Capítulo 3, «Análise do compromisso de cumprimento

do PQ», de forma a assegurar a coerência entre os diver-

sos instrumentos nacionais orientados para o cumprimen-

to, em particular o PNALE. Inclui o balanço nacional líqui-

do de emissões de GEE (incluindo as actividades de

florestação, reflorestação e desflorestação nos termos do

n.º 3 do artigo 3.º do PQ) e a configuração das medidas

adicionais (incluindo as actividades de gestão florestal, de

gestão agrícola e de gestão de pastagens, nos termos do

n.º 4 do artigo 3.º do PQ).

2 — Cenário de referência

2.1 — Contabilização para cumprimento

A contabilização das emissões de gases com efeito de

estufa para efeitos de cumprimento do PQ assenta em duas

componentes principais:

i) Quantidade atribuída (QA), entendida como o mon-

tante de emissões de GEE de origem antropogénica, medi-

do em unidades de CO
2
e, que Portugal não deverá ultra-

passar no quadro do acordo da Comunidade Europeia de

partilha de responsabilidades de cumprimento do PQ. Por-

tugal reportou (IAa, 2006), ao abrigo do artigo 8.º da De-

cisão n.º 280/2004/CE, da Comissão, relativa ao mecanis-

mo de monitorização de gases com efeito de estufa da

União Europeia e à implementação do PQ, uma QA de

385 970,45 Gg CO
2
e (
4
). Este montante inclui as seguintes

parcelas:

(Gg CO2e) 
 
 

emissões 1990 [excepto f-gases] 59.951,73 

+ emissões 1995 f-gases  9,27 

+ emissões 1990 da desflorestação 
(artigo 3º nº 7 do Protocolo de 

Quioto)  

821,75 

=  60.782,75 

   Período de cumprimento (anos) 5 

 Nível de cumprimento (%) 127 

= Total 385.970,45 

Portugal dispõe assim de 385 970,45 unidades de QA no

quadro europeu para o primeiro período de cumprimento do

PQ. Para efeitos de avaliação, neste documento considerar-

-se-á um quinto da QA, ou seja, 77 194 Gg CO
2
e/ano;

ii) Balanço nacional líquido de emissões de GEE no

período de 2008 a 2012, que inclui as seguintes parcelas:

Total das emissões de GEE (incluindo as emissões de

f-gases), geradas no território nacional, de contabilização

obrigatória;

Emissão/remoção de CO
2
e resultante das actividades de

florestação, reflorestação e desflorestação (FRD), nos ter-

mos do n.º 3 do artigo 3.º do PQ, de contabilização obri-

gatória (
5
);

Emissão/remoção de CO
2
e resultante das actividades

de gestão florestal e de gestão agrícola, gestão de pas-

tagens e revegetação, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º

do PQ, de contabilização facultativa, tendo Portugal de-

cidido fazer uso parcial desta componente para efeitos

de cumprimento. A quantidade de unidades de remoção

líquida (RMU) resultantes da gestão florestal que Por-

tugal pode utilizar está limitada a 0,8 Mt CO
2
e/ano. As

RMU resultantes das actividades de gestão agrícola e

de gestão de pastagens, a que Portugal decidiu recor-

rer, não estão sujeitas a qualquer limitação, sendo a sua

contabilização apurada pela diferença entre a emissão/

remoção de CO
2
e líquida no período de 2008 a 2012 e

a emissão/remoção de CO
2
e líquida no ano base (vezes

cinco).

As estimativas de projecções das emissões de GEE das

actividades nacionais de origem antropogénica apresenta-

das neste documento suportam-se:

1) Nas emissões esperadas do cenário de referência,

estimadas com base: i) na projecção do andamento da pro-

cura de energia, a partir de indicadores macroeconómicos,

e ii) na implementação de políticas e medidas sectoriais,

em vigor ou adoptadas à data de 1 Janeiro de 2005 (não

incluindo portanto o comércio europeu de licenças de

emissão), com impacte na redução de emissões de GEE

(incluindo as actividades de FRD nos termos do n.º 3 do

artigo 3.º do PQ); e

2) Nas reduções de emissões de GEE esperadas pela

adopção de políticas e medidas adicionais, decididas com
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o objectivo principal de reduzir emissões de GEE (incluin-

do as actividades de gestão florestal, de gestão agrícola e

de gestão de pastagens nos termos do n.º 4 do artigo 3.º

do PQ).

O quadro de informação subjacente às projecções das

emissões do cenário de referência é apresentado nas sec-

ções seguintes. A informação relativa a medidas adicio-

nais é apresentada no capítulo 3.

2.2 — Cenários macroeconómicos

A revisão dos cenários macroeconómicos e sectoriais

suportou-se em informação tão actualizada quanto possí-

vel, nomeadamente: i) novos dados relativos às contas

nacionais no período 2000-2005 (INE, 2006), e ii) hipóte-

ses relativas às taxas de crescimento do PIB entre 2005 e

2010 a partir do documento do Governo Português «Pro-

grama de Estabilidade e Crescimento 2005-2009, actualiza-

ção de Dezembro de 2005».

A integração destas novas variáveis macroeconómicas

e sectoriais induz uma revisão em baixa das taxas de cres-

cimento do PIB para o período de 2005 a 2010, quando

comparadas com exercícios anteriores, bem como uma al-

teração da estrutura do VAB inter e intra-sectorial consi-

derada para efeito de simulação da evolução da procura

de energia nos diferentes sectores de consumo final.

A figura n.º 1 compara, em termos de índice com base

100 em 2000, o actual cenário da variável PIB, face ao exer-

cício de cenarização anterior (PNAC 2004). As tabelas

n.
os

1 a 4 apresentam os dados históricos e os cenários

de evolução macroeconómica que serviram de base para a

definição dos novos cenários sectoriais. Assim, importa

sublinhar o seguinte:

i) 2000-2005 — valores históricos, tendo por base

as contas nacionais anuais preliminares (base 2000)

(INE, 2006);

ii) 2005-2010 — taxas de crescimento anual do PIB, cons-

tantes do Programa de Estabilidade e Crescimento 2005-2009,

actualização de Dezembro de 2005. Dado que esta evolu-

ção termina em 2009, para 2010 a equipa técnica conside-

rou a manutenção da taxa de crescimento do ano anterior;

iii) 2010-2020 — taxas de crescimento anual do PIB con-

figurando dois cenários de evolução (cenário alto e cená-

rio baixo), respeitando a abordagem de cenarização utiliza-

da no PNAC 2004.

Convém ainda sublinhar que os valores utilizados assu-

mem a natureza de cenários e não de previsões formais, o

que é particularmente relevante para o horizonte temporal

mais remoto. Assim, para o período 2010-2020 entendeu-se

ser prudente manter os valores já utilizados no PNAC 2004.

Em termos metodológicos os sectores directamente afec-

tados por uma actualização destas variáveis são os secto-

res da procura e da oferta de energia.

A evolução do consumo de energia nos sectores da

procura de energia, com excepção do sector residencial, é

modelada considerando hipóteses sobre a variação do

valor acrescentado bruto (VAB) nos respectivos sectores

(agricultura, florestas e pescas, indústria, construção e

obras públicas e serviços). Uma redução das taxas de cres-

cimento do PIB e dos VAB sectoriais irá por conseguinte

induzir uma redução dos consumos de energia e das res-

pectivas emissões de GEE. Além disso, a redução do con-

sumo de energia nos sectores finais irá induzir um menor

crescimento dos sectores da oferta de energia, nomeada-

mente no sector electroprodutor. Importa referir ainda o

impacte da evolução do PIB em variáveis de procura de

mobilidade, nomeadamente no transporte de mercadorias

e na aquisição de novo parque automóvel, com consequên-

cias negativas em termos de tecnologias mais eficientes e

portanto menos emissoras de GEE.

TABELA N.º 1

Produto interno bruto a preços de mercado (PIBpm)

na óptica do produto a preços

constantes — Dados históricos 2000-2005

Dados históricos 
 

2000 2001 2002 2003 2004 2005 

PIB pm (Milhões de 

Euros 2000) 
122 270 124 735 125 687 124 279 125 624 126 046 

Período  2000-2001 2001-2002 2002-2003 2003-2004 2004-2005 

Taxas de crescimento 

anuais ou médias anuais 

(%) 

 2,0 0,76 -1,12 1,08 0,34 

Fonte: INE - Contas nacionais anuais preliminares (Base 2000), versão Março 2006 

(a)  (b) 

Fig. 1 — Evolução dos índices de PIBpm, para os dois exercí-

cios de cenarização no período 2000-2020 (a). Pormenor da evo-

lução dos índices de PIBpm para o período 2000-2010 (b).

TABELA N.º 2

PIBpm na óptica do produto a preços constantes

Cenário 2005-2010

Dados de projecção 
 

2005 2006 2007 2008 2009 2010 (a) 

PIB pm (Milhões de Euros 

2000) 
126 046 127 432 129 726 132 839 136 824 140 929 

   2005-2006 2006-2007 2007-2008 2008-2009 2009-2010 

Taxas de crescimento anuais 

ou médias anuais (%) 
 1,10 1,80 2,40 3,00 3,00 

Fontes: INE - 

Contas 

nacionais 

anuais 

preliminares 

(Base 

2000), 

Março 2006 

Ministério das Finanças e da Administração Pública. PEC - 

Programa de estabilidade e crescimento 2005-2009, versão de 

Dezembro de 2005. Para 2010, a equipa técnica considerou a 

manutenção da taxa de crescimento do ano anterior. 

TABELA N.º 3

PIBpm na óptica do produto a preços constantes

Cenários 2010-2020

Cenário Alto Cenário Baixo 
 

2015  2020  2015  2020  

PIBpm (Milhões de Euros 

2000) 
173 699 211 738 162 584 185 208 

  2010-2015 2015-2020 2010-2015 2015-2020 

Taxas de crescimento anuais ou 

médias anuais (%) 
4,27 4,04 2,90 2,64 

Fontes: PNAC, 2004 



Diário da República, 1.a série — N.o 162 — 23 de Agosto de 2006 6047

TABELA N.º 4

Cenários sectoriais (VAB, taxas médias de crescimento

anual em percentagem)

A tarefa de monitorização das políticas e medidas do

cenário de referência — PNAC 2004 apurou os seguintes

indicadores:

i) Distância ao alvo em 2004 (31 de Dezembro) — traduz

a distância, em termos percentuais, da meta sectorial real à

meta sectorial prevista em 2004. Considera-se, para 2004, um

valor concordante com uma evolução linear entre o ano de

início e o horizonte temporal para que a meta da medida foi

definida. O objectivo é identificar se a implementação, em

2004, está de acordo com o andamento esperado;

ii) Desvio esperado à meta em 2010, assumindo um

desvio (positivo ou negativo) equivalente ao verificado em

2004, ou outro, se justificado;

iii) Impacte nas emissões, assumido como o desvio (po-

sitivo ou negativo) da eficácia ambiental esperada em 2010,

medido em termos do impacte nas emissões de GEE, face

à redução que seria de esperar se a meta sectorial fosse

plenamente atingida em 2010.

Os resultados, específicos de cada sector, da avaliação

da monitorização das políticas e medidas são apresenta-

dos em detalhe no respectivo anexo sectorial, apresentan-

do-se na tabela n.º 5 uma síntese.

O resultado da monitorização de algumas medidas le-

vou o respectivo sector a rever em baixa os objectivos

para 2010, estando esta revisão das metas integrada no

actual cenário de referência — PNAC 2006, e portanto nos

resultados projectados para 2010, apresentados no presen-

te documento. Assim, os valores (positivos ou negativos)

presentes na tabela n.º 5 têm apenas uma função informa-

tiva, não devendo ser usados para ajustar o balanço na-

cional das emissões de GEE, uma vez que estão já consi-

derados no cenário de referência.

O cenário de referência do presente exercício integra o

conjunto de políticas e medidas (P&M) adoptadas ou em

vigor em 1 de Janeiro de 2005, com impacte no balanço na-

cional das emissões de GEE. Assim, o impacte nas emissões

de GEE decorrente do instrumento relativo ao comércio euro-

peu de licenças de emissão não é considerado neste cenário.

A sistematização das políticas e medidas sectoriais in-

tegradas no cenário de referência — PNAC 2006 consta da

tabela n.º 6. A apresentação completa sobre cada P&M é

feita no respectivo anexo sectorial, pelo que se aconselha

a sua leitura.

Taxas médias de crescimento anual (%) 

Cenário 

2000-2010 

Cenário alto 

2010-2020 

Cenário baixo 

2010-2020 
 

2000-05 2005-10 2010-15 2015-20 2010-15 2015-20 

Agricultura -2,4 -1,6 3,0 2,5 2,0 2,0 

Energia 3,6 3,3 4,0 4,0 2,0 2,0 

Indústria -0,2 1,8 3,2 2,8 2,0 1,3 

Construção -4,0 2,6 3,7 3,3 2,1 1,6 

Serviços 1,4 2,5 4,6 4,2 3,2 2,9 

VAB NACIONAL 0,7 2,3 4,3 3,9 2,9 2,5 

 

INDÚSTRIA - SUB-SECTORES   

Ind. extractivas -0,6 2,9 3,4 2,5 2,2 1,7 

Alimentares 0,6 2,7 2,5 1,9 2,0 1,0 

Bebidas 0,6 2,2 3,0 2,4 1,5 0,5 

Tabaco 0,6 1,3 2,0 1,5 1,5 1,0 

Têxteis, Vestuário, Calçado e Curtumes -2,0 -1,3 2,2 1,7 0,3 -0,2 

Madeira, Cortiça e Mobiliário 0,8 2,4 2,2 1,7 1,7 0,7 

Pasta, Papel e Artes Gráficas 0,4 3,7 4,0 3,5 3,0 2,0 

Química, Borracha e Plásticos -1,1 2,7 3,5 3,0 2,0 1,5 

Cerâmica e Outros Minerais não metálicos -1,9 3,1 3,6 2,7 2,3 1,7 

Vidro -1,9 2,7 3,5 3,0 2,0 1,5 

Cimento e Outros Materiais de Construção -1,9 2,7 3,5 3,0 2,0 1,0 

Siderurgia 1,8 2,5 1,5 1,0 0,0 -1,0 

Metalurgia 1,8 2,5 1,5 1,0 0,0 -1,0 

Metalomecânica e Outras Indústrias 
Transformadoras 

0,5 2,3 4,1 3,6 3,1 2,1 

TOTAL INDÚSTRIA -0,2 1,8 3,2 2,8 2,1 1,3 

2.3 — Políticas e medidas em vigor

Como referido no anexo à Resolução do Conselho de

Ministros n.º 119/2004, grande parte do sucesso da estra-

tégia de descarbonização da economia portuguesa, com

vista ao cumprimento do PQ, assenta no pressuposto da

eficácia ambiental esperada com a implementação plena das

metas subjacentes às políticas e medidas em vigor. Neste

âmbito, e como tarefa prévia à revisão do cenário de refe-

rência do presente exercício, foi avaliado o grau de imple-

mentação, em 31 de Dezembro de 2004, das políticas e

medidas em vigor, consideradas no cenário de referência —

PNAC 2004, face à meta sectorial prevista (e documenta-

da no PNAC 2004).

TABELA N.º 5

Variáveis de monitorização das políticas e medidas

do cenário de referência (MR) — PNAC 2004

Designação Medida Meta em 2010 
Distância ao alvo 

(31 Dez 2004) 

Desvio esperado à meta 

(2010) 

Impacto nas emissões 

(2010) 

Oferta e procura de energia   

MRe1- Programa E4, E-FRE  Produção de E-FER representando 

39% do consumo bruto de electricidade 

- 4.2% - 0.2 % + 100 kt CO2e. 

MRe2- Novo plano de expansão 

do sistema electroprodutor  

Aumento da eficiência energética 

no sector electroprodutor com a 

introdução de novas unidades de 

ciclo combinado a gás natural 

mais eficientes 

Consumo específico dos novos grupos 

inferior a 0,175 m
3
N/kWh passando 

para 0,1656 m
3
N/kWh para os 3 novos 

grupos e para 0,158 m
3
N/kWh para os 

seguintes 

0% 0% 0 kt CO2e. 
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MRe3- Eficiência Energética nos 

Edifícios 

Introdução efectiva do novo RCCTE a 

partir de 2004 com um aumento da 

eficiência térmica dos novos edifícios 

em 40% em relação ao anterior 

RCCTE (versão 1991) 

Medida não teve início, porque o 

diploma foi publicado em Abril 

de 2006. 

2 anos ou cerca de 25 ktep 

consumidos a mais 

+ 50 kt CO2e. 

MRe4- Programa Água Quente 

Solar para Portugal  

Promoção do aquecimento de 

águas sanitárias por energia solar 

Parque de 1 milhão de m2 de colectores 

solares instalados e em funcionamento.  

Em 2004 a instalação de 

colectores solares foi de cerca de 

16.000 m2, contra 9200 m2 em 

2003. 

- 50%  + 140 kt CO2e.  

MRt3 - Construção do Metro Sul 

do Tejo (MST) 

2010:   

-47.304.000[TI]; -69.309.000[BUS]; 

+17.490.000[Indução] => 

+134.103.000[MST] 

 

 

0% (Início da medida previsto 

para 2005). 

-17% +2,8 kt CO2e. 

MRt4- Construção do Metro do 

Porto (MP) 

2010:  

-210.468.971[TI]; -239.827.000[BUS]; 

-70.836.277[CP-Porto] => 

+521.132.237[MP] 

- 85% +9.4% - 2.6 kt CO2e. 

MRt5 - Construção do Metro 

Ligeiro do Mondego (MLM) 

2010:   

-69.300.000[TI]; -241.542.000[BUS]; -

49.770.000[TFC]; 

+17.388.000[Indução] => 

+378.000.000[MLM] 

- 100% (o início da exploração 

da 2ª fase do sistema está 

previsto para 2011). 

-100% + 19,3 Gg 

 

MRt6i - Alterações de Oferta 

(redução do tempo de viagem) 

entre Lisboa-Porto 

2010:   

-468.100.000[TI]; -198.500.000[BUS]; 

+346.000.000[Indução] => 

1.013.100.000 [CP] 

- 10,7% - 16% +10.5 kt CO2e. 

Designação Medida Meta em 2010 
Distância ao alvo 

(31 Dez 2004) 

Desvio esperado à meta 

(2010) 

Impacto nas emissões 

(2010) 

Transportes   

MRt1- Programa Auto-Oil: 

Acordo voluntário com as 

associações de fabricantes de 

automóveis (ACEA, JAMA, 

KAMA) 

2010: 120 gCO2e./vkm + 9,4 %  0% 0 kt CO2e. 

MRt2i - Expansão do 

Metropolitano de Lisboa (ML)- 

extensão da Linha Azul 

2010:  

- 38.284.582[TI];  

-46.992.689[BUS]; +9.261.176[Já ML] 

=> +94.538.447[ML] 

- 63% 0% 0 kt CO2e. 

MRt2ii - Expansão do 

Metropolitano de Lisboa (ML) - 

extensão da Linha Amarela 

2010:   

-29.094.900[TI]; -110.005.500[BUS]; 

+41.931.600[Já ML] => 

+181.032.000[ML] 

- 40% 0% 0 kt CO2e. 

MRt2iii - Expansão do 

Metropolitano de Lisboa (ML) - 

Linha Vermelha 

2010:   

-40.508.400[TI]; -84.429.400[BUS]; 

+4.624.000[Já ML] => 

+129.561.800[ML] 

- 100% - 5.5% 

 

+ 0.3 kt CO2e. 

 

MRt6ii - Alterações de Oferta 

(redução do tempo de viagem) 

entre Lisboa-Castelo Branco 

2012:  

-8.900.000[TI]; -2.100.000[BUS];  

+25.900.000[indução] => 

+36.900.000[CP] 

+121% +85% -1.5 kt CO2e. 
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MR — medida do cenário de referência; MRe — MR do sector de energia; MRt — MR do sector dos transportes; MRf — MR do sector

das florestas; MRr — MR do sector dos resíduos, e E-FRE — produção de electricidade a partir de fontes de energia renováveis.

Nota. — Na col. «Distância ao alvo (2004)», o sinal «–» significa que a implementação da medida fica aquém da meta estimada em

2004 e o sinal «+» significa que a implementação da medida ultrapassou a meta estimada em 2004. Na col. «Desvio esperado à meta

(2010)», o sinal «–» significa que se estima que a meta poderá não ser atingida e o sinal «+» significa que se estima que a meta poderá

ser ultrapassada. Na col. «Impacte nas emissões (2010)», o sinal «–» significa que há uma redução adicional de emissões face ao previsto

e o sinal «+» significa uma emissão adicional face às emissões previstas.

TABELA N.º 6

Políticas e medidas do cenário de referência — PNAC 2006

MRt6iii - Alterações de Oferta 

(redução do tempo de viagem) 

entre Lisboa-Algarve 

2012:   

-83.600.000[TI]; -6.200.000[BUS]; 

+81.800.000[Indução] => 

177.900.000[CP] 

-12% 0% 0 kt CO2e. 

MRt7 - Ampliação da frota de 

Veículos a Gás Natural na 

CARRIS e nos STCP 

Ampliação da frota de Veículos a Gás 

Natural na CARRIS e nos STCP, pela 

substituição de 100 veículos com 

tracção diesel. (50 Carris e 50 STCP), 

entre 2001 e 2010. 

+250% +220% -1.2 kt CO2e. 

MRt8 - Programa de incentivo ao 

abate de veículos em fim de vida 

2000-2010:  

Veículos abatidos: 137.500 (80% entre 

10 e 15 anos) 

-70% - 80% +0.007 kt CO2e. 

MRt9 - Redução das velocidades 

praticadas em auto-estradas. 

2010: 118 km/h +21% -41% +0.6 kt CO2e. 

MRt10 - Directiva de 

Biocombustíveis 

2010: 5,75% do consumo nacional no 

modo rodoviário 

A primeira meta sectorial é 

posterior a 2004 (Diploma 

publicado em Março de 2006 – 

Decreto Lei nº62/2006, de 21 de 

Março) 

0% 0 kt CO2e. 

Florestas   

MRf1 - Arborização de novas 

áreas 

600 000 ha -18% -18% +930 kt CO2e.  

Resíduos   

MRr1 - Directiva Aterros 2009: 50% de RUB (resíduos urbanos 

biodegradáveis) depositados em aterro 

relativamente à quantidade produzida 

em 1995 

+17% (2003) +18% (2009) - 363 kt CO2e. (2009) 

MRr2 - Directiva Embalagens 2012: 60% das embalagens 

valorizadas; e 55% das embalagens 

recicladas. 

Valorização: +14.5% (2003) 

Reciclagem: +24.5% (2003) 

Valorização: +15%  

Reciclagem: +8%  

- 900 kt CO2e. 

Designação Medida Meta em 2010 
Distância ao alvo 

(31 Dez 2004) 

Desvio esperado à meta 

(2010) 

Impacto nas emissões 

(2010) 

Designação Meta - 2010 Obs. 

Oferta e procura de energia 
 

  

MRe1- Programa E4, E-FRE  Produção eólica: 4500 MW -2010, (REN Junho 2005) O cenário de produção de electricidade a partir de FRE 

representa 39% do consumo bruto de electricidade em 2010. As 

metas constantes na Resolução de Conselho de Ministros nº 

63/2003 de 28 Abril (e.g. componente eólica de 3750 MW em 

2010) estão consideradas integralmente.  

MRe2- Novo plano de expansão do sistema 

electroprodutor 

 As novas unidades de ciclo combinado a gás natural (CCGN) 

com um consumo específico de 0,1656 m
3
N/kWh para os 3 

primeiros grupos (central do Ribatejo) e 0,158 m
3
N/kWh para 

os grupos seguintes em vez de 0,175 m
3
N/kWh, estão 

consideradas integralmente. 
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Designação Meta - 2010 Obs. 

MRe3- Eficiência Energética nos Edifícios  Adopção dos novos regulamentos RCCTE e RSECE, 

com um aumento da eficiência térmica dos novos 

edifícios em 40%. Efeito a partir de 2007. 

Regulamentos adoptados através dos Decretos-Leis nº 79/2006 

e nº 80/2006, ambos de 4 de Abril. 

MRe4- Programa Água Quente Solar para 

Portugal  

i) 2005 e 2006: 13000 m2/ano 

ii) 2007-2020: instalação de 100.000 m2/ano, com o 

efeito da entrada em vigor plena em 2006 de nova 

legislação sobre edifícios. 

 

MRe5- Directiva PCIP (Prevenção e Controlo 

Integrado de Poluição) 

Implementação da Directiva PCIP Sem avaliação (tal como no PNAC 2004) 

Transportes   

MRt1- Programa Auto-Oil: Acordo 

voluntário com as associações de fabricantes 

de automóveis  

Redução do factor de emissão médio do parque de 

veículos novos vendidos: 

2010:  120 gCO2e/vkm 

 

MRt2- Expansão do Metropolitano de Lisboa 

(ML) (Extensão das linhas Amarela, Azul, e 

Vermelha) 

Linha Azul: transferência modal para o ML -   

2010: 94.538.447 pkm  

Linha Amarela: transferência modal para o ML –  

2010: 181.032.000 pkm  

Linha Azul: transferência modal para o ML –  

2010: 122.458.000 pkm  

 

MRt3- Construção do Metro Sul do Tejo 

(MST) 

Transferência modal para o MST –  

2010: 115.500.000 pkm  

 

MRt4- Construção do Metro do Porto (MP) Transferência modal para o MP - 2010: 570.279.594 

pkm   

 

MRt5 – Metro Ligeiro do Mondego (MLM) Transferência modal para o MLM - 2010: 51.564.663 

pkm  

 

MRt6 – Alterações da Oferta da CP: 

redução dos tempos de viagem 

Lisboa-Porto – 2010: 852.031.000 pkm 

Lisboa-Algarve – 2010: 177.900.000 pkm 

Lisboa-Castelo Branco – 2010: 70.000.000 pkm 

 

MRt7- Ampliação da frota de Veículos a Gás 

Natural na CARRIS e nos STCP 

Substituição de veículos diesel por veículos a GN: 50 

na CARRIS e 270 nos STCP  

 

MRt8- Incentivo ao abate de veículos em fim 

de vida 

Abate de 4 200 veículos com mais de 10 anos, 

anualmente a partir de 2005. 

Decreto-Lei n.º 196/2003, de 23 de Agosto. 

MRt9- Redução das Velocidades Praticadas 

em auto-estradas (AE) interurbanas  

Redução da velocidade média de circulação em AE 

para 118 km/h. 

 

MRt10- Directiva de Biocombustíveis  Introdução de biocombustíveis no modo rodoviário - 

2010: 5,75% 

Decreto-Lei nº 62/2006, de 21 de Março, que transpõe a 

Directiva n.º 2003/30/CE do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 8 de Maio.  

Agricultura   

MRg1 - Directiva PCIP (Prevenção e 

Controlo Integrado de Poluição), Directiva do 

n.º 96/61/CE do Conselho, de 24 de Setembro 

de 1996, na redacção conferida pela Directiva 

n.º 2003/87/CE, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 13 de Outubro de 2003. 

Implementação da Directiva PCIP Sem avaliação (tal como no PNAC 2004) 

Floresta   

MRf1 - Programa de Desenvolvimento 

Sustentável da Floresta Portuguesa 

(Programas no âmbito do IIIQCA) 

Área de nova floresta em 2010, relativamente a 

31.12.1989: 492 mil hectares. (n.º 3 do artigo 3.º do 

PQ) 

Valor obtido com base nas metas estabelecidas nos Planos 

Regionais de Ordenamento Florestal. 
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lientar a evolução dos chamados sectores difusos, como

os transportes, com um crescimento de mais de 100 %, e

o sector residencial e de serviços, com 75 %. A gestão de

resíduos regista um decréscimo de 14 %, devido às práti-

cas de gestão de resíduos sólidos urbanos (Directivas

Aterros e Reciclagem de Embalagens) e de gestão de

águas residuais domésticas e industriais. O peso de cada

sector no balanço nacional de emissões de GEE evoluiu

de 1990 para 2010, tendo o sector da energia aumentado a

sua contribuição de 67 % para 75 % do total nacional de

emissões, enquanto o peso dos processos industriais per-

maneceu em 8 %. A agricultura reduziu a sua contribuição

no balanço nacional de 13 % para 10 %, tal como o sector

dos resíduos, que passou de 12 %, em 1990, para 7 %, em

2010. A figura n.º 4 mostra a estrutura sectorial desagrega-

da para o sector da energia, para o cenário de referência.

de GEE das medidas adicionais (incluindo as medidas de

gestão florestal, de gestão agrícola e de pastagens nos ter-

mos do n.º 4 do artigo 3.º do PQ) totaliza 3687 Gg CO
2
e/ano,

ou seja, cerca de 5 % do balanço líquido de emissões

estimado para o cenário de referência. A apresentação

completa sobre cada P&M adicional é feita no respectivo

anexo sectorial.

A figura n.º 5 ilustra a redução de emissões de GEE por

cada sector de actividade, destacando-se as actividades

florestais.

 TABELA N.º 8

Balanço nacional líquido de emissões de GEE,

considerando as medidas adicionais

Fig. 3 — Evolução das emissões de GEE (1990-2010), estimadas

para o cenário de referência. (A indústria e construção inclui as

emissões de combustão e de processo.)

 

 

Fig. 4 — Estrutura sectorial das emissões de GEE em 1990 e em

2010, desagregada para o sector da energia.

3.2 — Medidas adicionais

Face à necessidade de redução de emissões de GEE para

cumprimento do PQ, é formulado e avaliado um conjunto

de medidas adicionais definidas pelos vários sectores de

actividade. Parte destas medidas foram revistas, face ao já

estabelecido no PNAC 2004, no quadro actual de política

sectorial. A tabela n.º 8 mostra o balanço líquido de emis-

sões de GEE, considerando as medidas adicionais para as

diversas actividades. A sistematização das medidas adi-

cionais, em termos das suas metas para 2010, e o respec-

tivo potencial de redução de emissões de GEE, é apresen-

tado na tabela n.º 9. O potencial de redução de emissões

Nota. — O valor referido a 1990 não deve ser tomado para

análise de cumprimento, uma vez que não representa a base da QA.

 

Fig. 5 — Potencial de redução das medidas adicionais para os

vários sectores, em 2010.

Notas

a) As medidas adicionais da agricultura sob o n.º 3.4 do PQ

referem-se à gestão agrícola e gestão de pastagens.

b) A medida adicional da floresta sob o n.º 3.4 do PQ refere-se

à gestão florestal. O sinal «+» na floresta indica um aumento do

sequestro de CO
2
.
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TABELA N.º 9

Políticas e medidas adicionais — PNAC 2006

 

Meta -2010 Potencial de Redução 

(Gg CO2e) 

Obs. 

Oferta de energia    

MAe1 – Melhoria da eficiência 

energética do sector electroprodutor 

Taxa de 8,6%, de perdas no 

transporte e distribuição de energia 

emitida na rede 

146 i) Regulação sectorial. 

ii) Esta medida tem impacto em instalações abrangidas pelo CELE. 

MAe2 – Melhoria da eficiência 

energética nos sistemas de oferta de 

energia, tendo em vista a geração de 

electricidade a partir de cogeração 

Electricidade gerada a partir de 

sistemas de cogeração: meta de 

2.000 MW de capacidade instalada 

em 2010 (em vez de 1600 MW em 

2010 no cenário de referência) 

 

200 

i) A Directiva n.º 2004/8/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 

de 11 de Fevereiro de 2004, sobre produção de electricidade em 

sistemas de cogeração visa a sua promoção e o seu desenvolvimento 

através da criação de um quadro adequado ao aproveitamento do seu 

potencial em termos de redução do consumo de energia primária e das 

emissões de GEE. 

ii) Hipótese de redução mais acelerada (em relação ao cenário de 

referência) da utilização do fuelóleo nas centrais térmicas em Portugal 

continental.  

iii) Esta medida tem impacto em instalações abrangidas pelo CELE. 

MAe3 – Melhoria da eficiência 

energética ao nível da procura de 

electricidade 

Redução de 1020 GWh no consumo 

de electricidade  

795 i) Introdução de uma taxa sobre lâmpadas de baixa eficiência  

ii)Programa de Eficiência Energética lançado pela ERSE com 

orçamento de €10M/ano. 

iii) Hipótese de redução mais acelerada (em relação ao cenário de 

referência) da utilização do fuelóleo nas centrais térmicas em Portugal 

continental. 

iv) Esta medida tem impacto em instalações abrangidas pelo CELE. 

MAe4 – Promoção da electricidade 

produzida a partir de fontes renováveis 

de energia. 

Meta de 4700 MW em 2010 e 5100 

MW de potência eólica instalada até 

2012. 

370 i) Lançamento de concurso para até 1800 MW de potência eólica; 

Simplificação administrativa e criação dum cluster acelerando a taxa 

de instalação de capacidade. 

ii) Hipótese de redução mais acelerada (em relação ao cenário de 

referência) da utilização do fuelóleo nas centrais térmicas em Portugal 

continental. 

iii) Esta medida tem impacto em instalações abrangidas pelo CELE. 

MAr1 – Aumento da carga fiscal sobre 

o gasóleo de aquecimento (sector 

residencial) 

Harmonização fiscal entre o gasóleo 

de aquecimento e o gasóleo 

rodoviário (harmonização 

progressiva  atingindo o pleno em 

2014) 

14 

 

O potencial de redução inclui o efeito indirecto de aumento das 

emissões no sistema electroprodutor. 

MAs1 – Aumento da carga fiscal sobre 

o gasóleo de aquecimento (sector dos 

serviços) 

Harmonização fiscal entre o gasóleo 

de aquecimento e o gasóleo 

rodoviário (harmonização 

progressiva  atingindo o pleno em 

2014) 

59 

 

O potencial de redução inclui o efeito indirecto de aumento das 

emissões no sistema electroprodutor. 

Sub-total  73  

Indústria    

MAi1 – Aumento da carga fiscal sobre 

os combustíveis industriais 

 

Alteração do ISP sobre 

combustíveis industriais, 

estabelecendo um mecanismo de 

incentivos à redução das emissões 

de GEE 

78 Esta medida tem impacto em instalações abrangidas pelo CELE. 

MAe5 – Introdução do Gás Natural na 

Região Autónoma da Madeira 

- 5 - 

Sub-total Aplicação conjunta de todas as 

medidas da oferta de energia 

 

990 

i) A aplicação de todas as medidas gera sinergias negativas pelo que a 

sua aplicação conjunta tem um impacto inferior à soma do impacto de 

cada medida. 

Residencial e Serviços    
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Meta -2010 Potencial de Redução 

(Gg CO2e) 

Obs. 

MAi2 – Revisão do RGCE Definição de um novo RGCE que 

fomente a eficiência energética no 

sector industrial através de acordos 

voluntários. 

32 

 

O potencial de redução inclui efeito indirecto de redução no sistema 

electroprodutor. 

MAi3 – Incentivo à substituição da 

cogeração a fuelóleo por cogeração a 

gás natural 

Redução ou abandono progressivo 

da tarifa para as cogerações 

utilizando fuelóleo  

189 Esta medida tem impacto em instalações abrangidas pelo CELE. 

Sub-total  300 - 

Total Oferta e Procura de Energia Aplicação conjunta de todas as 

medidas da procura e da oferta de 

energia 

1350 A aplicação de todas as medidas, quer do lado da procura quer do 

lado da oferta, gera sinergias negativas pelo que a sua aplicação 

conjunta tem um impacto inferior à soma do impacto de cada medida. 

Transportes    

MAt1 – Redução dos dias de serviço 

dos táxis 

Máximo de seis dias de serviço por 

semana 

3,9 Cerca de dois terços dos táxis já opera menos que sete dias semanais 

MAt2 – Ampliação da frota de veículos 

a gás natural nos táxis 

Alteração em 200 veículos 0,2 - 

MAt3 - Aumento da eficiência 

energética do novo parque automóvel: 

revisão do regime actual da tributação 

sobre os veículos particulares, em sede 

de Imposto Automóvel (IA). 

Contribuição de 60% do factor de 

emissão do CO2 no IA (a partir de 

2008). 

7,7 O impacto deste instrumento é considerado no cumprimento integral 

da MRt1 (cenário Referência). 

MAt4 – Autoridade Metropolitana de 

Transportes de Lisboa 

Transferência modal de 5% 

(pkm/pkm) 

245,4 - 

MAt5 - Autoridade Metropolitana de 

Transportes do Porto 

Transferência modal de 5% 

(pkm/pkm) 

101,5 - 

MAt6 – Programa de incentivo ao abate 

de veículos em fim de vida 

Aumento de 500 veículos abatidos 

anualmente 

0,4 O abate dos 500 veículos constitui um impacte adicional ao 

considerado na MRt7, onde já está previsto o abate de 4200 veículos 

anualmente. 

MAt7 – Regulamento de Gestão 

Energia no Sector dos Transportes 

Redução de 5% do factor de 

consumo no transporte de 

mercadorias 

18,1 Revisão do Regulamento de Gestão do Consumo de Energia no 

Sector dos Transportes. 

MAt8 – Ligação ferroviária ao Porto de 

Aveiro 

Transferência para o modo marítimo 

de 1 553 kt de mercadorias, 

anualmente, a partir de 2007 

40,0 Desenvolvimento das acessibilidades interregionais ferroviárias ao 

Porto de Aveiro (Fase II). 

MAt9 – Auto-estradas do Mar Transferência de 20% do tráfego 

rodoviário internacional de 

mercadorias para o modo marítimo 

150,0 Integração do Sistema Marítimo-Portuário nas Auto-estradas do Mar 

MAt10 – Plataformas Logísticas - Em avaliação Desenvolvimento do Sistema Logístico Nacional 

MAt11 – Reestruturação da Oferta da 

CP 

Captação de 261 tkm (x 10
6
) ao 

modo rodoviário 

44,4 Inclui a renovação o material circulante, novos horários/frequências 

de serviço, oferta de novas ligações/serviços, e electrificação. 

Total Transportes  608   

Agricultura e Pecuária    

MAg1 - Avaliação e Promoção da 

Retenção de Carbono em Solo Agrícola 

Adopção de actividades de Gestão 

agrícola e Gestão pastagens, sob o 

Artº3.4 do PQ 

500  

MAg2 - Tratamento e valorização 

energética de resíduos de suinicultura 

945 000 efectivos associados aos 

sistemas do Liz, Oeste, Algarve,  

Setúbal e Rio Maior. 

429 Considera-se que os sistemas do Liz e Oeste entram em 

funcionamento (a 100%) em 2008 e os restantes em 2010 (a 50% e a 

100% daí em diante) 

Total Agricultura e Pecuária  929  
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Meta -2010 Potencial de Redução 

(Gg CO2e) 

Obs. 

Floresta    

MAf1 - Promoção da Capacidade de 

Sumidouro de Carbono da Floresta 

Adopção de actividades de Gestão 

Florestal, sob o Artº3.4 do PQ 

800  

Total Floresta  800  

TOTAL NACIONAL  3687  

MA — medida adicional; MAe — MA do sector de energia; MAr — MA dos sectores residencial e serviços; MRi — MA do sector in-

dustrial; MAt — MA do sector dos transportes; MAg — MA dos sectores agricultura e pecuária; MAf — MA do sector das florestas.

3.3 — Análise do compromisso de cumprimento

Uma vez estimadas as projecções do cenário de referência

e avaliado o potencial de redução de um conjunto de medidas

adicionais, é possível avaliar o compromisso de Portugal do

PQ, no quadro da União Europeia. É sabido que Portugal, por

força do Acordo de Partilha de Responsabilidade, deve repor-

tar no período de 2008 a 2012 um montante de emissões que

não deve exceder em mais de 27 % o registado no ano 1990.

Neste quadro, Portugal dispõe de 385 970,45 unidades de

QA. Para efeitos de avaliação, considera-se um quinto desta

quantidade para ser possível a comparação com o ano esti-

mado de 2010 (assumido como ano médio do primeiro perío-

do de cumprimento). A figura n.º 6 ilustra a situação do com-

promisso de cumprimento do País em 2010, salientando-se:

i) O balanço líquido das emissões estimadas no cená-

rio de referência (incluindo as actividades de FRD nos ter-

mos do n.º 3 do artigo 3.º do PQ) coloca o País a cerca de

10 % acima da QA;

ii) O potencial de redução de emissões de GEE decor-

rente das políticas e medidas adicionais (incluindo as ac-

tividades nos termos do n.º 4 do artigo 3.º do PQ) foi

avaliado em 3687 Gg CO
2
e/ano, contribuindo para que

Portugal entre em convergência com a QA, continuando,

no entanto, 5 % acima;

iii) O défice de emissões de GEE para cumprimento da

QA é avaliado em 3727 Gg CO
2
e/ano.

Este défice vai ser suprido, em proporções a definir, por

dois tipos de medidas: maiores reduções às instalações

abrangidas pelo CELE através do PNALE 2008-2012 e uso

dos mecanismos de flexibilidade do PQ.

Fig. 6 — Análise do compromisso de cumprimento do PQ, no

ano médio 2010.

Nota. — O valor de emissões de GEE do ano 1990 corresponde

ao ano base da QA, o que significa que inclui: i) as emissões de

GEE registadas em 1990, excepto as dos f-gases; ii) emissões de

GEE de f-gases registadas em 1995, e iii) emissões em 1990 da

desflorestação ao abrigo do n.º 7 do artigo 3.º do PQ.

(
1
) O GT PNAC inclui: Instituto do Ambiente, Instituto dos

Resíduos, Direcção-Geral de Geologia e Energia, Direcção-Geral da

Empresa, Direcção-Geral dos Recursos Florestais, Auditoria Am-

biental do MDRAP, Auditoria Ambiental do MOPTC, Instituto de

Meteorologia, Gabinete do Secretário de Estado da Administração

Interna, Direcção-Geral de Viação, Instituto Nacional de Estatísti-

ca, Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, Direcção Regional

do Ambiente da Região Autónoma da Madeira e dos Açores.

(
2
) ERU (emission reduction unit).

(
3
) CER (certified emission reduction).

(
4
) Gg equivale a kt.

(
5
) Se estas actividades representarem uma remoção líquida (ex-

pressa em unidades designadas por RMU, equivalentes a 1 unidade

de QA), é emitido o montante equivalente de RMU, que será

adicionado à QA, enquanto se estas actividades representarem

uma emissão líquida, o direito ao respectivo montante será can-

celado.

Lista de abreviaturas

ACEA — Association des Constructeurs Européens d’Auto-

mobiles.

BUS — autocarro.

CCGN — ciclo combinado a gás natural.

CE — Comissão Europeia.

CELE — comércio europeu de licenças de emissão.

CP — Caminhos de Ferro Portugueses.

E-FRE — electricidade produzida a partir de fonte renovável.

f-gases — gases fluorados.

FRD — florestação, reflorestação e desflorestação (abreviatura

usada no âmbito do n.º 3 do artigo 3.º do PQ).

GEE — gases com efeito de estufa.

Gg CO
2
e — gigagramas de dióxido de carbono equivalente.

IA — imposto automóvel.

INE — Instituto Nacional de Estatística.

JAMA — Japan Automobiles Manufacturers Association.

KAMA — Korea Automobiles Manufacturers Association.

ML — metropolitano de Lisboa.

MLM — metro ligeiro do Mondego.

MP — metro do Porto.

MST — metro Sul do Tejo.

P&M — políticas e medidas.

PCIP — prevenção e controlo integrado de poluição.

PEC — Programa de Estabilidade e Crescimento.

PIB — produto interno bruto.

PIBpm — produto interno bruto a preços de mercado.

pkm — passageiro km.

PNAC — Programa Nacional para as Alterações Climáticas, de-

signado por PNALE — Plano Nacional de Atribuição de Licenças

de Emissão.

PQ — Protocolo de Quioto.

QA — quantidade atribuída.

RCCTE — Regulamento das Características de Comportamento

Térmico dos Edifícios.

REF — cenário de referência.

REN — Rede Eléctrica Nacional.
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RGCE — Regulamento dos Grandes Consumidores de Energia.

RMUs — unidades de remoção líquida.

RSECE — Regulamento dos Sistemas Energéticos de Climatiza-

ção de Edifícios.

RUB — resíduos urbanos biodegradáveis.

TI — transporte individual.

tkm — tonelada km.

UNFCCC — United Nations Framework for Climate Change Con-

vention.

VAB — valor acrescentado bruto.

vkm — veículos km.
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Resolução do Conselho de Ministros n.o 105/2006

O Decreto-Lei n.o 30/2006, de 15 de Fevereiro, ao
estabelecer as bases gerais da organização e do fun-
cionamento do Sistema Nacional de Gás Natural
(SNGN) em Portugal, bem como as bases gerais apli-
cáveis ao exercício das várias actividades que integram
o SNGN e à organização dos mercados de gás natural,
prevê que a recepção, o armazenamento e a regasei-
ficação de gás natural liquefeito (GNL) e o armaze-
namento subterrâneo, o transporte e a distribuição são
actividades exercidas em regime de concessão de serviço
público.

No desenvolvimento dos princípios acima referidos,
o Decreto-Lei n.o 140/2006, de 26 de Julho, dispõe que
a atribuição das concessões para o exercício de cada
uma das actividades acima mencionadas compete ao
Conselho de Ministros, sendo os respectivos contratos
de concessão outorgados pelo ministro responsável pela
área da energia, em representação do Estado.

O mesmo diploma estabelece ainda, no seu artigo 68.o,
que a concessão do serviço público da actividade de
transporte de gás natural através da rede de alta pressão
(RNTGN) é atribuída a uma sociedade em relação de
domínio total inicial com a Rede Eléctrica Nacio-
nal, S. A. — REN.

Tendo em consideração a alteração do quadro legal
do sector, iniciada com o Decreto-Lei n.o 30/2006, de
15 de Fevereiro, a Resolução do Conselho de Ministros
n.o 85/2006, de 30 de Junho, veio autorizar a REN a
constituir novas sociedades cujos objectos visem asse-
gurar o exercício das concessões de serviço público,
nomeadamente de transporte de gás natural na rede
de alta pressão. Neste caso, a referida resolução deter-
minou a designação desta nova sociedade como REN,
Gasodutos, S. A.

Considerando, por último, que o Decreto-Lei
n.o 140/2006, de 26 de Julho, contém as bases das con-
cessões nele previstas, estão, pois, reunidas as condições
para atribuir a concessão do serviço público de trans-
porte de gás natural através da rede de alta pressão,
aprovando a minuta do respectivo contrato a celebrar
entre o Estado Português e a sociedade REN, Gaso-
dutos, S. A.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar a minuta do contrato de concessão do

serviço público de transporte de gás natural através da
rede de alta pressão a celebrar entre o Estado Português
e a sociedade REN, Gasodutos, S. A., bem como os
respectivos anexos.

2 — Determinar que a presente resolução produz
efeitos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 3 de Agosto
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Minuta do contrato de concessão da actividade de transporte
de gás natural através da Rede Nacional de Transporte de
Gás Natural entre o Estado Português e a REN, Gaso-
dutos, S. A.

Cláusula 1.a

Definições e interpretação

1 — Para efeitos do presente contrato, incluindo os
seus anexos, os termos e siglas abaixo indicados terão
o significado que a seguir lhes é apontado, salvo se do
contexto resultar sentido diferente:

«Concedente» — Estado Português, enquanto signa-
tário do contrato ou primeiro outorgante;

«Concessionária» — REN, Gasodutos, S. A., socie-
dade signatária do contrato ou segunda outorgante;

«DGGE» — Direcção-Geral de Geologia e Energia;
«GNL» — gás natural na forma liquefeita;
«Ministro» — Ministro da Economia e da Inovação

ou o membro do Governo com outra designação que,
de acordo com a respectiva lei orgânica, superintenda
no sector da energia;

«Partes» — o concedente, por um lado, e a conces-
sionária, por outro;

«PDIR» — Plano de Desenvolvimento e Investi-
mento da RNTIAT;

«RNDGN» — rede nacional de distribuição de gás
natural, enquanto conjunto das infra-estruturas de ser-
viço público destinadas à distribuição de gás natural;

«RNTGN» — rede nacional de transporte de gás
natural, enquanto conjunto das infra-estruturas de ser-
viço público destinadas ao transporte de gás natural;

«RNTIAT» — rede nacional de transporte, infra-es-
truturas de armazenamento e terminais de GNL,
enquanto conjunto das infra-estruturas de serviço
público destinadas à recepção e ao transporte em gaso-
duto, ao armazenamento subterrâneo e à recepção, ao
armazenamento e à regaseificação de GNL;

«SNGN» — Sistema Nacional de Gás Natural,
enquanto conjunto de princípios, organizações, agentes
e infra-estruturas relacionadas com as actividades de
recepção, armazenamento e regaseificação de GNL,
armazenamento subterrâneo de gás natural, transporte
de gás natural, distribuição de gás natural, comercia-
lização de gás natural, operação de mercados de gás
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natural e operação logística de mudança de comercia-
lizador de gás natural;

«UAG» — instalação autónoma de recepção, arma-
zenamento e regaseificação de GNL para emissão em
rede de distribuição ou directamente a cliente final;

«Utilizador» — pessoa singular ou colectiva que
entrega gás natural na rede ou é abastecida através dela.

2 — Neste contrato, a menos que o respectivo con-
texto imponha um sentido diverso:

a) As referências a preceitos legais ou contratuais
serão interpretadas como abrangendo as modificações
de que os mesmos sejam objecto;

b) As referências a cláusulas, números ou anexos
devem interpretar-se como visando as cláusulas, os
números ou os anexos do presente contrato;

c) As referências a este contrato abrangem os res-
pectivos anexos;

d) As expressões definidas no singular poderão ser
utilizadas no plural, e vice-versa, com a correspondente
alteração do respectivo significado.

3 — As epígrafes das cláusulas do presente contrato
são utilizadas por razões de simplificação, não cons-
tituindo suporte da interpretação ou integração do
mesmo.

4 — Os anexos ao presente contrato fazem parte inte-
grante do mesmo para todos os efeitos legais e con-
tratuais.

5 — Caso alguma das cláusulas do presente contrato
venha a ser julgada nula ou por qualquer forma inválida,
ineficaz ou inexequível por uma entidade competente
para o efeito, tal nulidade, invalidade, ineficácia ou ine-
xequibilidade não afectará a validade das restantes cláu-
sulas do contrato, comprometendo-se as partes a acor-
dar, de boa fé, uma disposição que substitua aquela
e que, tanto quanto possível, produza os mesmos efeitos.

6 — Na interpretação e integração do regime do pre-
sente contrato, prevalece o disposto nos Decretos-Leis
n.os 30/2006, de 15 de Fevereiro, e 140/2006, de 26 de
Julho, bem como o disposto na respectiva base de con-
cessão aplicável.

7 — Nos casos omissos aplica-se o disposto na res-
pectiva base de concessão aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 140/2006, de 26 de Julho.

8 — Na interpretação e integração do regime do pre-
sente contrato entender-se-á que à prevalência do con-
cedente na boa e atempada execução do serviço público
corresponde a prevalência do interesse económico da
concessionária.

Cláusula 2.a

Objecto da concessão

1 — O presente contrato tem por objecto a concessão
da actividade de transporte de gás natural em alta pressão,
exercida em regime de serviço público, através da RNTGN.

2 — Integram-se no objecto da concessão:

a) O recebimento, o transporte e a entrega de gás
natural através da rede de alta pressão;

b) A construção, a manutenção, a operação e a explo-
ração de todas as infra-estruturas que integram a
RNTGN e das interligações às redes a que esteja ligada
e, bem assim, das instalações necessárias para a sua
operação.

3 — Incluem-se ainda no objecto desta concessão:

a) O planeamento, o desenvolvimento, a expansão
e a gestão técnica da RNTGN e a construção das res-

pectivas infra-estruturas e, bem assim, das instalações
necessárias para a sua operação;

b) A gestão da interligação da RNTGN com a rede
internacional de transporte de alta pressão e da ligação
com as infra-estruturas de armazenamento subterrâneo
e com os terminais de GNL;

c) A gestão técnica global do SNGN, incluindo os
serviços de sistema;

d) O planeamento da RNTIAT e da utilização das
respectivas infra-estruturas;

e) O controlo da constituição e a manutenção das
reservas de segurança de gás natural.

Cláusula 3.a

Outras actividades

1 — Precedendo autorização do Ministro, dada caso
a caso, a concessionária pode exercer outras actividades
para além da que se integra no objecto deste contrato,
no respeito pela legislação aplicável ao sector do gás
natural, com fundamento no proveito daí resultante para
a presente concessão ou com vista a optimizar a uti-
lização dos bens afectos à mesma, desde que essas acti-
vidades sejam acessórias ou complementares e não pre-
judiquem a regularidade e a continuidade da prestação
do serviço público.

2 — A concessionária é desde já autorizada, nos ter-
mos do número anterior, a explorar, directa ou indi-
rectamente, ou ceder a exploração da capacidade exce-
dentária da rede de telecomunicações instalada para
a operação da RNTGN.

Cláusula 4.a

Âmbito e exclusividade da concessão

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
a concessão tem como âmbito geográfico todo o ter-
ritório do continente, de acordo com a planta que cons-
titui o anexo I ao presente contrato, e é exercida pela
concessionária em regime de exclusivo, sem prejuízo do
direito de acesso de terceiros às várias infra-estruturas
que a integram, nos termos previstos nas respectivas
bases e na legislação e regulamentação aplicáveis.

2 — As funções referidas nas alíneas c) e e) do n.o 3
da cláusula 2.a abrangem todo o território nacional, sem
prejuízo das competências e dos poderes das autoridades
regionais.

Cláusula 5.a

Prazo da concessão

1 — A concessão tem a duração de 40 anos contados
a partir da data da celebração deste contrato.

2 — A concessão pode ser renovada se o interesse
público assim o justificar e a concessionária tiver cum-
prido as suas obrigações legais e contratuais.

3 — A intenção de renovação da concessão deverá
ser comunicada à concessionária pelo concedente com
a antecedência mínima de dois anos relativamente ao
termo do prazo da concessão previsto no presente
contrato.

4 — No cômputo do prazo de concessão não se con-
tam os atrasos na implantação de infra-estruturas ou
a suspensão da exploração do serviço devidos a:

a) Casos de força maior;
b) Acções ou omissões imputáveis ao concedente que

contrariem a lei ou o presente contrato;
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c) Suspensões da construção ou da exploração do ser-
viço determinadas pelo concedente por razões de inte-
resse público e que não sejam devidas a incumprimento
da lei ou deste contrato imputáveis à concessionária;

d) Quaisquer outras circunstâncias consideradas aten-
díveis pelo Ministro.

5 — A concessionária deve notificar o concedente,
através da DGGE, de quaisquer factos que ocorram
nos termos do número anterior e que sejam susceptíveis
de suspender o cômputo do prazo da concessão.

Cláusula 6.a

Serviço público

1 — A concessionária deve desempenhar a actividade
concessionada de acordo com as exigências de um regu-
lar, contínuo e eficiente funcionamento do serviço
público e adoptar, para o efeito, os melhores proce-
dimentos, meios e tecnologias utilizados no sector do
gás, com vista a garantir, designadamente, a segurança
de pessoas e bens e a segurança do abastecimento.

2 — Com o objectivo de assegurar a permanente ade-
quação da concessão às exigências da regularidade, da
continuidade e da eficiência do serviço público, o con-
cedente reserva-se no direito de alterar, por via legal
ou regulamentar, as condições da sua exploração.

3 — Quando, por efeito do disposto no número ante-
rior, se alterem significativamente as condições de explo-
ração da concessão, o concedente compromete-se a pro-
mover a reposição do equilíbrio económico e financeiro
da concessão, nos termos previstos na cláusula 41.a,
desde que a concessionária não possa legitimamente
prover a tal reposição recorrendo aos meios resultantes
de uma correcta e prudente gestão.

Cláusula 7.a

Direitos e obrigações da concessionária

A concessionária beneficia dos direitos e encontra-se
sujeita às obrigações estabelecidos nos Decretos-Leis
n.os 30/2006, de 15 de Fevereiro, e 140/2006, de 26 de
Julho, e demais legislação e regulamentação aplicáveis
à actividade que integra o objecto da concessão, sem
prejuízo dos demais direitos e obrigações estabelecidos
no presente contrato.

Cláusula 8.a

Princípios aplicáveis às relações com os utilizadores da RNTGN

1 — A concessionária deve proporcionar aos utiliza-
dores da RNTGN, de forma não discriminatória e trans-
parente, o acesso às respectivas infra-estruturas, nos ter-
mos previstos no presente contrato e na legislação e
na regulamentação aplicáveis, não podendo estabelecer
diferenças de tratamento entre os referidos utilizadores
que não resultem da aplicação de critérios ou de con-
dicionalismos legais, regulamentares ou técnicos, ou
ainda de condicionalismos de natureza contratual desde
que aceites pela ERSE.

2 — O disposto no número anterior não impede a
concessionária de celebrar contratos a longo prazo com
quaisquer utilizadores, no respeito pelas regras da con-
corrência e da regulamentação aplicável.

3 — A concessionária fica obrigada a disponibilizar
serviços de sistema aos utilizadores da RNTGN, nomea-

damente através de mecanismos eficientes de compen-
sação de desvios, assegurando a respectiva liquidação,
no respeito pelos regulamentos aplicáveis.

4 — A concessionária deve, ainda, facultar aos uti-
lizadores da RNTIAT as informações de que estes neces-
sitem para o acesso às respectivas infra-estruturas.

5 — A concessionária deve assegurar o tratamento
de dados de utilização da RNTIAT no respeito pelas
disposições legais de protecção de dados pessoais e pre-
servar a confidencialidade das informações comercial-
mente sensíveis obtidas no seu relacionamento com os
utilizadores.

6 — A concessionária deve manter um registo, por
um prazo de cinco anos, das queixas ou reclamações
que lhe tenham sido apresentadas pelos utilizadores.

Cláusula 9.a

Bens e meios afectos à concessão

1 — Consideram-se afectos à concessão os bens que
constituem a RNTGN, designadamente:

a) O conjunto de gasodutos de alta pressão para trans-
porte de gás natural em território nacional, com as res-
pectivas tubagens e antenas;

b) As instalações afectas à compressão, ao transporte
e à redução de pressão para entrega às redes de dis-
tribuição ou a clientes finais, incluindo todo o equi-
pamento de controlo, regulação e medida indispensável
à operação e ao funcionamento do sistema de transporte
de gás natural e os postos de redução de pressão de
1.a classe, nos quais se concretiza a ligação com as redes
de distribuição ou com clientes finais;

c) As UAG quando, excepcionalmente, substituam
as ligações à rede de distribuição, nos termos previstos
no n.o 5 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 140/2006,
de 26 de Julho;

d) As instalações e equipamentos de telecomunica-
ções, telemedida e telecomando afectas à gestão de todas
as instalações de recepção, transporte e entrega de gás
natural;

e) As instalações e os equipamentos necessários à
gestão técnica global do SNGN;

f) As cadeias de medida, incluindo os equipamentos
de telemetria instalados nas instalações dos utilizadores
da RNTGN.

2 — Consideram-se ainda afectos à concessão:

a) Os imóveis pertencentes à concessionária em que
estejam implantados os bens referidos no número ante-
rior, assim como as servidões constituídas em benefício
da concessão;

b) Os bens móveis ou direitos relativos a bens imóveis
utilizados ou relacionados com o exercício da actividade
objecto da concessão;

c) Os direitos privativos de propriedade intelectual
e industrial de que a concessionária seja titular;

d) Quaisquer fundos ou reservas consignados à garan-
tia do cumprimento das obrigações da concessionária,
por força de obrigação emergente da lei ou do contrato
de concessão e enquanto durar essa vinculação;

e) As relações e posições jurídicas directamente rela-
cionadas com a concessão, nomeadamente laborais, de
empreitada, de locação e de prestação de serviços.
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Cláusula 10.a

Inventário do património

1 — A concessionária deve elaborar e manter per-
manentemente actualizado, e à disposição do conce-
dente, um inventário do património afecto à concessão.

2 — No inventário a que se refere o número anterior
devem mencionar-se os ónus ou encargos que recaem
sobre os bens afectos à concessão.

3 — Os bens e direitos tornados desnecessários à acti-
vidade concedida devem ser abatidos ao inventário da
concessão nos termos do n.o 2 da cláusula 12.a

Cláusula 11.a

Manutenção dos meios afectos à concessão

1 — A concessionária obriga-se a manter, durante o
prazo de vigência da concessão, em permanente estado
de bom funcionamento, conservação e segurança os bens
e meios afectos à concessão, efectuando para tanto as
reparações, renovações, adaptações e modernizações
necessárias ao bom desempenho do serviço público
concedido.

2 — Não se tratando de reparações, renovações ou
adaptações urgentes, deve a concessionária, sempre que
elas impliquem interrupção, diminuição ou condiciona-
mento da actividade objecto da presente concessão,
comunicá-las com antecedência razoável aos utilizadores
afectados por tais medidas.

Cláusula 12.a

Regime de oneração e transmissão dos bens afectos à concessão

1 — A concessionária não pode onerar ou transmitir,
por qualquer forma, os bens que integram a concessão,
sem prejuízo do disposto nos números seguintes.

2 — Os bens e direitos que tenham perdido utilidade
para a concessão devem ser abatidos ao inventário refe-
rido na cláusula 10.a, mediante prévio pedido de auto-
rização da concessionária ao concedente, que se con-
sidera deferida se este não se opuser no prazo de 30 dias
contados desde a recepção do pedido.

3 — A oneração ou transmissão de bens imóveis afec-
tos à concessão fica sujeita a autorização do Ministro.

4 — A oneração ou transmissão de bens ou direitos
afectos à concessão em desrespeito do disposto no pre-
sente contrato determina a nulidade dos respectivos
actos ou contratos.

Cláusula 13.a

Posse e propriedade dos bens

1 — A concessionária detém a posse e propriedade
dos bens afectos à concessão até à extinção desta.

2 — Com a extinção da concessão, os bens a ela afec-
tos transmitem-se para o concedente nos termos pre-
vistos nos n.os 2 e 3 da cláusula 46.a

Cláusula 14.a

Concessionária, objecto social, sede e forma

1 — A concessionária deve ter como objecto social
principal, ao longo de todo o período de duração do
presente contrato, o exercício da actividade integrada
no objecto da concessão, devendo manter ao longo do

mesmo período a sua sede em Portugal e a forma de
sociedade anónima, regulada pela lei portuguesa.

2 — O objecto social da concessionária pode incluir
o exercício de outras actividades, para além da que inte-
gra o objecto da concessão e, bem assim, a participação
no capital de outras sociedades, desde que seja respei-
tado o disposto na legislação aplicável ao sector do gás
natural.

Cláusula 15.a

Acções da sociedade concessionária

1 — Todas as acções representativas do capital social
da concessionária são obrigatoriamente nominativas.

2 — A oneração e a transmissão de acções represen-
tativas do capital social da concessionária dependem,
sob pena de nulidade, de autorização prévia do Ministro,
a qual não pode ser infundadamente recusada e con-
sidera-se tacitamente concedida se não for recusada,
por escrito, no prazo de 60 dias a contar a partir da
data da respectiva solicitação.

3 — Exceptua-se do disposto no número anterior a
oneração de acções efectuada em benefício das enti-
dades financiadoras da actividade que integra o objecto
da presente concessão e no âmbito dos contratos de
financiamento que venham a ser celebrados pela con-
cessionária para o efeito, desde que as entidades finan-
ciadoras assumam, nos referidos contratos, a obrigação
de obter a autorização prévia do concedente em caso
de execução das garantias de que resulte a transmissão
a terceiros das acções oneradas.

4 — A oneração de acções referida no número ante-
rior deve, em qualquer caso, ser comunicada ao con-
cedente, a quem deve ser enviada, no prazo de 30 dias
a contar a partir da data em que seja constituída, cópia
autenticada do documento que formaliza a oneração
e, bem assim, informação detalhada sobre quaisquer
outros termos e condições que forem estabelecidos.

Cláusula 16.a

Deliberações dos órgãos da sociedade
concessionária e acordos entre accionistas

1 — Ficam sujeitas a autorização prévia do conce-
dente, através do Ministro, as deliberações da conces-
sionária relativas à alteração do objecto social e à trans-
formação, fusão, cisão ou dissolução da sociedade.

2 — Os acordos parassociais celebrados entre os
accionistas da concessionária, bem como as respectivas
alterações, devem ser objecto de aprovação prévia pelo
concedente, dada através do Ministro.

3 — As autorizações e aprovações, pelo concedente,
previstas na presente cláusula não podem ser infunda-
damente recusadas e consideram-se tacitamente con-
cedidas se não forem recusadas, por escrito, no prazo
de 60 dias a contar a partir da data da respectiva
solicitação.

Cláusula 17.a

Financiamento

1 — A concessionária deve promover o financiamento
adequado ao desenvolvimento do objecto da concessão
de forma a cumprir cabal e atempadamente todas as
obrigações que assume no presente contrato.

2 — Para os efeitos do disposto no número anterior,
a concessionária deve manter no final de cada ano um
rácio de autonomia financeira superior a 20%.
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Cláusula 18.a

Projectos

1 — A construção e a exploração das infra-estruturas
da RNTGN ficam sujeitas à aprovação dos respectivos
projectos nos termos da legislação aplicável.

2 — A concessionária é responsável, no respeito pela
legislação e pela regulamentação aplicáveis, pela con-
cepção, pelo projecto e pela construção de todas as infra-
-estruturas e instalações da RNTGN abrangidas pela
concessão, incluindo as suas remodelação e expansão.

3 — A aprovação de quaisquer projectos pelo con-
cedente não implica, para este, qualquer responsabi-
lidade derivada de erros de concepção, de projecto, de
construção ou da inadequação das instalações e do equi-
pamento ao serviço da concessão.

Cláusula 19.a

Direitos e deveres decorrentes da aprovação dos projectos

1 — A aprovação dos respectivos projectos confere
à concessionária, nomeadamente, os seguintes direitos:

a) Utilizar, de acordo com a legislação aplicável, os
bens do domínio público ou privado do Estado e de
outras pessoas colectivas públicas para o estabeleci-
mento ou a passagem das infra-estruturas ou instalações
integrantes da RNTGN;

b) Constituir, nos termos da legislação aplicável, as ser-
vidões sobre os imóveis necessárias ao estabelecimento das
infra-estruturas ou instalações integrantes da RNTGN;

c) Proceder à expropriação, por utilidade pública e
urgência, nos termos da legislação aplicável, dos bens
imóveis ou dos direitos a eles relativos necessários ao
estabelecimento das infra-estruturas ou instalações inte-
grantes da RNTGN.

2 — As licenças e autorizações exigidas por lei para
a exploração das infra-estruturas e instalações da
RNTGN consideram-se outorgadas à concessionária
com a aprovação dos respectivos projectos, sem prejuízo
da verificação por parte das entidades licenciadoras da
conformidade na sua execução.

3 — Cabe à concessionária o pagamento das indem-
nizações decorrentes do exercício dos direitos referidos
no n.o 1.

Cláusula 20.a

Planeamento, remodelação e expansão da RNTGN

1 — O planeamento da RNTGN deve ser coordenado
com o planeamento da RNTIAT e da RNDGN, nos
termos previstos na legislação e na regulamentação
aplicáveis.

2 — Constituem encargo e responsabilidade da con-
cessionária o planeamento, a remodelação, o desenvol-
vimento e a expansão da RNTGN, com vista a assegurar
a existência permanente de capacidade nas infra-estru-
turas que a integram.

3 — Excepcionalmente, mediante autorização do con-
cedente, a concessionária pode substituir a ligação à
rede de distribuição por UAG, quando tal se justifique
por motivos de racionalidade económica.

4 — A concessionária deve observar na remodelação
e expansão da RNTGN os prazos de execução adequados
à permanente satisfação das necessidades do abasteci-
mento de gás natural, identificadas no respectivo PDIR.

5 — Por razões de interesse público, nomeadamente
as relativas a segurança, regularidade e qualidade do
abastecimento, o concedente poderá determinar a remo-
delação ou a expansão da RNTGN, sem prejuízo do
disposto na cláusula 41.a

Cláusula 21.a

Direitos de propriedade industrial e serviços de terceiros

A concessionária deve respeitar, no exercício da sua
actividade, as normas relativas à tutela e à salvaguarda
dos direitos privativos de propriedade industrial, sendo
da sua exclusiva responsabilidade os efeitos decorrentes
da sua violação.

Cláusula 22.a

Condições de exploração da concessão

1 — A concessionária é responsável pela exploração
e pela manutenção das infra-estruturas que integram
a RNTGN e respectivas instalações em condições de
segurança, fiabilidade e qualidade de serviço no respeito
pela legislação e regulamentação aplicáveis.

2 — A concessionária deve assegurar-se de que o gás
natural a transportar na RNTGN cumpre as caracte-
rísticas técnicas e as especificações de qualidade esta-
belecidas na regulamentação aplicável e que o seu trans-
porte é efectuado em condições técnicas adequadas, de
forma a garantir a segurança de pessoas e bens.

3 — Cabe à concessionária assegurar a oferta de capa-
cidade a longo prazo da RNTGN, contribuindo para
a segurança do abastecimento, nos termos do PDIR.

4 — No âmbito do exercício da actividade concessio-
nada, a concessionária deve gerir os fluxos de gás natural
da RNTGN, assegurando a sua interoperacionalidade
com as redes e demais infra-estruturas a que esteja
ligada, no respeito pela regulamentação aplicável.

Cláusula 23.a

Deveres de informação

1 — A concessionária fica obrigada a fornecer ao con-
cedente, através da DGGE, todos os elementos que esta
lhe solicitar relativos à concessão e a outras actividades
autorizadas nos termos da cláusula 3.a, designadamente
os necessários à resposta a quaisquer pedidos da Comis-
são Europeia.

2 — A concessionária deve fornecer ao operador de
qualquer outra rede com a qual esteja ligada e aos inter-
venientes do SNGN as informações necessárias para per-
mitir um desenvolvimento coordenado das diversas
redes e um funcionamento seguro e eficiente do SNGN.

Cláusula 24.a

Participação de desastres e acidentes

1 — A concessionária fica obrigada a participar ime-
diatamente à DGGE todos os desastres e acidentes ocor-
ridos nas suas instalações e, se tal não for possível, no
prazo máximo de três dias a contar desde a data da
ocorrência.

2 — Sem prejuízo das competências atribuídas às
autoridades públicas, sempre que dos desastres ou aci-
dentes resultem mortes, ferimentos graves ou prejuízos
materiais importantes, a concessionária deve elaborar,
e enviar ao concedente, um relatório técnico com a aná-
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lise das circunstâncias da ocorrência e com o estado
das instalações.

Cláusula 25.a

Ligação dos utilizadores à RNTGN

1 — A ligação dos utilizadores à RNTGN, quer nos
pontos de recepção quer nos postos de redução de pres-
são e entrega às redes com as quais esteja ligada ou
a clientes finais, faz-se nas condições previstas nos regu-
lamentos aplicáveis.

2 — A concessionária pode recusar, fundamentada-
mente, o acesso às respectivas infra-estruturas com base
na falta de capacidade ou falta de ligação ou se esse
acesso a impedir de cumprir as suas obrigações de ser-
viço público.

3 — A concessionária pode ainda recusar a ligação
dos utilizadores à RNTGN sempre que as instalações
e os equipamentos de entrega ou recepção daqueles
não preencham as disposições legais e regulamentares
aplicáveis, nomeadamente as respeitantes aos requisitos
técnicos e de segurança.

4 — A concessionária pode impor aos utilizadores da
RNTGN, sempre que o exijam razões de segurança,
a substituição, a reparação ou a adaptação dos respec-
tivos equipamentos de ligação.

5 — A concessionária tem o direito de montar nas
instalações dos utilizadores equipamentos para a recolha
de dados e para a realização de operações de teleco-
mando e de telecomunicação, bem como sistemas de
protecção nos pontos de ligação da sua rede com as
instalações daquelas entidades, e de aceder aos equi-
pamentos de medição do gás dos utilizadores ligados
às suas instalações.

6 — Os utilizadores devem prestar à concessionária
todas as informações que esta considere necessárias à
ligação dos utilizadores à RNTGN e à correcta explo-
ração das respectivas infra-estruturas e instalações.

Cláusula 26.a

Interrupção por facto imputável ao utilizador

1 — A concessionária pode interromper a prestação
do serviço público concessionado aos utilizadores nos
termos da regulamentação aplicável e nomeadamente
nos seguintes casos:

a) Alteração não autorizada do funcionamento de
equipamentos ou sistemas de ligação à RNTGN que
ponha em causa a segurança ou a regularidade da
entrega;

b) Incumprimento grave dos regulamentos aplicáveis
ou, em caso de emergência, das suas ordens e instruções;

c) Incumprimento de obrigações contratuais pelo
cliente final, designadamente em caso de falta de paga-
mento a qualquer comercializador de gás natural,
incluindo o comercializador de último recurso.

2 — A concessionária pode, ainda, interromper uni-
lateralmente a prestação do serviço público concessio-
nado aos utilizadores da RNTGN que causem pertur-
bações que afectem a qualidade do serviço prestado
quando, uma vez identificadas as causas perturbadoras,
os utilizadores, após aviso da concessionária, não cor-
rijam as anomalias em prazo adequado, tendo em con-
sideração os trabalhos a realizar.

Cláusula 27.a

Interrupções por razões de interesse público ou de serviço

1 — A prestação do serviço público pode ser inter-
rompida pela concessionária por razões de interesse
público, nomeadamente quando se trate da execução
de planos nacionais de emergência declarada ao abrigo
de legislação e regulamentação aplicáveis.

2 — A concessionária pode, ainda, interromper a acti-
vidade objecto da concessão por razões de serviço, num
determinado ponto de entrega, quando haja necessidade
imperiosa de realizar manobras ou trabalhos de ligação,
reparação ou conservação das instalações, desde que
tenham sido esgotadas todas as possibilidades alter-
nativas.

3 — Nas situações previstas nos números anteriores,
a concessionária deverá avisar os utilizadores da
RNTGN que possam vir a ser afectados, com a ante-
cedência mínima de trinta e seis horas, salvo no caso
da realização de trabalhos que a segurança de pessoas
e bens torne inadiáveis ou quando haja necessidade
urgente de trabalhos para garantir a segurança das infra-
-estruturas e instalações do SNGN.

Cláusula 28.a

Medidas de protecção

1 — Sem prejuízo das medidas de emergência que
podem ser adoptadas pelo concedente, se se verificar
uma situação que ponha em risco a segurança de pessoas
ou bens, deve a concessionária promover imediatamente
as medidas que entender necessárias em matéria de
segurança.

2 — As medidas referidas no número anterior devem
ser imediatamente comunicadas à DGGE, às respectivas
autoridades concelhias, à autoridade policial da zona
afectada e, se for caso disso, ao Serviço Nacional de
Bombeiros e Protecção Civil.

Cláusula 29.a

Responsabilidade civil

1 — A concessionária é responsável, nos termos gerais
de direito, por quaisquer prejuízos causados ao con-
cedente ou a terceiros, pela culpa ou pelo risco, no exer-
cício da actividade objecto da concessão.

2 — Para os efeitos do disposto no artigo 509.o do
Código Civil, entende-se que a utilização das infra-
-estruturas e instalações que integram a RNTGN é feita
no exclusivo interesse da concessionária.

Cláusula 30.a

Cobertura por seguros

1 — Para garantir o cumprimento das suas obrigações,
a concessionária fica obrigada a celebrar e manter um
seguro de responsabilidade civil.

2 — O montante do seguro mencionado no número
anterior tem um valor mínimo obrigatório definido no
anexo II do presente contrato, cujo montante será actua-
lizado trienalmente.

3 — A concessionária deverá apresentar ao conce-
dente, no prazo de 30 dias a contar desde a assinatura
do presente contrato, os documentos comprovativos da
celebração do seguro e, quando lhe for exigido, apre-
sentar os documentos comprovativos da actualização
referida no número anterior.
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4 — Para além do seguro referido na cláusula ante-
rior, a concessionária deve assegurar a existência e a
manutenção em vigor das apólices de seguro necessárias
para garantir uma efectiva cobertura dos riscos da
concessão.

5 — No âmbito da obrigação referida no número
anterior, a concessionária fica obrigada a constituir segu-
ros, nos termos a definir no anexo II do presente con-
trato, envolvendo todas as infra-estruturas e instalações
que integram a concessão, contra riscos de incêndio,
explosão e danos devidos a terramoto ou temporal.

Cláusula 31.a

Gestão técnica global do SNGN

1 — No âmbito da gestão técnica global do SNGN,
a concessionária deve proceder à coordenação sistémica
das infra-estruturas que constituem o SNGN de forma
a assegurar o seu funcionamento harmonizado e a segu-
rança e a continuidade do abastecimento de gás natural.

2 — Todos os operadores que exerçam qualquer das acti-
vidades que integram o SNGN e, bem assim, os seus uti-
lizadores ficam sujeitos à gestão técnica global do SNGN.

3 — São direitos da concessionária no âmbito da ges-
tão técnica global do SNGN, nomeadamente:

a) Supervisionar a actividade dos operadores e uti-
lizadores do SNGN e coordenar as actividades dos ope-
radores da RNTIAT;

b) Exigir e receber dos titulares dos direitos de exploração
das infra-estruturas, dos operadores dos mercados e de
todos os agentes directamente interessados a informação
necessária para o correcto funcionamento do SNGN;

c) Exigir aos terceiros com direito de acesso às infra-
-estruturas e instalações a comunicação dos seus planos
de entrega e de levantamento e de qualquer circuns-
tância que possa fazer variar substancialmente os planos
comunicados;

d) Exigir o estrito cumprimento das instruções que
emita para a correcta exploração do sistema, a manu-
tenção das instalações e a adequada cobertura da
procura;

e) Coordenar os planos de manutenção das infra-
-estruturas da RNTIAT, procedendo aos ajustes neces-
sários à garantia da segurança do abastecimento;

f) Receber adequada retribuição pelos serviços pres-
tados.

4 — São obrigações da concessionária no exercício
desta função, nomeadamente:

a) Actuar nas suas relações com os operadores e uti-
lizadores do SNGN de forma transparente e não
discriminatória;

b) Informar sobre a viabilidade de acesso solicitado
por terceiros às infra-estruturas da RNTIAT;

c) Informar a DGGE, a ERSE e os operadores do
SNGN, com periodicidade trimestral, sobre a capaci-
dade disponível da RNTIAT e em particular dos pontos
de acesso ao sistema, e sobre o quantitativo das reservas
a constituir;

d) Monitorizar e reportar à ERSE a efectiva utilização
das infra-estruturas da RNTIAT, com o objectivo de
identificar a constituição abusiva de reservas de capa-
cidade;

e) Desenvolver protocolos de comunicação com os
diferentes operadores do SNGN, com vista a criar um
sistema de comunicação integrado para controlo e super-

visão das operações do SNGN e actuar como coorde-
nador do mesmo;

f) Emitir instruções sobre as operações de transporte,
incluindo o trânsito no território continental, de forma
a assegurar a entrega de gás em condições adequadas
e eficientes nos pontos de saída da rede de transporte,
em conformidade com protocolos de actuação e de ope-
ração a estabelecer;

g) Proceder ao controlo da constituição e da manu-
tenção das reservas de segurança, nos termos previstos
da cláusula 34.a

5 — A gestão técnica global do SNGN processa-se
nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 140/2006, de
26 de Julho, na regulamentação aplicável e no presente
contrato.

Cláusula 32.a

Planeamento da RNTIAT

1 — O planeamento da RNTIAT deve ser efectuado
de molde a assegurar a existência de capacidade das
infra-estruturas e o desenvolvimento sustentado e efi-
ciente da rede.

2 — O planeamento da RNTIAT compete à DGGE
e deve ser devidamente coordenado com o planeamento
das infra-estruturas e das instalações com que se
interliga.

3 — Para os efeitos do planeamento previsto nos
números anteriores, devem ser elaborados pela conces-
sionária e entregues à DGGE os seguintes documentos:

a) Caracterização da RNTIAT, que deve conter infor-
mação técnica que permita conhecer a situação das redes
e restantes infra-estruturas, designadamente as capaci-
dades nos vários pontos da rede, a capacidade de arma-
zenamento e dos terminais de GNL, assim como o seu
grau de utilização;

b) Integração e harmonização das propostas de PDIR
elaboradas pelos operadores da RNTIAT e da RNDGN,
observando, para além de critérios de racionalidade eco-
nómica, as orientações de política energética, designa-
damente o que se encontra definido relativamente à
capacidade e ao tipo das infra-estruturas de entrada
de gás natural no sistema, as perspectivas de desen-
volvimento dos sectores de maior e mais intenso con-
sumo, as conclusões e recomendações contidas nos rela-
tórios de monitorização, os padrões de segurança para
planeamento das redes e as exigências técnicas e
regulamentares.

4 — A caracterização da RNTIAT deve ser entregue
à DGGE, com a periodicidade de três anos, até ao final
do 1.o trimestre, com início em 2008.

5 — As propostas de PDIR serão submetidas pelos
respectivos operadores à concessionária, e por esta à
DGGE, com a periodicidade de três anos, até ao final
do 1.o trimestre, com início em 2008.

Cláusula 33.a

Colaboração na monitorização da segurança do abastecimento

A concessionária deve colaborar com o concedente,
através da DGGE, na promoção de condições de garan-
tia e segurança do abastecimento de gás natural do
SNGN e respectiva monitorização, nos termos da legis-
lação e da regulamentação aplicáveis.
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Cláusula 34.a

Reservas de segurança

1 — A concessionária fica obrigada a controlar a cons-
tituição, a manutenção e a libertação das reservas de
segurança de gás natural, de forma transparente e não
discriminatória, nos termos previstos na legislação e na
regulamentação aplicáveis.

2 — A concessionária deve enviar à DGGE, até ao
dia 15 de cada mês, as informações referentes ao mês
anterior relativas às quantidades constituídas em reser-
vas, à sua localização e aos respectivos titulares.

3 — A concessionária deve, ainda, reportar à DGGE
as situações verificadas de incumprimento das obriga-
ções de constituição e manutenção de reservas de segu-
rança com vista à aplicação do respectivo regime
sancionatório.

Cláusula 35.a

Caução

1 — Com a assinatura do presente contrato, a con-
cessionária prestou uma caução a favor do concedente
no valor de E 10 000 000 como garantia do pontual e
integral cumprimento das obrigações emergentes do
contrato de concessão e da cobrança das multas apli-
cadas.

2 — O concedente poderá utilizar a caução sempre
que a concessionária não cumprir qualquer obrigação
assumida no presente contrato.

3 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
o recurso à caução deve ser precedido de despacho do
Ministro, não dependendo de qualquer outra forma-
lidade ou de prévia decisão judicial ou arbitral.

4 — O concedente deve ouvir a concessionária, nos
termos gerais do direito de audiência, antes de proceder
à utilização da caução.

5 — Sempre que o concedente utilize a caução, a con-
cessionária deve proceder à reposição do seu montante
integral no prazo de 30 dias a contar a partir da data
daquela utilização.

6 — O valor da caução deve ser actualizado no início
do 1.o trimestre de cada triénio, com referência à data
da celebração do presente contrato, de acordo com o
índice mensal de preços no consumidor no continente,
excluindo habitação, publicado pelo Instituto Nacional
de Estatística.

7 — A caução só pode ser levantada pela concessio-
nária um ano após a data de extinção deste contrato
ou, antes de decorrido aquele prazo, por determinação
expressa do concedente, através de despacho do Minis-
tro, mas sempre após a extinção do presente contrato.

8 — A caução a que se refere a presente cláusula,
bem como outras que a concessionária venha a estar
obrigada a constituir a favor do concedente, deve ser
prestada por depósito em dinheiro ou por garantia ban-
cária autónoma, à primeira solicitação, cujo texto deve
ser previamente aprovado pela DGGE.

Cláusula 36.a

Fiscalização e regulação

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a
outras entidades públicas, cabe à DGGE o exercício
dos poderes de fiscalização da concessão, nomeada-
mente no que se refere ao cumprimento das disposições
legais e regulamentares aplicáveis e do presente con-
trato.

2 — Sem prejuízo das competências atribuídas a
outras entidades públicas, cabe à ERSE o exercício dos
poderes de regulação da actividade que integra o objecto
desta concessão, nos termos previstos nas disposições
legais e regulamentares aplicáveis e do presente con-
trato.

3 — Para os efeitos do disposto nos números ante-
riores, a concessionária deve prestar todas as informa-
ções e facultar todos os documentos que lhe forem soli-
citados pelas entidades fiscalizadora e reguladora, no
âmbito das respectivas competências, bem como per-
mitir o livre acesso dos funcionários e agentes das refe-
ridas entidades, devidamente credenciados e no exer-
cício das suas funções, a todas as suas instalações.

Cláusula 37.a

Seguro de fiscalização

1 — No exercício da actividade fiscalizadora nas ins-
talações da concessionária, o pessoal das entidades fis-
calizadora e reguladora fica coberto por um seguro de
acidentes pessoais, de montante a definir no anexo II
do presente contrato.

2 — Para o cumprimento do disposto no número ante-
rior, as entidades fiscalizadora e reguladora devem
comunicar previamente à concessionária a identificação
dos fiscais e a data da realização da acção fiscalizadora.

Cláusula 38.a

Alteração do contrato

1 — O presente contrato pode ser alterado unilate-
ralmente pelo concedente por razões de interesse
público, sem prejuízo da reposição do respectivo equi-
líbrio económico e financeiro nos termos previstos na
cláusula 41.a

2 — O contrato de concessão pode também ser alte-
rado por força de disposição legal imperativa, designa-
damente decorrente das políticas energéticas aprovadas
pela União Europeia e aplicáveis ao Estado Português,
sem prejuízo da reposição do respectivo equilíbrio eco-
nómico e financeiro, nos termos previstos na cláusula 41.a

3 — No exercício do seu direito de alteração deste
contrato, nos termos previstos nos números anteriores,
o concedente deve, além de invocar tal direito, con-
cretizar os respectivos fundamentos.

4 — O concedente deve, ainda, ouvir a concessionária,
nos termos gerais do direito de audiência, antes de pro-
ceder a qualquer modificação a este contrato.

5 — Este contrato pode, ainda, ser modificado por
acordo entre o concedente e a concessionária, desde
que a modificação não envolva a violação do regime
jurídico da concessão nem implique a derrogação das
respectivas bases.

Cláusula 39.a

Transmissão e oneração da concessão

1 — A concessionária não pode, sem prévia autori-
zação do concedente, dada através do Ministro, onerar,
subconceder, trespassar ou transmitir, por qualquer
forma, no todo ou em parte, a concessão ou realizar
qualquer negócio jurídico que vise atingir ou tenha por
efeito, mesmo que indirecto, idênticos resultados.

2 — Os actos praticados ou os contratos celebrados
em violação do disposto no número anterior são nulos,
sem prejuízo de outras sanções aplicáveis.
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3 — No caso de subconcessão ou de trespasse, a con-
cessionária deve comunicar ao concedente a sua intenção
de proceder à subconcessão ou ao trespasse, remeten-
do-lhe a minuta do respectivo contrato de subconcessão
ou de trespasse que se propõe assinar e indicando todos
os elementos do negócio que pretende realizar, bem
como o calendário previsto para a sua realização e a
identidade do subconcessionário ou do trespassário.

4 — No caso de haver lugar a uma subconcessão devi-
damente autorizada, a concessionária mantém os direi-
tos e continua sujeita às obrigações decorrentes do pre-
sente contrato.

5 — Ocorrendo trespasse da concessão, conside-
ram-se transmitidos para o trespassário todos os direitos
e obrigações da concessionária, assumindo aquele ainda
os deveres, obrigações e encargos que eventualmente
venham a ser-lhe impostos pelo concedente como con-
dição para a autorização do trespasse.

6 — A concessionária é responsável pela transferência
integral dos seus direitos e obrigações para o trespas-
sário, incluindo as obrigações incertas, ilíquidas ou ine-
xigíveis à data do trespasse, em termos em que não
seja afectada ou interrompida a prestação do serviço
público concessionado.

Cláusula 40.a

Equilíbrio económico e financeiro do contrato

1 — É garantido à concessionária o equilíbrio eco-
nómico e financeiro da concessão nas condições de uma
gestão eficiente.

2 — O equilíbrio económico e financeiro baseia-se
no reconhecimento dos custos de investimento, de ope-
ração e de manutenção e na adequada remuneração
dos activos afectos à concessão, a serem reflectidos nas
tarifas aplicáveis à actividade concessionada.

3 — A concessionária é responsável, nos termos do
presente contrato, por todos os riscos inerentes à con-
cessão, sem prejuízo do disposto na legislação aplicável.

Cláusula 41.a

Reposição do equilíbrio económico e financeiro

1 — Tendo em atenção a distribuição de riscos esta-
belecida no presente contrato, a concessionária tem
direito à reposição do equilíbrio económico e financeiro
da concessão nos seguintes casos:

a) Modificação unilateral, imposta pelo concedente,
das condições de exploração da concessão, nos termos
do presente contrato, desde que, em resultado directo
da mesma se verifique para a concessionária um deter-
minado aumento de custos ou uma determinada perda
de proveitos;

b) Alterações legislativas que tenham um impacte
directo sobre os proveitos ou custos respeitantes à acti-
vidade integrada nesta concessão.

2 — Nos casos previstos no número anterior, a con-
cessionária apenas tem direito à reposição do equilíbrio
económico e financeiro da concessão na medida em que
o impacte sobre os proveitos ou custos não seja sus-
ceptível de consideração no âmbito da actividade
reguladora.

3 — Havendo lugar à reposição do equilíbrio econó-
mico e financeiro da presente concessão, tal reposição

pode ter lugar através de uma das seguintes moda-
lidades:

a) Prorrogação do prazo da concessão;
b) Revisão do cronograma ou redução das obrigações

de investimento previamente aprovados;
c) Atribuição de compensação directa pelo conce-

dente;
d) Combinação das modalidades anteriores ou qual-

quer outra forma que seja acordada.

4 — A reposição do equilíbrio económico e financeiro
efectuada nos termos desta cláusula será, relativamente
ao evento que lhe deu origem, única, completa e final
para todo o período da concessão, sem prejuízo de tal
reposição poder ser parcialmente diferida em relação
a quaisquer efeitos específicos do evento em causa que,
pela sua própria natureza, não sejam susceptíveis de
uma razoável avaliação imediata ou sobre cujas exis-
tência, incidência ou quantificação as partes não hajam
ainda chegado a acordo.

5 — Para os efeitos previstos na presente cláusula,
a concessionária deve notificar o concedente da ocor-
rência de qualquer evento que, individual ou cumula-
tivamente, possa dar lugar à reposição do equilíbrio eco-
nómico e financeiro da concessão, no prazo de 30 dias
após a data da sua ocorrência, e solicitar o início de
negociações no prazo máximo de 30 dias a contar da
citada notificação.

6 — O concedente e a concessionária devem, no prazo
máximo de 90 dias, prorrogáveis uma única vez por igual
período, tentar alcançar um acordo sobre os termos da
reposição do equilíbrio contratual.

7 — Na falta de acordo, pode a concessionária recor-
rer aos meios de composição de litígios, nos termos pre-
vistos na cláusula 53.a

Cláusula 42.a

Responsabilidade do concedente por incumprimento

A violação pelo concedente das obrigações decorren-
tes do presente contrato confere à concessionária o
direito a ser indemnizada dos prejuízos causados, sem
embargo da faculdade de rescisão do mesmo.

Cláusula 43.a

Responsabilidade da concessionária por incumprimento

1 — A violação pela concessionária de uma qualquer
das obrigações assumidas no presente contrato fá-la
incorrer, nos termos legais, em responsabilidade perante
o concedente.

2 — A responsabilidade da concessionária cessa sem-
pre que ocorra caso de força maior, ficando a seu cargo
fazer prova da ocorrência.

3 — Consideram-se unicamente casos de força maior
os acontecimentos imprevisíveis e irresistíveis cujos efei-
tos se produzam independentemente da vontade ou das
circunstâncias pessoais da concessionária.

4 — Constituem nomeadamente casos de força maior
actos de guerra, hostilidades ou invasão, terrorismo, epi-
demia, radiação atómica, grave inundação, incêndio,
raio, ciclone, tremor de terra e outros cataclismos natu-
rais que afectem o exercício da actividade compreendida
na presente concessão.

5 — A ocorrência de um caso de força maior tem
por efeito exonerar a concessionária da responsabilidade
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pelo não cumprimento das obrigações emergentes deste
contrato que sejam afectadas pela ocorrência do mesmo,
na estrita medida em que o respectivo cumprimento
pontual e atempado tenha sido efectivamente impedido
ou, salvo no que respeita à segurança das populações,
se torne desproporcionadamente oneroso.

6 — No caso de impossibilidade de cumprimento do
presente contrato por causa de força maior, o conce-
dente pode proceder à rescisão nos termos fixados na
cláusula 50.a

7 — A concessionária fica obrigada a comunicar ao
concedente a ocorrência de qualquer evento qualificável
como caso de força maior, bem como a indicar, no mais
curto prazo possível, quais as obrigações emergentes
do contrato de concessão cujo cumprimento, no seu
entender, se encontra impedido ou dificultado por força
de tal ocorrência e, bem assim, se for o caso, as medidas
que tomou ou pretende tomar para fazer face à situação
ocorrida, a fim de mitigar o impacte do referido evento
e os respectivos custos.

8 — Enquanto esta retoma não for possível, subsistem
as obrigações da concessionária na medida em que a
sua execução seja materialmente possível.

9 — A concessionária deve mitigar, por qualquer
meio razoável e apropriado ao seu dispor, os efeitos
da verificação de um caso de força maior.

Cláusula 44.a

Multas contratuais

1 — Sem prejuízo das situações de incumprimento
que podem dar origem a sequestro ou rescisão deste
contrato nos termos previstos nas cláusulas 45.a e 50.a,
pelo incumprimento de quaisquer obrigações assumidas
no presente contrato que não ponha em causa a sub-
sistência da relação de concessão, a concessionária pode
ser sancionada, por decisão do concedente, pela apli-
cação de multas contratuais, cujo montante é variável,
em função da gravidade da infracção cometida e do
grau de culpa do infractor, até E 10 000 000.

2 — A aplicação de multas contratuais está depen-
dente de notificação prévia da concessionária pelo con-
cedente para reparar o incumprimento e do não cum-
primento do prazo de reparação fixado nessa notificação
nos termos do número seguinte ou da não reparação
integral da falta pela concessionária naquele prazo.

3 — O prazo de reparação do incumprimento é fixado
pelo concedente de acordo com critérios de razoabi-
lidade e deve ter sempre em atenção a defesa do inte-
resse público e a manutenção em funcionamento da
concessão.

4 — A concessionária pode, no prazo fixado na noti-
ficação a que se refere o número anterior, e em momento
anterior ao da aplicação de quaisquer multas contra-
tuais, exercer por escrito o seu direito de defesa.

5 — É da competência do director-geral de Energia
a aplicação das multas previstas nesta cláusula.

6 — Caso a concessionária não proceda ao pagamento
voluntário das multas contratuais que lhe forem apli-
cadas no prazo de 20 dias a contar desde as suas fixação
e notificação pelo concedente, este pode utilizar a cau-
ção para pagamento das mesmas.

7 — O valor máximo das multas estabelecido na pre-
sente cláusula deve ser actualizado em Janeiro de cada

ano, de acordo com o índice de preços no consumidor
no continente, excluindo habitação, publicado pelo Ins-
tituto Nacional de Estatística, referente ao ano anterior.

8 — A aplicação de multas não prejudica a aplicação
de outras sanções contratuais nem isenta a concessio-
nária de responsabilidade civil, criminal e contra-orde-
nacional em que incorrer perante o concedente ou
terceiro.

Cláusula 45.a

Sequestro

1 — Em caso de incumprimento grave pela conces-
sionária das obrigações emergentes do presente con-
trato, pode o concedente, através de despacho do Minis-
tro, tomar conta da concessão mediante sequestro.

2 — O sequestro da concessão pode ter lugar, nomea-
damente, quando se verifique uma qualquer das seguin-
tes situações, por motivos imputáveis à concessionária:

a) Estiver iminente, ou ocorrer, a cessação ou inter-
rupção, total ou parcial, do desenvolvimento da acti-
vidade objecto da presente concessão;

b) Deficiências graves na organização, no funciona-
mento ou no regular desenvolvimento da actividade
objecto desta concessão, bem como situações de inse-
gurança de pessoas e bens;

c) Deficiências graves no estado geral das infra-
-estruturas, das instalações e dos equipamentos que
comprometam a continuidade ou a qualidade da acti-
vidade objecto da presente concessão.

3 — A concessionária fica obrigada a proceder à
entrega da concessão no prazo que lhe for fixado pelo
concedente quando lhe for comunicada a decisão de
sequestro da concessão.

4 — Verificando-se qualquer facto que possa dar
lugar ao sequestro da concessão, deve observar-se, com
as devidas adaptações, o processo de sanação do incum-
primento previsto nos n.os 4 e 5 da cláusula 50.a

5 — Verificado o sequestro, a concessionária suporta
todos os encargos que resultarem para o concedente
do exercício da concessão, bem como as despesas
extraordinárias necessárias ao restabelecimento da nor-
malidade.

6 — Logo que cessem as razões do sequestro, seja
restabelecido o normal funcionamento da concessão e
o concedente o julgue oportuno, deve notificar a con-
cessionária para retomar a concessão, no prazo que lhe
for fixado.

7 — No caso de o sequestro se manter por seis meses
após ter sido restabelecido o normal funcionamento da
concessão, a concessionária pode optar pela rescisão
da concessão, sendo então aplicável o disposto na cláu-
sula 51.a

8 — Se a concessionária não retomar a concessão no
prazo que lhe for fixado, pode o concedente, através
do Ministro, determinar a imediata rescisão deste
contrato.

9 — No caso de a concessionária ter retomado o exer-
cício da concessão e continuarem a verificar-se graves
deficiências no mesmo, pode o concedente, através do
Ministro, ordenar novo sequestro ou determinar a ime-
diata rescisão do contrato de concessão.
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Cláusula 46.a

Extinção da concessão

1 — A concessão extingue-se por acordo entre o con-
cedente e a concessionária, por rescisão, por resgate
e pelo decurso do prazo fixado na cláusula 5.a

2 — A extinção da concessão determina a transmissão
para o concedente de todos os bens e meios a ela afectos,
bem como dos direitos e das obrigações inerentes ao
seu exercício, sem prejuízo do direito de regresso do
concedente sobre a concessionária pelas obrigações por
esta assumidas que sejam estranhas à actividade objecto
da concessão ou que hajam sido contraídas em violação
da lei ou deste contrato ou, ainda, que sejam obrigações
vencidas e não cumpridas.

3 — Da transmissão prevista no número anterior
excluem-se, além dos bens e meios não afectos à con-
cessão, os fundos ou reservas consignados à garantia
ou cobertura de obrigações da concessionária de cujo
cumprimento lhe seja dada quitação pelo concedente,
a qual se presume se decorrido um ano sobre a extinção
da concessão não houver declaração em contrário do
concedente, através do Ministro.

4 — A tomada de posse da concessão pelo concedente
é precedida de vistoria ad perpetuam rei memoriam, rea-
lizada pelo concedente, através da DGGE, a que assis-
tem representantes da concessionária, destinada à veri-
ficação do estado de conservação e manutenção dos
bens, devendo ser lavrado o respectivo auto.

Cláusula 47.a

Procedimento no caso de extinção do contrato por termo

1 — O concedente reserva-se no direito de tomar nos
últimos dois anos do prazo da presente concessão as
providências que julgar convenientes para assegurar a
continuação do serviço no termo deste contrato ou as
medidas necessárias para efectuar, durante o mesmo
prazo, a transferência progressiva da actividade objecto
desta concessão para a nova concessionária.

2 — Se, no momento do termo do prazo da concessão,
o concedente ainda não tiver tomado decisão quanto
ao novo modo ou entidade encarregada da gestão do
serviço, poderá acordar com a concessionária que esta
continue a prestá-lo até ao limite máximo de um ano,
mediante a prestação de serviços ou qualquer outro
título jurídico público-contratual.

3 — Em caso de extinção da concessão, transferem-se
para o concedente os direitos detidos pela concessio-
nária sobre terceiros que se revelem necessários para
a continuidade da prestação do serviço concedido e,
em geral, à tomada de medidas tendentes a evitar a
interrupção da prestação do serviço público conces-
sionado.

Cláusula 48.a

Decurso do prazo da concessão

1 — Decorrido o prazo da concessão, sem necessidade
de qualquer comunicação entre as partes nesse sentido,
transmitem-se para o concedente todos os bens e meios
afectos à concessão, livres de ónus ou encargos, em bom
estado de conservação, funcionamento e segurança, sem

prejuízo do normal desgaste do seu uso para efeitos
do contrato de concessão.

2 — Cessando a concessão pelo decurso do prazo,
deve ser paga pelo concedente à concessionária uma
indemnização correspondente ao valor contabilístico dos
bens afectos à concessão, adquiridos pela concessioná-
ria, com referência ao último balanço aprovado, líquido
de amortizações e de comparticipações financeiras e sub-
sídios a fundo perdido.

3 — Caso a concessionária não dê cumprimento ao
disposto no n.o 1 da presente cláusula, o concedente
deve promover a realização dos trabalhos e aquisições
que sejam necessários à reposição dos bens aí referidos,
correndo os respectivos custos pela concessionária e
podendo ser utilizada a caução para os liquidar no caso
de a concessionária não proceder ao pagamento volun-
tário e atempado dos referidos custos, se o Ministro
assim o determinar.

Cláusula 49.a

Resgate da concessão

1 — O concedente poderá, através do Ministro, res-
gatar a concessão, desde que o interesse público o jus-
tifique, decorridos 15 anos desde a data de celebração
do presente contrato, mediante notificação feita à con-
cessionária, por carta registada com aviso de recepção,
com pelo menos um ano de antecedência.

2 — O concedente assume, decorrido o período de
um ano sobre a notificação do resgate, todos os bens
e meios afectos à concessão anteriormente à data dessa
notificação, incluindo todos os direitos e obrigações ine-
rentes ao exercício da concessão e ainda aqueles que
tenham sido assumidos pela concessionária após a data
de notificação, desde que tenham sido previamente auto-
rizados pelo concedente, através do Ministro.

3 — A assunção de obrigações por parte do conce-
dente é efectuada sem prejuízo do seu direito de regresso
sobre a concessionária pelas obrigações por esta con-
traídas que tenham exorbitado da gestão normal da
concessão.

4 — Pelo resgate, a concessionária tem direito a uma
indemnização cujo valor deve atender ao valor conta-
bilístico, à data do resgate, dos bens transmitidos para
o concedente, livres de quaisquer ónus ou encargos, e
ao valor de eventuais lucros cessantes.

5 — O valor contabilístico dos bens referidos no
número anterior, à data do resgate, entende-se líquido
de amortizações e de comparticipações financeiras e sub-
sídios a fundo perdido, incluindo-se nestes o valor dos
bens cedidos pelo concedente.

6 — Para os efeitos do cálculo da indemnização, o
valor dos bens que se encontrem anormalmente depre-
ciados ou deteriorados devido a deficiência da conces-
sionária na sua manutenção ou reparação deve ser deter-
minado de acordo com o seu estado de funcionamento
efectivo.

Cláusula 50.a

Rescisão do contrato pelo concedente

1 — O concedente pode rescindir o presente contrato
no caso de violação grave, não sanada ou não sanável,
das obrigações contratuais da concessionária.
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2 — Constituem, nomeadamente, causas de rescisão
do contrato por parte do concedente os seguintes factos
ou situações:

a) Desvio do objecto e fins da concessão;
b) Suspensão ou interrupção injustificadas da acti-

vidade objecto da concessão;
c) Oposição reiterada ao exercício da fiscalização,

repetida desobediência às determinações do concedente
ou sistemática inobservância das leis e dos regulamentos
aplicáveis à exploração, quando se mostrem ineficazes
as sanções aplicadas;

d) Recusa em proceder aos investimentos necessários
à adequada conservação e reparação das infra-estruturas
ou à necessária ampliação da rede;

e) Recusa ou impossibilidade da concessionária em
retomar a concessão nos termos do disposto no n.o 8
da cláusula 45.a ou, quando o tiver feito, a continuação
das situações que motivaram o sequestro;

f) Cobrança dolosa das tarifas com valor superior aos
fixados;

g) Dissolução ou insolvência da concessionária;
h) Transmissão ou oneração da concessão, no todo

ou em parte, sem prévia autorização;
i) Recusa da reconstituição atempada da caução.

3 — Não constituem causas de rescisão os factos ocor-
ridos por motivos de força maior.

4 — Verificando-se um dos casos de incumprimento
referidos na presente cláusula ou qualquer outro que,
nos termos do disposto no n.o 1 desta cláusula, possa
motivar a rescisão do contrato, o concedente, através
do Ministro, deve notificar a concessionária para, no
prazo que razoavelmente lhe for fixado, cumprir inte-
gralmente as suas obrigações e corrigir ou reparar as
consequências dos seus actos, excepto tratando-se de
uma violação não sanável.

5 — Caso a concessionária não cumpra as suas obri-
gações ou não corrija ou repare as consequências do
incumprimento, nos termos determinados pelo conce-
dente, este pode rescindir o presente contrato mediante
comunicação enviada à concessionária, por carta regis-
tada com aviso de recepção, sem prejuízo do disposto
no número seguinte.

6 — Caso o concedente pretenda rescindir este con-
trato, designadamente pelos factos referidos na alínea g)
do n.o 1, deve previamente notificar os principais cre-
dores da concessionária que sejam conhecidos para, no
prazo que lhes for determinado, nunca superior a três
meses, proporem uma solução que possa sobrestar à
rescisão, desde que o concedente com ela concorde.

7 — A comunicação da decisão de rescisão referida
no n.o 5 desta cláusula produz efeitos imediatos, inde-
pendentemente de qualquer outra formalidade.

8 — A rescisão prevista no n.o 1 implica a transmissão
gratuita de todos os bens e meios afectos à concessão
para o concedente, sem qualquer indemnização, e, bem
assim, a perda da caução prestada nos termos da cláu-
sula 35.a, sem prejuízo do direito de o concedente ser
indemnizado pelos prejuízos sofridos, nos termos gerais
de direito.

Cláusula 51.a

Rescisão do contrato pela concessionária

1 — A concessionária pode rescindir o presente con-
trato com fundamento em incumprimento grave das

obrigações do concedente se daí resultarem perturba-
ções que ponham em causa o exercício da actividade
concedida.

2 — A rescisão prevista no número anterior implica
a transmissão de todos os bens e meios afectos à con-
cessão para o concedente, sem prejuízo do direito da
concessionária a ser ressarcida dos prejuízos que lhe
foram causados, incluindo o valor dos investimentos
efectuados e dos lucros cessantes calculados nos termos
previstos anteriormente para o resgate.

3 — A rescisão deste contrato produz efeitos repor-
tados à data da sua comunicação ao concedente por
carta registada com aviso de recepção.

4 — No caso de rescisão prevista no n.o 1 desta cláu-
sula, a concessionária deve seguir o procedimento pre-
visto para o concedente nos n.os 4 e 5 da cláusula
anterior.

Cláusula 52.a

Exercício dos poderes do concedente

Os poderes do concedente referidos no presente con-
trato, excepto quando devam ser exercidos pelo Minis-
tro, devem ser exercidos pela DGGE, sendo os actos
praticados pelo respectivo director-geral ou pela ERSE,
consoante as competências de cada uma destas enti-
dades.

Cláusula 53.a

Litígios entre concedente e concessionária

1 — As partes manifestam o seu empenho no bom
relacionamento entre si e acordam que, constatada por
uma qualquer delas a existência de um litígio ou dife-
rendo relativo à interpretação, à integração, à aplicação,
à execução ou ao cumprimento do presente contrato,
bem como relativamente à respectiva validade ou à
necessidade de precisar, completar ou actualizar o seu
conteúdo, ou ainda relativamente a actos administrativos
referentes à execução do contrato, nos termos previstos
no Código de Processo nos Tribunais Administrativos,
será o mesmo, em primeiro lugar, objecto de uma ten-
tativa de resolução amigável.

2 — Caso o diferendo não seja resolvido de uma
forma consensual no prazo de 15 dias a contar a partir
da data da remissão do litígio para a outra parte para
a tentativa de resolução amigável, será o mesmo diri-
mido por um tribunal arbitral nos termos da presente
cláusula.

3 — O tribunal arbitral será constituído nos termos
dos números seguintes e, supletivamente, de acordo com
a Lei n.o 31/86, de 29 de Agosto.

4 — O tribunal será constituído por um árbitro único
se as partes acordarem na respectiva designação ou,
na falta desse acordo no prazo de 10 dias, cada uma
das partes designará um árbitro, cabendo aos dois árbi-
tros nomeados, nos cinco dias seguintes, a designação
do terceiro árbitro, que presidirá.

5 — Na falta de acordo entre os árbitros designados
pelas partes, verificado ao fim de cinco dias, o terceiro
árbitro será indicado pelo presidente do Tribunal da
Relação de Lisboa, a requerimento de qualquer das
partes.

6 — O tribunal arbitral considera-se constituído na
data em que o terceiro árbitro aceitar a sua nomeação
e comunicar a sua decisão às partes.
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7 — Se decorrer mais de um mês sobre a data da
indicação do primeiro árbitro sem que o tribunal arbitral
se encontre constituído, pode qualquer das partes recor-
rer ao tribunal judicial competente para a resolução do
litígio em causa.

8 — Caso não se verifique acordo quanto ao objecto
do litígio, este será o que resultar da petição do deman-
dante e da eventual reconvenção do demandado.

9 — O tribunal arbitral funcionará em Lisboa,
cabendo ao árbitro único ou ao árbitro presidente esco-
lher o local em que o mesmo reunirá, e utilizará a língua
portuguesa, funcionando o tribunal de acordo com as
regras fixadas no presente contrato, com as regras esta-
belecidas pelo próprio tribunal arbitral e, ainda, sub-
sidiariamente, pelo disposto na Lei n.o 31/86, de 29 de
Agosto.

10 — O tribunal arbitral julgará segundo o direito
português constituído, podendo as partes recorrer das
respectivas decisões.

11 — As decisões do tribunal arbitral devem ser pro-
feridas no prazo de três meses a contar a partir do termo
da instrução do processo ou do encerramento da audiên-
cia de discussão e julgamento, se a esta houver lugar.

12 — O prazo referido no número anterior é pror-
rogável, por decisão do árbitro único ou do árbitro pre-
sidente, consoante o caso, até ao máximo de seis meses.

13 — No caso de o tribunal arbitral ser constituído
por dois árbitros designados pelas partes e um árbitro
presidente, as respectivas decisões são tomadas por
maioria.

14 — A determinação dos honorários dos árbitros
será feita de acordo com a «Tabela de cálculo dos hono-
rários dos árbitros», anexa ao Regulamento do Centro
de Arbitragem da Associação Comercial de Lisboa,
tendo por base o valor da causa, o qual será igual ao
valor do pedido da parte demandante ou ao cúmulo
dos valores deste e do pedido reconvencional da parte
demandada, caso haja reconvenção, devendo a repar-
tição pelas partes do montante daqueles honorários
constar da decisão que for proferida a final.

15 — Sem prejuízo do disposto nos números ante-
riores, as partes reservam-se o direito de, na vigência
e após o termo do presente contrato, e antes ou na
pendência de um litígio instaurado no tribunal arbitral,
requerer nos tribunais comuns as providências caute-
lares previstas na lei de processo civil que entenderem
por convenientes para a defesa dos seus direitos.

16 — Caso as providências previstas no número ante-
rior sejam requeridas antes de constituído o tribunal
arbitral, deve iniciar-se imediatamente o procedimento
da sua constituição e ser-lhe submetido o litígio para
a respectiva resolução.

Cláusula 54.a

Litígios entre concessionária e utilizadores

1 — A concessionária e os seus utilizadores podem
celebrar convenções de arbitragem nos termos fixados
na cláusula anterior para a solução dos litígios emer-
gentes dos respectivos contratos ou para superar as difi-
culdades na celebração de acordos de que dependa, nos
termos da lei ou do presente contrato, o exercício de

direitos ou o cumprimento de deveres de que são
titulares.

2 — Os actos da concessionária praticados por via
administrativa, nos casos em que a lei, os regulamentos
ou este contrato lhe conferem essa prerrogativa, são
sempre imputáveis para efeitos de recurso contencioso
ao respectivo conselho de administração.

Cláusula 55.a

Litígios entre concessionária e terceiros

A responsabilidade contratual ou extracontratual
geral da concessionária por actos de gestão privada ou
de gestão pública efectiva-se nos termos e pelos meios
previstos na lei civil e administrativa.

Cláusula 56.a

Comunicações

Qualquer comunicação entre as partes contratantes
relativa ao presente contrato será feita mediante carta
registada com aviso de recepção, sem prejuízo da uti-
lização cumulativa de outro meio considerado idóneo
para os endereços constantes da identificação das partes
no presente contrato.

Cláusula 57.a

Prazos

1 — Na falta de disposição especial prevista na lei
ou neste contrato, o prazo para os actos a praticar pela
concessionária ou pelo concedente, quer por intermédio
do Ministro, da DGGE e do director-geral de Energia,
ou de qualquer outro órgão administrativo, é de 10 dias.

2 — Sempre que o exercício de um direito por parte
da concessionária dependa de aprovação ou autorização
do concedente, quer por intermédio do Ministro, da
DGGE e do director-geral de Energia, ou de qualquer
outro órgão administrativo, consideram-se estas conce-
didas se a decisão não for proferida no prazo de 90 dias
a contar a partir da formulação do pedido ou da apre-
sentação do processo para esse efeito.

3 — Se a concessão da aprovação ou da autorização
depender de quaisquer formalidades, designadamente
de pareceres de quaisquer outras entidades, os mesmos
devem ser solicitados em conjunto, cominando-se um
prazo para a sua elaboração, que não deverá exceder
30 dias.

4 — Para os efeitos do n.o 2, consideram-se depen-
dentes de aprovação ou autorização do concedente os
casos de:

a) Aprovação de projectos;
b) Licenciamento de obras, trabalhos e actividades;
c) Redução de caução.

5 — Para o cômputo dos prazos previstos nesta cláu-
sula, considera-se que os mesmos se suspendem sempre
que o procedimento estiver parado por motivo imputável
à concessionária.

6 — Os prazos fixados em dias neste contrato são con-
tados nos termos do artigo 72.o do Código do Proce-
dimento Administrativo.
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ANEXO I

Mapa

46

ANEXO II

Seguros

1 — Seguro de responsabilidade civil — cláusula 30.a,
n.os 1 e 2 — montante — E 44 239 763, para o conjunto
das concessões da actividade de transporte de gás natural
através da RNTGN, atribuída à REN, Gasodutos, S. A.,
de armazenamento subterrâneo, atribuída à REN Arma-
zenagem, S. A., e de recepção, armazenamento e rega-
seificação de gás natural liquefeito em terminais de
GNL, atribuída à REN Atlântico, Terminal de
GNL, S. A.

2 — Seguros para cobertura dos riscos da concessão
(danos próprios) — cláusula 30.a, n.os 4 e 5 — mon-
tante — o valor dos seguros deverá corresponder aos
de reposição, em novo, dos activos da concessão da acti-
vidade de transporte de gás natural através da RNTGN.

3 — Seguro de fiscalização — cláusula 37.a:

DGGE:

Montante — E 250 000 por pessoa segura;
Número de pessoas seguras — seis;
Número de dias/ano — seis;

ERSE:

Montantes e número de pessoas seguras:

E 560 000 — uma pessoa;
E 400 000 — duas pessoas;
E 300 000 — três pessoas;

Número de dias/ano — seis.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 106/2006

O Decreto-Lei n.o 30/2006, de 15 de Fevereiro, ao
estabelecer as bases gerais da organização e do fun-
cionamento do Sistema Nacional de Gás Natural
(SNGN) em Portugal, bem como as bases gerais apli-
cáveis ao exercício das várias actividades que integram
o SNGN e à organização dos mercados de gás natural,
prevê que a recepção, armazenamento e regaseificação
de gás natural liquefeito (GNL), o armazenamento sub-
terrâneo, o transporte e a distribuição são actividades
exercidas em regime de concessão de serviço público.

No desenvolvimento dos princípios acima referidos,
o Decreto-Lei n.o 140/2006, de 26 de Julho, dispõe que
a atribuição das concessões para o exercício de cada
uma das actividades acima mencionadas compete ao
Conselho de Ministros, sendo os respectivos contratos
de concessão outorgados pelo ministro responsável pela
área da energia, em representação do Estado.

O mesmo diploma estabelece ainda, no seu artigo 68.o,
que a concessão do serviço público da recepção, arma-
zenamento e regaseificação no terminal de gás natural
na forma liquefeita (GNL) de Sines é atribuída a uma
sociedade em relação de domínio total inicial com a
Rede Eléctrica Nacional, S. A. — REN.

Tendo em consideração a alteração do quadro legal
do sector, iniciada com o Decreto-Lei n.o 30/2006, de
15 de Fevereiro, a Resolução do Conselho de Ministros
n.o 85/2006, de 30 de Junho, veio autorizar a REN a
constituir novas sociedades cujos objectos visem asse-
gurar o exercício das concessões de serviço público,
nomeadamente de recepção, armazenamento e regasei-
ficação de GNL. Neste caso, a referida resolução deter-
minou a sua designação como REN Atlântico, Terminal
de GNL, S. A.

Considerando, por último, que o Decreto-Lei
n.o 140/2006, de 26 de Julho, contém as bases das con-
cessões nele previstas, estão, pois, reunidas as condições
para atribuir a concessão do serviço público da recepção,
armazenamento e regaseificação no terminal de GNL
de Sines, aprovando a minuta do respectivo contrato
a celebrar entre o Estado Português e a sociedade REN
Atlântico, Terminal de GNL, S. A.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar a minuta do contrato de concessão do

serviço público da recepção, armazenamento e regasei-
ficação no terminal de GNL de Sines, a celebrar entre
o Estado Português e a sociedade REN, Atlântico, Ter-
minal de GNL, S. A., bem como os respectivos anexos.

2 — Determinar que a presente resolução produz
efeitos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 3 de Agosto
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Minuta do contrato de concessão da actividade de recepção,
armazenamento e regaseificação de gás natural liquefeito
(GNL) em terminal de GNL entre o Estado Português e a
REN Atlântico, Terminal de GNL, S. A.

Cláusula 1.a

Definições e interpretação

1 — Para efeitos do presente contrato, incluindo os
seus anexos, os termos e siglas abaixo indicados terão
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o significado que a seguir lhes é apontado, salvo se do
contexto resultar sentido diferente:

«Concedente» — Estado Português, enquanto signa-
tário do contrato ou primeiro outorgante;

«Concessionária» — REN Atlântico, Terminal de
GNL, S. A., sociedade signatária do contrato ou segundo
outorgante;

«DGGE» — Direcção-Geral de Geologia e Energia;
«ERSE» — Entidade Reguladora dos Serviços Ener-

géticos;
«GNL» — gás natural na forma liquefeita;
«Ministro» — Ministro da Economia e da Inovação

ou o membro do Governo com outra designação que,
de acordo com a respectiva lei orgânica, superintenda
no sector da energia;

«Partes» — o concedente, por um lado, e a conces-
sionária, por outro;

«PDIR» — Plano de Desenvolvimento e Investi-
mento da RNTIAT;

«RNDGN» — rede nacional de distribuição de gás
natural, enquanto conjunto das infra-estruturas de ser-
viço público destinadas à distribuição de gás natural;

«RNTGN» — rede nacional de transporte de gás
natural, enquanto conjunto das infra-estruturas de ser-
viço público destinadas ao transporte de gás natural;

«RNTIAT» — rede nacional de transporte, infra-es-
truturas de armazenamento e terminais de GNL,
enquanto conjunto das infra-estruturas de serviço
público destinadas à recepção e ao transporte em gaso-
duto, ao armazenamento subterrâneo e à recepção, ao
armazenamento e à regaseificação de GNL;

«SNGN» — Sistema Nacional de Gás Natural,
enquanto conjunto de princípios, organizações, agentes
e infra-estruturas relacionado com as actividades de
recepção, armazenamento e regaseificação de GNL,
armazenamento subterrâneo de gás natural, transporte
de gás natural, distribuição de gás natural, comercia-
lização de gás natural, operação de mercados de gás
natural e operação logística de mudança de comercia-
lizador de gás natural;

«Terminal de GNL» — conjunto das infra-estruturas
ligadas directamente à rede de transporte destinadas
à recepção e expedição de navios metaneiros, arma-
zenamento, tratamento e regaseificação de GNL e à
sua posterior emissão para a rede de transporte, bem
como o carregamento de GNL em camiões-cisterna;

«Utilizador» — pessoa singular ou colectiva que
entrega ou recebe gás natural através do terminal de
GNL.

2 — Neste contrato, a menos que o respectivo con-
texto imponha um sentido diverso:

a) As referências a preceitos legais ou contratuais
serão interpretadas como abrangendo as modificações
de que os mesmos sejam objecto;

b) As referências a cláusulas, números ou anexos
devem interpretar-se como visando as cláusulas, núme-
ros ou anexos do presente contrato;

c) As referências a este contrato abrangem os res-
pectivos anexos;

d) As expressões definidas no singular poderão ser
utilizadas no plural e vice-versa, com a correspondente
alteração do respectivo significado.

3 — As epígrafes das cláusulas do presente contrato
são utilizadas por razões de simplificação, não cons-

tituindo suporte da interpretação ou integração do
mesmo.

4 — Os anexos ao presente contrato fazem parte inte-
grante do mesmo para todos os efeitos legais e con-
tratuais.

5 — Caso alguma das cláusulas do presente contrato
venha a ser julgada nula ou por qualquer forma inválida,
ineficaz ou inexequível por uma entidade competente
para o efeito, tal nulidade, invalidade, ineficácia ou ine-
xequibilidade não afectará a validade das restantes cláu-
sulas do contrato, comprometendo-se as Partes a acor-
dar, de boa fé, uma disposição que substitua aquela
e que, tanto quanto possível, produza os mesmos efeitos.

6 — Na interpretação e integração do regime do pre-
sente contrato, prevalece o disposto nos Decretos-Leis
n.os 30/2006, de 15 de Fevereiro, e 140/2006, de 26 de
Julho, bem como o disposto na respectiva base de con-
cessão aplicável.

7 — Nos casos omissos aplica-se o disposto na res-
pectiva base de concessão aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 140/2006, de 26 de Julho.

8 — Na interpretação e integração do regime do pre-
sente contrato entender-se-á que à prevalência do con-
cedente na boa e atempada execução do serviço público
corresponde a prevalência do interesse económico da
concessionária.

Cláusula 2.a

Objecto da concessão

1 — O presente contrato tem por objecto a actividade
de recepção, armazenamento e regaseificação de GNL
em terminal de GNL exercida em regime de serviço
público.

2 — Integram-se no objecto desta concessão:

a) A recepção, armazenamento, tratamento e rega-
seificação de GNL;

b) A emissão de gás natural em alta pressão para
a RNTGN;

c) A carga e expedição de GNL em camiões-cisterna
e navios metaneiros;

d) A construção, operação, exploração, manutenção
e expansão das respectivas infra-estruturas e, bem assim,
das instalações necessárias para a sua operação.

Cláusula 3.a

Outras actividades

Precedendo autorização do Ministro, dada caso a
caso, a concessionária pode exercer outras actividades,
para além da que se integra no objecto deste contrato,
no respeito pela legislação aplicável ao sector do gás
natural, com fundamento no proveito daí resultante para
a presente concessão ou com vista a optimizar a uti-
lização dos bens afectos à mesma, desde que essas acti-
vidades sejam acessórias ou complementares e não pre-
judiquem a regularidade e a continuidade da prestação
do serviço público.

Cláusula 4.a

Área e localização geográfica da concessão

A presente concessão compreende o terminal de
recepção, armazenamento e regaseificação de GNL de
Sines, conforme identificado na planta que constitui o
anexo I do presente contrato.
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Cláusula 5.a

Prazo da concessão

1 — A concessão tem a duração de 40 anos contados
a partir da data da celebração deste contrato.

2 — A concessão pode ser renovada se o interesse
público assim o justificar e a concessionária tiver cum-
prido as suas obrigações legais e contratuais.

3 — A intenção de renovação da concessão deve ser
comunicada à concessionária pelo concedente com a
antecedência mínima de dois anos relativamente ao
termo do prazo da concessão.

4 — No cômputo do prazo de concessão não se con-
tam os atrasos na implantação de infra-estruturas ou
a suspensão da exploração do serviço devidos a:

a) Casos de força maior;
b) Acções ou omissões imputáveis ao concedente que

contrariem a lei ou o presente contrato;
c) Suspensões da construção ou da exploração do ser-

viço determinadas pelo concedente, por razões de inte-
resse público e que não sejam devidas a incumprimento
da lei ou deste contrato imputáveis à concessionária;

d) Quaisquer outras circunstâncias consideradas aten-
díveis pelo Ministro.

5 — A concessionária deve notificar o concedente,
através da DGGE, de quaisquer factos que ocorram
nos termos do número anterior e que sejam susceptíveis
de suspender o cômputo do prazo da concessão.

Cláusula 6.a

Serviço público

1 — A concessionária deve desempenhar a actividade
concessionada de acordo com as exigências de um regu-
lar, contínuo e eficiente funcionamento do serviço
público e adoptar, para o efeito, os melhores proce-
dimentos, meios e tecnologias utilizados no sector do
gás, com vista a garantir, designadamente, a segurança
de pessoas e bens.

2 — Com o objectivo de assegurar a permanente ade-
quação da concessão às exigências da regularidade, da
continuidade e eficiência do serviço público, o conce-
dente reserva-se no direito de alterar, por via legal ou
regulamentar, as condições da sua exploração.

3 — Quando, por efeito do disposto no número ante-
rior, se alterem significativamente as condições de explo-
ração da concessão, o concedente compromete-se a pro-
mover a reposição do equilíbrio económico e financeiro
da concessão, nos termos previstos na cláusula 38.a,
desde que a concessionária não possa legitimamente
prover a tal reposição recorrendo aos meios resultantes
de uma correcta e prudente gestão.

Cláusula 7.a

Direitos e obrigações da concessionária

A concessionária beneficia dos direitos e encontra-se
sujeita às obrigações estabelecidas nos Decretos-Leis
n.os 30/2006, de 15 de Fevereiro, e 140/2006, de 26 de
Julho, e demais legislação e regulamentação aplicáveis
à actividade que integra o objecto da concessão, sem
prejuízo dos demais direitos e obrigações estabelecidos
no presente contrato.

Cláusula 8.a

Princípios aplicáveis às relações com os utilizadores

1 — A concessionária deve proporcionar aos utiliza-
dores, de forma não discriminatória e transparente, o
acesso às respectivas infra-estruturas, nos termos pre-
vistos no presente contrato e na legislação e regula-
mentação aplicáveis, não podendo estabelecer diferen-
ças de tratamento entre os referidos utilizadores que
não resultem da aplicação de critérios ou de condicio-
nalismos legais, regulamentares ou técnicos, ou ainda
de condicionalismos de natureza contratual desde que
aceites pela ERSE.

2 — O disposto no número anterior não impede a
concessionária de celebrar contratos a longo prazo, no
respeito pelas regras da concorrência e da regulamen-
tação aplicável.

3 — A concessionária deve facultar aos utilizadores
as informações de que estes necessitem para o acesso
ao terminal de GNL.

4 — A concessionária pode recusar, fundamentada-
mente, o acesso às respectivas infra-estruturas com base
na falta de capacidade ou se esse acesso a impedir de
cumprir as suas obrigações de serviço público.

5 — Os utilizadores devem prestar à concessionária
todas as informações que esta considere necessárias à
correcta exploração das respectivas infra-estruturas e
instalações.

6 — A concessionária deve assegurar o tratamento
de dados de utilização do terminal de GNL no respeito
pelas disposições legais de protecção de dados pessoais
e preservar a confidencialidade das informações comer-
cialmente sensíveis obtidas no seu relacionamento com
os utilizadores.

7 — A concessionária deve manter um registo, pelo
prazo de cinco anos, das queixas ou reclamações que
lhe tenham sido apresentadas pelos utilizadores.

Cláusula 9.a

Bens e meios afectos à concessão

1 — Consideram-se afectos à presente concessão os
bens necessários à prossecução da actividade de recep-
ção, armazenamento e regaseificação de GNL, desig-
nadamente:

a) O terminal de GNL e as instalações portuárias
integradas no mesmo;

b) As instalações já existentes e as que a concessio-
nária venha a construir afectas à recepção, ao arma-
zenamento, ao tratamento e à regaseificação de GNL,
incluindo todo o equipamento de controlo, regulação
e medida indispensável à operação e funcionamento das
infra-estruturas e instalações do terminal de GNL;

c) As instalações afectas à emissão de gás natural
para a RNTGN e à expedição e à carga de GNL em
camiões-cisterna e navios metaneiros;

d) As instalações e equipamentos de telecomunica-
ções, telemedida e telecomando afectas à gestão de todas
as infra-estruturas e instalações do terminal de GNL.

2 — Consideram-se ainda afectos à concessão:

a) Os imóveis pertencentes à concessionária em que
estejam implantados os bens referidos no número ante-
rior, assim como as servidões constituídas em benefício
da concessão;
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b) Os bens móveis ou direitos relativos a bens imóveis
utilizados ou relacionados com o exercício da actividade
objecto da concessão;

c) Os direitos de expansão da capacidade do terminal
de GNL necessários à garantia da segurança do abas-
tecimento no âmbito do SNGN;

d) Os direitos privativos de propriedade intelectual
e industrial de que a concessionária seja titular;

e) Quaisquer fundos ou reservas consignados à garan-
tia do cumprimento das obrigações da concessionária,
por força de obrigações legais e contratuais e enquanto
durar esta vinculação;

f) As relações e posições jurídicas directamente rela-
cionadas com a concessão, nomeadamente laborais, de
empreitada, de locação e de prestação de serviços.

3 — Os bens referidos no n.o 1 e na alínea a) do
n.o 2 da presente cláusula são considerados, para efeitos
da aplicação do regime de oneração e transmissão dos
bens afectos à concessão, como infra-estruturas de ser-
viço público que integram a concessão.

Cláusula 10.a

Inventário do património

1 — A concessionária deve elaborar e manter per-
manentemente actualizado e à disposição do concedente
um inventário do património afecto à concessão.

2 — No inventário a que se refere o número anterior
devem mencionar-se os ónus ou encargos que recaem
sobre os bens afectos à concessão.

3 — Os bens e direitos tornados desnecessários à acti-
vidade concedida devem ser abatidos ao inventário da
concessão nos termos do n.o 2 da cláusula 12.a

Cláusula 11.a

Manutenção dos meios afectos à concessão

1 — A concessionária obriga-se a manter, durante o
prazo de vigência da concessão, em permanente estado
de bom funcionamento, conservação e segurança, os
bens e meios afectos à concessão, efectuando para tanto
as reparações, renovações, adaptações e modernizações
necessárias ao bom desempenho do serviço público
concedido.

2 — Não se tratando de reparações, renovações ou
adaptações urgentes, deve a concessionária, sempre que
elas impliquem interrupção, diminuição ou condiciona-
mento da actividade objecto da presente concessão,
comunicá-las com antecedência razoável aos utilizadores
afectados por tais medidas.

Cláusula 12.a

Regime de oneração e transmissão dos bens afectos à concessão

1 — A concessionária não pode onerar ou transmitir,
por qualquer forma, os bens que integram a concessão,
sem prejuízo do disposto nos números seguintes.

2 — Os bens e direitos que tenham perdido utilidade
para a concessão devem ser abatidos ao inventário refe-
rido na cláusula 10.a, mediante prévio pedido de auto-
rização da concessionária ao concedente, que se con-
sidera deferida se este não se opuser no prazo de 30 dias
contados da recepção do pedido.

3 — A oneração ou transmissão de bens imóveis afec-
tos à concessão fica sujeita a autorização do Ministro.

4 — A oneração ou transmissão de bens ou direitos
afectos à concessão em desrespeito do disposto no pre-
sente contrato determina a nulidade dos respectivos
actos ou contratos.

Cláusula 13.a

Posse e propriedade dos bens

1 — A concessionária detém a posse e propriedade
dos bens afectos à concessão até à extinção desta.

2 — Com a extinção da concessão, os bens a ela afec-
tos transmitem-se para o concedente nos termos pre-
vistos nos n.os 2 e 3 da cláusula 43.a

Cláusula 14.a

Concessionária, objecto social, sede e forma

1 — A concessionária deve ter como objecto social
principal, ao longo de todo o período de duração do
presente contrato, o exercício da actividade integrada
no objecto da concessão, devendo manter ao longo do
mesmo período a sua sede em Portugal e a forma de
sociedade anónima, regulada pela lei portuguesa.

2 — O objecto social da concessionária pode incluir
o exercício de outras actividades, para além da que inte-
gra o objecto da concessão, e bem assim a participação
no capital de outras sociedades, desde que seja respei-
tado o disposto na legislação aplicável ao sector do gás
natural.

Cláusula 15.a

Acções da sociedade concessionária

1 — Todas as acções representativas do capital social
da concessionária são obrigatoriamente nominativas.

2 — A oneração e a transmissão de acções represen-
tativas do capital social da concessionária depende, sob
pena de nulidade, de autorização prévia do Ministro,
a qual não pode ser infundadamente recusada e con-
sidera-se tacitamente concedida se não for recusada,
por escrito, no prazo de 60 dias a contar da data da
respectiva solicitação.

3 — Exceptua-se do disposto no número anterior a
oneração de acções efectuada em benefício das enti-
dades financiadoras da actividade que integra o objecto
da presente concessão e no âmbito dos contratos de
financiamento que venham a ser celebrados pela con-
cessionária para o efeito, desde que as entidades finan-
ciadoras assumam, nos referidos contratos, a obrigação
de obter a autorização prévia do concedente em caso
de execução das garantias de que resulte a transmissão
a terceiros das acções oneradas.

4 — A oneração de acções referida no número ante-
rior deve, em qualquer caso, ser comunicada ao con-
cedente, a quem deve ser enviada, no prazo de 30 dias
a contar da data em que seja constituída, cópia auten-
ticada do documento que formaliza a oneração e, bem
assim, informação detalhada sobre quaisquer outros ter-
mos e condições que forem estabelecidos.

Cláusula 16.a

Deliberações dos órgãos da sociedade
concessionária e acordos entre accionistas

1 — Ficam sujeitas a autorização prévia do conce-
dente, através do Ministro, as deliberações da conces-
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sionária relativas à alteração do objecto social e à trans-
formação, fusão, cisão ou dissolução da sociedade.

2 — Os acordos parassociais celebrados entre os
accionistas da concessionária, bem como as respectivas
alterações, devem ser objecto de aprovação prévia pelo
concedente, dada através do Ministro.

3 — As autorizações e aprovações, pelo concedente,
previstas na presente cláusula não podem ser infunda-
damente recusadas e consideram-se tacitamente con-
cedidas se não forem recusadas, por escrito, no prazo
de 60 dias a contar da data da respectiva solicitação.

Cláusula 17.a

Financiamento

1 — A concessionária deve promover o financiamento
adequado ao desenvolvimento do objecto da concessão,
de forma a cumprir cabal e atempadamente todas as
obrigações que assume no presente contrato.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, a
concessionária deve manter no final de cada ano um
rácio de autonomia financeira superior a 20%.

Cláusula 18.a

Projectos

1 — A construção e a exploração das infra-estruturas
que integram a concessão ficam sujeitas à aprovação
dos respectivos projectos nos termos da legislação
aplicável.

2 — A concessionária é responsável, no respeito pela
legislação e regulamentação aplicáveis, pela concepção,
projecto e construção de todas as infra-estruturas e ins-
talações abrangidas pela concessão, incluindo a sua
remodelação e expansão.

3 — A aprovação de quaisquer projectos pelo con-
cedente não implica, para este, qualquer responsabi-
lidade derivada de erros de concepção, de projecto, de
construção ou da inadequação das instalações e do equi-
pamento ao serviço da concessão.

Cláusula 19.a

Direitos e deveres decorrentes da aprovação dos projectos

1 — A aprovação dos respectivos projectos confere
à concessionária, nomeadamente, os seguintes direitos:

a) Utilizar, de acordo com a legislação aplicável, os
bens do domínio público ou privado do Estado e de
outras pessoas colectivas públicas para o estabeleci-
mento ou passagem das respectivas infra-estruturas ou
instalações;

b) Constituir, nos termos da legislação aplicável, as
servidões sobre os imóveis necessárias ao estabeleci-
mento das respectivas infra-estruturas ou instalações;

c) Proceder à expropriação, por utilidade pública e
urgente, nos termos da legislação aplicável, dos bens
imóveis, ou direitos a eles relativos, necessários ao esta-
belecimento das respectivas infra-estruturas ou insta-
lações.

2 — As licenças e autorizações exigidas por lei para
a exploração das infra-estruturas e instalações consi-
deram-se outorgadas à concessionária com a aprovação
dos respectivos projectos, sem prejuízo da verificação
por parte das entidades licenciadoras da conformidade
na sua execução.

3 — Cabe à concessionária o pagamento das indem-
nizações decorrentes do exercício dos direitos referidos
no n.o 1.

4 — No atravessamento de terrenos do domínio
público ou do domínio privado do Estado, de terrenos
de outras pessoas colectivas de direito público e de ter-
renos de particulares, a concessionária deve adoptar os
procedimentos estabelecidos na legislação aplicável e
proceder à reparação de todos os prejuízos que resultem
dos trabalhos executados.

Cláusula 20.a

Planeamento, remodelação e expansão das infra-estruturas

1 — O planeamento das infra-estruturas está inte-
grado no planeamento da RNTIAT, em particular com
a RNTGN, nos termos previstos na legislação e regu-
lamentação aplicáveis.

2 — Constitui encargo e responsabilidade da conces-
sionária o planeamento, remodelação e expansão das
infra-estruturas que integram a concessão, com vista a
assegurar a existência permanente de capacidade nas
mesmas.

3 — A concessionária deve observar na remodelação
e expansão das infra-estruturas os prazos de execução
adequados à permanente satisfação das necessidades
identificadas no respectivo PDIR.

4 — Por razões de interesse público, nomeadamente
as relativas à segurança, regularidade e qualidade do
abastecimento, o concedente pode determinar a remo-
delação ou expansão das infra-estruturas que integram
a concessão, sem prejuízo do disposto na cláusula 38.a

Cláusula 21.a

Direitos de propriedade industrial e serviços de terceiros

A concessionária deve respeitar, no exercício da sua
actividade, as normas relativas à tutela e salvaguarda
dos direitos privativos de propriedade industrial, sendo
da sua exclusiva responsabilidade os efeitos decorrentes
da sua violação.

Cláusula 22.a

Condições de exploração

1 — A concessionária é responsável pela exploração
das infra-estruturas que integram a concessão, e res-
pectivas instalações, em condições de segurança, fiabi-
lidade e qualidade do serviço, no respeito pela legislação
e regulamentação aplicáveis.

2 — A concessionária deve assegurar-se de que o gás
recebido no terminal de GNL cumpre as características
técnicas e as especificações de qualidade estabelecidas
na regulamentação aplicável e que o seu armazena-
mento, tratamento, regaseificação e expedição é efec-
tuado em condições técnicas adequadas, de forma a
garantir a segurança de pessoas e bens.

3 — A concessionária deve, ainda, gerir os fluxos de
gás natural no terminal de GNL e no armazenamento
associado, assegurando a sua interoperacionalidade com
a rede de transporte a que está ligado, no quadro da
gestão técnica global do SNGN.

Cláusula 23.a

Deveres de informação

1 — A concessionária está obrigada a fornecer ao con-
cedente, através da DGGE, todos os elementos que esta
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lhe solicitar relativos à concessão e a outras actividades
autorizadas nos termos da cláusula 3.a, designadamente
os necessários à resposta a quaisquer pedidos da Comis-
são Europeia.

2 — A concessionária deve fornecer ao operador da
rede com a qual esteja ligada e aos agentes de mercado
as informações necessárias ao funcionamento seguro e
eficiente do SNGN.

3 — A concessionária deve, ainda, solicitar, receber
e tratar todas as informações de todos os operadores
de mercados e de todos os utilizadores directamente
interessados necessárias à boa gestão das respectivas
infra-estruturas.

Cláusula 24.a

Participação de desastres e acidentes

1 — A concessionária está obrigada a participar ime-
diatamente à DGGE todos os desastres e acidentes ocor-
ridos nas suas instalações e, se tal não for possível, no
prazo máximo de três dias a contar da data da ocor-
rência.

2 — Sem prejuízo das competências atribuídas às
autoridades públicas, sempre que dos desastres ou aci-
dentes resultem mortes, ferimentos graves ou prejuízos
materiais importantes, a concessionária deve elaborar
e enviar ao concedente um relatório técnico com a aná-
lise das circunstâncias da ocorrência e com o estado
das instalações.

Cláusula 25.a

Ligação das infra-estruturas à RNTGN

A ligação das infra-estruturas do terminal de GNL
à RNTGN faz-se nas condições previstas nos regula-
mentos aplicáveis.

Cláusula 26.a

Relacionamento com a concessionária da RNTGN
no âmbito da gestão técnica global do SNGN

A concessionária encontra-se sujeita às obrigações
que decorrem do exercício, por parte da concessionária
da RNTGN, das suas competências em matéria de ges-
tão técnica global do SNGN, planeamento da RNTIAT
e segurança do abastecimento, nos termos previstos na
legislação e regulamentação aplicáveis.

Cláusula 27.a

Interrupção por facto imputável ao utilizador

1 — A concessionária pode interromper a prestação
do serviço público concessionado aos utilizadores nos
termos da regulamentação aplicável e, nomeadamente,
nos seguintes casos:

a) Alteração não autorizada do funcionamento de
equipamentos ou sistemas de ligação às infra-estruturas
e instalações que ponha em causa a segurança ou a
regularidade do serviço;

b) Incumprimento grave dos regulamentos aplicáveis
ou, em caso de emergência, das suas ordens e instruções;

c) Incumprimento de obrigações contratuais que
expressamente estabeleçam esta sanção.

2 — A concessionária pode, ainda, interromper uni-
lateralmente a prestação do serviço público concessio-
nado aos utilizadores que causem perturbações que afec-

tem a qualidade do serviço prestado, quando, uma vez
identificadas as causas perturbadoras, os utilizadores,
após aviso da concessionária, não corrijam as anomalias
em prazo adequado, tendo em consideração os trabalhos
a realizar.

Cláusula 28.a

Interrupções por razões de interesse público ou de serviço

1 — A prestação do serviço público pode ser inter-
rompida pela concessionária por razões de interesse
público, nomeadamente quando se trate da execução
de planos nacionais de emergência, declarada ao abrigo
de legislação e regulamentação aplicáveis.

2 — A concessionária pode, ainda, interromper a acti-
vidade objecto da concessão, por razões de serviço,
quando haja necessidade imperiosa de realizar mano-
bras ou trabalhos de ligação, reparação ou conservação
das infra-estruturas ou instalações, desde que tenham
sido esgotadas todas as possibilidades alternativas.

3 — Nas situações previstas nos números anteriores,
a concessionária deve avisar os utilizadores das respec-
tivas infra-estruturas que possam vir a ser afectados,
com a antecedência mínima de trinta e seis horas, salvo
no caso da realização de trabalhos que a segurança de
pessoas e bens torne inadiáveis ou quando haja neces-
sidade urgente de trabalhos para garantir a segurança
das infra-estruturas ou instalações.

Cláusula 29.a

Medidas de protecção

1 — Sem prejuízo das medidas de emergência que
podem ser adoptadas pelo concedente, se se verificar
uma situação que ponha em risco a segurança de pessoas
ou bens, deve a concessionária promover imediatamente
as medidas que entender necessárias em matéria de
segurança.

2 — As medidas referidas no número anterior devem
ser imediatamente comunicadas à DGGE, às respectivas
autoridades concelhias, à autoridade policial da zona
afectada e, se for caso disso, ao Serviço Nacional de
Bombeiros e Protecção Civil.

Cláusula 30.a

Responsabilidade civil

1 — A concessionária é responsável, nos termos gerais
de direito, por quaisquer prejuízos causados ao con-
cedente ou a terceiros, pela culpa ou pelo risco, no exer-
cício da actividade objecto da concessão.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 509.o do
Código Civil, entende-se que a utilização das infra-
-estruturas e instalações integradas na concessão é feita
no exclusivo interesse da concessionária.

Cláusula 31.a

Cobertura por seguros

1 — Para garantir o cumprimento das suas obrigações,
a concessionária fica obrigada a celebrar e manter um
seguro de responsabilidade civil.

2 — O montante do seguro mencionado no número
anterior tem um valor mínimo obrigatório definido no
anexo II do presente contrato, cujo montante será actua-
lizado trienalmente.
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3 — A concessionária deverá apresentar ao conce-
dente, no prazo de 30 dias a contar da assinatura do
presente contrato, os documentos comprovativos da
celebração do seguro e, quando lhe for exigido, apre-
sentar os documentos comprovativos da actualização
referida no número anterior.

4 — Para além do seguro referido na cláusula ante-
rior, a concessionária deve assegurar a existência e
manutenção em vigor das apólices de seguro necessárias
para garantir uma efectiva cobertura dos riscos da con-
cessão.

5 — No âmbito da obrigação referida no número
anterior, a concessionária fica obrigada a constituir segu-
ros, nos termos a definir no anexo II do presente con-
trato, envolvendo todas as infra-estruturas e instalações
que integram a concessão, contra riscos de incêndio,
explosão e danos devido a terramoto ou temporal.

Cláusula 32.a

Caução

1 — Com a assinatura do presente contrato a con-
cessionária prestou uma caução a favor do concedente
no valor de E 5 000 000 como garantia do pontual e
integral cumprimento das obrigações emergentes do
contrato de concessão e da cobrança das multas apli-
cadas.

2 — O concedente pode utilizar a caução sempre que
a concessionária não cumprir qualquer obrigação assu-
mida no presente contrato.

3 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
o recurso à caução deve ser precedido de despacho do
Ministro, não dependendo de qualquer outra forma-
lidade ou de prévia decisão judicial ou arbitral.

4 — O concedente deve ouvir a concessionária, nos
termos gerais do direito de audiência, antes de proceder
à utilização da caução.

5 — Sempre que o concedente utilize a caução, a con-
cessionária deve proceder à reposição do seu montante
integral no prazo de 30 dias a contar da data daquela
utilização.

6 — O valor da caução deve ser actualizado no início
do 1.o trimestre de cada triénio, com referência à data
da celebração do presente contrato, de acordo com o
índice mensal de preços no consumidor, no continente,
excluindo habitação, publicado pelo Instituto Nacional
de Estatística.

7 — A caução só pode ser levantada pela concessio-
nária um ano após a data de extinção deste contrato
ou, antes de decorrido aquele prazo, por determinação
expressa do concedente, através de despacho do Minis-
tro, mas sempre após a extinção do presente contrato.

8 — A caução a que se refere a presente cláusula
bem como outras que a concessionária venha a estar
obrigada a constituir a favor do concedente devem ser
prestadas por depósito em dinheiro ou por garantia ban-
cária autónoma, à primeira solicitação, cujo texto deve
ser previamente aprovado pela DGGE.

Cláusula 33.a

Fiscalização e regulação

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a
outras entidades públicas, cabe à DGGE o exercício
dos poderes de fiscalização da concessão, nomeada-
mente no que se refere ao cumprimento das disposições

legais e regulamentares aplicáveis e do presente con-
trato.

2 — Sem prejuízo das competências atribuídas a
outras entidades públicas, cabe à ERSE o exercício dos
poderes de regulação da actividade que integra o objecto
desta concessão, nos termos previstos nas disposições
legais e regulamentares aplicáveis e do presente con-
trato.

3 — Para efeitos do disposto nos números anteriores,
a concessionária deve prestar todas as informações e
facultar todos os documentos que lhe forem solicitados
pelas entidades fiscalizadora e reguladora no âmbito
das respectivas competências, bem como permitir o livre
acesso dos funcionários e agentes das referidas enti-
dades, devidamente credenciados e no exercício das suas
funções, a todas as suas instalações.

Cláusula 34.a

Seguro de fiscalização

1 — No exercício da actividade fiscalizadora nas ins-
talações da concessionária, o pessoal das entidades fis-
calizadora e reguladora fica coberto por um seguro de
acidentes pessoais, de montante a definir no anexo II
do presente contrato.

2 — Para o cumprimento do disposto no número ante-
rior, as entidades fiscalizadora e reguladora devem
comunicar previamente à concessionária a identificação
dos fiscais e a data da realização da acção fiscalizadora.

Cláusula 35.a

Alteração do contrato

1 — O presente contrato pode ser alterado unilate-
ralmente pelo concedente, por razões de interesse
público, sem prejuízo da reposição do respectivo equi-
líbrio económico e financeiro nos termos previstos na
cláusula 38.a

2 — O contrato de concessão pode também ser alte-
rado por força de disposição legal imperativa, desig-
nadamente decorrente das políticas energéticas apro-
vadas pela União Europeia e aplicáveis ao Estado Por-
tuguês, sem prejuízo da reposição do respectivo equi-
líbrio económico e financeiro, nos termos previstos na
cláusula 38.a

3 — No exercício do seu direito de alteração deste
contrato, nos termos previstos nos números anteriores,
o concedente deve, além de invocar tal direito, con-
cretizar os respectivos fundamentos.

4 — O concedente deve, ainda, ouvir a concessionária,
nos termos gerais do direito de audiência, antes de pro-
ceder a qualquer modificação a este contrato.

5 — Este contrato pode, ainda, ser modificado por
acordo entre o concedente e a concessionária, desde
que a modificação não envolva a violação do regime
jurídico da concessão nem implique a derrogação das
respectivas bases.

Cláusula 36.a

Transmissão e oneração da concessão

1 — A concessionária não pode, sem prévia autori-
zação do concedente, dada através do Ministro, onerar,
subconceder, trespassar ou transmitir, por qualquer
forma, no todo ou em parte, a concessão ou realizar
qualquer negócio jurídico que vise atingir ou tenha por
efeito, mesmo que indirecto, idênticos resultados.
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2 — Os actos praticados ou os contratos celebrados
em violação do disposto no número anterior são nulos,
sem prejuízo de outras sanções aplicáveis.

3 — No caso de subconcessão ou de trespasse, a con-
cessionária deve comunicar ao concedente a sua intenção
de proceder à subconcessão ou ao trespasse, remeten-
do-lhe a minuta do respectivo contrato de subconcessão
ou de trespasse que se propõe assinar, indicando todos
os elementos do negócio que pretende realizar, bem
como o calendário previsto para a sua realização e a
identidade do subconcessionário ou do trespassário.

4 — No caso de haver lugar a uma subconcessão devi-
damente autorizada, a concessionária mantém os direi-
tos e continua sujeita às obrigações decorrentes do pre-
sente contrato.

5 — Ocorrendo trespasse da concessão, conside-
ram-se transmitidos para o trespassário todos os direitos
e obrigações da concessionária, assumindo aquele ainda
os deveres, obrigações e encargos que eventualmente
lhe venham a ser impostos pelo concedente como con-
dição para a autorização do trespasse.

6 — A concessionária é responsável pela transferência
integral dos seus direitos e obrigações para o trespas-
sário, incluindo as obrigações incertas, ilíquidas ou ine-
xigíveis à data do trespasse, em termos em que não
seja afectada ou interrompida a prestação do serviço
público concessionado.

Cláusula 37.a

Equilíbrio económico e financeiro do contrato

1 — É garantido à concessionária o equilíbrio eco-
nómico e financeiro da concessão, nas condições de uma
gestão eficiente.

2 — O equilíbrio económico e financeiro baseia-se
no reconhecimento dos custos de investimento, de ope-
ração e manutenção e na adequada remuneração dos
activos afectos à concessão, a serem reflectidos nas tari-
fas aplicáveis à actividade concessionada.

3 — A concessionária é responsável, nos termos do
presente contrato, por todos os riscos inerentes à con-
cessão, sem prejuízo do disposto na legislação aplicável.

Cláusula 38.a

Reposição do equilíbrio económico e financeiro

1 — Tendo em atenção a distribuição de riscos esta-
belecida no presente contrato, a concessionária tem
direito à reposição do equilíbrio económico e financeiro
da concessão, nos seguintes casos:

a) Modificação unilateral, imposta pelo concedente,
das condições de exploração da concessão, nos termos
do presente contrato, desde que, em resultado directo
da mesma se verifique para a concessionária um deter-
minado aumento de custos ou uma determinada perda
de proveitos;

b) Alterações legislativas que tenham um impacte
directo sobre os proveitos ou custos respeitantes à acti-
vidade integrada nesta concessão.

2 — Nos casos previstos no número anterior, a con-
cessionária apenas tem direito à reposição do equilíbrio
económico e financeiro da concessão na medida em que
o impacte sobre os proveitos ou custos não seja sus-
ceptível de consideração no âmbito da actividade
reguladora.

3 — Havendo lugar à reposição do equilíbrio econó-
mico e financeiro da presente concessão, tal reposição
pode ter lugar através de uma das seguintes moda-
lidades:

a) Prorrogação do prazo da concessão;
b) Revisão do cronograma ou redução das obrigações

de investimento previamente aprovados;
c) Atribuição de compensação directa pelo conce-

dente;
d) Combinação das modalidades anteriores ou qual-

quer outra forma que seja acordada.

4 — A reposição do equilíbrio económico e financeiro
efectuada nos termos desta cláusula será, relativamente
ao evento que lhe deu origem, única, completa e final
para todo o período da concessão, sem prejuízo de tal
reposição poder ser parcialmente diferida em relação
a quaisquer efeitos específicos do evento em causa que,
pela sua própria natureza, não sejam susceptíveis de
uma razoável avaliação imediata ou sobre cuja existên-
cia, incidência ou quantificação as Partes não hajam
ainda chegado a acordo.

5 — Para os efeitos previstos na presente cláusula,
a concessionária deve notificar o concedente da ocor-
rência de qualquer evento que, individual ou cumula-
tivamente, possa dar lugar à reposição do equilíbrio eco-
nómico e financeiro da concessão no prazo de 30 dias
após a data da sua ocorrência, e solicitar o início de
negociações no prazo máximo de 30 dias a contar da
citada notificação.

6 — O concedente e a concessionária devem, no prazo
máximo de 90 dias, prorrogáveis uma única vez por igual
período, tentar alcançar um acordo sobre os termos da
reposição do equilíbrio contratual.

7 — Na falta de acordo, pode a concessionária recor-
rer aos meios de composição de litígios, nos termos pre-
vistos na cláusula 50.a

Cláusula 39.a

Responsabilidade do concedente por incumprimento

A violação, pelo concedente, das obrigações decor-
rentes do presente contrato confere à concessionária
o direito a ser indemnizada dos prejuízos causados, sem
embargo da faculdade de rescisão do mesmo.

Cláusula 40.a

Responsabilidade da concessionária por incumprimento

1 — A violação, pela concessionária, de qualquer das
obrigações assumidas no presente contrato fá-la incor-
rer, nos termos legais, em responsabilidade perante o
concedente.

2 — A responsabilidade da concessionária cessa sem-
pre que ocorra caso de força maior, ficando a seu cargo
fazer prova da ocorrência.

3 — Consideram-se unicamente casos de força maior
os acontecimentos imprevisíveis e irresistíveis cujos efei-
tos se produzam independentemente da vontade ou de
circunstâncias pessoais da concessionária.

4 — Constituem, nomeadamente, casos de força
maior actos de guerra, hostilidades ou invasão, terro-
rismo, epidemia, radiação atómica, grave inundação,
incêndio, raio, ciclone, tremor de terra e outros cata-
clismos naturais que afectem o exercício da actividade
compreendida na presente concessão.
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5 — A ocorrência de um caso de força maior tem
por efeito exonerar a concessionária da responsabilidade
pelo não cumprimento das obrigações emergentes deste
contrato que sejam afectadas pela ocorrência do mesmo,
na estrita medida em que o respectivo cumprimento
pontual e atempado tenha sido efectivamente impedido
ou, salvo no que respeita à segurança das populações,
se torne desproporcionadamente oneroso.

6 — No caso de impossibilidade de cumprimento do
presente contrato por causa de força maior, o conce-
dente pode proceder à rescisão nos termos fixados na
cláusula 47.a

7 — A concessionária fica obrigada a comunicar ao
concedente a ocorrência de qualquer evento qualificável
como caso de força maior, bem como a indicar, no mais
curto prazo possível, quais as obrigações emergentes
do contrato de concessão cujo cumprimento, no seu
entender, se encontra impedido ou dificultado por força
de tal ocorrência e, bem assim, se for o caso, as medidas
que tomou ou pretende tomar para fazer face à situação
ocorrida, a fim de mitigar o impacte do referido evento
e os respectivos custos.

8 — Enquanto esta retoma não for possível, subsistem
as obrigações da concessionária na medida em que a
sua execução seja materialmente possível.

9 — A concessionária deve mitigar, por qualquer
meio razoável e apropriado ao seu dispor, os efeitos
da verificação de um caso de força maior.

Cláusula 41.a

Multas contratuais

1 — Sem prejuízo das situações de incumprimento
que podem dar origem a sequestro ou rescisão deste
contrato nos termos previstos nas cláusulas 42.a e 47.a,
pelo incumprimento de quaisquer obrigações assumidas
no presente contrato, que não ponha em causa a sub-
sistência da relação de concessão, a concessionária pode
ser sancionada, por decisão do concedente, pela apli-
cação de multas contratuais, cujo montante é variável,
em função da gravidade da infracção cometida e do
grau de culpa do infractor, até E 5 000 000.

2 — A aplicação de multas contratuais está depen-
dente de notificação prévia da concessionária pelo con-
cedente para reparar o incumprimento e do não cum-
primento do prazo de reparação fixado nessa notificação
nos termos do número seguinte, ou da não reparação
integral da falta, pela concessionária, naquele prazo.

3 — O prazo de reparação do incumprimento é fixado
pelo concedente de acordo com critérios de razoabi-
lidade e deve ter sempre em atenção a defesa do inte-
resse público e a manutenção em funcionamento da
concessão.

4 — A concessionária pode, no prazo fixado na noti-
ficação a que se refere o número anterior e em momento
anterior ao da aplicação de quaisquer multas contra-
tuais, exercer por escrito o seu direito de defesa.

5 — É da competência do director-geral de Geologia
e Energia a aplicação das multas previstas nesta cláusula.

6 — Caso a concessionária não proceda ao pagamento
voluntário das multas contratuais que lhe forem apli-
cadas no prazo de 20 dias a contar da sua fixação e
notificação pelo concedente, este pode utilizar a caução
para pagamento das mesmas, precedendo despacho
ministerial, sob proposta do director-geral de Geologia
e Energia.

7 — O valor máximo das multas estabelecido na pre-
sente cláusula deve ser actualizado em Janeiro de cada
ano, de acordo com o índice de preços no consumidor
no continente, excluindo habitação, publicado pelo Ins-
tituto Nacional de Estatística, referente ao ano anterior.

8 — A aplicação de multas não prejudica a aplicação
de outras sanções contratuais nem isenta a concessio-
nária de responsabilidade civil, criminal e contra-orde-
nacional em que incorrer perante o concedente ou
terceiro.

Cláusula 42.a

Sequestro

1 — Em caso de incumprimento grave, pela conces-
sionária, das obrigações emergentes do presente con-
trato, pode o concedente, através de despacho do Minis-
tro, tomar conta da concessão mediante sequestro.

2 — O sequestro da concessão pode ter lugar, nomea-
damente, quando se verifique qualquer das seguintes
situações, por motivos imputáveis à concessionária:

a) Estiver iminente, ou ocorrer, a cessação ou inter-
rupção, total ou parcial, do desenvolvimento da acti-
vidade objecto da presente concessão;

b) Deficiências graves na organização, no funciona-
mento ou no regular desenvolvimento da actividade
objecto da presente concessão, bem como situações de
insegurança de pessoas e bens;

c) Deficiências graves no estado geral das infra-
-estruturas, das instalações e dos equipamentos que
comprometam a continuidade ou a qualidade da acti-
vidade objecto da presente concessão.

3 — A concessionária fica obrigada a proceder à
entrega da concessão no prazo que lhe for fixado pelo
concedente quando lhe for comunicada a decisão de
sequestro da concessão.

4 — Verificando-se qualquer facto que possa dar
lugar ao sequestro da concessão, deve observar-se, com
as devidas adaptações, o processo de sanação do incum-
primento previsto nos n.os 4 e 5 da cláusula 47.a

5 — Verificado o sequestro, a concessionária suporta
todos os encargos que resultarem, para o concedente,
do exercício da concessão, bem como as despesas
extraordinárias necessárias ao restabelecimento da nor-
malidade.

6 — Logo que cessem as razões do sequestro, seja
restabelecido o normal funcionamento da concessão e
o concedente o julgue oportuno, deve notificar a con-
cessionária para retomar a concessão, no prazo que lhe
for fixado.

7 — No caso de o sequestro se manter por seis meses
após ter sido restabelecido o normal funcionamento da
concessão, a concessionária pode optar pela rescisão
da concessão, sendo então aplicável o disposto na
cláusula 48.a

8 — Se a concessionária não retomar a concessão no
prazo que lhe for fixado, pode o concedente, através
do Ministro, determinar a imediata rescisão deste
contrato.

9 — No caso de a concessionária ter retomado o exer-
cício da concessão e continuarem a verificar-se graves
deficiências no mesmo, pode o concedente, através do
Ministro, ordenar novo sequestro ou determinar a ime-
diata rescisão do contrato de concessão.
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Cláusula 43.a

Extinção da concessão

1 — A concessão extingue-se por acordo entre o con-
cedente e a concessionária, por rescisão, por resgate
e pelo decurso do prazo fixado na cláusula 5.a

2 — A extinção da concessão determina a transmissão
para o concedente de todos os bens e meios a ela afectos,
bem como dos direitos e das obrigações inerentes ao
seu exercício, sem prejuízo do direito de regresso do
concedente sobre a concessionária pelas obrigações por
esta assumidas que sejam estranhas à actividade objecto
da concessão ou que hajam sido contraídas em violação
da lei ou deste contrato ou, ainda, que sejam obrigações
vencidas e não cumpridas.

3 — Da transmissão prevista no número anterior
excluem-se, além dos bens e meios não afectos à con-
cessão, os fundos ou reservas consignadas à garantia
ou cobertura de obrigações da concessionária de cujo
cumprimento lhe seja dada quitação pelo concedente,
a qual se presume se, decorrido um ano sobre a extinção
da concessão, não houver declaração em contrário do
concedente, através do Ministro.

4 — A tomada de posse da concessão pelo concedente
é precedida de vistoria ad perpetuam rei memoriam, rea-
lizada pelo concedente, através da DGGE, a que assis-
tem representantes da concessionária, destinada à veri-
ficação do estado de conservação e manutenção dos
bens, devendo ser lavrado o respectivo auto.

Cláusula 44.a

Procedimento no caso de extinção do contrato por termo

1 — O concedente reserva-se no direito de tomar nos
últimos dois anos do prazo da presente concessão as
providências que julgar convenientes para assegurar a
continuação do serviço no termo deste contrato ou as
medidas necessárias para efectuar, durante o mesmo
prazo, a transferência progressiva da actividade objecto
desta concessão para a nova concessionária.

2 — Se, no momento do termo do prazo da concessão,
o concedente ainda não tiver tomado decisão quanto
ao novo modo ou entidade encarregada da gestão do
serviço, poderá acordar com a concessionária que esta
continue a prestá-lo até ao limite máximo de um ano,
mediante prestação de serviços ou qualquer outro título
jurídico público-contratual.

3 — Em caso de extinção da concessão, transferem-se
para o concedente os direitos detidos pela concessio-
nária sobre terceiros que se revelem necessários para
a continuidade da prestação do serviço concedido e,
em geral, à tomada de medidas tendentes a evitar a
interrupção da prestação do serviço público conces-
sionado.

Cláusula 45.a

Decurso do prazo da concessão

1 — Decorrido o prazo da concessão, sem necessidade
de qualquer comunicação entre as Partes nesse sentido,
transmitem-se para o concedente todos os bens e meios
afectos à concessão, livres de ónus ou encargos, em bom
estado de conservação, funcionamento e segurança, sem
prejuízo do normal desgaste do seu uso para efeitos
do contrato de concessão.

2 — Cessando a concessão pelo decurso do prazo,
deve ser paga pelo concedente à concessionária uma

indemnização correspondente ao valor contabilístico dos
bens afectos à concessão, adquiridos pela concessioná-
ria, com referência ao último balanço aprovado, líquido
de amortizações e de comparticipações financeiras e sub-
sídios a fundo perdido.

3 — Caso a concessionária não dê cumprimento ao
disposto no n.o 1 da presente cláusula, o concedente
deve promover a realização dos trabalhos e aquisições
que sejam necessários à reposição dos bens aí referidos,
correndo os respectivos custos pela concessionária e
podendo ser utilizada a caução para os liquidar no caso
de a concessionária não proceder ao pagamento volun-
tário e atempado dos referidos custos, se o Ministro
assim o determinar.

Cláusula 46.a

Resgate da concessão

1 — O concedente poderá, através do Ministro, res-
gatar a concessão, desde que o interesse público o jus-
tifique, decorridos 15 anos da data da celebração do
presente contrato, mediante notificação feita à conces-
sionária, por carta registada e com aviso de recepção,
com pelo menos um ano de antecedência.

2 — O concedente assume, decorrido o período de
um ano sobre a notificação do resgate, todos os bens
e meios afectos à concessão anteriormente à data dessa
notificação, incluindo todos os direitos e obrigações ine-
rentes ao exercício da concessão, e ainda aqueles que
tenham sido assumidos pela concessionária após a data
de notificação desde que tenham sido previamente auto-
rizados pelo concedente, através do Ministro.

3 — A assunção de obrigações por parte do conce-
dente é efectuada, sem prejuízo do seu direito de
regresso sobre a concessionária, pelas obrigações por
esta contraídas que tenham exorbitado da gestão normal
da concessão.

4 — Pelo resgate, a concessionária tem direito a uma
indemnização cujo valor deve atender ao valor conta-
bilístico, à data do resgate, dos bens transmitidos para
o concedente, livres de quaisquer ónus ou encargos, e
ao valor de eventuais lucros cessantes.

5 — O valor contabilístico dos bens referidos no
número anterior, à data do resgate, entende-se líquido
de amortizações e de comparticipações financeiras e sub-
sídios a fundo perdido, incluindo-se nestes o valor dos
bens cedidos pelo concedente.

6 — Para efeitos do cálculo da indemnização, o valor
dos bens que se encontrem anormalmente depreciados
ou deteriorados devido a deficiência da concessionária
na sua manutenção ou reparação deve ser determinado
de acordo com o seu estado de funcionamento efectivo.

Cláusula 47.a

Rescisão do contrato pelo concedente

1 — O concedente pode rescindir o presente contrato
no caso de violação grave, não sanada ou não sanável,
das obrigações contratuais da concessionária.

2 — Constituem, nomeadamente, causas de rescisão
do contrato por parte do concedente os seguintes factos
ou situações:

a) Desvio do objecto e fins da concessão;
b) Suspensão ou interrupção injustificadas da acti-

vidade objecto da concessão;
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c) Oposição reiterada ao exercício da fiscalização,
repetida desobediência às determinações do concedente,
ou sistemática inobservância das leis e regulamentos
aplicáveis à exploração, quando se mostrem ineficazes
as sanções aplicadas;

d) Recusa em proceder à adequada conservação e
reparação das infra-estruturas ou ainda à sua necessária
ampliação;

e) Recusa ou impossibilidade da concessionária em
retomar a concessão nos termos do disposto no n.o 8
da cláusula 42.a ou, quando o tiver feito, continuação
das situações que motivaram o sequestro;

f) Cobrança dolosa das tarifas com valor superior aos
fixados;

g) Dissolução ou insolvência da concessionária;
h) Transmissão ou oneração da concessão, no todo

ou em parte, sem prévia autorização;
i) Recusa da reconstituição atempada da caução.

3 — Não constituem causas de rescisão os factos ocor-
ridos por motivos de força maior.

4 — Verificando-se um dos casos de incumprimento
referidos na presente cláusula ou qualquer outro que,
nos termos do disposto no n.o 1 desta cláusula, possa
motivar a rescisão do contrato, o concedente, através
do Ministro, deve notificar a concessionária para, no
prazo que razoavelmente lhe for fixado, cumprir inte-
gralmente as suas obrigações e corrigir ou reparar as
consequências dos seus actos, excepto tratando-se de
uma violação não sanável.

5 — Caso a concessionária não cumpra as suas obri-
gações ou não corrija ou repare as consequências do
incumprimento, nos termos determinados pelo conce-
dente, este pode rescindir o presente contrato mediante
comunicação enviada à concessionária, por carta regis-
tada e com aviso de recepção, sem prejuízo do disposto
no número seguinte.

6 — Caso o concedente pretenda rescindir este con-
trato, designadamente pelos factos referidos na alínea g)
do n.o 1, deve previamente notificar os principais cre-
dores da concessionária que sejam conhecidos para, no
prazo que lhes for determinado, nunca superior a
três meses, proporem uma solução que possa sobrestar
à rescisão, desde que o concedente com ela concorde.

7 — A comunicação da decisão de rescisão referida
no n.o 5 desta cláusula produz efeitos imediatos, inde-
pendentemente de qualquer outra formalidade.

8 — A rescisão prevista no n.o 1 implica a transmissão
gratuita de todos os bens e meios afectos à concessão
para o concedente, sem qualquer indemnização, e bem
assim a perda da caução prestada nos termos da cláu-
sula 32.a, sem prejuízo do direito do concedente ser
indemnizado pelos prejuízos sofridos, nos termos gerais
de direito.

Cláusula 48.a

Rescisão do contrato pela concessionária

1 — A concessionária pode rescindir o presente con-
trato com fundamento em incumprimento grave das
obrigações do concedente, se daí resultarem perturba-
ções que ponham em causa o exercício da actividade
concedida.

2 — A rescisão prevista no número anterior implica
a transmissão de todos os bens e meios afectos à con-

cessão para o concedente, sem prejuízo do direito da
concessionária de ser ressarcida dos prejuízos que lhe
foram causados, incluindo o valor dos investimentos
efectuados e lucros cessantes calculados nos termos pre-
vistos anteriormente para o resgate.

3 — A rescisão deste contrato produz efeitos à data
da sua comunicação ao concedente por carta registada
com aviso de recepção.

4 — No caso de rescisão prevista no n.o 1 desta cláu-
sula, a concessionária deve seguir o procedimento pre-
visto para o concedente nos n.os 4 e 5 da cláusula
anterior.

Cláusula 49.a

Exercício dos poderes do concedente

Os poderes do concedente referidos no presente con-
trato, excepto quando devam ser exercidos pelo Minis-
tro, devem ser exercidos pela DGGE, sendo os actos
praticados pelo respectivo director-geral, ou pela ERSE,
consoante as competências de cada uma destas enti-
dades.

Cláusula 50.a

Litígios entre concedente e concessionária

1 — As Partes manifestam o seu empenho no bom
relacionamento entre si e acordam que, constatada por
qualquer delas a existência de um litígio ou diferendo
relativo à interpretação, integração, aplicação, execução
ou cumprimento do presente contrato, bem como rela-
tivamente à respectiva validade, ou à necessidade de
precisar, completar ou actualizar o seu conteúdo, ou
ainda relativamente a actos administrativos referentes
à execução do contrato, nos termos previstos no Código
de Processo nos Tribunais Administrativos, será o
mesmo, em primeiro lugar, objecto de uma tentativa
de resolução amigável.

2 — Caso o diferendo não seja resolvido de uma
forma consensual no prazo de 15 dias a contar da data
da remissão do litígio para a outra parte para a tentativa
de resolução amigável, será o mesmo dirimido por um
tribunal arbitral nos termos da presente cláusula.

3 — O tribunal arbitral será constituído nos termos
dos números seguintes e, supletivamente, de acordo com
a Lei n.o 31/86, de 29 de Agosto.

4 — O tribunal será constituído por um árbitro único,
se as Partes acordarem na respectiva designação, ou,
na falta desse acordo no prazo de 10 dias, cada uma
das Partes designará um árbitro, cabendo aos dois árbi-
tros nomeados, nos cinco dias seguintes, a designação
do terceiro árbitro, que presidirá.

5 — Na falta de acordo entre os árbitros designados
pelas partes verificado ao fim de cinco dias, o terceiro
árbitro será indicado pelo presidente do Tribunal da
Relação de Lisboa, a requerimento de qualquer das
partes.

6 — O tribunal arbitral considera-se constituído na
data em que o terceiro árbitro aceitar a sua nomeação
e comunicar a sua decisão às partes.

7 — Se decorrer mais de um mês sobre a data de
indicação do primeiro árbitro sem que o tribunal arbitral
se encontre constituído, pode qualquer das partes recor-
rer ao tribunal judicial competente para a resolução do
litígio em causa.
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8 — Caso não se verifique acordo quanto ao objecto
do litígio, este será o que resultar da petição do deman-
dante e da eventual reconvenção do demandado.

9 — O tribunal arbitral funcionará em Lisboa,
cabendo ao árbitro único ou ao árbitro presidente esco-
lher o local em que o mesmo reunirá, e utilizará a língua
portuguesa, funcionando o tribunal de acordo com as
regras fixadas no presente contrato, com as regras esta-
belecidas pelo próprio tribunal arbitral e, ainda, sub-
sidiariamente, pelo disposto na Lei n.o 31/86, de 29 de
Agosto.

10 — O tribunal arbitral julgará segundo o direito
português constituído, podendo as partes recorrer das
respectivas decisões.

11 — As decisões do tribunal arbitral devem ser pro-
feridas no prazo de três meses a contar do termo da
instrução do processo ou do encerramento da audiência
de discussão e julgamento, se a esta houver lugar.

12 — O prazo referido no número anterior é pror-
rogável, por decisão do árbitro único ou do árbitro pre-
sidente, consoante o caso, até ao máximo de seis meses.

13 — No caso de o tribunal arbitral ser constituído
por dois árbitros designados pelas partes e um árbitro
presidente, as respectivas decisões são tomadas por
maioria.

14 — A determinação dos honorários dos árbitros
será feita de acordo com a tabela de cálculo dos hono-
rários dos árbitros, anexa ao Regulamento do Centro
de Arbitragem da Associação Comercial de Lisboa,
tendo por base o valor da causa, o qual será igual ao
valor do pedido da parte demandante ou ao cúmulo
dos valores deste e do pedido reconvencional da parte
demandada, caso haja reconvenção, devendo a repar-
tição pelas Partes do montante daqueles honorários
constar da decisão que for proferida a final.

15 — Sem prejuízo do disposto nos números ante-
riores, as partes reservam-se o direito de, na vigência
e após o termo do presente contrato e antes ou na pen-
dência de um litígio instaurado no tribunal arbitral,
requerer nos tribunais comuns as providências caute-
lares previstas na lei de processo civil que entenderem
por convenientes para defesa dos seus direitos.

16 — Caso as providências previstas no número ante-
rior sejam requeridas antes de constituído o tribunal
arbitral, deve iniciar-se imediatamente o procedimento
da sua constituição e ser-lhe submetido o litígio para
respectiva resolução.

Cláusula 51.a

Litígios entre concessionária e utilizadores

1 — A concessionária e os seus utilizadores podem
celebrar convenções de arbitragem nos termos fixados
na cláusula anterior, para a solução dos litígios emer-
gentes dos respectivos contratos ou para superar as difi-
culdades na celebração de acordos de que dependa, nos
termos da lei ou do presente contrato, o exercício de
direitos ou o cumprimento de deveres de que são
titulares.

2 — Os actos da concessionária praticados por via
administrativa, nos casos em que a lei, os regulamentos
ou este contrato lhe conferem essa prerrogativa, são
sempre imputáveis, para efeitos de recurso contencioso,
ao respectivo conselho de administração.

Cláusula 52.a

Litígios entre concessionária e terceiros

A responsabilidade contratual ou extracontratual
geral da concessionária por actos de gestão privada ou
de gestão pública efectiva-se nos termos e pelos meios
previstos na lei civil e administrativa.

Cláusula 53.a

Comunicações

Qualquer comunicação entre as Partes contratantes
relativa ao presente contrato será feita mediante carta
registada com aviso de recepção, sem prejuízo da uti-
lização cumulativa de outro meio considerado idóneo,
para os endereços constantes da identificação das partes
no presente contrato.

Cláusula 54.a

Prazos

1 — Na falta de disposição especial prevista na lei
ou neste contrato, o prazo para os actos a praticar pela
concessionária ou pelo concedente, quer por intermédio
do Ministro, da DGGE e do director-geral de Geologia
e Energia ou de qualquer outro órgão administrativo,
é de 10 dias.

2 — Sempre que o exercício de um direito por parte
da concessionária dependa de aprovação ou autorização
do concedente, quer por intermédio do Ministro, da
DGGE e do director-geral de Geologia e Energia ou
de qualquer outro órgão administrativo, consideram-se
estas concedidas se a decisão não for proferida no prazo
de 90 dias a contar da formulação do pedido ou da
apresentação do processo para esse efeito.

3 — Se a concessão da aprovação ou da autorização
depender de quaisquer formalidades, designadamente
de pareceres de quaisquer outras entidades, os mesmos
devem ser solicitados em conjunto, cominando-se um
prazo para a sua elaboração, que não deverá exceder
os 30 dias.

4 — Para efeitos do n.o 2, consideram-se dependentes
de aprovação ou autorização do concedente os casos de:

a) Aprovação de projectos;
b) Licenciamento de obras, trabalhos e actividades;
c) Redução de caução.

5 — Para o cômputo dos prazos previstos nesta cláu-
sula considera-se que os mesmos se suspendem sempre
que o procedimento estiver parado por motivo imputável
à concessionária.

6 — Os prazos fixados em dias neste contrato são con-
tados nos termos do artigo 72.o do Código do Proce-
dimento Administrativo.

Cláusula 55.a

Anexos

Integram o presente contrato os seguintes anexos:

Anexo I — planta;
Anexo II — seguros.
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ANEXO I

Planta

42 

 

ANEXO II

Seguros

1 — Seguro de responsabilidade civil (cláusula 31.a,
n.os 1 e 2) — montante — E 44 239 763, para o conjunto
das concessões da actividade de transporte de gás natural
através da RNTGN, atribuída à REN — Gasodu-
tos, S. A., de armazenamento subterrâneo, atribuída à
REN — Armazenagem, S. A., e de recepção, armaze-
namento e regaseificação de gás natural liquefeito em
terminais de GNL, atribuída à REN Atlântico, Terminal
de GNL, S. A.

2 — Seguros para cobertura dos riscos da concessão
(danos próprios) — cláusula 31.a, n.os 4 e 5 — mon-
tante — de recepção, armazenamento e regaseificação
de gás natural liquefeito em terminais de GNL, atribuída
à REN Atlântico, Terminal de GNL, S. A.

3 — Seguro de fiscalização (cláusula 34.a):

DGGE:

Montante — E 250 000 por pessoa segura;
Número de pessoas seguras — seis;
Número de dias/ano — seis;

ERSE:

Montantes e número de pessoas seguras:

E 560 000 — uma pessoa;
E 400 000 — duas pessoas;
E 300 000 — três pessoas;

Número de dias/ano — seis.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 107/2006

O Decreto-Lei n.o 30/2006, de 15 de Fevereiro, ao
estabelecer as bases gerais da organização e do fun-
cionamento do Sistema Nacional de Gás Natural
(SNGN) em Portugal, bem como as bases gerais apli-
cáveis ao exercício das várias actividades que integram
o SNGN e à organização dos mercados de gás natural,
prevê que a recepção, o armazenamento e a regasei-
ficação de GNL e o armazenamento subterrâneo, o
transporte e a distribuição são actividades exercidas em
regime de concessão de serviço público.

No desenvolvimento dos princípios acima referidos,
o Decreto-Lei n.o 140/2006, de 26 de Julho, dispõe que
a atribuição das concessões para o exercício de cada
uma das actividades acima mencionadas compete ao
Conselho de Ministros, sendo os respectivos contratos
de concessão outorgados pelo ministro responsável pela
área da energia, em representação do Estado.

O mesmo diploma estabelece ainda, no seu artigo 68.o,
que a concessão do serviço público de armazenamento
subterrâneo de gás natural em cavidades situadas em
Guarda Norte, Carriço, concelho de Pombal, é atribuída
a uma sociedade em relação de domínio total inicial
com a Rede Eléctrica Nacional, S. A. — REN.

Tendo em consideração a alteração do quadro legal
do sector, iniciada com o Decreto-Lei n.o 30/2006, de
15 de Fevereiro, a Resolução do Conselho de Ministros
n.o 85/2006, de 30 de Junho, veio autorizar a REN a
constituir novas sociedades cujos objectos visem asse-
gurar o exercício das concessões de serviço público,
nomeadamente de armazenamento subterrâneo. Neste
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caso, a referida resolução determinou a sua designação
como REN — Armazenagem, S. A.

Considerando, por último, que o Decreto-Lei
n.o 140/2006, de 26 de Julho, contém as bases das con-
cessões nele previstas, estão, pois, reunidas as condições
para atribuir a concessão de serviço público do arma-
zenamento subterrâneo de gás natural em cavidades
situadas em Guarda Norte, Carriço, concelho de Pom-
bal, aprovando a minuta do respectivo contrato a cele-
brar entre o Estado Português e a sociedade
REN — Armazenagem, S. A.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar a minuta do contrato de concessão do

serviço público do armazenamento subterrâneo de gás
natural em cavidades situadas em Guarda Norte, Car-
riço, concelho de Pombal, a celebrar entre o Estado
Português e a sociedade REN — Armazenagem, S. A.,
bem como os respectivos anexos.

2 — Determinar que a presente resolução produz
efeitos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 3 de Agosto
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Minuta do contrato de concessão da actividade de recepção
e armazenamento subterrâneo de gás natural

entre o Estado Português e a REN — Armazenagem, S. A.

Cláusula 1.a

Definições e interpretação

1 — Para os efeitos do presente contrato, incluindo
os seus anexos, os termos e as siglas abaixo indicados
terão o significado que a seguir lhes é apontado, salvo
se do contexto resultar sentido diferente:

«Concedente» — Estado Português, enquanto signa-
tário do contrato ou primeiro outorgante;

«Concessionária» — REN — Armazenagem, S. A.,
sociedade signatária do contrato ou segunda outorgante;

«Cushion gas» — fracção de gás natural armazenado
abaixo da pressão mínima absoluta de segurança e que
apenas é utilizável no momento em que a cavidade for
desactivada;

«DGGE» — Direcção-Geral de Geologia e Energia;
«ERSE» — Entidade Reguladora dos Serviços Ener-

géticos;
«Gás condicionado» — fracção de gás natural arma-

zenado entre a pressão mínima operacional e a pressão
mínima absoluta de segurança, apenas utilizável em
períodos limitados;

«GNL» — gás natural na forma liquefeita;
«Ministro» — Ministro da Economia e da Inovação

ou o membro do Governo com outra designação que,
de acordo com a respectiva lei orgânica, superintenda
no sector da energia;

«Partes» — o concedente, por um lado, e a conces-
sionária, por outro;

«PDIR» — Plano de Desenvolvimento e Investi-
mento da RNTIAT;

«RNDGN» — rede nacional de distribuição de gás
natural, enquanto conjunto das infra-estruturas de ser-
viço público destinadas à distribuição de gás natural;

«RNTGN» — rede nacional de transporte de gás
natural, enquanto conjunto das infra-estruturas de ser-
viço público destinadas ao transporte de gás natural;

«RNTIAT» — rede nacional de transporte, infra-es-
truturas de armazenamento e terminais de GNL,
enquanto conjunto das infra-estruturas de serviço
público destinadas à recepção e ao transporte em gaso-
duto, ao armazenamento subterrâneo e à recepção, ao
armazenamento e à regaseificação de GNL;

«SNGN» — Sistema Nacional de Gás Natural,
enquanto conjunto de princípios, organizações, agentes
e infra-estruturas relacionados com as actividades de
recepção, armazenamento e regaseificação de GNL,
armazenamento subterrâneo de gás natural, transporte
de gás natural, distribuição de gás natural, comercia-
lização de gás natural, operação de mercados de gás
natural, operação logística de mudança de comercia-
lizador de gás natural;

«Utilizador» — pessoa singular ou colectiva que
entrega ou recebe gás natural através da infra-estrutura
de armazenamento.

2 — Neste contrato, a menos que o respectivo con-
texto imponha um sentido diverso:

a) As referências a preceitos legais ou contratuais
serão interpretadas como abrangendo as modificações
de que os mesmos sejam objecto;

b) As referências a cláusulas, números ou anexos
devem interpretar-se como visando as cláusulas, núme-
ros ou anexos do presente contrato;

c) As referências a este contrato abrangem os res-
pectivos anexos;

d) As expressões definidas no singular poderão ser
utilizadas no plural, e vice-versa, com a correspondente
alteração do respectivo significado.

3 — As epígrafes das cláusulas do presente contrato
são utilizadas por razões de simplificação, não cons-
tituindo suporte da interpretação ou integração do
mesmo.

4 — Os anexos ao presente contrato fazem parte inte-
grante do mesmo para todos os efeitos legais e con-
tratuais.

5 — Caso alguma das cláusulas do presente contrato
venha a ser julgada nula ou por qualquer forma inválida,
ineficaz ou inexequível, por uma entidade competente
para o efeito, tal nulidade, invalidade, ineficácia ou ine-
xequibilidade não afectará a validade das restantes cláu-
sulas do contrato, comprometendo-se as partes a acor-
dar, de boa-fé, uma disposição que substitua aquela e
que, tanto quanto possível, produza os mesmos efeitos.

6 — Na interpretação e integração do regime do pre-
sente contrato, prevalece o disposto nos Decretos-Leis
n.os 30/2006, de 15 de Fevereiro, e 140/2006, de 26 de
Julho, bem como o disposto na respectiva base de con-
cessão aplicável.

7 — Nos casos omissos aplica-se o disposto na res-
pectiva base de concessão aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 140/2006, de 26 de Julho.

8 — Na interpretação e integração do regime do pre-
sente contrato entender-se-á que à prevalência do con-
cedente na boa e atempada execução do serviço público
corresponde a prevalência do interesse económico da
concessionária.

Cláusula 2.a

Objecto da concessão

1 — A presente concessão tem por objecto a acti-
vidade de armazenamento subterrâneo de gás natural,
exercida em regime de serviço público.

2 — Integram-se no objecto da concessão:

a) O recebimento, a injecção, o armazenamento sub-
terrâneo, a extracção, o tratamento e a entrega de gás
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natural, quer para a constituição e manutenção de reser-
vas de segurança quer para fins operacionais e comer-
ciais;

b) A construção, a operação, a exploração, a manu-
tenção e a expansão das respectivas infra-estruturas e,
bem assim, das instalações necessárias para a sua
operação.

Cláusula 3.a

Outras actividades

Precedendo autorização do Ministro, dada caso a
caso, a concessionária pode exercer outras actividades
para além da que se integra no objecto deste contrato,
no respeito pela legislação aplicável ao sector do gás
natural, com fundamento no proveito daí resultante para
a presente concessão ou com vista a optimizar a uti-
lização dos bens afectos à mesma, desde que essas acti-
vidades sejam acessórias ou complementares e não pre-
judiquem a regularidade e a continuidade da prestação
do serviço público.

Cláusula 4.a

Área e localização geográfica da concessão

1 — A presente concessão compreende as três cavi-
dades de armazenamento subterrâneo de gás natural,
no sítio da Guarda Norte, Carriço, concelho de Pombal,
identificadas como TGC-5, TGC-3 e TGC-4, identifi-
cadas na planta que constitui o anexo I do presente
contrato, incluindo as inerentes instalações de superfície,
estando as duas primeiras já em operação e a terceira
em construção, bem como os direitos de utilização do
subsolo para a construção de pelo menos mais duas
cavidades de armazenamento subterrâneo no mesmo
local.

2 — Integram ainda a presente concessão as cavidades
de armazenamento subterrâneo de gás natural locali-
zadas no mesmo sítio referido no número anterior que
a concessionária vier a adquirir à sociedade Transgás
Armazenagem, S. A., nos termos do n.o 3 do artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 140/2006, de 26 de Julho.

Cláusula 5.a

Prazo da concessão

1 — A concessão tem a duração de 40 anos contados
a partir da data da celebração deste contrato.

2 — A concessão pode ser renovada se o interesse
público assim o justificar e a concessionária tiver cum-
prido as suas obrigações legais e contratuais.

3 — A intenção de renovação da concessão deve ser
comunicada à concessionária pelo concedente com a
antecedência mínima de dois anos relativamente ao
termo do prazo da concessão.

4 — No cômputo do prazo de concessão não se con-
tam os atrasos na implantação de infra-estruturas ou
a suspensão da exploração do serviço devidos a:

a) Casos de força maior;
b) Acções ou omissões imputáveis ao concedente que

contrariem a lei ou o presente contrato;
c) Suspensões da construção ou da exploração do ser-

viço determinadas pelo concedente por razões de inte-
resse público e que não sejam devidas a incumprimento
da lei ou deste contrato imputável à concessionária;

d) Quaisquer outras circunstâncias consideradas aten-
díveis pelo Ministro.

5 — A concessionária deve notificar o concedente,
através da DGGE, de quaisquer factos que ocorram
nos termos do número anterior e que sejam susceptíveis
de suspender o cômputo do prazo da concessão.

Cláusula 6.a

Serviço público

1 — A concessionária deve desempenhar a actividade
concessionada de acordo com as exigências de um regu-
lar, contínuo e eficiente funcionamento do serviço
público e adoptar, para o efeito, os melhores proce-
dimentos, meios e tecnologias utilizados no sector do
gás, com vista a garantir, designadamente, a segurança
de pessoas e bens e a segurança do abastecimento.

2 — No âmbito da sua capacidade de armazenamento
subterrâneo de gás natural, a concessionária deve dar
prioridade às entidades sujeitas à obrigação de cons-
tituição e de manutenção de reservas de segurança, nos
termos da regulamentação aplicável e sem prejuízo da
capacidade necessária à operação das próprias infra-
-estruturas e à gestão técnica global do SNGN.

3 — O volume de gás condicionado existente nas
cavernas da concessionária deve ser considerado para
os efeitos do cômputo das reservas de segurança a que
os utilizadores estão obrigados.

4 — Com o objectivo de assegurar a permanente ade-
quação da concessão às exigências da regularidade, da
continuidade e da eficiência do serviço público, o con-
cedente reserva-se o direito de alterar, por via legal
ou regulamentar, as condições da sua exploração.

5 — Quando, por efeito do disposto no número ante-
rior, se alterem significativamente as condições de explo-
ração da concessão, o concedente compromete-se a pro-
mover a reposição do equilíbrio económico e financeiro
da concessão, nos termos previstos na cláusula 38.a,
desde que a concessionária não possa legitimamente
prover a tal reposição recorrendo aos meios resultantes
de uma correcta e prudente gestão.

Cláusula 7.a

Direitos e obrigações da concessionária

A concessionária beneficia dos direitos e encontra-se
sujeita às obrigações estabelecidos nos Decretos-Leis
n.os 30/2006, de 15 de Fevereiro, e 140/2006, de 26 de
Julho, e demais legislação e regulamentação aplicáveis
à actividade que integra o objecto da concessão, sem
prejuízo dos demais direitos e obrigações estabelecidos
no presente contrato.

Cláusula 8.a

Princípios aplicáveis às relações com os utilizadores

1 — Sem prejuízo do disposto no n.o 2 da cláusula 6.a,
a concessionária deve proporcionar aos utilizadores, de
forma não discriminatória e transparente, o acesso às
respectivas infra-estruturas nos termos previstos no pre-
sente contrato e na legislação e regulamentação apli-
cáveis, não podendo estabelecer diferenças de trata-
mento entre os referidos utilizadores que não resultem
da aplicação de critérios ou de condicionalismos legais,
regulamentares ou técnicos ou ainda de condicionalis-
mos de natureza contratual desde que aceites pela
ERSE.

2 — O disposto no número anterior não impede a
concessionária de celebrar contratos a longo prazo com
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quaisquer utilizadores, no respeito pelas regras da con-
corrência e da regulamentação.

3 — A concessionária deve facultar aos utilizadores
do armazenamento as informações de que estes neces-
sitem para o acesso ao armazenamento.

4 — A concessionária pode recusar, fundamentada-
mente, o acesso às respectivas infra-estruturas com base
na falta de capacidade ou se esse acesso a impedir de
cumprir as suas obrigações de serviço público.

5 — Os utilizadores devem prestar à concessionária
todas as informações que esta considere necessárias à
correcta exploração das respectivas infra-estruturas e
instalações.

6 — A concessionária deve assegurar o tratamento
de dados de utilização do armazenamento no respeito
pelas disposições legais de protecção de dados pessoais
e preservar a confidencialidade das informações comer-
cialmente sensíveis obtidas no seu relacionamento com
os utilizadores.

7 — A concessionária deve manter um registo, por
um prazo de cinco anos, das queixas ou reclamações
que lhe tenham sido apresentadas pelos utilizadores.

Cláusula 9.a

Bens e meios afectos à concessão

1 — Consideram-se afectos à concessão os bens que
constituem o armazenamento subterrâneo de gás natu-
ral, designadamente:

a) As cavidades de armazenamento subterrâneo de
gás natural, identificadas na cláusula 4.a;

b) Outras cavidades de armazenamento subterrâneo
que a concessionária venha a construir;

c) As cavidades de armazenamento subterrâneo que
a concessionária venha a adquirir nos termos do n.o 2
da cláusula 4.a;

d) As instalações afectas à injecção, à extracção, à
compressão, à secagem e à redução de pressão para
entrega à RNTGN, incluindo todo o equipamento de
controlo, regulação e medida indispensável à operação
e ao funcionamento das infra-estruturas e das instala-
ções de armazenamento subterrâneo de gás natural;

e) As instalações e os equipamentos de lixiviação;
f) As instalações e os equipamentos de telecomuni-

cações, telemedida e telecomando afectas à gestão de
todas as infra-estruturas e instalações de armazena-
mento subterrâneo.

2 — Consideram-se ainda afectos à concessão:

a) Os imóveis pertencentes à concessionária em que
estejam implantados os bens referidos no número ante-
rior, assim como as servidões constituídas em benefício
da concessão;

b) Outros bens móveis ou direitos relativos a bens
imóveis utilizados ou relacionados com o exercício da
actividade objecto da concessão;

c) Os direitos inerentes à construção de cavidades
subterrâneas;

d) Os direitos de expansão do volume físico de arma-
zenamento subterrâneo de gás natural necessários à
garantia da segurança do abastecimento no âmbito do
SNGN;

e) O «cushion gas» associado a cada cavidade;
f) Os direitos privativos de propriedade intelectual

e industrial de que a concessionária seja titular;

g) Quaisquer fundos ou reservas consignados à garan-
tia do cumprimento das obrigações da concessionária,
por força de obrigação emergente da lei ou deste con-
trato e enquanto durar essa vinculação;

h) As relações e posições jurídicas directamente rela-
cionadas com a presente concessão, nomeadamente
laborais, de empreitada, de locação e de prestação de
serviços.

Cláusula 10.a

Inventário do património

1 — A concessionária deve elaborar e manter per-
manentemente actualizado e à disposição do concedente
um inventário do património afecto à concessão.

2 — No inventário a que se refere o número anterior
devem mencionar-se os ónus ou encargos que recaem
sobre os bens afectos à concessão.

3 — Os bens e direitos tornados desnecessários à acti-
vidade concedida devem ser abatidos ao inventário da
concessão nos termos do n.o 2 da cláusula 12.a

Cláusula 11.a

Manutenção dos meios afectos à concessão

1 — A concessionária obriga-se a manter, durante o
prazo de vigência da concessão, em permanente estado
de bom funcionamento, conservação e segurança os bens
e meios afectos à concessão, efectuando para tanto as
reparações, renovações, adaptações e modernizações
necessárias ao bom desempenho do serviço público
concedido.

2 — Não se tratando de reparações, renovações ou
adaptações urgentes, deve a concessionária, sempre que
elas impliquem interrupção, diminuição ou condiciona-
mento da actividade objecto da presente concessão,
comunicá-las com antecedência razoável aos utilizadores
afectados por tais medidas.

Cláusula 12.a

Regime de oneração e transmissão dos bens afectos à concessão

1 — A concessionária não pode onerar ou transmitir,
por qualquer forma, os bens que integram a concessão,
sem prejuízo do disposto nos números seguintes.

2 — Os bens e direitos que tenham perdido utilidade
para a concessão devem ser abatidos ao inventário refe-
rido na cláusula 10.a, mediante prévio pedido de auto-
rização da concessionária ao concedente, que se con-
sidera deferida se este não se opuser no prazo de 30 dias
contados a partir da recepção do pedido.

3 — A oneração ou transmissão de bens imóveis afec-
tos à concessão fica sujeita a autorização do Ministro.

4 — A oneração ou transmissão de bens ou direitos
afectos à concessão em desrespeito do disposto no pre-
sente contrato determina a nulidade dos respectivos
actos ou contratos.

Cláusula 13.a

Posse e propriedade dos bens

1 — A concessionária detém a posse e propriedade
dos bens afectos à concessão até à extinção desta.

2 — Com a extinção da concessão, os bens a ela afec-
tos transmitem-se para o concedente nos termos pre-
vistos nos n.os 2 e 3 da cláusula 43.a
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Cláusula 14.a

Concessionária, objecto social, sede e forma

1 — A concessionária deve ter como objecto social
principal, ao longo de todo o período de duração do
presente contrato, o exercício da actividade integrada
no objecto da concessão, devendo manter ao longo do
mesmo período a sua sede em Portugal e a forma de
sociedade anónima, regulada pela lei portuguesa.

2 — O objecto social da concessionária pode incluir
o exercício de outras actividades para além da que inte-
gra o objecto da concessão e, bem assim, a participação
no capital de outras sociedades, desde que seja respei-
tado o disposto na legislação aplicável ao sector do gás
natural.

Cláusula 15.a

Acções da sociedade concessionária

1 — Todas as acções representativas do capital social
da concessionária são obrigatoriamente nominativas.

2 — A oneração e a transmissão de acções represen-
tativas do capital social da concessionária dependem,
sob pena de nulidade, de autorização prévia do Ministro,
a qual não pode ser infundadamente recusada, e con-
sidera-se tacitamente concedida se não for recusada,
por escrito, no prazo de 60 dias a contar da data da
respectiva solicitação.

3 — Exceptua-se do disposto no número anterior a
oneração de acções efectuada em benefício das enti-
dades financiadoras da actividade que integra o objecto
da presente concessão e no âmbito dos contratos de
financiamento que venham a ser celebrados pela con-
cessionária para o efeito, desde que as entidades finan-
ciadoras assumam, nos referidos contratos, a obrigação
de obter a autorização prévia do concedente em caso
de execução das garantias de que resulte a transmissão
a terceiros das acções oneradas.

4 — A oneração de acções referida no número ante-
rior deve, em qualquer caso, ser comunicada ao con-
cedente, a quem deve ser enviada, no prazo de 30 dias
a contar da data em que seja constituída, cópia auten-
ticada do documento que formaliza a oneração e, bem
assim, informação detalhada sobre quaisquer outros ter-
mos e condições que forem estabelecidos.

Cláusula 16.a

Deliberações dos órgãos da sociedade concessionária
e acordos entre accionistas

1 — Ficam sujeitas a autorização prévia do conce-
dente, através do Ministro, as deliberações da conces-
sionária relativas à alteração do objecto social e à trans-
formação, fusão, cisão ou dissolução da sociedade.

2 — Os acordos parassociais celebrados entre os
accionistas da concessionária, bem como as respectivas
alterações, devem ser objecto de aprovação prévia pelo
concedente, dada através do Ministro.

3 — As autorizações e aprovações, pelo concedente,
previstas na presente cláusula não podem ser infunda-
damente recusadas e consideram-se tacitamente con-
cedidas se não forem recusadas, por escrito, no prazo
de 60 dias a contar da data da respectiva solicitação.

Cláusula 17.a

Financiamento

1 — A concessionária deve promover o financiamento
adequado ao desenvolvimento do objecto da concessão

de forma a cumprir cabal e atempadamente todas as
obrigações que assume no presente contrato.

2 — Para os efeitos do disposto no número anterior,
a concessionária deve manter no final de cada ano um
rácio de autonomia financeira superior a 20%.

Cláusula 18.a

Projectos

1 — A construção e a exploração das infra-estruturas
que integram esta concessão ficam sujeitas à aprovação
dos respectivos projectos nos termos da legislação
aplicável.

2 — A concessionária é responsável, no respeito pela
legislação e pela regulamentação aplicáveis, pela con-
cepção, pelo projecto e pela construção de todas as infra-
-estruturas e instalações abrangidas pela concessão,
incluindo a sua remodelação e expansão.

3 — A aprovação de quaisquer projectos pelo con-
cedente não implica, para este, qualquer responsabi-
lidade derivada de erros de concepção, de projecto, de
construção ou da inadequação das instalações e do equi-
pamento ao serviço da concessão.

Cláusula 19.a

Direitos e deveres decorrentes da aprovação dos projectos

1 — A aprovação dos respectivos projectos confere
à concessionária, nomeadamente, os seguintes direitos:

a) Utilizar, de acordo com a legislação aplicável, os
bens do domínio público ou privado do Estado e de
outras pessoas colectivas públicas para o estabeleci-
mento ou a passagem das respectivas infra-estruturas
ou instalações;

b) Constituir, nos termos da legislação aplicável, as
servidões sobre os imóveis necessárias ao estabeleci-
mento das respectivas infra-estruturas ou instalações;

c) Proceder à expropriação, por utilidade pública e
urgente, nos termos da legislação aplicável, dos bens
imóveis ou dos direitos a eles relativos necessários ao
estabelecimento das respectivas infra-estruturas ou
instalações.

2 — As licenças e autorizações exigidas por lei para
a exploração das infra-estruturas e instalações consi-
deram-se outorgadas à concessionária com a aprovação
dos respectivos projectos, sem prejuízo da verificação
por parte das entidades licenciadoras da conformidade
na sua execução.

3 — Cabe à concessionária o pagamento das indem-
nizações decorrentes do exercício dos direitos referidos
no n.o 1.

4 — No atravessamento de terrenos do domínio
público ou do domínio privado do Estado, de terrenos
de outras pessoas colectivas de direito público e de ter-
renos de particulares, a concessionária deve adoptar os
procedimentos estabelecidos na legislação aplicável e
proceder à reparação de todos os prejuízos que resultem
dos trabalhos executados.

Cláusula 20.a

Planeamento, remodelação e expansão das infra-estruturas

1 — O planeamento das infra-estruturas da conces-
sionária deve integrar-se no planeamento da RNTIAT,
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nos termos previstos na legislação e na regulamentação
aplicáveis.

2 — Constitui encargo e responsabilidade da conces-
sionária o planeamento, a remodelação e a expansão
das infra-estruturas de armazenamento subterrâneo que
integram a concessão, com vista a assegurar a existência
permanente de capacidade de armazenamento.

3 — A concessionária deve observar na remodelação
e na expansão das infra-estruturas os prazos de execução
adequados à permanente satisfação das necessidades
identificadas no respectivo PDIR.

4 — A concessionária fica obrigada ao cumprimento
do plano de investimentos nas infra-estruturas de arma-
zenamento subterrâneo que integram a concessão, que
elaborou e apresentou ao concedente, que o aprovou,
e que constitui o anexo II do presente contrato.

5 — O plano de investimentos previsto no número
anterior deve ser integrado, enquadrado e eventual-
mente ajustado pelos PDIR que subsequentemente vie-
rem a ser aprovados.

Cláusula 21.a

Direitos de propriedade industrial e serviços de terceiros

A concessionária deve respeitar, no exercício da sua
actividade, as normas relativas à tutela e à salvaguarda
dos direitos privativos de propriedade industrial, sendo
da sua exclusiva responsabilidade os efeitos decorrentes
da sua violação.

Cláusula 22.a

Condições de exploração

1 — A concessionária é responsável pela exploração
das infra-estruturas e pela manutenção das capacidades
de armazenamento em condições de segurança, fiabi-
lidade e qualidade do serviço, no respeito pela legislação
e pela regulamentação aplicáveis.

2 — A concessionária deve assegurar-se de que o gás
natural injectado, armazenado ou extraído cumpre as
características técnicas e as especificações de qualidade
estabelecidas na regulamentação aplicável e que o seu
armazenamento subterrâneo é efectuado em condições
técnicas adequadas de forma a garantir a segurança de
pessoas e bens.

3 — A concessionária deve, ainda, no âmbito do exer-
cício da actividade concessionada, gerir os fluxos de gás
natural assegurando a sua interoperacionalidade com
a rede de transporte a que está ligada, no quadro da
gestão técnica global do SNGN.

Cláusula 23.a

Deveres de informação

1 — A concessionária fica obrigada a fornecer ao con-
cedente, através da DGGE, todos os elementos que esta
lhe solicitar relativos à concessão e a outras actividades
autorizadas nos termos da cláusula 3.a, designadamente
os necessários à resposta a quaisquer pedidos da Comis-
são Europeia.

2 — A concessionária deve fornecer ao operador da
rede à qual esteja ligada e aos agentes de mercado as
informações necessárias ao funcionamento seguro e efi-
ciente do SNGN.

3 — A concessionária deve, ainda, solicitar, receber
e tratar todas as informações de todos os operadores
de mercados e de todos os agentes directamente inte-

ressados necessárias à boa gestão das respectivas infra-
-estruturas.

Cláusula 24.a

Participação de desastres e acidentes

1 — A concessionária fica obrigada a participar ime-
diatamente à DGGE todos os desastres e acidentes ocor-
ridos nas suas instalações e, se tal não for possível, no
prazo máximo de três dias a contar desde a data da
ocorrência.

2 — Sem prejuízo das competências atribuídas às
autoridades públicas, sempre que dos desastres ou aci-
dentes resultem mortes, ferimentos graves ou prejuízos
materiais importantes, a concessionária deve elaborar
e enviar ao concedente um relatório técnico com a aná-
lise das circunstâncias da ocorrência e com o estado
das instalações.

Cláusula 25.a

Ligação das infra-estruturas à RNTGN

A ligação das infra-estruturas de armazenamento sub-
terrâneo à RNTGN faz-se nas condições previstas nos
regulamentos aplicáveis.

Cláusula 26.a

Relacionamento com a concessionária da RNTGN
no âmbito da gestão técnica global do SNGN

A concessionária fica sujeita às obrigações que decor-
rem do exercício por parte da concessionária da RNTGN
das suas competências em matéria de gestão técnica
global do SNGN, planeamento da RNTIAT e segurança
do abastecimento, nos termos previstos na legislação
e na regulamentação aplicáveis.

Cláusula 27.a

Interrupção por facto imputável ao utilizador

1 — A concessionária pode interromper a prestação
do serviço público concessionado aos utilizadores nos
termos da regulamentação aplicável e, nomeadamente,
nos seguintes casos:

a) Alteração não autorizada do funcionamento de
equipamentos ou sistemas de ligação às infra-estruturas
e instalações de armazenamento subterrâneo que ponha
em causa a segurança ou a regularidade do serviço
público;

b) Incumprimento grave dos regulamentos aplicáveis
ou, em caso de emergência, das suas ordens e instruções;

c) Incumprimento de obrigações contratuais que
expressamente estabeleçam esta sanção.

2 — A concessionária pode, ainda, interromper a
prestação do serviço público concessionado aos utili-
zadores que causem perturbações que afectem a qua-
lidade do serviço prestado quando, uma vez identificadas
as causas perturbadoras, os utilizadores, após aviso da
concessionária, não corrijam as anomalias em prazo ade-
quado, tendo em consideração os trabalhos a realizar.

Cláusula 28.a

Interrupções por razões de interesse público ou de serviço

1 — A prestação do serviço público pode ser inter-
rompida pela concessionária por razões de interesse



Diário da República, 1.a série — N.o 162 — 23 de Agosto de 2006 6087

público, nomeadamente quando se trate da execução
de planos nacionais de emergência, declarada ao abrigo
de legislação e regulamentação aplicáveis.

2 — A concessionária pode, ainda, interromper a acti-
vidade objecto da concessão por razões de serviço,
quando haja necessidade imperiosa de realizar mano-
bras ou trabalhos de ligação, reparação ou conservação
das infra-estruturas ou instalações, desde que tenham
sido esgotadas todas as possibilidades alternativas.

3 — Nas situações previstas nos números anteriores,
a concessionária deve avisar a DGGE, a concessionária
da RNTGN e os utilizadores das respectivas infra-es-
truturas que possam vir a ser afectados com a ante-
cedência mínima de trinta e seis horas, salvo no caso
da realização de trabalhos que a segurança de pessoas
e bens torne inadiáveis ou quando haja necessidade
urgente de trabalhos para garantir a segurança das infra-
-estruturas e das instalações.

Cláusula 29.a

Medidas de protecção

1 — Sem prejuízo das medidas de emergência que
podem ser adoptadas pelo concedente, se se verificar
uma situação que ponha em risco a segurança de pessoas
ou bens, deve a concessionária promover imediatamente
as medidas que entender necessárias em matéria de
segurança.

2 — As medidas referidas no número anterior devem
ser imediatamente comunicadas à DGGE, às respectivas
autoridades concelhias, à autoridade policial da zona
afectada e, se for caso disso, ao Serviço Nacional de
Protecção Civil.

Cláusula 30.a

Responsabilidade civil

1 — A concessionária é responsável, nos termos gerais
de direito, por quaisquer prejuízos causados ao con-
cedente ou a terceiros, pela culpa ou pelo risco, no exer-
cício da actividade objecto da concessão.

2 — Para os efeitos do disposto no artigo 509.o do
Código Civil, entende-se que a utilização das infra-es-
truturas e das instalações integradas na concessão é feita
no exclusivo interesse da concessionária.

Cláusula 31.a

Cobertura por seguros

1 — Para garantir o cumprimento das suas obrigações,
a concessionária fica obrigada a celebrar e manter um
seguro de responsabilidade civil.

2 — O montante do seguro mencionado no número
anterior tem um valor mínimo obrigatório definido no
anexo III do presente contrato, cujo montante será actua-
lizado trienalmente.

3 — A concessionária deverá apresentar ao conce-
dente, no prazo de 30 dias a contar da assinatura do
presente contrato, os documentos comprovativos da
celebração do seguro e, quando lhe for exigido, apre-
sentar os documentos comprovativos da actualização
referida no número anterior.

4 — Para além do seguro referido na cláusula ante-
rior, a concessionária deve assegurar a existência e a
manutenção em vigor das apólices de seguro necessárias
para garantir uma efectiva cobertura dos riscos da
concessão.

5 — No âmbito da obrigação referida no número
anterior, a concessionária fica obrigada a constituir segu-
ros, nos termos a definir no anexo III do presente con-
trato, envolvendo todas as infra-estruturas e instalações
que integram a concessão, contra riscos de incêndio,
explosão e danos devidos a terramoto ou a temporal.

Cláusula 32.a

Caução

1 — Com a assinatura do presente contrato, a con-
cessionária prestou uma caução a favor do concedente
no valor de E 5 000 000 como garantia do pontual e
integral cumprimento das obrigações emergentes do
contrato de concessão e da cobrança das multas apli-
cadas.

2 — O concedente pode utilizar a caução sempre que
a concessionária não cumprir qualquer obrigação assu-
mida no presente contrato.

3 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
o recurso à caução deve ser precedido de despacho do
Ministro, não dependendo de qualquer outra forma-
lidade ou de prévia decisão judicial ou arbitral.

4 — O concedente deve ouvir a concessionária, nos
termos gerais do direito de audiência, antes de proceder
à utilização da caução.

5 — Sempre que o concedente utilize a caução, a con-
cessionária deve proceder à reposição do seu montante
integral no prazo de 30 dias a contar da data daquela
utilização.

6 — O valor da caução deve ser actualizado no início
do 1.o trimestre de cada triénio, com referência à data
da celebração do presente contrato, de acordo com o
índice mensal de preços no consumidor no continente,
excluindo habitação, publicado pelo Instituto Nacional
de Estatística.

7 — A caução só pode ser levantada pela concessio-
nária um ano após a data de extinção deste contrato,
ou, antes de decorrido aquele prazo, por determinação
expressa do concedente, através de despacho do Minis-
tro, mas sempre após a extinção do presente contrato.

8 — A caução a que se refere a presente cláusula,
bem como outras que a concessionária venha a estar
obrigada a constituir a favor do concedente, devem ser
prestadas por depósito em dinheiro ou por garantia ban-
cária autónoma, à primeira solicitação, cujo texto deve
ser previamente aprovado pela DGGE.

Cláusula 33.a

Fiscalização e regulação

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a
outras entidades públicas, cabe à DGGE o exercício
dos poderes de fiscalização da concessão, nomeada-
mente no que se refere ao cumprimento das disposições
legais e regulamentares aplicáveis e do presente con-
trato.

2 — Sem prejuízo das competências atribuídas a
outras entidades públicas, cabe à ERSE o exercício dos
poderes de regulação da actividade que integra o objecto
desta concessão, nos termos previstos nas disposições
legais e regulamentares aplicáveis e do presente con-
trato.

3 — Para os efeitos do disposto nos números ante-
riores, a concessionária deve prestar todas as informa-
ções e facultar todos os documentos que lhe forem soli-
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citados pelas entidades fiscalizadora e reguladora, no
âmbito das respectivas competências, bem como per-
mitir o livre acesso dos funcionários e agentes das refe-
ridas entidades, devidamente credenciado e no exercício
das suas funções, a todas as suas instalações.

Cláusula 34.a

Seguro de fiscalização

1 — No exercício da actividade fiscalizadora nas ins-
talações da concessionária, o pessoal das entidades fis-
calizadora e reguladora fica coberto por um seguro de
acidentes pessoais, de montante a definir no anexo III
do presente contrato.

2 — Para o cumprimento do disposto no número ante-
rior, as entidades fiscalizadora e reguladora devem
comunicar previamente à concessionária a identificação
dos fiscais e a data da realização da acção fiscalizadora.

Cláusula 35.a

Alteração do contrato

1 — O presente contrato pode ser alterado unilate-
ralmente pelo concedente por razões de interesse
público, sem prejuízo da reposição do respectivo equi-
líbrio económico e financeiro nos termos previstos na
cláusula 38.a

2 — O contrato de concessão pode também ser alte-
rado por força de disposição legal imperativa, desig-
nadamente decorrente das políticas energéticas apro-
vadas pela União Europeia e aplicáveis ao Estado Por-
tuguês, sem prejuízo da reposição do respectivo equi-
líbrio económico e financeiro, nos termos previstos na
cláusula 38.a

3 — No exercício do seu direito de alteração deste
contrato, nos termos previstos nos números anteriores,
o concedente deve, além de invocar tal direito, con-
cretizar os respectivos fundamentos.

4 — O concedente deve, ainda, ouvir a concessionária,
nos termos gerais do direito de audiência, antes de pro-
ceder a qualquer modificação a este contrato.

5 — Este contrato pode, ainda, ser modificado por
acordo entre o concedente e a concessionária, desde
que a modificação não envolva a violação do regime
jurídico da concessão nem implique a derrogação das
respectivas bases.

Cláusula 36.a

Transmissão e oneração da concessão

1 — A concessionária não pode, sem prévia autori-
zação do concedente, dada através do Ministro, onerar,
subconceder, trespassar ou transmitir, por qualquer
forma, no todo ou em parte, a concessão ou realizar
qualquer negócio jurídico que vise atingir ou tenha por
efeito, mesmo que indirecto, idênticos resultados.

2 — Os actos praticados ou os contratos celebrados
em violação do disposto no número anterior são nulos,
sem prejuízo de outras sanções aplicáveis.

3 — No caso de subconcessão ou de trespasse, a con-
cessionária deve comunicar ao concedente a sua inten-
ção de proceder à subconcessão ou ao trespasse, reme-
tendo-lhe a minuta do respectivo contrato de subcon-
cessão ou de trespasse que se propõe assinar e indicando
todos os elementos do negócio que pretende realizar,
bem como o calendário previsto para a sua realização
e a identidade do subconcessionário ou do trespassário.

4 — No caso de haver lugar a uma subconcessão devi-
damente autorizada, a concessionária mantém os direi-
tos e continua sujeita às obrigações decorrentes do pre-
sente contrato.

5 — Ocorrendo trespasse da concessão, conside-
ram-se transmitidos para o trespassário todos os direitos
e obrigações da concessionária, assumindo aquele ainda
os deveres, obrigações e encargos que eventualmente
venham a ser-lhe impostos pelo concedente como con-
dição para a autorização do trespasse.

6 — A concessionária é responsável pela transferência
integral dos seus direitos e obrigações para o trespas-
sário, incluindo as obrigações incertas, ilíquidas ou ine-
xigíveis à data do trespasse, em termos em que não
seja afectada ou interrompida a prestação do serviço
público concessionado.

Cláusula 37.a

Equilíbrio económico e financeiro do contrato

1 — É garantido à concessionária o equilíbrio eco-
nómico e financeiro da concessão, nas condições de uma
gestão eficiente.

2 — O equilíbrio económico e financeiro baseia-se
no reconhecimento dos custos de investimento, de ope-
ração e manutenção e na adequada remuneração dos
activos afectos à concessão, a serem reflectidos nas tari-
fas aplicáveis à actividade concessionada.

3 — A concessionária é responsável, nos termos do
presente contrato, por todos os riscos inerentes à con-
cessão, sem prejuízo do disposto na legislação aplicável.

Cláusula 38.a

Reposição do equilíbrio económico e financeiro

1 — Tendo em atenção a distribuição de riscos esta-
belecida no presente contrato, a concessionária tem
direito à reposição do equilíbrio económico e financeiro
da concessão, nos seguintes casos:

a) Modificação unilateral imposta pelo concedente
das condições de exploração da concessão, nos termos
do presente contrato, desde que em resultado directo
da mesma se verifique para a concessionária um deter-
minado aumento de custos ou uma determinada perda
de proveitos;

b) Alterações legislativas que tenham um impacte
directo sobre os proveitos ou custos respeitantes à acti-
vidade integrada nesta concessão.

2 — Nos casos previstos no número anterior, a con-
cessionária apenas tem direito à reposição do equilíbrio
económico e financeiro da concessão na medida em que
o impacte sobre os proveitos ou custos não seja sus-
ceptível de consideração no âmbito da actividade
reguladora.

3 — Havendo lugar à reposição do equilíbrio econó-
mico e financeiro da presente concessão, tal reposição
pode ter lugar através de uma das seguintes moda-
lidades:

a) Prorrogação do prazo da concessão;
b) Revisão do cronograma ou redução das obrigações

de investimento previamente aprovados;
c) Atribuição de compensação directa pelo conce-

dente;
d) Combinação das modalidades anteriores ou qual-

quer outra forma que seja acordada.
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4 — A reposição do equilíbrio económico e financeiro
efectuada nos termos desta cláusula será, relativamente
ao evento que lhe deu origem, única, completa e final
para todo o período da concessão, sem prejuízo de tal
reposição poder ser parcialmente diferida em relação
a quaisquer efeitos específicos do evento em causa que,
pela sua própria natureza, não sejam susceptíveis de
uma razoável avaliação imediata ou sobre cuja existên-
cia, incidência ou quantificação as partes não hajam
ainda chegado a acordo.

5 — Para os efeitos previstos na presente cláusula,
a concessionária deve notificar o concedente da ocor-
rência de qualquer evento que, individual ou cumula-
tivamente, possa dar lugar à reposição do equilíbrio eco-
nómico e financeiro da concessão, no prazo de 30 dias
após a data da sua ocorrência, e solicitar o início de
negociações no prazo máximo de 30 dias a contar da
citada notificação.

6 — O concedente e a concessionária devem, no prazo
máximo de 90 dias, prorrogáveis uma única vez por igual
período, tentar alcançar um acordo sobre os termos da
reposição do equilíbrio contratual.

7 — Na falta de acordo, pode a concessionária recor-
rer aos meios de composição de litígios, nos termos pre-
vistos na cláusula 50.a

Cláusula 39.a

Responsabilidade do concedente por incumprimento

A violação pelo concedente das obrigações decorren-
tes do presente contrato confere à concessionária o
direito a ser indemnizada dos prejuízos causados, sem
embargo da faculdade de rescisão do mesmo.

Cláusula 40.a

Responsabilidade da concessionária por incumprimento

1 — A violação pela concessionária de qualquer das
obrigações assumidas no presente contrato fá-la incor-
rer, nos termos legais, em responsabilidade perante o
concedente.

2 — A responsabilidade da concessionária cessa sem-
pre que ocorra caso de força maior, ficando a seu cargo
fazer prova da ocorrência.

3 — Consideram-se unicamente casos de força maior
os acontecimentos imprevisíveis e irresistíveis cujos efei-
tos se produzam independentemente da vontade ou das
circunstâncias pessoais da concessionária.

4 — Constituem, nomeadamente, casos de força
maior actos de guerra, hostilidades ou invasão, terro-
rismo, epidemia, radiação atómica, grave inundação,
incêndio, raio, ciclone, tremor de terra e outros cata-
clismos naturais que afectem o exercício da actividade
compreendida na presente concessão.

5 — A ocorrência de um caso de força maior terá
por efeito exonerar a concessionária da responsabilidade
pelo não cumprimento das obrigações emergentes deste
contrato que sejam afectadas pela ocorrência do mesmo,
na estrita medida em que o respectivo cumprimento
pontual e atempado tenha sido efectivamente impedido
ou, salvo no que respeita à segurança das populações,
se torne desproporcionadamente oneroso.

6 — No caso de impossibilidade de cumprimento do
presente contrato por causa de força maior, o conce-
dente pode proceder à rescisão nos termos fixados na
cláusula 47.a

7 — A concessionária fica obrigada a comunicar ao
concedente a ocorrência de qualquer evento qualificável
como caso de força maior, bem como a indicar, no mais
curto prazo possível, quais as obrigações emergentes
do contrato de concessão cujo cumprimento, no seu
entender, se encontra impedido ou dificultado por força
de tal ocorrência e, bem assim, se for o caso, as medidas
que tomou ou pretende tomar para fazer face à situação
ocorrida a fim de mitigar o impacte do referido evento
e os respectivos custos.

8 — Enquanto esta retoma não for possível, subsis-
tirão as obrigações da concessionária na medida em que
a sua execução seja materialmente possível.

9 — A concessionária deve mitigar, por qualquer
meio razoável e apropriado ao seu dispor, os efeitos
da verificação de um caso de força maior.

Cláusula 41.a

Multas contratuais

1 — Sem prejuízo das situações de incumprimento
que podem dar origem a sequestro ou rescisão deste
contrato nos termos previstos nas cláusulas 42.a e 47.a,
pelo incumprimento de quaisquer obrigações assumidas
no presente contrato que não ponha em causa a sub-
sistência da relação de concessão, a concessionária pode
ser sancionada, por decisão do concedente, pela apli-
cação de multas contratuais, cujo montante é variável
em função da gravidade da infracção cometida e do
grau de culpa do infractor, até E 5 000 000.

2 — A aplicação de multas contratuais está depen-
dente de notificação prévia da concessionária pelo con-
cedente para reparar o incumprimento e do não cum-
primento do prazo de reparação fixado nessa notificação
nos termos do número seguinte ou da não reparação
integral da falta pela concessionária naquele prazo.

3 — O prazo de reparação do incumprimento é fixado
pelo concedente de acordo com critérios de razoabi-
lidade e deve ter sempre em atenção a defesa do inte-
resse público e a manutenção em funcionamento da
concessão.

4 — A concessionária pode, no prazo fixado na noti-
ficação a que se refere o número anterior e em momento
anterior ao da aplicação de quaisquer multas contra-
tuais, exercer por escrito o seu direito de defesa.

5 — É da competência do director-geral de Energia
a aplicação das multas previstas nesta cláusula.

6 — Caso a concessionária não proceda ao pagamento
voluntário das multas contratuais que lhe forem apli-
cadas no prazo de 20 dias a contar a partir das suas
fixação e notificação pelo concedente, este pode utilizar
a caução para pagamento das mesmas.

7 — O valor máximo das multas estabelecido na pre-
sente cláusula deve ser actualizado em Janeiro de cada
ano de acordo com o índice de preços no consumidor
no continente, excluindo habitação, publicado pelo Ins-
tituto Nacional de Estatística referente ao ano anterior.

8 — A aplicação de multas não prejudica a aplicação
de outras sanções contratuais nem isenta a concessio-
nária de responsabilidade civil, criminal e contra-orde-
nacional em que incorrer perante o concedente ou
terceiro.

Cláusula 42.a

Sequestro

1 — Em caso de incumprimento grave pela conces-
sionária das obrigações emergentes do presente con-
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trato, pode o concedente, através de despacho do Minis-
tro, tomar conta da concessão mediante sequestro.

2 — O sequestro da concessão pode ter lugar, nomea-
damente, quando se verifique qualquer das seguintes
situações por motivos imputáveis à concessionária:

a) Se estiver iminente, ou ocorrer, a cessação ou a
interrupção, total ou parcial, do desenvolvimento da
actividade objecto da presente concessão;

b) Deficiências graves na organização, no funciona-
mento ou no regular desenvolvimento da actividade
objecto desta concessão, bem como situações de inse-
gurança de pessoas e bens;

c) Deficiências graves no estado geral das infra-es-
truturas, das instalações e dos equipamentos que com-
prometam a continuidade ou a qualidade da actividade
objecto da presente concessão.

3 — A concessionária fica obrigada a proceder à
entrega da concessão no prazo que lhe for fixado pelo
concedente quando lhe for comunicada a decisão de
sequestro da concessão.

4 — Verificando-se qualquer facto que possa dar
lugar ao sequestro da concessão, deve observar-se, com
as devidas adaptações, o processo de sanação do incum-
primento previsto nos n.os 4 e 5 da cláusula 47.a

5 — Verificado o sequestro, a concessionária suporta
todos os encargos que resultarem para o concedente
do exercício da concessão, bem como as despesas
extraordinárias necessárias ao restabelecimento da nor-
malidade.

6 — Logo que cessem as razões do sequestro, seja
restabelecido o normal funcionamento da concessão e
o concedente o julgue oportuno, deve notificar a con-
cessionária para retomar a concessão no prazo que lhe
for fixado.

7 — No caso de o sequestro se manter por seis meses
após ter sido restabelecido o normal funcionamento da
concessão, a concessionária pode optar pela rescisão
da concessão, sendo então aplicável o disposto na cláu-
sula 48.a

8 — Se a concessionária não retomar a concessão no
prazo que lhe for fixado, pode o concedente, através
do Ministro, determinar a imediata rescisão deste
contrato.

9 — No caso de a concessionária ter retomado o exer-
cício da concessão e continuarem a verificar-se graves
deficiências no mesmo, pode o concedente, através do
Ministro, ordenar novo sequestro ou determinar a ime-
diata rescisão do contrato de concessão.

Cláusula 43.a

Extinção da concessão

1 — A concessão extingue-se por acordo entre o con-
cedente e a concessionária, por rescisão, por resgate
e pelo decurso do prazo fixado na cláusula 5.a

2 — A extinção da concessão determina a transmissão
para o concedente de todos os bens e meios a ela afectos,
bem como dos direitos e das obrigações inerentes ao
seu exercício, sem prejuízo do direito de regresso do
concedente sobre a concessionária pelas obrigações por
esta assumidas que sejam estranhas à actividade objecto
da concessão ou que hajam sido contraídas em violação
da lei ou deste contrato ou, ainda, que sejam obrigações
vencidas e não cumpridas.

3 — Da transmissão prevista no número anterior
excluem-se, além dos bens e meios não afectos à con-

cessão, os fundos ou reservas consignados à garantia
ou cobertura de obrigações da concessionária de cujo
cumprimento lhe seja dada quitação pelo concedente,
a qual se presume se, decorrido um ano sobre a extinção
da concessão, não houver declaração em contrário do
concedente, através do Ministro.

4 — A tomada de posse da concessão pelo concedente
é precedida de vistoria ad perpetuam rei memoriam, rea-
lizada pelo concedente, através da DGGE, a que assis-
tem representantes da concessionária, destinada à veri-
ficação do estado de conservação e manutenção dos
bens, devendo ser lavrado o respectivo auto.

Cláusula 44.a

Procedimento no caso de extinção do contrato por termo

1 — O concedente reserva-se o direito de tomar, nos
últimos dois anos do prazo da presente concessão, as
providências que julgar convenientes para assegurar a
continuação do serviço no termo deste contrato ou as
medidas necessárias para efectuar, durante o mesmo
prazo, a transferência progressiva da actividade objecto
desta concessão para a nova concessionária.

2 — Se no momento do termo do prazo da concessão
o concedente ainda não tiver tomado decisão quanto
ao novo modo ou à entidade encarregada da gestão
do serviço, poderá acordar com a concessionária que
esta continue a prestá-lo até ao limite máximo de um
ano, mediante a prestação de serviços ou qualquer outro
título jurídico público-contratual.

3 — Em caso de extinção da concessão, transferem-se
para o concedente os direitos detidos pela concessio-
nária sobre terceiros que se revelem necessários para
a continuidade da prestação do serviço concedido e,
em geral, à tomada de medidas tendentes a evitar a
interrupção da prestação do serviço público conces-
sionado.

Cláusula 45.a

Decurso do prazo da concessão

1 — Decorrido o prazo da concessão, sem necessidade
de qualquer comunicação entre as partes nesse sentido,
transmitem-se para o concedente todos os bens e meios
afectos à concessão, livres de ónus ou encargos, em bom
estado de conservação, funcionamento e segurança, sem
prejuízo do normal desgaste do seu uso para os efeitos
do contrato de concessão.

2 — Cessando a concessão pelo decurso do prazo,
deve ser paga pelo concedente à concessionária uma
indemnização correspondente ao valor contabilístico dos
bens afectos à concessão adquiridos pela concessionária,
com referência ao último balanço aprovado, líquido de
amortizações e de comparticipações financeiras e sub-
sídios a fundo perdido.

3 — Caso a concessionária não dê cumprimento ao
disposto no n.o 1 da presente cláusula, o concedente
deve promover a realização dos trabalhos e aquisições
que sejam necessários à reposição dos bens aí referidos,
correndo os respectivos custos pela concessionária e
podendo ser utilizada a caução para os liquidar no caso
de a concessionária não proceder ao pagamento volun-
tário e atempado dos referidos custos, se o Ministro
assim o determinar.
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Cláusula 46.a

Resgate da concessão

1 — O concedente poderá, através do Ministro, res-
gatar a concessão, desde que o interesse público o jus-
tifique, decorridos 15 anos da data da celebração do
presente contrato, mediante notificação feita à conces-
sionária, por carta registada com aviso de recepção, com
pelo menos um ano de antecedência.

2 — O concedente assume, decorrido o período de
um ano sobre a notificação do resgate, todos os bens
e meios afectos à concessão anteriormente à data dessa
notificação, incluindo todos os direitos e obrigações ine-
rentes ao exercício da concessão, e ainda aqueles que
tenham sido assumidos pela concessionária após a data
de notificação desde que tenham sido previamente auto-
rizados pelo concedente, através do Ministro.

3 — A assunção de obrigações por parte do conce-
dente é efectuada, sem prejuízo do seu direito de
regresso sobre a concessionária, pelas obrigações por
esta contraídas que tenham exorbitado da gestão normal
da concessão.

4 — Pelo resgate, a concessionária tem direito a uma
indemnização cujo valor deve atender ao valor conta-
bilístico, à data do resgate, dos bens transmitidos para
o concedente, livres de quaisquer ónus ou encargos, e
ao valor de eventuais lucros cessantes.

5 — O valor contabilístico dos bens referidos no
número anterior, à data do resgate, entende-se líquido
de amortizações e de comparticipações financeiras e sub-
sídios a fundo perdido, incluindo-se nestes o valor dos
bens cedidos pelo concedente.

6 — Para os efeitos do cálculo da indemnização, o
valor dos bens que se encontrem anormalmente depre-
ciados ou deteriorados devido a deficiência da conces-
sionária na sua manutenção ou reparação deve ser deter-
minado de acordo com o seu estado de funcionamento
efectivo.

Cláusula 47.a

Rescisão do contrato pelo concedente

1 — O concedente pode rescindir o presente contrato
no caso de violação grave, não sanada ou não sanável,
das obrigações contratuais da concessionária.

2 — Constituem, nomeadamente, causas de rescisão
do contrato por parte do concedente os seguintes factos
ou situações:

a) Desvio do objecto e dos fins da concessão;
b) Suspensão ou interrupção injustificada da activi-

dade objecto da concessão;
c) Oposição reiterada ao exercício da fiscalização,

repetida desobediência às determinações do concedente
ou sistemática inobservância das leis e dos regulamentos
aplicáveis à exploração, quando se mostrem ineficazes
as sanções aplicadas;

d) Recusa em proceder à adequada conservação e
à reparação das infra-estruturas;

e) Recusa ou impossibilidade da concessionária em
retomar a concessão nos termos do disposto no n.o 8
da cláusula 42.a ou, quando o tiver feito, a continuação
das situações que motivaram o sequestro;

f) Cobrança dolosa das tarifas com valor superior aos
fixados;

g) Dissolução ou insolvência da concessionária;
h) Transmissão ou oneração da concessão, no todo

ou em parte, sem prévia autorização;
i) Recusa da reconstituição atempada da caução.

3 — Não constituem causas de rescisão os factos ocor-
ridos por motivos de força maior.

4 — Verificando-se um dos casos de incumprimento
referidos na presente cláusula ou qualquer outro que,
nos termos do disposto no n.o 1 desta cláusula, possa
motivar a rescisão do contrato, o concedente, através
do Ministro, deve notificar a concessionária para, no
prazo que razoavelmente lhe for fixado, cumprir inte-
gralmente as suas obrigações e corrigir ou reparar as
consequências dos seus actos, excepto tratando-se de
uma violação não sanável.

5 — Caso a concessionária não cumpra as suas obri-
gações ou não corrija ou repare as consequências do
incumprimento, nos termos determinados pelo conce-
dente, este pode rescindir o presente contrato mediante
comunicação enviada à concessionária, por carta regis-
tada com aviso de recepção, sem prejuízo do disposto
no número seguinte.

6 — Caso o concedente pretenda rescindir este con-
trato, designadamente pelos factos referidos na alínea g)
do n.o 1, deve previamente notificar os principais cre-
dores da concessionária que sejam conhecidos para, no
prazo que lhes for determinado, nunca superior a três
meses, proporem uma solução que possa sobrestar à
rescisão, desde que o concedente com ela concorde.

7 — A comunicação da decisão de rescisão referida
no n.o 5 desta cláusula produz efeitos imediatos, inde-
pendentemente de qualquer outra formalidade.

8 — A rescisão prevista no n.o 1 implica a transmissão
gratuita de todos os bens e meios afectos à concessão
para o concedente, sem qualquer indemnização, e, bem
assim, a perda da caução prestada nos termos da cláu-
sula 32.a, sem prejuízo do direito de o concedente ser
indemnizado pelos prejuízos sofridos, nos termos gerais
de direito.

Cláusula 48.a

Rescisão do contrato pela concessionária

1 — A concessionária pode rescindir o presente con-
trato com fundamento em incumprimento grave das
obrigações do concedente se daí resultarem perturba-
ções que ponham em causa o exercício da actividade
concedida.

2 — A rescisão prevista no número anterior implica
a transmissão de todos os bens e meios afectos à con-
cessão para o concedente, sem prejuízo do direito de
a concessionária ser ressarcida dos prejuízos que lhe
foram causados, incluindo o valor dos investimentos
efectuados e os lucros cessantes calculados nos termos
previstos anteriormente para o resgate.

3 — A rescisão deste contrato produz efeitos à data
da sua comunicação ao concedente por carta registada
com aviso de recepção.

4 — No caso de rescisão prevista no n.o 1 desta cláu-
sula, a concessionária deve seguir o procedimento pre-
visto para o concedente nos n.os 4 e 5 da cláusula
anterior.
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Cláusula 49.a

Exercício dos poderes do concedente

Os poderes do concedente referidos no presente con-
trato, excepto quando devam ser exercidos pelo Minis-
tro, devem ser exercidos pela DGGE, sendo os actos
praticados pelo respectivo director-geral ou pela ERSE,
consoante as competências de cada uma destas enti-
dades.

Cláusula 50.a

Litígios entre concedente e concessionária

1 — As partes manifestam o seu empenho no bom
relacionamento entre si e acordam que, constatada por
qualquer uma delas a existência de um litígio ou dife-
rendo relativo à interpretação, à integração, à aplicação,
à execução ou ao cumprimento do presente contrato,
bem como relativamente à respectiva validade ou à
necessidade de precisar, completar ou actualizar o seu
conteúdo, ou ainda relativamente a actos administrativos
referentes à execução do contrato, nos termos previstos
no Código de Processo nos Tribunais Administrativos,
será o mesmo, em primeiro lugar, objecto de uma ten-
tativa de resolução amigável.

2 — Caso o diferendo não seja resolvido de uma
forma consensual no prazo de 15 dias a contar a partir
da data da remissão do litígio para a outra parte para
a tentativa de resolução amigável, será o mesmo diri-
mido por um tribunal arbitral nos termos da presente
cláusula.

3 — O tribunal arbitral será constituído nos termos
dos números seguintes e, supletivamente, de acordo com
a Lei n.o 31/86, de 29 de Agosto.

4 — O tribunal será constituído por um árbitro único
se as partes acordarem na respectiva designação, ou,
na falta desse acordo, no prazo de 10 dias cada uma
das partes designará um árbitro, cabendo aos dois árbi-
tros nomeados, nos 5 dias seguintes, a designação do
terceiro árbitro, que presidirá.

5 — Na falta de acordo entre os árbitros designados
pelas partes verificado ao fim de cinco dias, o terceiro
árbitro será indicado pelo presidente do Tribunal da
Relação de Lisboa, a requerimento de qualquer das
partes.

6 — O tribunal arbitral considera-se constituído na
data em que o terceiro árbitro aceitar a sua nomeação
e comunicar a sua decisão às partes.

7 — Se decorrer mais de um mês sobre a data da
indicação do primeiro árbitro sem que o tribunal arbitral
se encontre constituído, pode qualquer uma partes
recorrer ao tribunal judicial competente para a resolução
do litígio em causa.

8 — Caso não se verifique acordo quanto ao objecto
do litígio, este será o que resultar da petição do deman-
dante e da eventual reconvenção do demandado.

9 — O tribunal arbitral funcionará em Lisboa,
cabendo ao árbitro único ou ao árbitro presidente esco-
lher o local em que o mesmo reunirá, e utilizará a língua
portuguesa, funcionando o tribunal de acordo com as
regras fixadas no presente contrato, com as regras esta-
belecidas pelo próprio tribunal arbitral e, ainda, sub-
sidiariamente, pelo disposto na Lei n.o 31/86, de 29 de
Agosto.

10 — O tribunal arbitral julgará segundo o direito
português constituído, podendo as partes recorrer das
respectivas decisões.

11 — As decisões do tribunal arbitral devem ser pro-
feridas no prazo de três meses a contar do termo da
instrução do processo ou do encerramento da audiência
de discussão e julgamento, se a esta houver lugar.

12 — O prazo referido no número anterior é pror-
rogável por decisão do árbitro único ou árbitro pre-
sidente, consoante o caso, até ao máximo de seis meses.

13 — No caso de o tribunal arbitral ser constituído
por dois árbitros designados pelas partes e um árbitro
presidente, as respectivas decisões são tomadas por
maioria.

14 — A determinação dos honorários dos árbitros
será feita de acordo com a tabela de cálculo dos hono-
rários dos árbitros, anexa ao Regulamento do Centro
de Arbitragem da Associação Comercial de Lisboa,
tendo por base o valor da causa, o qual será igual ao
valor do pedido da parte demandante ou ao cúmulo
dos valores deste e do pedido reconvencional da parte
demandada, caso haja reconvenção, devendo a repar-
tição pelas partes do montante daqueles honorários
constar da decisão que for proferida a final.

15 — Sem prejuízo do disposto nos números ante-
riores, as partes reservam-se o direito de, na vigência
e após o termo do presente contrato e antes ou na pen-
dência de um litígio instaurado no tribunal arbitral,
requerer nos tribunais comuns as providências caute-
lares previstas na lei de processo civil que entenderem
por convenientes para a defesa dos seus direitos.

16 — Caso as providências previstas no número ante-
rior sejam requeridas antes de constituído o tribunal
arbitral, deve iniciar-se imediatamente o procedimento
da sua constituição e ser-lhe submetido o litígio para
respectiva resolução.

Cláusula 51.a

Litígios entre concessionária e utilizadores

1 — A concessionária e os seus utilizadores podem
celebrar convenções de arbitragem nos termos fixados
na cláusula anterior para a solução dos litígios emer-
gentes dos respectivos contratos ou para superar as difi-
culdades na celebração de acordos de que dependa, nos
termos da lei ou do presente contrato, o exercício de
direitos ou o cumprimento de deveres de que são
titulares.

2 — Os actos da concessionária praticados por via
administrativa, nos casos em que a lei, os regulamentos
ou este contrato lhe conferem essa prerrogativa, são
sempre imputáveis para os efeitos de recurso conten-
cioso ao respectivo conselho de administração.

Cláusula 52.a

Litígios entre concessionária e terceiros

A responsabilidade contratual ou extracontratual
geral da concessionária por actos de gestão privada ou
de gestão pública efectiva-se nos termos e pelos meios
previstos na lei civil e administrativa.
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Cláusula 53.a

Comunicações

Qualquer comunicação entre as partes contratantes
relativa ao presente contrato deve ser feita mediante
carta registada com aviso de recepção, sem prejuízo da
utilização cumulativa de outro meio considerado idóneo
para os endereços constantes da identificação das partes
no presente contrato.

Cláusula 54.a

Prazos

1 — Na falta de disposição especial prevista na lei
ou neste contrato, o prazo para os actos a praticar pela
concessionária ou pelo concedente, quer por intermédio
do Ministro, da DGGE e do director-geral de Energia
ou de qualquer outro órgão administrativo, é de 10 dias.

2 — Sempre que o exercício de um direito por parte
da concessionária dependa de aprovação ou autorização
do concedente, quer por intermédio do Ministro, da
DGGE e do director-geral de Energia ou de qualquer
outro órgão administrativo, consideram-se estas conce-
didas se a decisão não for proferida no prazo de 90 dias
a contar da formulação do pedido ou da apresentação
do processo para esse efeito.

3 — Se a concessão da aprovação ou da autorização
depender de quaisquer formalidades, designadamente

de pareceres de quaisquer outras entidades, os mesmos
devem ser solicitados em conjunto, cominando-se um
prazo para a sua elaboração que não deverá exceder
30 dias.

4 — Para os efeitos do n.o 2, consideram-se depen-
dentes de aprovação ou autorização do concedente os
casos de:

a) Aprovação de projectos;
b) Licenciamento de obras, trabalhos e actividades;
c) Redução de caução.

5 — Para o cômputo dos prazos previstos nesta cláu-
sula, considera-se que os mesmos se suspendem sempre
que o procedimento estiver parado por motivo imputável
à concessionária.

6 — Os prazos fixados em dias neste contrato são con-
tados nos termos do artigo 72.o do Código do Proce-
dimento Administrativo.

Cláusula 55.a

Anexos

Integram o presente contrato os seguintes anexos:

Anexo I — planta;
Anexo II — plano de investimentos nas infra-estru-

turas;
Anexo III — seguros.

ANEXO I

Planta
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ANEXO II

Plano de investimentos nas infra-estruturas

1 — Introdução — o plano apresentado neste anexo
respeita apenas à conclusão da construção e à opera-
cionalização das três primeiras cavernas que integram
a concessão: TGC-5, TGC-3 e TGC-4.

2 — Estação de gás e instalações de lixiviação:
2.1 — Conclusão da ligação da cavidade TGC-4 à

estação de gás;
2.2 — Reposição da capacidade das instalações de

lixiviação.
3 — Cavernas:
3.1 — Sonar em gás natural na TGC-5;
3.2 — Conclusão da caverna TGC-4;
3.3 — Imobilização do cushion gás da caverna TGC-4

[volume estimado em 40 milhões de metros cúbicos (n)].

Cronograma e valores de investimento

(Em milhares de euros)

Ano

Item Total
2006 2007 2008

2.1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 600
2.2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 650 650
3.1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 50
3.2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 100 1 900 2 200 5 200
3.3 (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 10 000

Total . . . . . . . 1 150 3 150 12 200 16 500

(*) Valor a ajustar em função do preço efectivo do gás.

ANEXO III

Seguros

1 — Seguro de responsabilidade civil — cláusula 31.a,
n.os 1 e 2 — montante — E 44 239 763 para o conjunto
das concessões da actividade de transporte de gás natural
através da RNTGN, atribuída à REN — Gasodutos, S.
A., de armazenamento subterrâneo, atribuída à
REN — Armazenagem, S. A., e de recepção, armaze-
namento e regaseificação de gás natural liquefeito em
terminais de GNL, atribuída à REN Atlântico, Terminal
de GNL, S. A.

2 — Seguros para cobertura dos riscos da concessão
(danos próprios) — cláusula 31.a, n.os 4 e 5 — mon-
tante — o valor dos seguros deverá corresponder aos
de reposição, em novo, dos activos da concessão da acti-
vidade de armazenamento subterrâneo, atribuída à
REN — Armazenagem, S. A.

3 — Seguro de fiscalização — cláusula 34.a:

DGGE:

Montante — E 250 000 por pessoa segura;
Número de pessoas seguras — seis;
Número de dias/ano — seis;

ERSE:

Montantes e número de pessoas seguras:

E 560 000 — uma pessoa;
E 400 000 — duas pessoas;
E 300 000 — três pessoas;

Número de dias/ano — seis.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 108/2006

O Decreto-Lei n.o 30/2006, de 15 de Fevereiro, ao
estabelecer as bases gerais da organização e do fun-
cionamento do Sistema Nacional de Gás Natural
(SNGN) em Portugal, bem como as bases gerais apli-
cáveis ao exercício das várias actividades que integram
o SNGN e à organização dos mercados de gás natural,
prevê que a recepção, armazenamento e regaseificação
de GNL, o armazenamento subterrâneo, o transporte
e a distribuição são actividades exercidas em regime
de concessão de serviço público.

No desenvolvimento dos princípios acima referidos,
o Decreto-Lei n.o 140/2006, de 26 de Julho, dispõe que
a atribuição das concessões para o exercício de cada
uma das actividades acima mencionadas compete ao
Conselho de Ministros, sendo os respectivos contratos
de concessão outorgados pelo ministro responsável pela
área da energia, em representação do Estado.

O mesmo diploma estabelece ainda, no n.o 2 do seu
artigo 66.o, que a concessão de armazenamento sub-
terrâneo de gás natural no sítio da Guarda Norte, Car-
riço, no concelho de Pombal, é mantida pela TRANS-
GÁS, através de sociedade por ela detida em regime
de domínio total, nas cavidades que detém ou nas que
vier a construir.

Da manutenção desta concessão estão excluídas as
cavidades que o mesmo diploma atribui a sociedades
em relação de domínio total da Rede Eléctrica
Nacional, S. A. — REN.

Por outro lado, a referida manutenção da concessão
de armazenamento subterrâneo de gás natural no sítio
da Guarda Norte, Carriço, no concelho de Pombal, pela
TRANSGÁS, através de sociedade por ela detida em
regime de domínio total, implica a modificação do actual
contrato de concessão.

Em cumprimento do estabelecido no mencionado
Decreto-Lei n.o 140/2006, de 26 de Julho, que contém
as bases desta concessão, estão, pois, reunidas as con-
dições para aprovar a minuta do contrato modificado
da concessão de serviço público de armazenamento sub-
terrâneo de gás natural no sítio da Guarda Norte, Car-
riço, no concelho de Pombal, pela Transgás Armaze-
nagem, S. A., a celebrar com o Estado Português.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar a minuta do contrato modificado da con-

cessão de serviço público de armazenamento subterrâ-
neo de gás natural no sítio da Guarda Norte, Carriço,
no concelho de Pombal, nas cavidades indicadas no
mapa anexo ou nas que venha a construir, a celebrar
entre o Estado Português e a Transgás Armazena-
gem, S. A., bem como os respectivos anexos.

2 — Determinar que a presente resolução produz
efeitos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 3 de Agosto
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Minuta do contrato de concessão da actividade de armazenamento
subterrâneo de gás natural

entre o Estado Português e a Transgás Armazenagem, S. A.

Cláusula 1.a

Definições e interpretação

1 — Para efeitos do presente contrato, incluindo os
seus anexos, os termos e siglas abaixo indicados terão
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o significado que a seguir lhes é apontado, salvo se do
contexto resultar sentido diferente:

«Concedente» — Estado Português, enquanto signa-
tário do contrato ou primeiro outorgante;

«Concessionária» — Transgás Armazenagem, S. A.,
sociedade signatária do contrato ou segunda outorgante;

«Cushion gas» — fracção de gás natural armazenado
abaixo da pressão mínima absoluta de segurança e que
apenas é utilizável no momento em que a cavidade for
desactivada;

«DGGE» — Direcção-Geral de Geologia e Energia;
«ERSE» — Entidade Reguladora dos Serviços Ener-

géticos;
«Gás condicionado» — fracção de gás natural arma-

zenado entre as pressões mínima operacional e pressão
mínima absoluta de segurança, apenas utilizável em
períodos limitados;

«GNL» — gás natural na forma liquefeita;
«Ministro» — Ministro da Economia e da Inovação

ou o membro do Governo com outra designação que,
de acordo com a respectiva lei orgânica, superintenda
no sector da energia;

«Partes» — o concedente, por um lado, e a conces-
sionária, por outro;

«PDIR» — Plano de Desenvolvimento e Investi-
mento da RNTIAT;

«REN Armazenagem» — a sociedade REN Armaze-
nagem, S. A., detida em regime de domínio total inicial
pela REN, que será concessionária da actividade de
armazenamento subterrâneo de gás natural para além
da concessionária;

«RNDGN» — rede nacional de distribuição de gás
natural, enquanto conjunto das infra-estruturas de ser-
viço público destinadas à distribuição de gás natural;

«RNTGN» — rede nacional de transporte de gás
natural, enquanto conjunto das infra-estruturas de ser-
viço público destinadas ao transporte de gás natural;

«RNTIAT» — rede nacional de transporte, infra-es-
truturas de armazenamento e terminais de GNL,
enquanto conjunto das infra-estruturas de serviço
público destinadas à recepção e ao transporte em gaso-
duto, ao armazenamento subterrâneo e à recepção, ao
armazenamento e à regaseificação de GNL;

«SNGN» — Sistema Nacional de Gás Natural,
enquanto conjunto de princípios, organizações, agentes
e infra-estruturas relacionadas com as actividades de
recepção, armazenamento e regaseificação de GNL,
armazenamento subterrâneo de gás natural, transporte
de gás natural, distribuição de gás natural, comercia-
lização de gás natural, operação de mercados de gás
natural, operação logística de mudança de comercia-
lizador de gás natural;

«Utilizador» — pessoa singular ou colectiva que
entrega ou recebe gás natural através da infra-estrutura
de armazenamento.

2 — Neste contrato, a menos que o respectivo con-
texto imponha um sentido diverso:

a) As referências a preceitos legais ou contratuais
serão interpretadas como abrangendo as modificações
de que os mesmos sejam objecto;

b) As referências a cláusulas, números ou anexos
devem interpretar-se como visando as cláusulas, núme-
ros ou anexos do presente contrato;

c) As referências a este contrato abrangem os res-
pectivos anexos;

d) As expressões definidas no singular poderão ser
utilizadas no plural e vice-versa, com a correspondente
alteração do respectivo significado.

3 — As epígrafes das cláusulas do presente contrato
são utilizadas por razões de simplificação, não cons-
tituindo suporte da interpretação ou integração do
mesmo.

4 — Os anexos ao presente contrato fazem parte inte-
grante do mesmo para todos os efeitos legais e con-
tratuais.

5 — Caso alguma das cláusulas do presente contrato
venha a ser julgada nula ou por qualquer forma inválida,
ineficaz ou inexequível por uma entidade competente
para o efeito, tal nulidade, invalidade, ineficácia ou ine-
xequibilidade não afectará a validade das restantes cláu-
sulas do contrato, comprometendo-se as partes a acor-
dar, de boa fé, uma disposição que substitua aquela
e que, tanto quanto possível, produza os mesmos efeitos.

6 — Na interpretação e integração do regime do pre-
sente contrato prevalece o disposto nos Decretos-Leis
n.os 30/2006, de 15 de Fevereiro, e 140/2006, de 26 de
Julho, bem como o disposto na respectiva base de con-
cessão aplicável.

7 — Nos casos omissos aplica-se o disposto na res-
pectiva base de concessão aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 140/2006, de 26 de Julho.

8 — Na interpretação e integração do regime do pre-
sente contrato entender-se-á que à prevalência do con-
cedente na boa e atempada execução do serviço público
corresponde a prevalência do interesse económico da
concessionária.

Cláusula 2.a

Objecto da concessão

1 — A presente concessão tem por objecto a acti-
vidade de armazenamento subterrâneo de gás natural,
exercida em regime de serviço público.

2 — Integram-se no objecto da concessão:

a) O recebimento, injecção, armazenamento subter-
râneo, extracção, tratamento e entrega de gás natural,
quer para a constituição e manutenção de reservas de
segurança quer para fins operacionais e comerciais;

b) A construção, operação, exploração, manutenção
e expansão das respectivas infra-estruturas e, bem assim,
das instalações necessárias para a sua operação.

3 — O volume de gás condicionado existente nas
cavernas da concessionária deve ser considerado para
efeitos do cômputo das reservas de segurança a que
os utilizadores estão obrigados.

Cláusula 3.a

Outras actividades

Precedendo autorização do Ministro, dada caso a
caso, a concessionária pode exercer outras actividades
para além da que se integra no objecto deste contrato,
no respeito pela legislação aplicável ao sector do gás
natural, com fundamento no proveito daí resultante para
a presente concessão ou com vista a optimizar a uti-
lização dos bens afectos à mesma, desde que essas acti-
vidades sejam acessórias ou complementares e não pre-
judiquem a regularidade e a continuidade da prestação
do serviço público.



6096 Diário da República, 1.a série — N.o 162 — 23 de Agosto de 2006

Cláusula 4.a

Área e localização geográfica da concessão

1 — A presente concessão compreende as cavidades
que a concessionária detém ou venha a construir no
sítio da Guarda Norte, Carriço, concelho de Pombal,
de acordo com a planta que constitui o anexo I do pre-
sente contrato.

2 — As cavidades de armazenamento subterrâneo a
que se refere o número anterior devem ser alienadas
à REN Armazenagem, em condições a acordar entre
ambas, após esgotada a capacidade de expansão de
armazenamento subterrâneo desta última nas cavidades
que adquirir de acordo com o previsto na alínea c) do
n.o 1 do artigo 65.o do Decreto-Lei n.o 140/2006, de
26 de Julho, no caso de as mesmas virem a ser con-
sideradas pelo Ministro como necessárias ao reforço da
capacidade de reservas de segurança, nos termos do
n.o 3 do artigo 66.o do mesmo diploma.

Cláusula 5.a

Prazo da concessão

1 — A concessão tem a duração de 40 anos contados
a partir da data da celebração deste contrato.

2 — A concessão pode ser renovada se o interesse
público assim o justificar e a concessionária tiver cum-
prido as suas obrigações legais e contratuais.

3 — A intenção de renovação da concessão deve ser
comunicada à concessionária pelo concedente com a
antecedência mínima de dois anos relativamente ao
termo do prazo da concessão.

4 — No cômputo do prazo de concessão não se con-
tam os atrasos na implantação de infra-estruturas ou
a suspensão da exploração do serviço devidos a:

a) Casos de força maior;
b) Acções ou omissões imputáveis ao concedente que

contrariem a lei ou o presente contrato;
c) Suspensões da construção ou da exploração do ser-

viço determinadas pelo concedente, por razões de inte-
resse público e que não sejam devidas a incumprimento
da lei ou deste contrato imputáveis à concessionária;

d) Quaisquer outras circunstâncias consideradas aten-
díveis pelo Ministro.

5 — A concessionária deve notificar o concedente,
através da DGGE, de quaisquer factos que ocorram
nos termos do número anterior e que sejam susceptíveis
de suspender o cômputo do prazo da concessão.

Cláusula 6.a

Serviço público

1 — A concessionária deve desempenhar a actividade
concessionada de acordo com as exigências de um regu-
lar, contínuo e eficiente funcionamento do serviço
público e adoptar, para o efeito, os melhores proce-
dimentos, meios e tecnologias utilizados no sector do
gás com vista a garantir, designadamente, a segurança
de pessoas e bens e a segurança do abastecimento.

2 — Com o objectivo de assegurar a permanente ade-
quação da concessão às exigências da regularidade, da
continuidade e da eficiência do serviço público, o con-
cedente reserva-se no direito de alterar, por via legal
ou regulamentar, as condições da sua exploração.

3 — Quando, por efeito do disposto no número ante-
rior, se alterem significativamente as condições de explo-
ração da concessão, o concedente compromete-se a pro-
mover a reposição do equilíbrio económico e financeiro
da concessão, nos termos previstos na cláusula 38.a,
desde que a concessionária não possa legitimamente
prover a tal reposição recorrendo aos meios resultantes
de uma correcta e prudente gestão.

Cláusula 7.a

Direitos e obrigações da concessionária

A concessionária beneficia dos direitos e encontra-se
sujeita às obrigações estabelecidas nos Decretos-Leis
n.os 30/2006, de 15 de Fevereiro, e 140/2006, de 26 de
Julho, e demais legislação e regulamentação aplicáveis
à actividade que integra o objecto da concessão, sem
prejuízo dos demais direitos e obrigações estabelecidos
no presente contrato.

Cláusula 8.a

Princípios aplicáveis às relações com os utilizadores

1 — A concessionária deve proporcionar aos utiliza-
dores, de forma não discriminatória e transparente, o
acesso às respectivas infra-estruturas, nos termos pre-
vistos no presente contrato e na legislação e regula-
mentação aplicáveis, não podendo estabelecer diferen-
ças de tratamento entre os referidos utilizadores que
não resultem da aplicação de critérios ou de condicio-
nalismos legais, regulamentares ou técnicos ou ainda
de condicionalismos de natureza contratual desde que
aceites pela ERSE.

2 — O disposto no número anterior não impede a
concessionária de celebrar contratos a longo prazo com
quaisquer utilizadores, no respeito pelas regras da con-
corrência e da regulamentação aplicável.

3 — A concessionária deve facultar aos utilizadores
do armazenamento as informações de que estes neces-
sitem para o acesso ao armazenamento.

4 — A concessionária pode recusar, fundamentada-
mente, o acesso às respectivas infra-estruturas com base
na falta de capacidade ou se esse acesso a impedir de
cumprir as suas obrigações de serviço público.

5 — Os utilizadores devem prestar à concessionária
todas as informações que esta considere necessárias à
correcta exploração das respectivas infra-estruturas e
instalações.

6 — A concessionária deve assegurar o tratamento
de dados de utilização do armazenamento no respeito
pelas disposições legais de protecção de dados pessoais
e preservar a confidencialidade das informações comer-
cialmente sensíveis obtidas no seu relacionamento com
os utilizadores.

7 — A concessionária deve manter um registo, por
um prazo de cinco anos, das queixas ou reclamações
que lhe tenham sido apresentadas pelos utilizadores.

Cláusula 9.a

Bens e meios afectos à concessão

1 — Consideram-se afectos à concessão os bens que
constituem o armazenamento subterrâneo de gás natu-
ral, designadamente:

a) A cavidade de armazenamento subterrâneo de gás
natural, identificada como TGC-1S na planta que cons-
titui o anexo I do presente contrato;
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b) Outras cavidades de armazenamento subterrâneo
que a concessionária venha a construir na zona de expan-
são identificada na planta que constitui o anexo I do
presente contrato;

c) As instalações afectas à injecção, à extracção, à
compressão, à secagem e à redução de pressão para
entrega à RNTGN, incluindo todo o equipamento de
controlo, regulação e medida indispensável à operação
e funcionamento das infra-estruturas e instalações de
armazenamento subterrâneo de gás natural, se e quando
vierem a ser construídas pela concessionária;

d) As instalações e equipamentos de telecomunica-
ções, telemedida e telecomando afectas à gestão das
infra-estruturas previstas nas alíneas anteriores.

2 — Consideram-se ainda afectos à concessão:

a) Os imóveis pertencentes à concessionária em que
estejam implantados os bens referidos no número ante-
rior, assim como as servidões constituídas em benefício
da concessão;

b) Outros bens móveis ou direitos relativos a bens
imóveis utilizados ou relacionados com o exercício da
actividade objecto da concessão;

c) Os direitos inerentes à construção de cavidades
subterrâneas;

d) O direito de utilização do subsolo na zona de expan-
são indicada no anexo I e os direitos de expansão do
volume físico de armazenamento subterrâneo de gás
natural;

e) O cushion gas associado a cada cavidade;
f) Os direitos privativos de propriedade intelectual

e industrial de que a concessionária seja titular;
g) Quaisquer fundos ou reservas consignados à garan-

tia do cumprimento das obrigações da concessionária,
por força de obrigação emergente da lei ou deste con-
trato e enquanto durar essa vinculação;

h) As relações e posições jurídicas directamente rela-
cionadas com a presente concessão, nomeadamente
laborais, de empreitada, de locação e de prestação de
serviços, designadamente as posições contratuais decor-
rentes para a concessionária dos contratos celebrados
com a REN Armazenagem relativos à utilização de ins-
talações de superfície sitas no Carriço.

Cláusula 10.a

Inventário do património

1 — A concessionária deve elaborar e manter per-
manentemente actualizado e à disposição do concedente
um inventário do património afecto à concessão.

2 — No inventário a que se refere o número anterior
devem mencionar-se os ónus ou encargos que recaem
sobre os bens afectos à concessão.

3 — Os bens e direitos tornados desnecessários à acti-
vidade concedida devem ser abatidos ao inventário da
concessão nos termos do n.o 2 da cláusula 12.a

Cláusula 11.a

Manutenção dos meios afectos à concessão

1 — A concessionária obriga-se a manter, durante o
prazo de vigência da concessão, em permanente estado
de bom funcionamento, conservação e segurança os bens
e meios afectos à concessão, efectuando para tanto as
reparações, renovações, adaptações e modernizações

necessárias ao bom desempenho do serviço público
concedido.

2 — Não se tratando de reparações, renovações ou
adaptações urgentes, deve a concessionária, sempre que
elas impliquem interrupção, diminuição ou condiciona-
mento da actividade objecto da presente concessão,
comunicá-las com a antecedência razoável aos utiliza-
dores afectados por tais medidas.

Cláusula 12.a

Regime de oneração e transmissão dos bens afectos à concessão

1 — A concessionária não pode onerar ou transmitir,
por qualquer forma, os bens que integram a concessão,
sem prejuízo do disposto nos números seguintes.

2 — Os bens e direitos que tenham perdido utilidade
para a concessão devem ser abatidos ao inventário refe-
rido na cláusula 10.a, mediante prévio pedido de auto-
rização da concessionária ao concedente, que se con-
sidera deferida se este não se opuser no prazo de 30 dias
contados da recepção do pedido.

3 — A oneração ou transmissão de bens imóveis afec-
tos à concessão fica sujeita a autorização do Ministro.

4 — A oneração ou transmissão de bens ou direitos
afectos à concessão em desrespeito do disposto no pre-
sente contrato determina a nulidade dos respectivos
actos ou contratos.

Cláusula 13.a

Posse e propriedade dos bens

1 — Sem prejuízo do disposto no n.o 2 da cláusula 4.a,
a concessionária detém a posse e propriedade dos bens
afectos à concessão até à extinção desta.

2 — Com a extinção da concessão, os bens a ela afec-
tos transmitem-se para o concedente nos termos pre-
vistos nos n.os 2 e 3 da cláusula 43.a

Cláusula 14.a

Concessionária, objecto social, sede e forma

1 — A concessionária deve ter como objecto social
principal, ao longo de todo o período de duração do
presente contrato, o exercício da actividade integrada
no objecto da concessão, devendo manter ao longo do
mesmo período a sua sede em Portugal e a forma de
sociedade anónima, regulada pela lei portuguesa.

2 — O objecto social da concessionária pode incluir
o exercício de outras actividades para além da que inte-
gra o objecto da concessão e, bem assim, a participação
no capital de outras sociedades desde que seja respei-
tado o disposto na legislação aplicável ao sector do gás
natural.

Cláusula 15.a

Acções da sociedade concessionária

1 — Todas as acções representativas do capital social
da concessionária são obrigatoriamente nominativas.

2 — A oneração e a transmissão de acções represen-
tativas do capital social da concessionária depende, sob
pena de nulidade, de autorização prévia do Ministro,
a qual não pode ser infundadamente recusada e con-
sidera-se tacitamente concedida se não for recusada,
por escrito, no prazo de 60 dias a contar da data da
respectiva solicitação.



6098 Diário da República, 1.a série — N.o 162 — 23 de Agosto de 2006

3 — Exceptua-se do disposto no número anterior a
oneração de acções efectuada em benefício das enti-
dades financiadoras da actividade que integra o objecto
da presente concessão e no âmbito dos contratos de
financiamento que venham a ser celebrados pela con-
cessionária para o efeito desde que as entidades finan-
ciadoras assumam, nos referidos contratos, a obrigação
de obter a autorização prévia do concedente em caso
de execução das garantias de que resulte a transmissão
a terceiros das acções oneradas.

4 — A oneração de acções referida no número ante-
rior deve, em qualquer caso, ser comunicada ao con-
cedente, a quem deve ser enviada, no prazo de 30 dias
a contar da data em que seja constituída, cópia auten-
ticada do documento que formaliza a oneração e, bem
assim, informação detalhada sobre quaisquer outros ter-
mos e condições que forem estabelecidos.

Cláusula 16.a

Deliberações dos órgãos da sociedade concessionária
e acordos entre accionistas

1 — Ficam sujeitas a autorização prévia do conce-
dente, através do Ministro, as deliberações da conces-
sionária relativas à alteração do objecto social e à trans-
formação, fusão, cisão ou dissolução da sociedade.

2 — Os acordos parassociais celebrados entre os
accionistas da concessionária, bem como as respectivas
alterações, devem ser objecto de aprovação prévia pelo
concedente, dada através do Ministro.

3 — As autorizações e aprovações, pelo concedente,
previstas na presente cláusula não podem ser infunda-
damente recusadas e consideram-se tacitamente con-
cedidas se não forem recusadas, por escrito, no prazo
de 60 dias a contar da data da respectiva solicitação.

Cláusula 17.a

Financiamento

1 — A concessionária deve promover o financiamento
adequado ao desenvolvimento do objecto da concessão
de forma a cumprir cabal e atempadamente todas as
obrigações que assume no presente contrato.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, a
concessionária deve manter no final de cada ano um
rácio de autonomia financeira superior a 20%.

Cláusula 18.a

Projectos

1 — A construção e a exploração das infra-estruturas
que integram esta concessão ficam sujeitas à aprovação
dos respectivos projectos nos termos da legislação
aplicável.

2 — A concessionária é responsável, no respeito pela
legislação e regulamentação aplicáveis, pela concepção,
projecto e construção de todas as infra-estruturas e ins-
talações abrangidas pela concessão, incluindo a sua
remodelação e expansão.

3 — A aprovação de quaisquer projectos pelo con-
cedente não implica, para este, qualquer responsabi-
lidade derivada de erros de concepção, de projecto, de
construção ou da inadequação das instalações e do equi-
pamento ao serviço da concessão.

Cláusula 19.a

Direitos e deveres decorrentes da aprovação dos projectos

1 — A aprovação dos respectivos projectos confere
à concessionária, nomeadamente, os seguintes direitos:

a) Utilizar, de acordo com a legislação aplicável, os
bens do domínio público ou privado do Estado e de
outras pessoas colectivas públicas para o estabeleci-
mento ou passagem das respectivas infra-estruturas ou
instalações;

b) Constituir, nos termos da legislação aplicável, as
servidões sobre os imóveis necessárias ao estabeleci-
mento das respectivas infra-estruturas ou instalações;

c) Proceder à expropriação, por utilidade pública e
urgente, nos termos da legislação aplicável, dos bens
imóveis, ou direitos a eles relativos, necessários ao esta-
belecimento das respectivas infra-estruturas ou insta-
lações.

2 — As licenças e autorizações exigidas por lei para
a exploração das infra-estruturas e instalações consi-
deram-se outorgadas à concessionária com a aprovação
dos respectivos projectos, sem prejuízo da verificação
por parte das entidades licenciadoras da conformidade
na sua execução.

3 — Cabe à concessionária o pagamento das indem-
nizações decorrentes do exercício dos direitos referidos
no n.o 1.

4 — No atravessamento de terrenos do domínio
público ou do domínio privado do Estado, de terrenos
de outras pessoas colectivas de direito público e de ter-
renos de particulares, a concessionária deve adoptar os
procedimentos estabelecidos na legislação aplicável e
proceder à reparação de todos os prejuízos que resultem
dos trabalhos executados.

Cláusula 20.a

Planeamento, remodelação e expansão das infra-estruturas

1 — O planeamento das infra-estruturas da conces-
sionária deve integrar-se no planeamento da RNTIAT,
nos termos previstos na legislação e regulamentação
aplicáveis.

2 — Constitui encargo e responsabilidade da conces-
sionária o planeamento, remodelação e expansão das
infra-estruturas de armazenamento subterrâneo que
integram a concessão com vista a assegurar a existência
permanente de capacidade de armazenamento.

3 — A concessionária deve observar na remodelação
e expansão das infra-estruturas os prazos de execução
adequados à permanente satisfação das necessidades
identificadas no respectivo PDIR.

4 — A concessionária fica obrigada ao cumprimento
do plano de investimentos nas infra-estruturas de arma-
zenamento subterrâneo que integram a concessão, que
elaborou e apresentou ao concedente que o aprovou,
e que constitui o anexo II do presente contrato.

5 — O plano de investimentos previsto no número
anterior deve ser integrado, enquadrado e eventual-
mente ajustado pelos PDIR que subsequentemente vie-
rem a ser aprovados.

Cláusula 21.a

Direitos de propriedade industrial e serviços de terceiros

A concessionária deve respeitar, no exercício da sua
actividade, as normas relativas à tutela e salvaguarda



Diário da República, 1.a série — N.o 162 — 23 de Agosto de 2006 6099

dos direitos privativos de propriedade industrial, sendo
da sua exclusiva responsabilidade os efeitos decorrentes
da sua violação.

Cláusula 22.a

Condições de exploração

1 — A concessionária é responsável pela exploração
das infra-estruturas e manutenção das capacidades de
armazenamento, em condições de segurança, fiabilidade
e qualidade do serviço, no respeito pela legislação e
regulamentação aplicáveis.

2 — A concessionária deve assegurar-se de que o gás
natural injectado, armazenado ou extraído cumpre as
características técnicas e as especificações de qualidade
estabelecidas na regulamentação aplicável e que o seu
armazenamento subterrâneo é efectuado em condições
técnicas adequadas de forma a garantir a segurança de
pessoas e bens.

3 — A concessionária deve, ainda, no âmbito do exer-
cício da actividade concessionada, gerir os fluxos de gás
natural, assegurando a sua interoperacionalidade com
a rede de transporte a que está ligada, no quadro da
gestão técnica global do SNGN.

Cláusula 23.a

Deveres de informação

1 — A concessionária fica obrigada a fornecer ao con-
cedente, através da DGGE, todos os elementos que esta
lhe solicitar relativos à concessão e a outras actividades
autorizadas nos termos da cláusula 3.a, designadamente
os necessários à resposta a quaisquer pedidos da Comis-
são Europeia.

2 — A concessionária deve fornecer ao operador da
rede à qual esteja ligada e aos agentes de mercado as
informações necessárias ao funcionamento seguro e efi-
ciente do SNGN.

3 — A concessionária deve, ainda, solicitar, receber
e tratar todas as informações de todos os operadores
de mercados e de todos os agentes directamente inte-
ressados necessárias à boa gestão das respectivas infra-
-estruturas.

Cláusula 24.a

Participação de desastres e acidentes

1 — A concessionária fica obrigada a participar ime-
diatamente à DGGE todos os desastres e acidentes ocor-
ridos nas suas instalações e, se tal não for possível, no
prazo máximo de três dias a contar da data da ocor-
rência.

2 — Sem prejuízo das competências atribuídas às
autoridades públicas, sempre que dos desastres ou aci-
dentes resultem mortes, ferimentos graves ou prejuízos
materiais importantes, a concessionária deve elaborar
e enviar ao concedente um relatório técnico com a aná-
lise das circunstâncias da ocorrência e com o estado
das instalações.

Cláusula 25.a

Ligação das infra-estruturas à RNTGN

A ligação das infra-estruturas de armazenamento sub-
terrâneo à RNTGN faz-se nas condições previstas nos
regulamentos aplicáveis.

Cláusula 26.a

Relacionamento com a concessionária da RNTGN no âmbito
da gestão técnica global do SNGN

A concessionária fica sujeita às obrigações que decor-
rem do exercício, por parte da concessionária da
RNTGN, das suas competências em matéria de gestão
técnica global do SNGN, planeamento da RNTIAT e
segurança do abastecimento, nos termos previstos na
legislação e regulamentação aplicáveis.

Cláusula 27.a

Interrupção por facto imputável ao utilizador

1 — A concessionária pode interromper a prestação
do serviço público concessionado aos utilizadores nos
termos da regulamentação aplicável e nomeadamente
nos seguintes casos:

a) Alteração não autorizada do funcionamento de
equipamentos ou sistemas de ligação às infra-estruturas
e instalações de armazenamento subterrâneo que ponha
em causa a segurança ou a regularidade do serviço
público;

b) Incumprimento grave dos regulamentos aplicáveis
ou, em caso de emergência, das suas ordens e instruções;

c) Incumprimento de obrigações contratuais que
expressamente estabeleçam esta sanção.

2 — A concessionária pode, ainda, interromper a
prestação do serviço público concessionado aos utili-
zadores que causem perturbações que afectem a qua-
lidade do serviço prestado quando, uma vez identificadas
as causas perturbadoras, os utilizadores, após aviso da
concessionária, não corrijam as anomalias em prazo ade-
quado, tendo em consideração os trabalhos a realizar.

Cláusula 28.a

Interrupções por razões de interesse público ou de serviço

1 — A prestação do serviço público pode ser inter-
rompida pela concessionária por razões de interesse
público, nomeadamente quando se trate da execução
de planos nacionais de emergência, declarada ao abrigo
de legislação e regulamentação aplicáveis.

2 — A concessionária pode, ainda, interromper a acti-
vidade objecto da concessão, por razões de serviço,
quando haja necessidade imperiosa de realizar mano-
bras ou trabalhos de ligação, reparação ou conservação
das infra-estruturas ou instalações desde que tenham
sido esgotadas todas as possibilidades alternativas.

3 — Nas situações previstas nos números anteriores,
a concessionária deve avisar a DGGE, a concessionária
da RNTGN e os utilizadores das respectivas infra-
-estruturas que possam vir a ser afectados, com a ante-
cedência mínima de trinta e seis horas, salvo no caso
da realização de trabalhos que a segurança de pessoas
e bens torne inadiáveis ou quando haja necessidade
urgente de trabalhos para garantir a segurança das infra-
-estruturas e instalações.

Cláusula 29.a

Medidas de protecção

1 — Sem prejuízo das medidas de emergência que
podem ser adoptadas pelo concedente, se se verificar
uma situação que ponha em risco a segurança de pessoas
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ou bens, deve a concessionária promover imediatamente
as medidas que entender necessárias em matéria de
segurança.

2 — As medidas referidas no número anterior devem
ser imediatamente comunicadas à DGGE, às respectivas
autoridades concelhias, à autoridade policial da zona
afectada e, se for caso disso, ao Serviço Nacional de
Protecção Civil.

Cláusula 30.a

Responsabilidade civil

1 — A concessionária é responsável, nos termos gerais
de direito, por quaisquer prejuízos causados ao con-
cedente ou a terceiros, pela culpa ou pelo risco, no exer-
cício da actividade objecto da concessão.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 509.o do
Código Civil, entende-se que a utilização das infra-
-estruturas e instalações integradas na concessão é feita
no exclusivo interesse da concessionária.

Cláusula 31.a

Cobertura por seguros

1 — Para garantir o cumprimento das suas obrigações,
a concessionária fica obrigada a celebrar e manter um
seguro de responsabilidade civil.

2 — O montante do seguro mencionado no número
anterior tem um valor mínimo obrigatório definido no
anexo III do presente contrato, cujo montante será actua-
lizado trienalmente.

3 — A concessionária deverá apresentar ao conce-
dente, no prazo de 30 dias a contar da assinatura do
presente contrato, os documentos comprovativos da
celebração do seguro e, quando lhe for exigido, apre-
sentar os documentos comprovativos da actualização
referida no número anterior.

4 — Para além do seguro referido na cláusula ante-
rior, a concessionária deve assegurar a existência e
manutenção em vigor das apólices de seguro necessárias
para garantir uma efectiva cobertura dos riscos da
concessão.

5 — No âmbito da obrigação referida no número
anterior, a concessionária fica obrigada a constituir segu-
ros, nos termos a definir no anexo III do presente con-
trato, envolvendo todas as infra-estruturas e instalações
que integram a concessão, contra riscos de incêndio,
explosão e danos devido a terramoto ou temporal.

Cláusula 32.a

Caução

1 — Com a assinatura do presente contrato a con-
cessionária prestou uma caução a favor do concedente
no valor de E 5 000 000 como garantia do pontual e
integral cumprimento das obrigações emergentes do
contrato de concessão e da cobrança das multas apli-
cadas.

2 — O concedente pode utilizar a caução sempre que
a concessionária não cumprir qualquer obrigação assu-
mida no presente contrato.

3 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
o recurso à caução deve ser precedido de despacho do
Ministro, não dependendo de qualquer outra forma-
lidade ou de prévia decisão judicial ou arbitral.

4 — O concedente deve ouvir a concessionária, nos
termos gerais do direito de audiência, antes de proceder
à utilização da caução.

5 — Sempre que o concedente utilize a caução, a con-
cessionária deve proceder à reposição do seu montante
integral no prazo de 30 dias a contar da data daquela
utilização.

6 — O valor da caução deve ser actualizado no início
do 1.o trimestre de cada triénio, com referência à data
da celebração do presente contrato, de acordo com o
índice mensal de preços no consumidor, no continente,
excluindo habitação, publicado pelo Instituto Nacional
de Estatística.

7 — A caução só pode ser levantada pela concessio-
nária um ano após a data de extinção deste contrato
ou, antes de decorrido aquele prazo, por determinação
expressa do concedente, através de despacho do Minis-
tro, mas sempre após a extinção do presente contrato.

8 — A caução a que se refere a presente cláusula
bem como outras que a concessionária venha a estar
obrigada a constituir a favor do concedente devem ser
prestadas por depósito em dinheiro ou por garantia ban-
cária autónoma, à primeira solicitação, cujo texto deve
ser previamente aprovado pela DGGE.

Cláusula 33.a

Fiscalização e regulação

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a
outras entidades públicas, cabe à DGGE o exercício
dos poderes de fiscalização da concessão, nomeada-
mente no que se refere ao cumprimento das disposições
legais e regulamentares aplicáveis e do presente con-
trato.

2 — Sem prejuízo das competências atribuídas a
outras entidades públicas, cabe à ERSE o exercício dos
poderes de regulação da actividade que integra o objecto
desta concessão, nos termos previstos nas disposições
legais e regulamentares aplicáveis e do presente con-
trato.

3 — Para efeitos do disposto nos números anteriores,
a concessionária deve prestar todas as informações e
facultar todos os documentos que lhe forem solicitados
pelas entidades fiscalizadora e reguladora no âmbito
das respectivas competências, bem como permitir o livre
acesso dos funcionários e agentes das referidas enti-
dades, devidamente credenciado e no exercício das suas
funções, a todas as suas instalações.

Cláusula 34.a

Seguro de fiscalização

1 — No exercício da actividade fiscalizadora nas ins-
talações da concessionária, o pessoal das entidades fis-
calizadora e reguladora fica coberto por um seguro de
acidentes pessoais de montante a definir no anexo III
do presente contrato.

2 — Para o cumprimento do disposto no número ante-
rior, as entidades fiscalizadora e reguladora devem
comunicar previamente à concessionária a identificação
dos fiscais e a data da realização da acção fiscalizadora.

Cláusula 35.a

Alteração do contrato

1 — O presente contrato pode ser alterado unilate-
ralmente pelo concedente, por razões de interesse
público, sem prejuízo da reposição do respectivo equi-
líbrio económico e financeiro nos termos previstos na
cláusula 38.a
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2 — O contrato de concessão pode também ser alte-
rado por força de disposição legal imperativa, designa-
damente decorrente das políticas energéticas aprovadas
pela União Europeia e aplicáveis ao Estado Português,
sem prejuízo da reposição do respectivo equilíbrio eco-
nómico e financeiro, nos termos previstos na cláusula 38.a

3 — No exercício do seu direito de alteração deste
contrato, nos termos previstos nos números anteriores,
o concedente deve, além de invocar tal direito, con-
cretizar os respectivos fundamentos.

4 — O concedente deve, ainda, ouvir a concessionária,
nos termos gerais do direito de audiência, antes de pro-
ceder a qualquer modificação a este contrato.

5 — Este contrato pode, ainda, ser modificado por
acordo entre o concedente e a concessionária desde que
a modificação não envolva a violação do regime jurídico
da concessão nem implique a derrogação das respectivas
bases.

Cláusula 36.a

Transmissão e oneração da concessão

1 — A concessionária não pode, sem prévia autori-
zação do concedente, dada através do Ministro, onerar,
subconceder, trespassar ou transmitir, por qualquer
forma, no todo ou em parte, a concessão ou realizar
qualquer negócio jurídico que vise atingir ou tenha por
efeito, mesmo que indirecto, idênticos resultados.

2 — Os actos praticados ou os contratos celebrados
em violação do disposto no número anterior são nulos,
sem prejuízo de outras sanções aplicáveis.

3 — No caso de subconcessão ou de trespasse, a con-
cessionária deve comunicar ao concedente a sua intenção
de proceder à subconcessão ou ao trespasse, remeten-
do-lhe a minuta do respectivo contrato de subconcessão
ou de trespasse que se propõe assinar e indicando todos
os elementos do negócio que pretende realizar, bem como
o calendário previsto para a sua realização e a identidade
do subconcessionário ou do trespassário.

4 — No caso de haver lugar a uma subconcessão devi-
damente autorizada, a concessionária mantém os direitos
e continua sujeita às obrigações decorrentes do presente
contrato.

5 — Ocorrendo trespasse da concessão, conside-
ram-se transmitidos para o trespassário todos os direitos
e obrigações da concessionária, assumindo aquele ainda
os deveres, obrigações e encargos que eventualmente
lhe venham a ser impostos pelo concedente como con-
dição para a autorização do trespasse.

6 — A concessionária é responsável pela transferência
integral dos seus direitos e obrigações para o trespas-
sário, incluindo as obrigações incertas, ilíquidas ou ine-
xigíveis à data do trespasse, em termos em que não
seja afectada ou interrompida a prestação do serviço
público concessionado.

Cláusula 37.a

Equilíbrio económico e financeiro do contrato

1 — É garantido à concessionária o equilíbrio eco-
nómico e financeiro da concessão, nas condições de uma
gestão eficiente.

2 — O equilíbrio económico e financeiro baseia-se
no reconhecimento dos custos de investimento, de ope-
ração e de manutenção e na adequada remuneração
dos activos afectos à concessão, a serem reflectidos nas
tarifas aplicáveis à actividade concessionada.

3 — A concessionária é responsável, nos termos do
presente contrato, por todos os riscos inerentes à con-
cessão, sem prejuízo do disposto na legislação aplicável.

Cláusula 38.a

Reposição do equilíbrio económico e financeiro

1 — Tendo em atenção a distribuição de riscos esta-
belecida no presente contrato, a concessionária tem
direito à reposição do equilíbrio económico e financeiro
da concessão nos seguintes casos:

a) Modificação unilateral, imposta pelo concedente,
das condições de exploração da concessão, nos termos
do presente contrato, desde que, em resultado directo
da mesma, se verifique para a concessionária um deter-
minado aumento de custos ou uma determinada perda
de proveitos;

b) Alterações legislativas que tenham um impacte
directo sobre os proveitos ou custos respeitantes à acti-
vidade integrada nesta concessão.

2 — Nos casos previstos no número anterior, a con-
cessionária apenas tem direito à reposição do equilíbrio
económico e financeiro da concessão na medida em que
o impacte sobre os proveitos ou custos não seja sus-
ceptível de consideração no âmbito da actividade
reguladora.

3 — Havendo lugar à reposição do equilíbrio econó-
mico e financeiro da presente concessão, tal reposição
pode ter lugar através de uma das seguintes moda-
lidades:

a) Prorrogação do prazo da concessão;
b) Revisão do cronograma ou redução das obrigações

de investimento previamente aprovados;
c) Atribuição de compensação directa pelo conce-

dente;
d) Combinação das modalidades anteriores ou qual-

quer outra forma que seja acordada.

4 — A reposição do equilíbrio económico e financeiro
efectuada nos termos desta cláusula será, relativamente
ao evento que lhe deu origem, única, completa e final
para todo o período da concessão, sem prejuízo de tal
reposição poder ser parcialmente diferida em relação
a quaisquer efeitos específicos do evento em causa que,
pela sua própria natureza, não sejam susceptíveis de
uma razoável avaliação imediata ou sobre cuja existên-
cia, incidência ou quantificação as partes não hajam
ainda chegado a acordo.

5 — Para os efeitos previstos na presente cláusula,
a concessionária deve notificar o concedente da ocor-
rência de qualquer evento que, individual ou cumula-
tivamente, possa dar lugar à reposição do equilíbrio eco-
nómico e financeiro da concessão, no prazo de 30 dias
após a data da sua ocorrência, e solicitar o início de
negociações no prazo máximo de 30 dias a contar da
citada notificação.

6 — O concedente e a concessionária devem, no prazo
máximo de 90 dias, prorrogáveis uma única vez por igual
período, tentar alcançar um acordo sobre os termos da
reposição do equilíbrio contratual.

7 — Na falta de acordo, pode a concessionária recor-
rer aos meios de composição de litígios, nos termos pre-
vistos na cláusula 50.a



6102 Diário da República, 1.a série — N.o 162 — 23 de Agosto de 2006

Cláusula 39.a

Responsabilidade do concedente por incumprimento

A violação, pelo concedente, das obrigações decor-
rentes do presente contrato confere à concessionária
o direito a ser indemnizada dos prejuízos causados, sem
embargo da faculdade de rescisão do mesmo.

Cláusula 40.a

Responsabilidade da concessionária por incumprimento

1 — A violação, pela concessionária, de qualquer das
obrigações assumidas no presente contrato fá-la incor-
rer, nos termos legais, em responsabilidade perante o
concedente.

2 — A responsabilidade da concessionária cessa sem-
pre que ocorra caso de força maior, ficando a seu cargo
fazer prova da ocorrência.

3 — Consideram-se unicamente casos de força maior
os acontecimentos imprevisíveis e irresistíveis cujos efei-
tos se produzam independentemente da vontade ou cir-
cunstâncias pessoais da concessionária.

4 — Constituem nomeadamente casos de força maior
actos de guerra, hostilidades ou invasão, terrorismo, epi-
demia, radiação atómica, grave inundação, incêndio,
raio, ciclone, tremor de terra e outros cataclismos natu-
rais que afectem o exercício da actividade compreendida
na presente concessão.

5 — A ocorrência de um caso de força maior terá
por efeito exonerar a concessionária da responsabilidade
pelo não cumprimento das obrigações emergentes deste
contrato que sejam afectadas pela ocorrência do mesmo,
na estrita medida em que o respectivo cumprimento
pontual e atempado tenha sido efectivamente impedido
ou, salvo no que respeita à segurança das populações,
se torne desproporcionadamente oneroso.

6 — No caso de impossibilidade de cumprimento do
presente contrato por causa de força maior, o conce-
dente pode proceder à rescisão nos termos fixados na
cláusula 47.a

7 — A concessionária fica obrigada a comunicar ao
concedente a ocorrência de qualquer evento qualificável
como caso de força maior, bem como a indicar, no mais
curto prazo possível, quais as obrigações emergentes
do contrato de concessão cujo cumprimento, no seu
entender, se encontra impedido ou dificultado por força
de tal ocorrência e, bem assim, se for o caso, as medidas
que tomou ou pretende tomar para fazer face à situação
ocorrida a fim de mitigar o impacte do referido evento
e os respectivos custos.

8 — Enquanto esta retoma não for possível, subsis-
tirão as obrigações da concessionária na medida em que
a sua execução seja materialmente possível.

9 — A concessionária deve mitigar, por qualquer
meio razoável e apropriado ao seu dispor, os efeitos
da verificação de um caso de força maior.

Cláusula 41.a

Multas contratuais

1 — Sem prejuízo das situações de incumprimento
que podem dar origem a sequestro ou rescisão deste
contrato nos termos previstos nas cláusulas 42.a e 47.a,
pelo incumprimento de quaisquer obrigações assumidas
no presente contrato, que não ponha em causa a sub-
sistência da relação de concessão, a concessionária pode

ser sancionada, por decisão do concedente, pela apli-
cação de multas contratuais, cujo montante é variável,
em função da gravidade da infracção cometida e do
grau de culpa do infractor, até E 5 000 000.

2 — A aplicação de multas contratuais está depen-
dente de notificação prévia da concessionária pelo con-
cedente para reparar o incumprimento e do não cum-
primento do prazo de reparação fixado nessa notificação
nos termos do número seguinte ou da não reparação
integral da falta, pela concessionária, naquele prazo.

3 — O prazo de reparação do incumprimento é fixado
pelo concedente de acordo com critérios de razoabi-
lidade e deve ter sempre em atenção a defesa do inte-
resse público e a manutenção em funcionamento da
concessão.

4 — A concessionária pode, no prazo fixado na noti-
ficação a que se refere o número anterior e em momento
anterior ao da aplicação de quaisquer multas contra-
tuais, exercer por escrito o seu direito de defesa.

5 — É da competência do director-geral de Energia
a aplicação das multas previstas nesta cláusula.

6 — Caso a concessionária não proceda ao pagamento
voluntário das multas contratuais que lhe forem apli-
cadas no prazo de 20 dias a contar da sua fixação e
notificação pelo concedente, este pode utilizar a caução
para pagamento das mesmas.

7 — O valor máximo das multas estabelecido na pre-
sente cláusula deve ser actualizado em Janeiro de cada
ano, de acordo com o índice de preços no consumidor
no continente, excluindo habitação, publicado pelo Ins-
tituto Nacional de Estatística, referente ao ano anterior.

8 — A aplicação de multas não prejudica a aplicação
de outras sanções contratuais nem isenta a concessio-
nária de responsabilidade civil, criminal e contra-orde-
nacional em que incorrer perante o concedente ou
terceiro.

Cláusula 42.a

Sequestro

1 — Em caso de incumprimento grave pela conces-
sionária das obrigações emergentes do presente con-
trato, pode o concedente, através de despacho do Minis-
tro, tomar conta da concessão mediante sequestro.

2 — O sequestro da concessão pode ter lugar, nomea-
damente, quando se verifique qualquer das seguintes
situações, por motivos imputáveis à concessionária:

a) Estiver iminente ou ocorrer a cessação ou inter-
rupção, total ou parcial, do desenvolvimento da acti-
vidade objecto da presente concessão;

b) Deficiências graves na organização, no funciona-
mento ou no regular desenvolvimento da actividade
objecto desta concessão, bem como situações de inse-
gurança de pessoas e bens;

c) Deficiências graves no estado geral das infra-
-estruturas, das instalações e dos equipamentos que
comprometam a continuidade ou a qualidade da acti-
vidade objecto da presente concessão.

3 — A concessionária fica obrigada a proceder à
entrega da concessão no prazo que lhe for fixado pelo
concedente quando lhe for comunicada a decisão de
sequestro da concessão.

4 — Verificando-se qualquer facto que possa dar
lugar ao sequestro da concessão, deve observar-se, com
as devidas adaptações, o processo de sanação do incum-
primento previsto nos n.os 4 e 5 da cláusula 47.a
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5 — Verificado o sequestro, a concessionária suporta
todos os encargos que resultarem para o concedente
do exercício da concessão, bem como as despesas
extraordinárias necessárias ao restabelecimento da nor-
malidade.

6 — Logo que cessem as razões do sequestro, seja
restabelecido o normal funcionamento da concessão e
o concedente o julgue oportuno, deve notificar a con-
cessionária para retomar a concessão, no prazo que lhe
for fixado.

7 — No caso de o sequestro se manter por seis meses
após ter sido restabelecido o normal funcionamento da
concessão, a concessionária pode optar pela rescisão
da concessão, sendo então aplicável o disposto na cláu-
sula 48.a

8 — Se a concessionária não retomar a concessão no
prazo que lhe for fixado, pode o concedente, através
do Ministro, determinar a imediata rescisão deste
contrato.

9 — No caso de a concessionária ter retomado o exer-
cício da concessão e continuarem a verificar-se graves
deficiências no mesmo, pode o concedente, através do
Ministro, ordenar novo sequestro ou determinar a ime-
diata rescisão do contrato de concessão.

Cláusula 43.a

Extinção da concessão

1 — A concessão extingue-se por acordo entre o con-
cedente e a concessionária, por rescisão, por resgate
e pelo decurso do prazo fixado na cláusula 5.a

2 — A extinção da concessão determina a transmissão
para o concedente de todos os bens e meios a ela afectos,
bem como dos direitos e das obrigações inerentes ao
seu exercício, sem prejuízo do direito de regresso do
concedente sobre a concessionária pelas obrigações por
esta assumidas que sejam estranhas à actividade objecto
da concessão ou que hajam sido contraídas em violação
da lei ou deste contrato ou, ainda, que sejam obrigações
vencidas e não cumpridas.

3 — Da transmissão prevista no número anterior
excluem-se, além dos bens e meios não afectos à con-
cessão, os fundos ou reservas consignados à garantia
ou cobertura de obrigações da concessionária de cujo
cumprimento lhe seja dada quitação pelo concedente,
a qual se presume se, decorrido um ano sobre a extinção
da concessão, não houver declaração em contrário do
concedente, através do Ministro.

4 — A tomada de posse da concessão pelo concedente
é precedida de vistoria ad perpetuam rei memoriam, rea-
lizada pelo concedente, através da DGGE, a que assis-
tem representantes da concessionária, destinada à veri-
ficação do estado de conservação e manutenção dos
bens, devendo ser lavrado o respectivo auto.

Cláusula 44.a

Procedimento no caso de extinção do contrato por termo

1 — O concedente reserva-se no direito de tomar, nos
últimos dois anos do prazo da presente concessão, as
providências que julgar convenientes para assegurar a
continuação do serviço no termo deste contrato ou as
medidas necessárias para efectuar, durante o mesmo
prazo, a transferência progressiva da actividade objecto
desta concessão para a nova concessionária.

2 — Se, no momento do termo do prazo da concessão,
o concedente ainda não tiver tomado decisão quanto

ao novo modo ou entidade encarregada da gestão do
serviço, poderá acordar com a concessionária que esta
continue a prestá-lo até ao limite máximo de um ano,
mediante prestação de serviços ou qualquer outro título
jurídico público-contratual.

3 — Em caso de extinção da concessão, transferem-se
para o concedente os direitos detidos pela concessio-
nária sobre terceiros que se revelem necessários para
a continuidade da prestação do serviço concedido e,
em geral, à tomada de medidas tendentes a evitar a
interrupção da prestação do serviço público conces-
sionado.

Cláusula 45.a

Decurso do prazo da concessão

1 — Decorrido o prazo da concessão, sem necessidade
de qualquer comunicação entre as partes nesse sentido,
transmitem-se para o concedente todos os bens e meios
afectos à concessão, livres de ónus ou encargos, em bom
estado de conservação, funcionamento e segurança, sem
prejuízo do normal desgaste do seu uso para efeitos
do contrato de concessão.

2 — Cessando a concessão pelo decurso do prazo,
deve ser paga pelo concedente à concessionária uma
indemnização correspondente ao valor contabilístico dos
bens afectos à concessão, adquiridos pela concessioná-
ria, com referência ao último balanço aprovado, líquido
de amortizações e de comparticipações financeiras e sub-
sídios a fundo perdido.

3 — Caso a concessionária não dê cumprimento ao
disposto no n.o 1 da presente cláusula, o concedente
deve promover a realização dos trabalhos e aquisições
que sejam necessários à reposição dos bens aí referidos,
correndo os respectivos custos pela concessionária e
podendo ser utilizada a caução para os liquidar no caso
de a concessionária não proceder ao pagamento volun-
tário e atempado dos referidos custos se o Ministro assim
o determinar.

Cláusula 46.a

Resgate da concessão

1 — O concedente poderá, através do Ministro, res-
gatar a concessão desde que o interesse público o jus-
tifique, decorridos 15 anos da data de celebração do
presente contrato, mediante notificação feita à conces-
sionária, por carta registada com aviso de recepção, com,
pelo menos, um ano de antecedência.

2 — O concedente assume, decorrido o período de
um ano sobre a notificação do resgate, todos os bens
e meios afectos à concessão anteriormente à data dessa
notificação, incluindo todos os direitos e obrigações ine-
rentes ao exercício da concessão, e ainda aqueles que
tenham sido assumidos pela concessionária após a data
de notificação desde que tenham sido previamente auto-
rizados pelo concedente, através do Ministro.

3 — A assunção de obrigações por parte do conce-
dente é efectuada sem prejuízo do seu direito de regresso
sobre a concessionária pelas obrigações por esta con-
traídas que tenham exorbitado da gestão normal da
concessão.

4 — Pelo resgate, a concessionária tem direito a uma
indemnização cujo valor deve atender ao valor conta-
bilístico, à data do resgate, dos bens transmitidos para
o concedente, livres de quaisquer ónus ou encargos, e
ao valor de eventuais lucros cessantes.
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5 — O valor contabilístico dos bens referidos no
número anterior, à data do resgate, entende-se líquido
de amortizações e de comparticipações financeiras e sub-
sídios a fundo perdido, incluindo-se nestes o valor dos
bens cedidos pelo concedente.

6 — Para efeitos do cálculo da indemnização, o valor
dos bens que se encontrem anormalmente depreciados
ou deteriorados devido a deficiência da concessionária
na sua manutenção ou reparação deve ser determinado
de acordo com o seu estado de funcionamento efectivo.

Cláusula 47.a

Rescisão do contrato pelo concedente

1 — O concedente pode rescindir o presente contrato
no caso de violação grave, não sanada ou não sanável,
das obrigações contratuais da concessionária.

2 — Constituem, nomeadamente, causas de rescisão
do contrato por parte do concedente os seguintes factos
ou situações:

a) Desvio do objecto e fins da concessão;
b) Suspensão ou interrupção injustificadas da acti-

vidade objecto da concessão;
c) Oposição reiterada ao exercício da fiscalização,

repetida desobediência às determinações do concedente
ou sistemática inobservância das leis e regulamentos
aplicáveis à exploração quando se mostrem ineficazes
as sanções aplicadas;

d) Recusa em proceder à adequada conservação e
reparação das infra-estruturas;

e) Recusa ou impossibilidade da concessionária em
retomar a concessão nos termos do disposto no n.o 8
da cláusula 42.a ou, quando o tiver feito, continuação
das situações que motivaram o sequestro;

f) Cobrança dolosa das tarifas com valor superior aos
fixados;

g) Dissolução ou insolvência da concessionária;
h) Transmissão ou oneração da concessão, no todo

ou em parte, sem prévia autorização;
i) Recusa da reconstituição atempada da caução.

3 — Não constituem causas de rescisão os factos ocor-
ridos por motivos de força maior.

4 — Verificando-se um dos casos de incumprimento
referidos na presente cláusula ou qualquer outro que,
nos termos do disposto no n.o 1 desta cláusula, possa
motivar a rescisão do contrato, o concedente, através
do Ministro, deve notificar a concessionária para, no
prazo que razoavelmente lhe for fixado, cumprir inte-
gralmente as suas obrigações e corrigir ou reparar as
consequências dos seus actos, excepto tratando-se de
uma violação não sanável.

5 — Caso a concessionária não cumpra as suas obri-
gações ou não corrija ou repare as consequências do
incumprimento, nos termos determinados pelo conce-
dente, este pode rescindir o presente contrato mediante
comunicação enviada à concessionária, por carta regis-
tada com aviso de recepção, sem prejuízo do disposto
no número seguinte.

6 — Caso o concedente pretenda rescindir este con-
trato, designadamente pelos factos referidos na alínea g)
do n.o 1, deve previamente notificar os principais cre-
dores da concessionária que sejam conhecidos para, no
prazo que lhes for determinado, nunca superior a três
meses, proporem uma solução que possa sobrestar à
rescisão desde que o concedente com ela concorde.

7 — A comunicação da decisão de rescisão referida
no n.o 5 desta cláusula produz efeitos imediatos, inde-
pendentemente de qualquer outra formalidade.

8 — A rescisão prevista no n.o 1 implica a transmissão
gratuita de todos os bens e meios afectos à concessão
para o concedente, sem qualquer indemnização, e, bem
assim, a perda da caução prestada nos termos da cláu-
sula 32.a, sem prejuízo do direito de o concedente ser
indemnizado pelos prejuízos sofridos, nos termos gerais
de direito.

Cláusula 48.a

Rescisão do contrato pela concessionária

1 — A concessionária pode rescindir o presente con-
trato com fundamento em incumprimento grave das
obrigações do concedente se daí resultarem perturba-
ções que ponham em causa o exercício da actividade
concedida.

2 — A rescisão prevista no número anterior implica
a transmissão de todos os bens e meios afectos à con-
cessão para o concedente, sem prejuízo do direito de
a concessionária ser ressarcida dos prejuízos que lhe
foram causados, incluindo o valor dos investimentos
efectuados e lucros cessantes calculados nos termos pre-
vistos anteriormente para o resgate.

3 — A rescisão deste contrato produz efeitos à data
da sua comunicação ao concedente por carta registada
com aviso de recepção.

4 — No caso da rescisão prevista no n.o 1 desta cláu-
sula, a concessionária deve seguir o procedimento pre-
visto para o concedente nos n.os 4 e 5 da cláusula
anterior.

Cláusula 49.a

Exercício dos poderes do concedente

Os poderes do concedente referidos no presente con-
trato, excepto quando devam ser exercidos pelo Minis-
tro, devem ser exercidos pela DGGE, sendo os actos
praticados pelo respectivo director-geral ou pela ERSE,
consoante as competências de cada uma destas enti-
dades.

Cláusula 50.a

Litígios entre concedente e concessionária

1 — As partes manifestam o seu empenho no bom
relacionamento entre si e acordam que, constatada por
qualquer delas a existência de um litígio ou diferendo
relativo à interpretação, integração, aplicação, execução
ou cumprimento do presente contrato, bem como rela-
tivamente à respectiva validade, ou à necessidade de
precisar, completar ou actualizar o seu conteúdo, ou
ainda relativamente a actos administrativos referentes
à execução do contrato, nos termos previstos no Código
de Processo nos Tribunais Administrativos, será o
mesmo, em primeiro lugar, objecto de uma tentativa
de resolução amigável.

2 — Caso o diferendo não seja resolvido de uma
forma consensual no prazo de 15 dias a contar da data
da remissão do litígio para a outra Parte para a tentativa
de resolução amigável, será o mesmo dirimido por um
tribunal arbitral nos termos da presente cláusula.

3 — O tribunal arbitral será constituído nos termos
dos números seguintes e, supletivamente, de acordo com
a Lei n.o 31/86, de 29 de Agosto.

4 — O tribunal será constituído por um árbitro único
se as partes acordarem na respectiva designação ou,
na falta desse acordo no prazo de 10 dias, cada uma
das partes designará um árbitro, cabendo aos dois árbi-
tros nomeados, nos 5 dias seguintes, a designação do
terceiro árbitro que presidirá.
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5 — Na falta de acordo entre os árbitros designados
pelas partes, verificado ao fim de cinco dias, o terceiro
árbitro será indicado pelo presidente do Tribunal da
Relação de Lisboa, a requerimento de qualquer das
partes.

6 — O tribunal arbitral considera-se constituído na
data em que o terceiro árbitro aceitar a sua nomeação
e comunicar a sua decisão às partes.

7 — Se decorrer mais de um mês sobre a data de
indicação do primeiro árbitro sem que o tribunal arbitral
se encontre constituído, pode qualquer das partes recor-
rer ao tribunal judicial competente para a resolução do
litígio em causa.

8 — Caso não se verifique acordo quanto ao objecto
do litígio, este será o que resultar da petição do deman-
dante e da eventual reconvenção do demandado.

9 — O tribunal arbitral funcionará em Lisboa,
cabendo ao árbitro único ou ao árbitro presidente esco-
lher o local em que o mesmo reunirá, e utilizará a língua
portuguesa, funcionando o tribunal de acordo com as
regras fixadas no presente contrato, com as regras esta-
belecidas pelo próprio tribunal arbitral e, ainda, sub-
sidiariamente, pelo disposto na Lei n.o 31/86, de 29 de
Agosto.

10 — O tribunal arbitral julgará segundo o direito
português constituído, podendo as partes recorrer das
respectivas decisões.

11 — As decisões do tribunal arbitral devem ser pro-
feridas no prazo de três meses a contar do termo da
instrução do processo ou do encerramento da audiência
de discussão e julgamento se a esta houver lugar.

12 — O prazo referido no número anterior é pror-
rogável, por decisão do árbitro único ou árbitro pre-
sidente, consoante o caso, até ao máximo de seis meses.

13 — No caso de o tribunal arbitral ser constituído
por dois árbitros designados pelas partes e um árbitro
presidente, as respectivas decisões são tomadas por
maioria.

14 — A determinação dos honorários dos árbitros
será feita de acordo com a tabela de cálculo dos hono-
rários dos árbitros, anexa ao Regulamento do Centro
de Arbitragem da Associação Comercial de Lisboa,
tendo por base o valor da causa, o qual será igual ao
valor do pedido da parte demandante ou ao cúmulo
dos valores deste e do pedido reconvencional da parte
demandada, caso haja reconvenção, devendo a repar-
tição pelas partes do montante daqueles honorários
constar da decisão que for proferida a final.

15 — Sem prejuízo do disposto nos números ante-
riores, as partes reservam-se o direito de, na vigência
e após o termo do presente contrato, e antes ou na
pendência de um litígio instaurado no tribunal arbitral,
requerer nos tribunais comuns as providências caute-
lares previstas na lei de processo civil que entenderem
por convenientes para defesa dos seus direitos.

16 — Caso as providências previstas no número ante-
rior sejam requeridas antes de constituído o tribunal
arbitral, deve iniciar-se imediatamente o procedimento
da sua constituição e ser-lhe submetido o litígio para
respectiva resolução.

Cláusula 51.a

Litígios entre concessionária e utilizadores

1 — A concessionária e os seus utilizadores podem
celebrar convenções de arbitragem nos termos fixados
na cláusula anterior para a solução dos litígios emer-
gentes dos respectivos contratos ou para superar as difi-
culdades na celebração de acordos de que dependa, nos
termos da lei ou do presente contrato, o exercício de

direitos ou o cumprimento de deveres de que são
titulares.

2 — Os actos da concessionária praticados por via
administrativa, nos casos em que a lei, os regulamentos
ou este contrato lhe conferem essa prerrogativa, são
sempre imputáveis para efeitos de recurso contencioso
ao respectivo conselho de administração.

Cláusula 52.a

Litígios entre concessionária e terceiros

A responsabilidade contratual ou extracontratual
geral da concessionária por actos de gestão privada ou
de gestão pública efectiva-se nos termos e pelos meios
previstos na lei civil e administrativa.

Cláusula 53.a

Comunicações

Qualquer comunicação entre as partes contratantes
relativa ao presente contrato deve ser feita mediante
carta registada com aviso de recepção, sem prejuízo da
utilização cumulativa de outro meio considerado idóneo
para os endereços constantes da identificação das partes
no presente contrato.

Cláusula 54.a

Prazos

1 — Na falta de disposição especial prevista na lei
ou neste contrato, o prazo para os actos a praticar pela
concessionária ou pelo concedente, quer por intermédio
do Ministro, da DGGE e do director-geral de Energia,
ou de qualquer outro órgão administrativo, é de 10 dias.

2 — Sempre que o exercício de um direito por parte
da concessionária dependa de aprovação ou autorização
do concedente, quer por intermédio do Ministro, da
DGGE e do director-geral de Energia, ou de qualquer
outro órgão administrativo, consideram-se estas conce-
didas se a decisão não for proferida no prazo de 90 dias
a contar da formulação do pedido ou da apresentação
do processo para esse efeito.

3 — Se a concessão da aprovação ou da autorização
depender de quaisquer formalidades, designadamente
de pareceres de quaisquer outras entidades, os mesmos
devem ser solicitados em conjunto, cominando-se um
prazo para a sua elaboração que não deverá exceder
os 30 dias.

4 — Para efeitos do n.o 2, consideram-se dependentes
de aprovação ou autorização do concedente os casos de:

a) Aprovação de projectos;
b) Licenciamento de obras, trabalhos e actividades;
c) Redução de caução.

5 — Para o cômputo dos prazos previstos nesta cláu-
sula, considera-se que os mesmos se suspendem sempre
que o procedimento estiver parado por motivo imputável
à concessionária.

6 — Os prazos fixados em dias neste contrato são con-
tados nos termos do artigo 72.o do Código do Proce-
dimento Administrativo.

Cláusula 55.a

Anexos

Integram o presente contrato os seguintes anexos:

Anexo I — planta;
Anexo II — plano de investimentos nas infra-estru-

turas;
Anexo III — seguros.
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ANEXO I

Planta

  

ANEXO II

Plano de investimentos nas infra-estruturas

Plano de investimentos relativo a infra-estruturas de armazenamento
subterrâneo de gás natural

1 — A Transgás Armazenagem pretende expandir a
sua actividade de armazenamento subterrâneo no
âmbito da respectiva concessão, de acordo com aquilo
que se mostrar técnica e economicamente viável, desig-
nadamente em termos de recurso geológico.

2 — No âmbito do presente plano de investimentos,
a Transgás Armazenagem propõe-se concluir a cons-
trução de uma caverna (TGC-1S), que está neste
momento a ser objecto do primeiro enchimento, e cons-
truir três cavernas adicionais na área abrangida pela
respectiva concessão de armazenamento subterrâneo,
no Carriço, nos termos estabelecidos nos números
seguintes.

3 — O calendário previsto para a execução das acti-
vidades relativas à construção da 2.a caverna da TRANS-
GÁS (TGC-2), cujo furo já está executado (embora
necessitando de ser reparado) é o seguinte:

Reparação do furo — até ao final do ano de 2006;
Lixiviação — de 2007 a 2009;
Primeiro enchimento — 2009-2010.

4 — Os custos estimados para as actividades referidas
no número anterior são os indicados no quadro seguinte:

(Em milhares de euros)

2006 2007 2008 2009 Total

TGC 2 — constru-
ção . . . . . . . . . . 1 000 3 000 2 500 1 500 8 000

Cushion gas . . . . . 3 827 3 827

A estrutura de custos identificada poderá ser alterada
em consequência de circunstâncias imprevisíveis e ou
não controláveis pela Transgás Armazenagem, nomea-
damente circunstâncias relativas à utilização das insta-
lações de superfície a ser contratada com a REN Arma-
zenagem, S. A., condições geológicas imprevistas e varia-
ções de preços no mercado internacional que afectem
os trabalhos abrangidos neste tipo de empreitada.

5 — Considerando a transmissão pela TRANSGÁS
à REN do direito de utilização do subsolo para a cons-
trução de duas cavernas de armazenamento subterrâneo,
conforme previsto no contrato-promessa celebrado
entre ambas, o presente plano de investimentos con-
templa a construção pela Transgás Armazenagem de
duas cavernas para além da TGC-1S e da TGC-2 acima
referidas.

6 — Para além do disposto nos n.os 1 a 3 supra, o
desenvolvimento de duas novas cavernas a construir no
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Carriço, por iniciativa da Transgás Armazenagem,
depende de um conjunto de factores, entre os quais
o próprio desenvolvimento da concessão de armazena-
mento subterrâneo da REN Armazenagem, S. A., e a
determinação, ou não, pelo ministro responsável pelo
sector da energia da venda de cavernas pela Transgás
Armazenagem àquela sociedade nos termos previstos
no n.o 3 do artigo 66.o do Decreto-Lei n.o 140/2006,
de 26 de Julho. A coordenação dos projectos de expan-
são de infra-estruturas de armazenamento subterrâneo
entre a Transgás Armazenagem e a REN justifica-se
com o objectivo de permitir uma mais eficiente gestão
dos custos associados ao projecto.

7 — Considerando o acima exposto, a previsão indi-
cativa da TRANSGÁS quanto à construção das referidas
duas cavernas adicionais é a seguinte:

Realização de dois novos furos durante o ano de 2008;
Desenvolvimento de uma caverna até 2011;
Desenvolvimento de uma outra caverna até 2014.

8 — Quanto aos custos estimados para a construção
das cavernas referidas no número anterior, inclui-se no
quadro seguinte uma previsão meramente indicativa,
que será certamente influenciada pelas vicissitudes que
se verificarem no mercado durante os próximos anos
e até às datas de execução dos trabalhos em causa:

(Em milhares de euros)

2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 Total

6.a caverna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 403 3 335 3 335 2 268 13 341
7.a caverna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 403 3 335 3 335 2 268 13 341
Cushion gas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 068 10 859 15 926

ANEXO III

Seguros

1 — Seguro de responsabilidade civil — cláusula 31.a,
n.os 1 e 2 — montante — valor a fixar por portaria do
ministro responsável pela área da energia.

2 — Seguros para cobertura dos riscos da concessão
(danos próprios) — cláusula 31.a, n.os 4 e 5 — mon-
tante — o valor dos seguros deverá corresponder aos
de reposição, em novo, dos activos objecto da concessão
da actividade de armazenamento subterrâneo atribuída
à Transgás Armazenagem, S. A.

3 — Seguro de fiscalização — cláusula 34.a:

DGGE:

Montante — E 250 000 por pessoa segura;
Número de pessoas seguras — seis;
Número de dias/ano — quatro;

ERSE:

Montantes e número de pessoas seguras:

E 560 000 — uma pessoa (director);
E 400 000 — duas pessoas (consultor);
E 300 000 — três pessoas (outros);

Número de dias/ano — um.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 109/2006

O Decreto-Lei n.o 30/2006, de 15 de Fevereiro, ao
estabelecer as bases gerais da organização e do fun-
cionamento do Sistema Nacional de Gás Natural
(SNGN) em Portugal, bem como as bases gerais apli-
cáveis ao exercício das várias actividades que integram
o SNGN e à organização dos mercados de gás natural,
impôs a independência, no plano jurídico e patrimonial,
do operador da rede nacional de transporte de gás natu-
ral relativamente às entidades que exerçam as activi-
dades de distribuição e comercialização de gás natural.

No desenvolvimento dos princípios acima referidos,
o Decreto-Lei n.o 140/2006, de 26 de Julho, veio esta-

belecer as condições da modificação do contrato de con-
cessão celebrado entre o Estado Português e a TRANS-
GÁS em 14 de Outubro de 1993, através do qual foi
atribuída a esta Sociedade a concessão de serviço público
de importação, transporte e fornecimento de gás natural.

O decreto-lei mencionado define, assim, as activida-
des cujo exercício a TRANSGÁS mantém e aquelas
que passa a exercer, directa ou indirectamente, no
âmbito da concessão e licenças que lhe são atribuídas,
bem como as actividades relativamente às quais dá
quitação.

Considerando que as actividades que são actualmente
prosseguidas pela TRANSGÁS lhe estão atribuídas pelo
já referido contrato de concessão celebrado em 1993,
importa agora redefinir a situação no que respeita a
cada uma das actividades que nele se encontram incluí-
das, com vista a concretizar a separação de actividades,
designadamente a modificação relativamente às que se
mantêm concessionadas e às que passarão a ser exercidas
em regime de licença.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar a minuta do contrato a celebrar entre

o Estado Português e a TRANSGÁS — Sociedade Por-
tuguesa de Gás Natural, S. A., que regula a modificação
do contrato de concessão celebrado entre estas partes
em 14 de Outubro de 1993, definindo as actividades
cujo exercício a TRANSGÁS — Sociedade Portuguesa
de Gás Natural, S. A., mantém e aquelas que passa
a exercer, directa ou indirectamente, em regime de con-
cessão e de licença, bem como as actividades de que
dá quitação.

2 — Determinar que a presente resolução produz
efeitos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 3 de Agosto
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.
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Minuta do contrato entre o Estado Português e a TRANSGÁS —
Sociedade Portuguesa de Gás Natural, S. A., que modifica
o contrato de concessão de serviço público de importação,
transporte e fornecimento de gás natural outorgado em 14 de
Outubro de 1993.

I — Objecto

Cláusula 1.a

Definições, interpretação e prazos

1 — Para efeitos do presente contrato, os termos e
siglas abaixo indicados terão o significado que a seguir
lhes é apontado, salvo se do contexto resultar sentido
diferente:

«Clientes finais» — clientes que compram gás natural
para consumo próprio;

«Comercialização de gás natural» — importação,
compra e venda de gás natural a clientes finais ou outros
operadores, incluindo a sua revenda, através da cele-
bração de contratos bilaterais ou da participação em
outros mercados;

«Comercializador de último recurso» — sociedade
Transgás Indústria, S. A., detida pela TRANSGÁS em
regime de domínio total, titular de uma licença de
comercialização de gás natural de último recurso, sujeita
a obrigações de serviço público, designadamente a obri-
gação de fornecimento nas áreas abrangidas pela rede
pública de gás natural a todos os clientes que o solicitem
e que consumam anualmente quantidades de gás natural
iguais ou superiores a 2 000 000 m3 normais;

«Contrato de concessão» — contrato de concessão do
serviço público de importação, transporte e forneci-
mento de gás natural celebrado entre as partes em 14 de
Outubro de 1993;

«Contrato de concessão de armazenamento subter-
râneo» — contrato de concessão de armazenamento
subterrâneo de gás natural celebrado nesta data entre
o Estado e a sociedade Transgás Armazenagem, S. A.,
detida pela TRANSGÁS em regime de domínio total;

«DGGE» — Direcção-Geral de Geologia e Energia;
«ERSE» — Entidade Reguladora dos Serviços Ener-

géticos;
«Estado» — primeiro outorgante;
«Gasodutos de BP» — gasodutos com uma pressão

de serviço cujo valor relativamente à pressão atmosférica
é igual ou inferior a 4 bar;

«Gasodutos de MP» — gasodutos com uma pressão
de serviço cujo valor relativamente à pressão atmosférica
é igual ou inferior a 20 bar e superior a 4 bar;

«GNL» — gás natural na forma liquefeita;
«Grandes clientes» — clientes com consumo anual

igual ou superior a 2 000 000 m3 normais, com excepção
dos produtores de electricidade em regime ordinário,
das concessionárias de distribuição regional e das titu-
lares de licenças de distribuição local;

«Mercados organizados» — sistemas com diferentes
modalidades de contratação, a prazo e a contado, que
possibilitam o encontro entre a oferta e a procura de
gás natural e de instrumentos cujo activo subjacente
seja gás natural ou activo equivalente;

«Ministro» — Ministro da Economia e da Inovação
ou o membro do Governo com outra designação que,
de acordo com a respectiva lei orgânica, superintenda
no sector da energia;

«Partes» — o Estado, por um lado, e a TRANSGÁS,
por outro;

«REN» — REN — Rede Eléctrica Nacional, S. A.;
«RNDGN» — rede nacional de distribuição de gás

natural, enquanto conjunto das infra-estruturas de ser-
viço público destinadas à distribuição de gás natural;

«RNTGN» — rede nacional de transporte de gás
natural, enquanto conjunto das infra-estruturas de ser-
viço público destinadas ao transporte de gás natural;

«RNTIAT» — rede nacional de transporte, infra-es-
truturas de armazenamento e terminais de GNL,
enquanto conjunto das infra-estruturas de serviço
público destinadas à recepção e ao transporte em gaso-
duto, ao armazenamento subterrâneo e à recepção, ao
armazenamento e à regaseificação de GNL;

«RPGN» — rede pública de gás natural, enquanto
conjunto que abrange as infra-estruturas que constituem
a RNTIAT e as que constituem a RNDGN;

«Reservas de segurança» — as quantidades de gás
natural armazenadas com o fim de serem libertadas para
consumo, quando expressamente determinado pelo
Ministro, para fazer face a situações de perturbação do
abastecimento;

«SNGN» — Sistema Nacional de Gás Natural,
enquanto conjunto de princípios, organizações, agentes
e infra-estruturas relacionados com as actividades de
recepção, armazenamento e regaseificação de GNL,
armazenamento subterrâneo de gás natural; transporte
de gás natural, distribuição de gás natural, comercia-
lização de gás natural, operação de mercados de gás
natural e operação logística de mudança de comercia-
lizador de gás natural;

«TRANSGÁS» — TRANSGÁS — Sociedade Portu-
guesa de Gás Natural, S. A., na qualidade de segundo
outorgante;

«UAG» — instalação autónoma de recepção, arma-
zenamento e regaseificação de GNL para emissão em
rede de distribuição local ou directamente ao cliente
final.

2 — Neste contrato, a menos que o respectivo con-
texto imponha um sentido diverso:

a) As referências a preceitos legais ou contratuais
serão interpretadas como abrangendo as modificações
de que os mesmos sejam objecto;

b) As referências a cláusulas ou a números devem
interpretar-se como visando as cláusulas e os números
do presente contrato;

c) As referências a este contrato abrangem os res-
pectivos anexos;

d) As expressões definidas no singular poderão ser
utilizadas no plural, e vice-versa, com a correspondente
alteração do respectivo significado.

3 — As epígrafes das cláusulas do presente contrato
são utilizadas por razões de simplificação, não cons-
tituindo suporte da interpretação ou integração do
mesmo.

4 — Caso alguma das cláusulas do presente contrato
venha a ser julgada nula ou por qualquer forma inválida,
ineficaz ou inexequível por uma entidade competente
para o efeito, tal nulidade, invalidade, ineficácia ou ine-
xequibilidade não afectará a validade das restantes cláu-
sulas do contrato, comprometendo-se as partes a acor-
dar, de boa-fé, uma disposição que substitua aquela e
que, tanto quanto possível, produza os mesmos efeitos.

5 — O presente contrato rege-se e deve ser interpre-
tado de acordo com a lei portuguesa.
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6 — Os prazos fixados em dias neste contrato con-
tam-se nos termos do artigo 72.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

Cláusula 2.a

Objecto

1 — O presente contrato tem por objecto regular a
modificação do contrato de concessão prevista no
artigo 65.o do Decreto-Lei n.o 30/2006, de 15 de Feve-
reiro, nos termos dos artigos 65.o a 68.o e 71.o do Decre-
to-Lei n.o 140/2006, de 26 de Julho, definindo as acti-
vidades cujo exercício a TRANSGÁS mantém e aquelas
que passa a exercer, directa ou indirectamente, no
âmbito da concessão e licenças que lhe são atribuídas.

2 — A TRANSGÁS continua a exercer, nos termos
definidos no presente contrato, as seguintes actividades
que lhe foram concessionadas nos termos do contrato
de concessão:

a) Aprovisionamento de gás natural;
b) Venda de gás natural no âmbito de contratos de

fornecimento celebrados com os produtores de electri-
cidade em regime ordinário;

c) Venda de gás natural a título transitório no âmbito
dos contratos de fornecimento em vigor celebrados com
as actuais concessionárias de distribuição regional de
gás natural, com os actuais titulares de licenças de dis-
tribuição local e com os grandes clientes;

d) Exercício a título transitório da actividade de dis-
tribuição de gás natural através dos gasodutos de MP
e das UAG que ainda detém.

3 — A TRANSGÁS, através da sociedade Transgás
Armazenagem, S. A., por ela detida em regime de domí-
nio total, mantém, nos termos do contrato de concessão
de armazenamento subterrâneo, a concessão dessa acti-
vidade nas instalações que detém e venha a construir
no sítio da Guarda Norte, Carriço, concelho de Pombal,
com exclusão das instalações de armazenamento sub-
terrâneo e do direito de utilização do subsolo trans-
mitidos ou prometidos transmitir à REN — Armazena-
gem, S. A.

4 — A partir de 1 de Janeiro de 2007, a TRANSGÁS
passa a exercer a actividade de comercialização de gás
natural em mercado livre, em regime de licença, con-
forme estabelecido no Decreto-Lei n.o 140/2006, de 26
de Julho.

5 — A TRANSGÁS passa, ainda, a exercer a partir
de 1 de Janeiro de 2007, através do comercializador
de último recurso, a respectiva actividade, em regime
de licença, conforme estabelecido no Decreto-Lei
n.o 140/2006, de 26 de Julho.

II — Actividades que continuam a ser exercidas pela TRANSGÁS

Cláusula 3.a

Aprovisionamento de gás natural

1 — A TRANSGÁS continua a exercer a actividade
de aprovisionamento de gás natural, quer no âmbito
dos contratos de longo prazo e em regime de take-or-pay
celebrados antes da entrada em vigor da Directiva
n.o 2003/55/CE, do Parlamento e do Conselho, de 26
de Junho, quer de novos contratos que venha a celebrar.

2 — Os contratos de longo prazo e em regime de
take-or-pay celebrados antes da entrada em vigor

daquela directiva são destinados, prioritariamente, à
satisfação das necessidades relativas aos contratos de
fornecimento a que se refere a cláusula seguinte e dos
comercializadores de último recurso.

Cláusula 4.a

Venda de gás natural

1 — Até 1 de Janeiro de 2007, a TRANSGÁS está
autorizada a manter a venda de gás natural nos termos
dos respectivos contratos celebrados ao abrigo do con-
trato de concessão com:

a) Os produtores de electricidade em regime ordi-
nário;

b) As actuais concessionárias de distribuição regional
de gás natural;

c) Os actuais titulares de licenças de distribuição local
de gás natural;

d) Os grandes clientes.

2 — Em 1 de Janeiro de 2007, os contratos de venda
de gás natural identificados no número anterior, com
excepção dos contratos referidos na alínea a) do número
anterior, passam para a titularidade do comercializador
de último recurso que, para o efeito, deve adquirir gás
natural à TRANSGÁS nos termos previstos da cláu-
sula 14.a

3 — Os contratos de venda de gás natural em vigor
celebrados com os produtores de electricidade em
regime ordinário, ao abrigo do contrato de concessão,
mantêm-se na titularidade da TRANSGÁS.

4 — Em 1 de Janeiro de 2008, os contratos referidos
no n.o 2 devem ser revistos, no que se refere ao preço,
de acordo com o regulamento tarifário.

5 — Os contratos de venda de gás natural celebrados
com os grandes clientes, em vigor, podem ser rescindidos
por qualquer dos respectivos contratantes a partir de
1 de Janeiro de 2008.

6 — A partir de 1 de Janeiro de 2008, os grandes
clientes são livres de escolher o comercializador que
melhor entenderem, designadamente a TRANSGÁS,
sem prejuízo de poderem optar por continuar a adquirir
gás natural ao comercializador de último recurso.

Cláusula 5.a

Relações com clientes

1 — No exercício da actividade prevista na cláusula
anterior e sem prejuízo do disposto no regulamento de
relações comerciais, a TRANSGÁS, até 1 de Janeiro
de 2007, e o comercializador de último recurso, a partir
dessa data, não podem recusar o fornecimento aos clien-
tes que satisfaçam as condições legais e os regulamentos
aplicáveis, devendo, no caso de a procura exceder a
respectiva capacidade de resposta imediata, dar prefe-
rência no fornecimento às actuais concessionárias de
distribuição regional, aos actuais titulares de licenças
de distribuição local e aos grandes clientes já anterior-
mente abastecidos, por esta ordem.

2 — A TRANSGÁS e o comercializador de último
recurso não podem estabelecer diferenças de tratamento
entre clientes que não resultem da aplicação de critérios
ou de condicionalismos legais ou regulamentares, tais
como os respeitantes a prazo, lugar ou interruptibilidade
próprios de cada um dos contratos de fornecimento ou
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de circunstâncias técnicas como a pressão e os diagramas
de carga, diários ou anuais.

3 — A TRANSGÁS e o comercializador de último
recurso devem manter, por um prazo de cinco anos,
um registo das queixas ou reclamações que lhe tenham
sido apresentadas pelos respectivos clientes.

Cláusula 6.a

Gasodutos de MP e UAG

1 — A TRANSGÁS mantém, transitoriamente, a acti-
vidade de distribuição de gás natural através dos gaso-
dutos de MP afectos ao contrato de concessão e, bem
assim, das UAG que ainda detém, até à respectiva alie-
nação à concessionária de distribuição regional ou titular
da licença de distribuição local da respectiva área, nos
termos dos números seguintes.

2 — Os gasodutos de MP e as UAG referidos no
número anterior devem ser alienados à concessionária
de distribuição regional ou titular da licença de dis-
tribuição local da respectiva área, no prazo de um ano
a contar da data da publicação do Decreto-Lei
n.o 140/2006, de 26 de Julho.

3 — O contrato de compra e venda destes activos deve
ser negociado entre a TRANSGÁS e a adquirente,
devendo o respectivo preço ter em conta o valor con-
tabilístico do activo alienado, líquido de amortizações
e subsídios, e o valor da tarifa aplicável nos termos do
regulamento tarifário.

4 — Na falta de acordo entre a TRANSGÁS e a
adquirente, qualquer uma delas pode recorrer à arbi-
tragem, de acordo com as regras do Centro de Arbi-
tragem da Associação Comercial de Lisboa.

5 — O não cumprimento culposo e por razões exclu-
sivamente imputáveis à TRANSGÁS do disposto nesta
cláusula constitui incumprimento grave deste contrato
susceptível de determinar a sua rescisão.

6 — As declarações de utilidade pública prestadas a
favor da TRANSGÁS, necessárias para a expropriação
de terrenos ou para a constituição de servidões admi-
nistrativas de gás natural relativas à implantação de
infra-estruturas integradas nos activos a alienar, passam
a beneficiar, nos termos da legislação aplicável, as con-
cessionárias ou licenciadas adquirentes, prosseguindo a
realização dos fins de interesse público que as deter-
minaram.

Cláusula 7.a

Acordos de partilha de infra-estruturas

1 — Os acordos relativos à partilha de infra-estruturas
celebrados, na vigência do contrato de concessão, entre
a TRANSGÁS e as concessionárias de distribuição
regional e licenciadas de distribuição local que estabe-
lecem direitos e obrigações relativos a gasodutos de MP
e BP cessam em 1 de Janeiro de 2008.

2 — Pela cessação dos acordos referidos no número
anterior, a TRANSGÁS deve receber das distribuidoras
regionais uma compensação calculada com base na sua
comparticipação no investimento, líquida de amortiza-
ções e de subsídios, e no valor da tarifa aplicável nos
termos do regulamento tarifário.

3 — Na falta de acordo entre a TRANSGÁS e a dis-
tribuidora regional interessada, qualquer uma delas
pode recorrer à arbitragem, de acordo com as regras
do Centro de Arbitragem da Associação Comercial de
Lisboa.

4 — O não cumprimento culposo e por razões exclu-
sivamente imputáveis à TRANSGÁS do disposto nesta
cláusula constitui incumprimento grave deste contrato
susceptível de determinar a sua rescisão.

III — Actividade objecto de concessão de serviço público

Cláusula 8.a

Concessão de armazenamento subterrâneo de gás natural

1 — O Estado e a sociedade Transgás Armazena-
gem, S. A., detida pela TRANSGÁS em regime de domí-
nio total, outorgam nesta data o contrato de concessão
de armazenamento subterrâneo, que modifica nesta
parte o contrato de concessão, e que tem por objecto,
designadamente, as cavidades que a TRANSGÁS detém
e venha a construir, com exclusão das cavidades de arma-
zenamento subterrâneo e do direito de utilização do
subsolo para a construção de pelo menos mais duas
cavidades no mesmo local, transmitidos ou prometidos
transmitir à REN ou a sociedade por esta detida em
regime de domínio total inicial.

2 — A actividade objecto do contrato de concessão
de armazenamento subterrâneo visa quer a constituição
e manutenção de reservas de segurança quer fins ope-
racionais e comerciais, não obstante competir priori-
tariamente à sociedade REN — Armazenagem, S. A.,
a disponibilização de capacidade para a constituição e
manutenção de reservas de segurança.

3 — As cavidades de armazenamento subterrâneo
integradas no objecto da concessão outorgada à socie-
dade Transgás Armazenagem, S. A., devem ser alienadas
por esta última à REN — Armazenagem, S. A., em con-
dições a acordar entre ambas, após esgotada a capa-
cidade de expansão de armazenamento subterrâneo
desta última no que respeita às cavidades que adquirir
de acordo com o previsto na alínea c) do n.o 1 do
artigo 65.o do Decreto-Lei n.o 140/2006, de 26 de Julho,
no caso de as mesmas virem a ser consideradas pelo
Ministro como necessárias ao reforço da capacidade de
reservas de segurança, nos termos previstos no n.o 3
do artigo 66.o do mesmo diploma.

IV — Actividades que passam a ser exercidas
em regime de licença

A — Licença de comercialização de gás natural
em regime de mercado livre

Cláusula 9.a

Comercialização de gás natural

1 — A partir de 1 de Janeiro de 2007, a TRANSGÁS
passa a exercer, sob licença, a actividade de comercia-
lização de gás natural em regime de mercado livre.

2 — A licença para o exercício da actividade de
comercialização referida no número anterior é conce-
dida pela DGGE, independentemente de qualquer for-
malidade, nos termos da portaria do Ministro, que
aprova o respectivo modelo.

3 — Até 1 de Janeiro de 2007, a TRANSGÁS con-
tinua a exercer a actividade de comercialização de gás
natural nos termos do contrato de concessão.

4 — De acordo com o calendário de abertura do mer-
cado de gás natural, previsto no artigo 64.o do Decre-
to-Lei n.o 140/2006, de 26 de Julho, a TRANSGÁS pode
vender gás natural em regime de mercado livre aos clien-
tes elegíveis, independentemente dos respectivos con-
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sumos anuais serem iguais ou superiores a 2 000 000 m3

normais.

Cláusula 10.a

Direitos e deveres no exercício de comercialização de gás natural

1 — Constitui direito da TRANSGÁS, enquanto titu-
lar da licença de comercialização de gás natural em
regime de mercado livre, o exercício dessa actividade
nos termos da legislação e regulamentação aplicáveis.

2 — Da licença de comercialização de gás natural em
regime de mercado livre devem constar os direitos e
deveres da TRANSGÁS no exercício dessa actividade,
designadamente no que respeita à sua relação com os
clientes e publicitação dos preços.

3 — Uma vez cumpridas pela TRANSGÁS as obri-
gações de venda de gás natural ao comercializador de
último recurso, no âmbito dos contratos referidos no
n.o 1 da cláusula 14.a, a TRANSGÁS é livre de vender
as quantidades disponíveis no âmbito da sua actividade
de comercialização de gás natural em regime de mercado
livre.

4 — As operações de venda previstas na parte final
do número anterior não têm qualquer impacte ao nível
de preço de venda de gás natural pela TRANSGÁS
ao comercializador de último recurso, nos termos pre-
vistos no n.o 2 da cláusula 14.a

Cláusula 11.a

Utilização da RPGN

1 — A TRANSGÁS, no exercício da actividade de
comercialização de gás natural em regime de mercado
livre, pode utilizar as infra-estruturas que integram a
RPGN destinadas à recepção, ao armazenamento, ao
transporte e à distribuição de gás natural que integram
as respectivas concessões nas condições de acesso que
vierem a ser estabelecidas nos termos da regulamentação
aplicável.

2 — A TRANSGÁS acordou, simultaneamente com
a celebração do contrato de transmissão de activos com
a REN ou sociedade por ela detida em regime de domí-
nio total inicial, contratos de prestação de serviços de
transporte de gás natural, de armazenamento e de rega-
seificação de GNL, de carregamento de GNL em
camiões-cisterna e em navios metaneiros, de armaze-
namento subterrâneo de gás natural e de outros serviços
necessários, contratos esses em que são definidos os
termos e as condições das respectivas prestações, desig-
nadamente a reserva de capacidade contratada em cada
um dos casos e a sua eventual modificação, as obrigações
e as responsabilidades das partes e respectivas pena-
lizações e a definição das respectivas tarifas transitórias.

3 — Os termos e condições subjacentes aos contratos
referidos no número anterior devem ser substituídos em
conformidade com o regime regulatório das actividades
de transporte, de armazenamento subterrâneo e de
recepção, armazenamento e regaseificação de GNL a
fixar pela ERSE, nos termos da regulamentação apli-
cável, operando-se a resolução automática desses con-
tratos caso tal seja determinado pelo novo quadro
regulatório.

B — Licença de comercialização de gás natural de último recurso

Cláusula 12.a

Comercialização de último recurso

1 — Deve ser atribuída, independentemente de qual-
quer formalidade, à sociedade Transgás Indústria, S. A.,

detida pela TRANSGÁS, em regime de domínio total,
uma licença de comercialização de gás natural de último
recurso de todos os grandes clientes e dos titulares das
concessões de distribuição regional e das licenças de
distribuição local, nos termos do modelo aprovado por
portaria do Ministro.

2 — A licença prevista no número anterior é con-
cedida até 2028.

3 — O exercício da actividade de comercialização de
último recurso é regulado pela ERSE a partir de 1 de
Janeiro de 2007, sem prejuízo do disposto no n.o 8 do
artigo 66.o do Decreto-Lei n.o 140/2006, de 26 de Julho.

Cláusula 13.a

Direitos e deveres do comercializador de último recurso

1 — Constitui direito do comercializador de último
recurso o exercício desta actividade, nos termos da res-
pectiva licença e da legislação e regulamentação apli-
cáveis.

2 — Da licença de comercialização de gás natural de
último recurso devem constar os direitos e deveres do
comercializador de último recurso, designadamente no
que respeita às obrigações de serviço público de venda
e ao regime de aprovisionamento de gás natural previsto
na cláusula seguinte.

3 — Pelo exercício da actividade de comercialização
de último recurso é assegurada à respectiva licenciada
uma remuneração, nos termos previstos no regulamento
tarifário, que lhe assegure o equilíbrio económico e
financeiro da actividade em condições de gestão efi-
ciente nos termos da legislação e regulamentação
aplicáveis.

Cláusula 14.a

Aprovisionamento de gás natural pelo comercializador
de último recurso

1 — Com vista a garantir o abastecimento necessário
à satisfação dos seus contratos com clientes finais, o
comercializador de último recurso deve adquirir gás
natural à TRANSGÁS no âmbito dos contratos de apro-
visionamento de longo prazo e em regime de take-or-pay
celebrados por esta Sociedade antes da entrada em vigor
da Directiva n.o 2003/55/CE, do Parlamento e do Con-
selho, de 26 de Junho.

2 — As condições de aquisição de gás natural pelo
comercializador de último recurso à TRANSGÁS serão
fixadas no regulamento tarifário e devem corresponder
ao custo médio das quantidades de gás natural con-
tratadas pela TRANSGÁS no âmbito dos contratos de
aprovisionamento referidos no número anterior acres-
cido das tarifas aplicáveis.

3 — No caso de as necessidades de abastecimento de
gás natural destinadas à comercialização de último
recurso excederem as quantidades previstas nos con-
tratos referidos no n.o 1, o comercializador de último
recurso pode efectuar novas aquisições em mercados
organizados ou através de contratos bilaterais, cujas con-
dições sejam previamente aprovadas pela ERSE.

V — Disposições gerais

Cláusula 15.a

Segurança de abastecimento

1 — No exercício das respectivas actividades de
comercialização, a TRANSGÁS e o comercializador de
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último recurso estão sujeitos à obrigação de constituição
e de manutenção de reservas de segurança, na medida
em que cada um contribua para a introdução de gás
natural no mercado interno nacional para consumo não
interruptível, nos termos da legislação e regulamentação
aplicáveis.

2 — As reservas de segurança devem estar perma-
nentemente disponíveis para utilização, devendo o seu
titular ser sempre identificável e os respectivos volumes
contabilizáveis e controláveis pelas autoridades com-
petentes.

3 — As reservas de segurança devem ser constituídas
prioritariamente em instalações de armazenamento de
gás natural localizadas no território nacional.

4 — A possibilidade de constituir reservas fora do ter-
ritório nacional, carece de autorização do Ministro,
podendo apenas para o efeito ser utilizadas instalações
de armazenamento de gás natural localizadas no ter-
ritório de outros Estados membros com adequado grau
de interconexão, mediante a celebração prévia de acor-
dos bilaterais que garantam a sua introdução no mercado
nacional.

5 — Os encargos com a constituição e manutenção
de reservas de segurança devem ser suportados pelo
respectivo titular, nos termos da legislação e regulamen-
tação aplicáveis.

6 — A TRANSGÁS e o comercializador de último
recurso só podem deixar de constituir reservas de segu-
rança relativamente a novos centros produtores de elec-
tricidade em regime ordinário, desde que estes obte-
nham autorização da DGGE para celebrar contratos
de venda de gás natural que permitam a interrupção
nos termos fixados na legislação e regulamentação
aplicáveis.

7 — A TRANSGÁS e o comercializador de último
recurso devem enviar à DGGE e à concessionária da
RNTGN, até ao dia 15 de cada mês, as informações
referentes aos consumos efectivos da sua carteira de
clientes no mês anterior, discriminando as quantidades
interruptíveis e não interruptíveis e fazendo prova dos
respectivos contratos de interruptibilidade.

Cláusula 16.a

Características do gás natural

O gás natural entregue pela TRANSGÁS e pelo
comercializador de último recurso nas redes que inte-
gram a RPGN deve satisfazer as condições e respeitar
as características definidas nos termos da regulamen-
tação em vigor.

Cláusula 17.a

Menções a incluir na facturação

A TRANSGÁS e o comercializador de último recurso
devem incluir no documento de facturação todos os ele-
mentos informativos necessários ao cálculo da impor-
tância facturada que vierem a ser definidos respecti-
vamente nos contratos e no regulamento de relações
comerciais.

Cláusula 18.a

Interrupção de fornecimento

1 — Sem prejuízo dos contratos de venda em regime
de interruptibilidade, a TRANSGÁS e o comercializa-
dor de último recurso podem interromper unilateral-

mente, nos termos da legislação aplicável, o forneci-
mento de gás natural aos seus clientes nos seguintes
casos:

a) Falta de pagamento das quantias devidas pela liga-
ção e pelo fornecimento de gás natural, decorridos
60 dias após a data de vencimento da respectiva factura,
de acordo com o disposto no n.o 2 desta cláusula;

b) Alteração não autorizada ao funcionamento de
equipamentos ou sistemas de queima e de ligação à
RNTGN que ponha em causa a segurança ou a regu-
laridade do abastecimento;

c) Incumprimento grave das obrigações de segurança
definidas regulamentarmente ou, em caso de emergên-
cia, das ordens e instruções da TRANSGÁS ou do
comercializador de último recurso;

d) Incumprimento de obrigações contratuais que
expressamente estabeleçam esta sanção.

2 — O disposto na alínea a) do número anterior é
aplicável no que diz respeito à TRANSGÁS até 1 de
Janeiro de 2007 e no que diz respeito ao comercializador
de último recurso a partir dessa data.

3 — A retoma do serviço interrompido pressupõe o
pagamento de uma taxa, que será fixada pela ERSE
e incluída no respectivo contrato de fornecimento.

Cláusula 19.a

Preços

1 — De acordo com o calendário de abertura do mer-
cado de gás natural previsto no artigo 64.o do Decre-
to-Lei n.o 140/2006, de 26 de Julho, os preços referentes
aos contratos de comercialização celebrados entre a
TRANSGÁS e os seus clientes são negociados de acordo
com as regras do mercado livre.

2 — Os preços praticados pelo comercializador de
último recurso a partir de 1 de Janeiro de 2008 serão
fixados no regulamento tarifário.

Cláusula 20.a

Deveres de informação

Além dos demais deveres de informação a que estão
obrigados pelo presente contrato e legislação aplicável
às actividades que exercem, a TRANSGÁS e o comer-
cializador de último recurso devem fornecer ao Estado,
através da DGGE ou da ERSE, consoante as respectivas
competências, todos os elementos que estas lhes soli-
citarem, relativos às actividades de serviço público por
eles exercidas, designadamente os necessários à resposta
a quaisquer pedidos da Comissão Europeia.

Cláusula 21.a

Relacionamento com a concessionária da RNTGN no âmbito
da gestão técnica global do SNGN

A TRANSGÁS e o comercializador de último recurso
encontram-se sujeitos às obrigações que decorrem do
exercício por parte da concessionária da RNTGN das
suas competências em matéria de gestão técnica global
do SNGN e segurança do abastecimento, nos termos
previstos na legislação e regulamentação aplicáveis.
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Cláusula 22.a

Medidas de prevenção de risco

Sempre que detectarem ou forem alertadas para uma
situação que ponha em risco a segurança de pessoas
ou bens, a TRANSGÁS e o comercializador de último
recurso devem comunicar imediatamente tal facto às
concessionária da RNTGN e da RNDGN, a fim de
serem tomadas as medidas necessárias para prevenção
e eliminação do risco.

Cláusula 23.a

Responsabilidade civil

1 — A TRANSGÁS e as sociedades concessionária
e licenciada por ela detidas em regime de domínio total
são responsáveis, nos termos gerais de direito, por quais-
quer prejuízos causados ao Estado ou a terceiros no
exercício das actividades objecto do presente contrato.

2 — Para garantir o cumprimento das respectivas
obrigações no âmbito do contrato de concessão de arma-
zenamento subterrâneo, a sociedade Transgás Arma-
zenagem, S. A., detida pela TRANSGÁS em regime
de domínio total, deve celebrar contratos de seguro de
responsabilidade civil em ordem a assegurar a cobertura
de eventuais danos materiais e corporais sofridos por
terceiros e resultantes do exercício da respectiva acti-
vidade, nos termos definidos nesse contrato.

Cláusula 24.a

Fiscalização e regulação

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a
outras entidades públicas, cabe à DGGE o exercício
dos poderes de fiscalização do cumprimento das dis-
posições legais aplicáveis às actividades objecto do pre-
sente contrato.

2 — Sem prejuízo das competências atribuídas a
outras entidades públicas, cabe à ERSE o exercício dos
poderes de regulação das actividades que integram o
objecto deste contrato, nos termos previstos nas dis-
posições legais e regulamentares aplicáveis.

3 — Para efeitos do disposto nos números anteriores,
a TRANSGÁS e as sociedades concessionária e licen-
ciada por ela detidas em regime de domínio total devem:

a) Prestar todas as informações e facultar todos os
documentos a que estejam obrigadas nos termos da lei
e do regime regulatório aplicável que lhes forem soli-
citados pelas entidades fiscalizadora e reguladora ao
abrigo das respectivas atribuições; e

b) Permitir o acesso dos funcionários e agentes das
referidas entidades, devidamente credenciados e no
exercício das suas funções, a quaisquer instalações e
equipamentos, nos termos em que tal seja obrigatório
de acordo com o regime jurídico aplicável.

Cláusula 25.a

Rescisão do contrato pelo Estado

1 — O Estado pode rescindir o presente contrato no
caso de violação grave, não sanada ou não sanável, das
obrigações assumidas no seu âmbito directamente pela
TRANSGÁS.

2 — Não constituem causas de rescisão os factos ocor-
ridos por motivos de força maior.

3 — Verificando-se qualquer caso de incumprimento
que, nos termos do disposto no n.o 1 desta cláusula,
possa motivar a rescisão do presente contrato, o Estado,
através do Ministro, deve notificar a TRANSGÁS para,
no prazo que razoavelmente lhe for fixado, cumprir inte-
gralmente as suas obrigações e corrigir ou reparar as
consequências dos seus actos.

4 — Caso a TRANSGÁS não cumpra as suas obri-
gações ou não corrija ou repare as consequências do
incumprimento, nos termos determinados pelo Estado,
este poderá rescindir o presente contrato mediante
comunicação enviada à TRANSGÁS, com efeitos ime-
diatos.

Cláusula 26.a

Rescisão do contrato pela TRANSGÁS

1 — A TRANSGÁS pode rescindir o presente con-
trato com fundamento em incumprimento grave das
obrigações do Estado, se daí resultarem perturbações
que ponham em causa o exercício das actividades objecto
do presente contrato.

2 — No caso de rescisão, a TRANSGÁS deve seguir
o procedimento previsto para o Estado na cláusula
anterior.

Cláusula 27.a

Litígios entre o Estado e a TRANSGÁS

1 — As partes manifestam o seu empenho no bom
relacionamento entre si e acordam que constatada por
qualquer delas a existência de um litígio ou diferendo
relativo à interpretação, integração, aplicação, execução
ou cumprimento do presente contrato, bem como rela-
tivamente à respectiva validade, ou à necessidade de
precisar, completar ou actualizar o seu conteúdo, e ainda
relativamente a actos administrativos referentes à exe-
cução do presente contrato nos termos do Código de
Processo nos Tribunais Administrativos será o mesmo,
em primeiro lugar, objecto de uma tentativa de resolução
amigável.

2 — Caso o diferendo não seja resolvido de uma
forma consensual no prazo de 15 dias a contar da data
da remissão do litígio para a outra parte para a tentativa
de resolução amigável, será o mesmo dirimido por um
tribunal arbitral nos termos da presente cláusula.

3 — O tribunal arbitral será constituído nos termos
dos números seguintes e, supletivamente, de acordo com
a Lei n.o 31/86, de 29 de Agosto.

4 — O tribunal será constituído por um árbitro único,
se as partes acordarem na respectiva designação ou,
na falta desse acordo no prazo de 10 dias, cada uma
das partes designará um árbitro, cabendo aos dois árbi-
tros nomeados, nos 5 dias seguintes, a designação do
terceiro árbitro, que presidirá.

5 — Na falta de acordo entre os árbitros designados
pelas partes, verificado ao fim de cinco dias, o terceiro
árbitro será indicado pelo presidente do Tribunal da
Relação de Lisboa, a requerimento de qualquer uma
das partes.

6 — O tribunal arbitral considera-se constituído na
data em que o terceiro árbitro aceitar a sua nomeação
e comunicar a sua decisão às partes.

7 — Se decorrer mais de um mês sobre a data de
indicação do primeiro árbitro sem que o tribunal arbitral
se encontre constituído, pode qualquer uma das partes
recorrer ao tribunal judicial competente para a resolução
do litígio em causa.
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8 — Caso não se verifique acordo quanto ao objecto
do litígio, este será o que resultar da petição do deman-
dante e da eventual reconvenção do demandado.

9 — O tribunal arbitral funcionará em Lisboa,
cabendo ao árbitro único ou ao árbitro presidente esco-
lher o local em que o mesmo reunirá, e utilizará a língua
portuguesa, funcionando o tribunal de acordo com as
regras fixadas no presente contrato, com as regras esta-
belecidas pelo próprio tribunal arbitral e, ainda, sub-
sidiariamente, pelo disposto na Lei n.o 31/86, de 29 de
Agosto.

10 — O tribunal arbitral julgará segundo o direito
português constituído e das suas decisões não cabe
recurso, desde que o objecto da decisão respeite exclu-
sivamente à interpretação, integração, aplicação, exe-
cução ou cumprimento do presente contrato, bem como
à respectiva validade ou à necessidade de precisar, com-
pletar ou actualizar o respectivo conteúdo.

11 — As decisões do tribunal arbitral devem ser pro-
feridas no prazo de três meses a contar do termo da
instrução do processo ou do encerramento da audiência
de discussão e julgamento, se a esta houver lugar.

12 — O prazo referido no número anterior é pror-
rogável, por decisão do árbitro único ou árbitro pre-
sidente, consoante o caso, até ao máximo de seis meses.

13 — No caso de o tribunal arbitral ser constituído
por dois árbitros designados pelas partes e um árbitro
presidente, as respectivas decisões são tomadas por
maioria.

14 — A determinação dos honorários dos árbitros
será feita de acordo com a tabela de cálculo dos hono-
rários dos árbitros, anexa ao Regulamento do Centro
de Arbitragem da Associação Comercial de Lisboa,
tendo por base o valor da causa, o qual será igual ao
valor do pedido da parte demandante ou ao cúmulo
dos valores deste e do pedido reconvencional da parte
demandada, caso haja reconvenção, devendo a repar-
tição pelas partes do montante daqueles honorários
constar da decisão que for proferida a final.

15 — Sem prejuízo do disposto nos números ante-
riores, as partes reservam-se o direito de, na vigência
e após o termo do presente contrato, e antes ou na
pendência de um litígio instaurado no tribunal arbitral,
requerer nos tribunais comuns as providências caute-
lares previstas na lei de processo civil que entenderem
por convenientes para defesa dos seus direitos.

16 — Caso as providências previstas no número ante-
rior sejam requeridas antes de constituído o tribunal
arbitral, deve iniciar-se imediatamente o procedimento
da sua constituição e ser-lhe submetido o litígio para
respectiva resolução.

Cláusula 28.a

Litígios entre a TRANSGÁS e clientes

A TRANSGÁS e os seus clientes podem celebrar
convenções de arbitragem para a solução dos litígios
emergentes dos respectivos contratos de fornecimento
ou para superar as dificuldades na celebração de acordos
de que dependa, nos termos da lei ou do presente con-
trato, o exercício de direitos ou o cumprimento de deve-
res de que são titulares.

Cláusula 29.a

Quitação à reposição do equilíbrio económico e financeiro
do contrato de concessão

1 — A TRANSGÁS dá plena quitação à reposição
do equilíbrio económico e financeiro do contrato de

concessão decorrente da modificação operada com o
presente contrato, considerando os seguintes aspectos:

a) Cumprimento integral pela TRANSGÁS das suas
obrigações no âmbito do contrato de concessão e obser-
vância dos condicionalismos financeiros nele estabele-
cidos no exercício das respectivas actividades;

b) Distribuição de riscos estabelecida no contrato de
concessão;

c) Actividades exercidas pela TRANSGÁS no âmbito
do presente contrato;

d) Atribuição da concessão de armazenamento sub-
terrâneo da cavidade de armazenamento subterrâneo
de gás natural no Carriço à sociedade Transgás Arma-
zenagem, S. A., detida pela TRANSGÁS em relação
de domínio total, nos termos do contrato de concessão
de armazenamento subterrâneo;

e) Outorga da licença de comercialização de gás natu-
ral de último recurso a uma sociedade constituída em
regime de domínio total com a TRANSGÁS;

f) A outorga à TRANSGÁS de uma licença de comer-
cialização de gás natural em regime de mercado livre; e

g) O enquadramento legal e regulamentar aplicável
às actividades previstas no presente contrato, a serem
desenvolvidas pela TRANSGÁS, pelo comercializador
de último recurso e pela Transgás Armazenagem, S. A.

2 — A quitação a que se refere a presente cláusula
deixa de produzir efeitos caso o concedente proceda
à extinção das licenças de comercialização de gás natural
em regime de mercado livre e de comercialização de
gás natural de último recurso sem que se tenha verificado
a falta de cumprimento de deveres relativos ao exercício
das respectivas actividades por parte da TRANSGÁS
ou do comercializador de último recurso, nos termos
previstos nessas licenças e demais legislação aplicável.

Cláusula 30.a

Comunicações

Qualquer comunicação entre as partes contratantes
relativa ao presente contrato será feita mediante carta
registada com aviso de recepção, sem prejuízo da uti-
lização cumulativa de outro meio considerado idóneo,
para os endereços constantes da identificação das partes
no presente contrato.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 851/2006
de 23 de Agosto

Por despacho do secretário-geral do Sistema de Infor-
mações da República Portuguesa (SIRP), com funda-
mento no n.o 1 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 225/85,
de 4 de Julho, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 245/95, de 14 de Setembro, foi determinada a rescisão
de contratos administrativos de provimento celebrados
com colaboradores de serviços dependentes.

Nos referidos despachos, o secretário-geral do SIRP
concordou com uma proposta dos serviços que declarava
que os licenciados em causa «revela(m) inquestionável
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aptidão e idoneidade para o exercício de funções públi-
cas». Assim sendo, encontram-se preenchidos os pres-
supostos de aquisição de vínculo definitivo ao Estado
por parte de colaboradores do serviço em causa, pre-
vistos no n.o 1 do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 225/85,
de 4 de Julho, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 245/95, de 14 de Setembro.

As pessoas que se encontram na referida situação
devem, pois, ser integradas no quadro de pessoal da
Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Minis-
tros, em virtude do conjugadamente disposto pelo n.o 2
do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 245/95, de 14 de Setem-
bro, pelo n.o 1 do artigo 15.o da Lei n.o 30/84, de 5
de Setembro, na redacção dada pela Lei Orgânica
n.o 4/2004, de 6 de Novembro, e pelo n.o 3 do artigo 10.o
da Lei Orgânica do XVII Governo Constitucional, apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril.

A criação dos lugares deve ser feita por portaria con-
junta do Ministro de Estado e das Finanças e do Secre-
tário de Estado da Presidência do Conselho de Minis-
tros, operada pelo despacho n.o 14 405/2005 (2.a série),
de 21 de Junho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 124, de 30 de Junho de 2005, nos termos
do n.o 4 do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 225/85, de
4 de Julho, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 245/95, de 14 de Setembro, em articulação com o
estatuído pelo n.o 1 do artigo 15.o da Lei n.o 30/84,
de 5 de Setembro, na redacção dada pela Lei Orgânica
n.o 4/2004, de 6 de Novembro, e pelo n.o 3 do artigo 10.o
da Lei Orgânica do XVII Governo Constitucional, apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril.
Os efeitos da criação do lugar devem reportar-se à data
em que cessaram funções nos serviços respectivos.

Os interessados devem ocupar as categorias de asses-
sor principal e de assessor, da carreira técnica superior,
tendo em conta o disposto no n.o 2 do artigo 30.o do
Decreto-Lei n.o 225/85, de 4 de Julho, na redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.o 245/95, de 14 de Setembro,
e o preceituado pelo artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 245/95,
de 14 de Setembro.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das

Finanças e pelo Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros, que sejam criados no quadro
de pessoal da Secretaria-Geral da Presidência do Con-
selho de Ministros um lugar de assessor principal e um
lugar de assessor, da carreira técnica superior, a extinguir
quando vagarem, com produção de efeitos reportada
à data de cessação de funções nos serviços respectivos.

Em 28 de Julho de 2006.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Tei-
xeira dos Santos. — O Secretário de Estado da Presi-
dência do Conselho de Ministros, Jorge Lacão Costa.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 640/2006

Por ordem superior se torna público que, em 30 de
Maio de 2006, o Governo do Sultanato do Brunei depo-
sitou o seu instrumento de adesão à Convenção de Berna
para a Protecção das Obras Literárias e Artísticas, con-
cluída no dia 9 de Setembro de 1886, revista em Paris

no dia 24 de Julho de 1971 e modificada no dia 28
de Setembro de 1979.

Portugal é Parte da Convenção, aprovada, para ade-
são, pelo Decreto n.o 73/78, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 170, de 26 de Julho de 1978, tendo
aderido em 10 de Outubro de 1978, conforme aviso
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 1, de
2 de Janeiro de 1979, e tendo entrado em vigor em
12 de Janeiro de 1979, conforme aviso publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 1, de 2 de Janeiro
de 1979.

A Convenção, revista e modificada, entrou em vigor
para o Sultanato do Brunei em 30 de Maio de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais da Direcção-Geral dos Assuntos Multi-
laterais, 1 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 641/2006

Por ordem superior se torna público que, em 7 de
Março de 2006, o Governo do Turquemenistão depo-
sitou o seu instrumento de adesão ao Acordo de Nice
sobre a Classificação Internacional de Produtos e de
Serviços com Fins de Registo de Marcas, concluído em
Nice no dia 15 de Junho de 1957, revisto em Estocolmo
em 14 de Julho de 1967 e em Genebra em 13 de Maio
de 1977 e modificado em 28 de Setembro de 1979.

Portugal é Parte do mesmo Acordo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 41 735, publicado no Diário do Governo,
1.a série, n.o 153, de 16 de Julho de 1958, tendo sido
ratificado em 2 de Abril de 1959, conforme aviso publi-
cado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 88, de 18 de
Abril de 1959.

O Acordo de Nice, revisto e modificado, entrou em
vigor para o Turquemenistão em 7 de Junho de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais da Direcção-Geral dos Assuntos Multi-
laterais, 3 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 642/2006

Por ordem superior se torna público que, em 13 de
Janeiro de 2006, a Suazilândia depositou o seu instru-
mento de adesão ao Protocolo de Cartagena sobre Segu-
rança Biológica à Convenção sobre a Diversidade Bio-
lógica, concluído em Montreal no dia 29 de Janeiro
de 2000.

Portugal é Parte do mesmo Protocolo, aprovado pelo
Decreto n.o 7/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 91, de 17 de Abril de 2004, tendo depo-
sitado o seu instrumento de adesão em 30 de Setembro
de 2004, conforme o aviso n.o 205/2004, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 297, de 21 de Dezem-
bro de 2004, e tendo entrado em vigor no dia 29 de
Dezembro de 2004, conforme aviso publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 297, de 21 de Dezembro
de 2004.

O Protocolo entrou em vigor para a Suazilândia em
13 de Abril de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais da Direcção-Geral dos Assuntos Multi-
laterais, 3 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.
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Aviso n.o 643/2006

Por ordem superior se torna público que, em 27 de
Janeiro de 2006, a Grécia depositou o seu instrumento
de ratificação à Convenção sobre Acesso à Informação,
Participação do Público no Processo de Tomada de
Decisão e Acesso à Justiça em Matéria de Ambiente,
concluída em Aarhus em 25 de Junho de 1998.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 11/2003, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 47, de 25 de Fevereiro de 2003, tendo
sido ratificada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 9/2003, publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 47, de 25 de Fevereiro de 2003, tendo depositado
o seu instrumento de ratificação em 9 de Junho de 2003,
conforme o Aviso n.o 210/2003, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 246, de 23 de Outubro de
2003, e tendo entrado em vigor em 7 de Setembro de
2003, conforme aviso publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 246, de 23 de Outubro de 2003.

A Convenção entrou em vigor para a Grécia em 27 de
Abril de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais da Direcção-Geral dos Assuntos Multi-
laterais, 4 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 644/2006

Por ordem superior se torna público que, em 1 de
Março de 2006, Cabo Verde depositou o seu instru-
mento de adesão à Convenção de Roterdão Relativa
ao Procedimento de Prévia Informação e Consenti-
mento para Determinados Produtos Químicos e Pes-
ticidas Perigosos no Comércio Internacional, concluída
em Roterdão no dia 11 de Setembro de 1998.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada pelo
Decreto n.o 33/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 255, de 29 de Outubro de 2004, tendo
depositado o seu instrumento de aprovação em 16 de
Fevereiro de 2005, conforme o Aviso n.o 193/2005, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 86, de 4 de
Maio de 2005, e tendo entrado em vigor em 17 de Maio
de 2005, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 86, de 4 de Maio de 2005.

A Convenção entrou em vigor para Cabo Verde em
30 de Maio de 2006.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais da Direcção-Geral dos Assuntos Multi-
laterais, 8 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 852/2006
de 23 de Agosto

Considerando que as ajudas de custo dos funcionários
e agentes da administração central, local e regional que
se desloquem no território nacional foram recentemente
actualizadas pela Portaria n.o 229/2006, de 10 de Março;

Dada a necessidade de se proceder à actualização
dos valores fixados na Portaria n.o 313/2005, de 28 de
Março, para os militares da Marinha, do Exército e da
Força Aérea:

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das
Finanças e da Defesa Nacional, ao abrigo do disposto
no artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de 18 de
Agosto, o seguinte:

1.o As ajudas de custo previstas no Decreto-Lei
n.o 119/85, de 22 de Abril, passam a ter os seguintes
valores:

Euros

Chefe do Estado-Maior-General das Forças
Armadas e Chefes dos Estados-Maiores
da Armada, do Exército e da Força Aérea 64,89

Oficiais generais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58,85
Oficiais superiores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58,85
Outros oficiais, aspirantes a oficial e cadetes 47,87
Sargentos-mores e sargentos-chefes . . . . . . . 47,87
Outros sargentos, furriéis e subsargentos . . . 46,42
Praças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43,94

2.o No caso de deslocação em que um militar acom-
panhe entidade que aufira ajuda de custo superior,
aquele terá direito ao pagamento pelo escalão de ajudas
de custo imediatamente superior, sem prejuízo do dis-
posto no artigo 9.o do diploma referido no número
anterior.

3.o A presente portaria produz efeitos desde 1 de
Janeiro de 2006.

Em 31 de Julho de 2006.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Tei-
xeira dos Santos. — O Ministro da Defesa Nacional, Hen-
rique Nuno Pires Severiano Teixeira.

MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.o 853/2006

de 23 de Agosto

A lei de protecção de crianças e jovens em perigo,
aprovada pela Lei n.o 147/99, de 1 de Setembro, regula
a criação, a competência e o funcionamento das comis-
sões de protecção de crianças e jovens em todos os con-
celhos do País, determinando que a respectiva instalação
seja declarada por portaria conjunta dos Ministros da
Justiça e do Trabalho e da Solidariedade Social.

Acções de informação e articulação entre todas as
entidades públicas e particulares intervenientes foram
já desenvolvidas no concelho de Cinfães, com vista à
instalação da respectiva comissão de protecção, dando
assim cumprimento ao preceituado na lei de protecção.

Assim:
Ao abrigo do n.o 3 do artigo 12.o da lei de protecção

de crianças e jovens em perigo, manda o Governo, pelos
Ministros da Justiça e do Trabalho e da Solidariedade
Social, o seguinte:

1.o É criada a Comissão de Protecção de Crianças
e Jovens do Concelho de Cinfães, que fica instalada
em edifício da Câmara Municipal.
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2.o A Comissão, a funcionar na modalidade alargada,
é constituída, nos termos do artigo 17.o da Lei n.o 147/99,
de 1 de Setembro, pelos seguintes elementos:

a) Um representante do município;
b) Um representante do Instituto da Segurança Social,

I. P.;
c) Um representante dos serviços locais do Ministério

da Educação;
d) Um médico, em representação dos serviços de

saúde;
e) Um representante das instituições particulares de

solidariedade social ou de organizações não governa-
mentais que desenvolvam actividades de carácter não
institucional destinadas a crianças e jovens;

f) Um representante das instituições particulares de
solidariedade social ou de organizações não governa-
mentais que desenvolvam actividades em regime de colo-
cação institucional de crianças e jovens;

g) Um representante das associações de pais;
h) Um representante das associações ou organizações

privadas que desenvolvam actividades desportivas, cul-
turais ou recreativas destinadas a crianças e jovens;

i) Um representante das associações de jovens ou
dos serviços de juventude;

j) Um ou dois representantes das forças de segurança,
PSP e GNR;

l) Quatro pessoas designadas pela Assembleia Muni-
cipal ou pela assembleia de freguesia;

m) Os técnicos que venham a ser cooptados pela
Comissão.

3.o O presidente da Comissão de Protecção é eleito
pela comissão alargada, de entre todos os seus membros,
na primeira reunião plenária, por um período de dois
anos, renovável por duas vezes. As funções de secretário
são desempenhadas por um membro da Comissão,
designado pelo presidente.

4.o A Comissão, a funcionar em modalidade restrita,
é composta, nos termos do artigo 20.o da lei de pro-
tecção, sempre por um número ímpar, nunca inferior
a cinco, de entre os membros que integram a comissão
alargada, designados para o efeito em reunião plenária
após a instalação, sendo membros por inerência o pre-
sidente da Comissão de Protecção e os representantes
do município e do Instituto da Segurança Social, I. P.

5.o Os membros da comissão restrita exercem funções
em regime de tempo parcial ou de tempo completo,
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o da lei de protecção,
durante o período de um ano, tempo findo o qual é
obrigatoriamente reavaliado.

6.o Nos 30 dias seguintes à publicação da presente
portaria, as entidades que integram a Comissão de Pro-
tecção indicam os seus membros nominalmente, bem
como o presidente e o secretário da Comissão de Pro-
tecção, ao presidente da Comissão Nacional de Pro-
tecção das Crianças e Jovens em Risco.

7.o O apoio logístico necessário ao funcionamento
da Comissão de Protecção é assegurado pelo município
nos termos previstos no artigo 14.o da lei de protecção,
podendo vir a ser celebrados protocolos de cooperação
com os serviços do Estado representados na Comissão
Nacional de Protecção das Crianças e Jovens em Risco
para efeitos do suporte com os encargos financeiros
resultantes deste apoio.

8.o O fundo de maneio previsto pelo n.o 2 do
artigo 14.o da lei de protecção de crianças e jovens em
perigo é assegurado transitoriamente pelo Instituto da

Segurança Social, I. P., tendo como conteúdo, montante
e forma de gestão o previsto no Decreto-Lei
n.o 332-B/2000, de 30 de Dezembro, sendo o proce-
dimento para a sua determinação e disponibilização
regulado no Despacho Normativo n.o 29/2001, de 30
de Junho.

9.o O disposto na presente portaria produz efeitos
a partir de 30 de Junho de 2006, data do início de funções
da Comissão de Protecção de Crianças e Jovens.

Em 31 de Julho de 2006.

O Ministro da Justiça, Alberto Bernardes Costa. — O
Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva.

Portaria n.o 854/2006
de 23 de Agosto

A lei de protecção de crianças e jovens em perigo,
aprovada pela Lei n.o 147/99, de 1 de Setembro, regula
a criação, a competência e o funcionamento das comis-
sões de protecção de crianças e jovens em todos os con-
celhos do País, determinando que a respectiva instalação
seja declarada por portaria conjunta dos Ministros da
Justiça e do Trabalho e da Solidariedade Social.

Acções de informação e articulação entre todas as
entidades públicas e particulares intervenientes foram
já desenvolvidas no concelho de Castelo de Vide, com
vista à instalação da respectiva comissão de protecção,
dando assim cumprimento ao preceituado na lei de
protecção.

Assim:
Ao abrigo do n.o 3 do artigo 12.o da lei de protecção

de crianças e jovens em perigo, manda o Governo, pelos
Ministros da Justiça e do Trabalho e da Solidariedade
Social, o seguinte:

1.o É criada a Comissão de Protecção de Crianças
e Jovens do Concelho de Castelo de Vide, a qual fica
instalada em edifício da Câmara Municipal.

2.o A Comissão, a funcionar na modalidade alargada,
é constituída, nos termos do artigo 17.o da lei de pro-
tecção de crianças e jovens em perigo, pelos seguintes
elementos:

a) Um representante do município;
b) Um representante do Instituto da Segurança Social,

I. P.;
c) Um representante dos serviços locais do Ministério

da Educação;
d) Um médico, em representação dos serviços de

saúde;
e) Um representante das instituições particulares de

solidariedade social ou de organizações não governa-
mentais que desenvolvam actividades de carácter não
institucional destinadas a crianças e jovens;

f) Um representante das instituições particulares de
solidariedade social ou de organizações não governa-
mentais que desenvolvam actividades em regime de colo-
cação institucional de crianças e jovens;

g) Um representante das associações de pais;
h) Um representante das associações ou organizações

privadas que desenvolvam actividades desportivas, cul-
turais ou recreativas destinadas a crianças e jovens;

i) Um representante das associações de jovens ou
dos serviços de juventude;

j) Um representante da Guarda Nacional Repu-
blicana;
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l) Quatro pessoas designadas pela Assembleia Muni-
cipal ou pela assembleia de freguesia;

m) Os técnicos que venham a ser cooptados pela
Comissão.

3.o O presidente da Comissão de Protecção é eleito
pela comissão alargada, de entre todos os seus membros,
na primeira reunião plenária, pelo período de dois anos,
renovável por duas vezes. As funções de secretário são
desempenhadas por um membro da Comissão, desig-
nado pelo presidente.

4.o A Comissão, a funcionar em modalidade restrita,
é composta, nos termos do artigo 20.o da lei de pro-
tecção, sempre por um número ímpar, nunca inferior
a cinco, de entre os membros que integram a comissão
alargada, designados para o efeito em reunião plenária
após a instalação, sendo membros por inerência o pre-
sidente da Comissão de Protecção e os representantes
do município e do Instituto da Segurança Social, I. P.

5.o Os membros da comissão restrita exercem funções
em regime de tempo parcial ou de tempo completo,
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o da lei de protecção,
durante o período de um ano, tempo findo o qual é
obrigatoriamente reavaliado.

6.o Nos 30 dias seguintes à publicação da presente
portaria, as entidades que integram a Comissão de Pro-
tecção indicam os seus membros nominalmente, bem
como o presidente e o secretário da Comissão de Pro-
tecção, ao presidente da Comissão Nacional de Pro-
tecção das Crianças e Jovens em Risco.

7.o O apoio logístico necessário ao funcionamento
da Comissão de Protecção é assegurado pelo município,
nos termos previstos no artigo 14.o da lei de protecção,
podendo vir a ser celebrados protocolos de cooperação
com os serviços do Estado representados na Comissão
Nacional de Protecção das Crianças e Jovens em Risco
para efeitos do suporte com os encargos financeiros
resultantes deste apoio.

8.o O fundo de maneio previsto pelo n.o 2 do
artigo 14.o da lei de protecção de crianças e jovens em
perigo é assegurado transitoriamente pelo Instituto da
Segurança Social, I. P., tendo como conteúdo, montante
e forma de gestão o previsto no Decreto-Lei
n.o 332-B/2000, de 30 de Dezembro, sendo o proce-
dimento para a sua determinação e disponibilização
regulado no Despacho Normativo n.o 29/2001, de 30
de Junho.

9.o O disposto na presente portaria produz efeitos
a partir de 7 de Julho de 2006, data do início de funções
da Comissão de Protecção de Crianças e Jovens.

Em 31 de Julho de 2006.

O Ministro da Justiça, Alberto Bernardes Costa. —
O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Decreto-Lei n.o 172/2006
de 23 de Agosto

O Decreto-Lei n.o 29/2006, de 15 de Fevereiro, que
estabeleceu as bases da organização e do funcionamento
do sector da electricidade, remeteu para legislação com-

plementar um conjunto de matérias concretizadoras des-
sas bases, nomeadamente os regimes jurídicos proce-
dimentais do exercício das actividades de produção,
transporte, distribuição e comercialização de electrici-
dade, bem como o regime do exercício da actividade
de operação logística de mudança de comercializador
de electricidade.

No desenvolvimento e na concretização dos princípios
do referido decreto-lei, o presente decreto-lei estabe-
lece, em especial, os procedimentos para a atribuição
das licenças para produção em regime ordinário e para
a comercialização de electricidade, bem como para a
atribuição da concessão da Rede Nacional de Transporte
de Electricidade (RNT) e das concessões de distribuição
de electricidade em alta e média tensões e em baixa
tensão.

A produção em regime ordinário, fundada no prin-
cípio da liberdade do exercício de actividade, fica apenas
dependente de atribuição de uma licença que tem por
finalidade compatibilizar o exercício da actividade com
valores de interesse geral, como seja o ordenamento
do território, a salvaguarda do ambiente e da segurança
de pessoas e bens e o cumprimento dos objectivos da
política energética nacional, designadamente quanto à
natureza das fontes primárias a utilizar e ao cumpri-
mento da lei da concorrência, em especial das quotas
de mercado a observar. Para o efeito, estabelece-se um
procedimento simples e expedito que assegura a objec-
tividade das decisões e a garantia dos direitos dos inte-
ressados. Sendo a regra geral a atribuição da licença,
os motivos para a recusa estão devidamente objecti-
vados, fundamentando-se na inobservância dos valores
acima referidos. Desta forma, quando os interessados
formulam os seus pedidos, já têm conhecimento prévio
dos motivos que podem fundamentar o indeferimento
do seu pedido. Nesta actividade, são evidenciadas as
situações em que o Estado, sem se substituir ao mercado,
adopta os procedimentos que garantem a segurança do
abastecimento de electricidade. Prevê-se, ainda, um
regime transitório aplicável aos pedidos de atribuição
de pontos de recepção e ou de licença anteriores à
entrada em vigor do decreto-lei.

A actividade de transporte de electricidade é exercida
em regime de concessão de serviço público, em exclusivo,
através da exploração da RNT. A atribuição da con-
cessão para o exercício desta actividade está sujeita a
concurso público, observando-se os princípios da igual-
dade e da não discriminação. Esta regra não invalida
a renovação da concessão à entidade em relação à qual
o Estado detenha o controlo efectivo. Sem prejuízo da
modificação do actual contrato de concessão, por via
da adaptação das novas regras que se aplicam ao fun-
cionamento do sector, a concessão mantém-se na titu-
laridade da Rede Eléctrica Nacional, S. A., nos termos
das disposições do Decreto-Lei n.o 29/2006, de 15 de
Fevereiro, do presente decreto-lei e das bases a este
anexas, bem como do contrato de concessão modificado.
Esta modificação ocorre com a salvaguarda da manu-
tenção do equilíbrio do actual contrato de concessão.
No anexo II do presente decreto-lei, estabelecem-se as
novas bases da concessão da RNT.

A actividade de distribuição de electricidade é exer-
cida em regime de concessão, nos termos estabelecidos
no artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 29/2006, de 15 de
Fevereiro, salientando-se o princípio da sua atribuição
por concurso público. No anexo III do presente decre-
to-lei estabelecem-se as bases da concessão da Rede
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Nacional de Distribuição de Electricidade em Alta e
Média Tensão (RND). No anexo IV do presente decre-
to-lei estabelecem-se as bases das redes de distribuição
de electricidade em baixa tensão (BT). Na decorrência
dos princípios estabelecidos nos artigos 70.o e 71.o do
Decreto-Lei n.o 29/2006, de 15 de Fevereiro, é fixado
o prazo para a celebração dos novos contratos de con-
cessão, considerando a natureza destas concessões. No
que se refere às concessões de BT, cuja atribuição é
da competência dos municípios, a atribuição e a explo-
ração destas concessões ocorre tendo em consideração
os direitos e as competências dos municípios, harmo-
nizando-se com a uniformização dos princípios gerais
do sector da electricidade à luz do mercado interno
de electricidade.

Ainda no desenvolvimento dos princípios do Decre-
to-Lei n.o 29/2006, de 15 de Fevereiro, estabelecem-se
procedimentos simples para a atribuição das licenças
para a comercialização de electricidade, prevendo-se a
sua harmonização com os princípios aplicáveis ao fun-
cionamento do mercado ibérico de electricidade, no que
se refere ao reconhecimento recíproco dos comercia-
lizadores. Dada a sua natureza, os comercializadores
de último recurso ficam sujeitos a obrigações especiais,
considerando o serviço universal a prestar e a defesa
dos consumidores.

No âmbito da mudança de comercializador, estabe-
lece-se o regime do exercício da actividade de operação
logística da mudança do comercializador, sendo reme-
tida para legislação complementar a concretização das
regras e dos procedimentos que são aplicáveis à entidade
que vai exercer esta actividade.

São também definidas disposições gerais que fixam
o objecto, o sentido e o alcance de um conjunto de
regulamentos essenciais para o exercício das actividades
compreendidas no Sistema Eléctrico Nacional, bem
como a repartição entre a DGGE e a ERSE das com-
petências para a sua aprovação e aplicação.

As disposições aplicáveis ao exercício das actividades
contempladas neste decreto-lei e aos procedimentos
nele previstos enquadram-se no âmbito do processo de
liberalização do sector, resultante da Directiva
n.o 2003/54/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 26 de Junho, que estabelece regras comuns para o
mercado interno da electricidade e que revoga a Direc-
tiva n.o 96/92/CE, e no funcionamento do mercado ibé-
rico de electricidade, resultante do acordo celebrado
entre Portugal e Espanha em 1 de Outubro de 2004,
relativo à constituição de um mercado ibérico da energia
eléctrica.

Este decreto-lei, no desenvolvimento dos princípios
gerais aplicáveis à organização e ao funcionamento do
sector de electricidade, finaliza a transposição integral
da Directiva n.o 2003/54/CE, do Parlamento Europeu
e do Conselho, de 26 de Junho.

Foi promovida a audição da Comissão Nacional de
Protecção de Dados e do Conselho Nacional do Con-
sumo.

Foi ainda promovida a audição das associações e coo-
perativas de consumidores que integram o Conselho
Nacional do Consumo.

Foram ouvidas a Associação Nacional de Municípios
Portugueses, a Federação Nacional de Cooperativas de
Consumidores, a Associação dos Consumidores da

Região dos Açores e a Associação Portuguesa para a
Defesa do Consumidor.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto e âmbito de aplicação

1 — O presente decreto-lei, no desenvolvimento dos
princípios constantes do Decreto-Lei n.o 29/2006, de 15
de Fevereiro, que aprovou as bases da organização e
do funcionamento do sistema eléctrico nacional, esta-
belece o regime jurídico aplicável às actividades de pro-
dução, transporte, distribuição e comercialização de
electricidade, bem como à operação logística de
mudança de comercializador e aos procedimentos apli-
cáveis à atribuição das licenças e concessões.

2 — Excluem-se do âmbito de aplicação do presente
decreto-lei:

a) A produção de electricidade em regime especial;
b) As situações de distribuição e comercialização

abrangidas por legislação específica, nomeadamente em
portos, aeroportos, parques de campismo, caminhos-de-
-ferro e instalações similares.

3 — No desenvolvimento dos princípios gerais esta-
belecidos no Decreto-Lei n.o 29/2006, de 15 de Feve-
reiro, o presente decreto-lei completa a transposição
da Directiva n.o 2003/54/CE, do Parlamento Europeu
e do Conselho, de 26 de Junho.

Artigo 2.o

Definições

Para os efeitos do presente decreto-lei, entende-se
por:

a) «Alta tensão (AT)» a tensão entre fases cujo valor
eficaz é superior a 45 kV e igual ou inferior a 110 kV;

b) «Baixa tensão (BT)» a tensão entre fases cujo valor
eficaz é igual ou inferior a 1 kV;

c) «Capacidade de recepção» o valor máximo da
potência aparente que pode ser recebida em determi-
nado ponto da rede pública;

d) «Capacidade disponível» o valor máximo da potên-
cia aparente em determinado ponto da rede pública
que é possível atribuir a centros electroprodutores;

e) «Centro electroprodutor» a designação genérica
de central hidroeléctrica, central eléctrica que utilize
fontes renováveis ou o processo de co-geração ou central
termoeléctrica;

f) «Cliente» o comprador grossista e o comprador
final de electricidade;

g) «Cliente doméstico» o consumidor final que com-
pra electricidade para uso doméstico próprio, excluindo
actividades comerciais ou profissionais;

h) «Cliente elegível» o consumidor livre de comprar
electricidade ao fornecedor da sua escolha;

i) «Cliente final» o consumidor que compra electri-
cidade para consumo próprio;

j) «Cliente grossista» a pessoa singular ou colectiva
que compra electricidade para os efeitos de revenda;
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l) «Cliente não doméstico» a pessoa singular ou colec-
tiva que compra electricidade não destinada a utilização
no seu agregado familiar, incluindo produtores e clientes
grossistas;

m) «Comercialização» a compra e venda de electri-
cidade a clientes, incluindo a revenda;

n) «Comercializador» a entidade titular de licença
de comercialização de electricidade cuja actividade con-
siste na compra a grosso e na venda a grosso e a retalho
de electricidade;

o) «Comercializador de último recurso» a entidade
titular de licença de comercialização de energia eléctrica
sujeita a obrigações de serviço universal;

p) «Consumidor» o cliente final de electricidade;
q) «Distribuição» a transmissão de electricidade em

redes de distribuição de alta, média e baixa tensão para
entrega ao cliente, mas sem incluir a comercialização;

r) «Distribuidor» a entidade titular de uma concessão
de distribuição de electricidade;

s) «Eficiência energética/gestão da procura» a abor-
dagem global ou integrada destinada a influenciar a
quantidade e os períodos horários do consumo de elec-
tricidade por forma a reduzir o consumo de energia
primária e os picos de carga, dando prioridade aos inves-
timentos em medidas de eficiência energética ou outras
— como contratos de fornecimento interruptível —
sobre os investimentos no aumento da capacidade de
produção, caso os primeiros constituam a opção mais
eficaz e económica, tendo em conta o impacte ambiental
positivo da redução do consumo de energia e os aspectos
de segurança do fornecimento e dos custos de distri-
buição associados;

t) «Empresa coligada» uma empresa filial, na acepção
do artigo 41.o da 7.a Directiva, n.o 83/349/CEE, do Con-
selho, de 13 de Junho, baseada a alínea g) do n.o 2
do artigo 44.o do Tratado da Comunidade Europeia
e relativa às contas consolidadas, ou uma empresa asso-
ciada na acepção do n.o 1 do artigo 33.o da mesma
directiva ou ainda empresas que pertençam aos mesmos
accionistas;

u) «Empresa de electricidade integrada» uma
empresa vertical ou horizontalmente integrada;

v) «Empresa horizontalmente integrada» uma
empresa que exerce pelo menos uma das actividades
de produção para venda, transporte, distribuição ou for-
necimento de electricidade e ainda uma actividade não
directamente ligada ao sector da electricidade;

x) «Empresa verticalmente integrada» uma empresa
ou um grupo de empresas cujas relações mútuas estão
definidas no n.o 3 do artigo 3.o do Regulamento (CEE)
n.o 4064/89, do Conselho, de 21 de Dezembro, relativo
ao controlo das operações de concentração de empresas,
e que exerce, pelo menos, uma das actividades de trans-
porte ou distribuição e, pelo menos, uma das actividades
de produção ou de comercialização de electricidade;

z) «Entrega de electricidade» a alimentação física de
energia eléctrica;

aa) «Entidade licenciadora» o serviço ou organismo
do Ministério da Economia e da Inovação a quem esteja
cometida a competência para a coordenação e a decisão
do procedimento de licenciamento da produção de elec-
tricidade em regime ordinário, ou da comercialização,
conforme o caso;

bb) «Fontes de energia renováveis» as fontes de ener-
gia não fósseis renováveis, tais como: energia eólica,
solar, geotérmica, das ondas, das marés, hídrica, bio-
massa, gás de aterro, gás proveniente de estações de
tratamento de águas residuais e biogás;

cc) «Fornecimento» a venda de energia eléctrica a
qualquer entidade;

dd) «Interligação» o equipamento de transporte que
atravessa ou transpõe uma fronteira entre Estados mem-
bros vizinhos com a única finalidade de interligar as
respectivas redes de transporte de electricidade;

ee) «Interruptibilidade» o regime de contratação de
electricidade que prevê a possibilidade de interrupção
do fornecimento com a finalidade de limitar os con-
sumos em determinados períodos considerados críticos
para a exploração e a segurança do sistema eléctrico;

ff) «Ligação à rede» os elementos da rede que per-
mitem que um determinado produtor ou cliente se ligue
fisicamente às infra-estruturas de transporte ou distri-
buição de electricidade da rede pública;

gg) «Linha directa» a linha eléctrica que liga um local
de produção isolado a um cliente isolado ou linha eléc-
trica que liga um produtor de electricidade e uma
empresa de comercialização de electricidade para abas-
tecer directamente os seus próprios estabelecimentos,
filiais e clientes elegíveis;

hh) «Média tensão (MT)» a tensão entre fases cujo
valor eficaz é superior a 1 kV e igual ou inferior a 45 kV;

ii) «Mercados organizados» os sistemas com diferen-
tes modalidades de contratação que possibilitam o
encontro entre a oferta e a procura de electricidade
e de instrumentos cujo activo subjacente seja electri-
cidade ou activo equivalente;

jj) «Muito alta tensão (MAT)» a tensão entre fases
cujo valor eficaz é superior a 110 kV;

ll) «Operador da rede» a entidade titular de concessão
ao abrigo da qual é autorizada a exercer a actividade
de transporte ou de distribuição de electricidade, cor-
respondendo a uma das seguintes entidades, cujas fun-
ções estão previstas no Regulamento de Relações
Comerciais: a entidade concessionária da RNT, a enti-
dade titular da concessão da RND e as entidades titu-
lares da concessão de distribuição de electricidade em
BT;

mm) «Operador da rede de distribuição» a pessoa
singular ou colectiva que exerce a actividade de dis-
tribuição e é responsável, numa área específica, pelo
desenvolvimento, pela exploração e pela manutenção
da rede de distribuição e, quando aplicável, pelas suas
ligações com outras redes, bem como por assegurar a
garantia de capacidade da rede a longo prazo;

nn) «Operador da rede de transporte» a pessoa sin-
gular ou colectiva que exerce a actividade de transporte
e é responsável pelo desenvolvimento, pela exploração
e pela manutenção da rede de transporte e, quando
aplicável, pelas suas ligações com outras redes, bem
como por assegurar a garantia de capacidade da rede
a longo prazo, para atender pedidos razoáveis de trans-
porte de electricidade;

oo) «Ponto de interligação» o ponto da rede existente
ou a criar onde se prevê ligar a linha que serve a ins-
talação de um produtor, um cliente ou outra rede;

pp) «Ponto de recepção» o ponto da rede onde se
faz a entrega ou a recepção de electricidade à instalação
do cliente, produtor ou outra rede, localizado nos ter-
minais, do lado da rede, do órgão de corte, que separa
as instalações;

qq) «Potência garantida aparente» a potência nominal
instalada, com excepção das fontes de energia eólica
e hídrica, em que apenas se consideram 10% e 30%,
respectivamente, da potência aparente instalada;

rr) «Produção» a produção de electricidade;
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ss) «Produção em regime especial» a produção de
electricidade tal como definida no artigo 18.o do Decre-
to-Lei n.o 29/2006, de 15 de Fevereiro;

tt) «Produção distribuída» a produção de electricidade
oriunda de centros electroprodutores ligados à rede de
distribuição;

uu) «Produtor» a pessoa singular ou colectiva que
produz electricidade;

vv) «Produção em regime ordinário» a produção de
electricidade tal como definida no artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 29/2006, de 15 de Fevereiro;

xx) «Recepção de electricidade» a entrada física de
electricidade na rede pública;

zz) «Rede interligada» a rede constituída por várias
redes de transporte e de distribuição ligadas entre si;

aaa) «Rede Eléctrica de Serviço Público (RESP)»
o conjunto das instalações de serviço público destinadas
ao transporte e à distribuição de electricidade que inte-
gram a RNT, a RND e as redes de distribuição em
baixa tensão;

bbb) «Rede interligada» a rede constituída por várias
redes de transporte e de distribuição ligadas entre si;

ccc) «Rede Nacional de Distribuição de Electricidade
(RND)» a rede nacional de distribuição de electricidade
em alta e média tensão;

ddd) «Rede Nacional de Transporte de Electricidade
(RNT)» a rede nacional de transporte de electricidade
no continente;

eee) «Renda» a remuneração anual paga pela con-
cessionária ao município concedente pela exploração de
uma concessão de distribuição de electricidade em BT;

fff) «Sistema eléctrico nacional (SEN)» o conjunto
de princípios, organizações, agentes e instalações eléc-
tricas relacionados com as actividades abrangidas pelo
presente decreto-lei e pelo Decreto-Lei n.o 29/2006, de
15 de Fevereiro, no território nacional;

ggg) «Serviços de sistema» os meios e contratos neces-
sários para o acesso e a exploração em condições de
segurança de um sistema eléctrico, mas excluindo aque-
les que são tecnicamente reservados aos operadores da
rede de transporte, no exercício das suas funções;

hhh) «Sistema» o conjunto de redes, de instalações
de produção e de pontos de recepção de electricidade
ligados entre si e localizados em Portugal e das inter-
ligações a sistemas eléctricos vizinhos;

iii) «Transporte» a transmissão de electricidade numa
rede interligada de muito alta tensão e de alta tensão,
para os efeitos de recepção dos produtores e de entrega
a distribuidores, comercializadores ou a grandes clientes
finais, mas sem incluir a comercialização;

jjj) «Uso das redes» a utilização das redes de trans-
porte e distribuição de electricidade nos termos do
Regulamento de Acesso às Redes e Interligações;

lll) «Utilizador da rede» a pessoa singular ou colectiva
que entrega electricidade à rede ou que é abastecida
através dela.

Artigo 3.o

Princípios gerais

1 — O exercício das actividades previstas no presente
decreto-lei fica subordinado aos princípios estabelecidos
no Decreto-Lei n.o 29/2006, de 15 de Fevereiro, sendo
assegurada igualdade de oportunidades e de tratamento.

2 — O exercício das actividades abrangidas pela apli-
cação do presente decreto-lei depende da obtenção de
licenças e da atribuição de concessão nos termos dos

procedimentos estabelecidos para cada uma das acti-
vidades.

3 — Sem prejuízo das competências de outras enti-
dades administrativas, designadamente da Direcção-
-Geral de Geologia e Energia (DGGE), as actividades
de exploração das concessões de transporte e de dis-
tribuição de electricidade, do comercializador de último
recurso e do operador logístico de mudança de comer-
cializador são objecto de regulação pela Entidade Regu-
ladora dos Serviços Energéticos (ERSE).

4 — O presente decreto-lei aplica-se em todo o ter-
ritório nacional, sem prejuízo do disposto no artigo 2.o
e no capítulo VII do Decreto-Lei n.o 29/2006, de 15 de
Fevereiro.

CAPÍTULO II

Produção de electricidade em regime ordinário

SECÇÃO I

Disposição geral

Artigo 4.o

Condição de exercício

1 — O exercício da actividade de produção de elec-
tricidade em regime ordinário é livre, ficando sujeito
à obtenção de licença de produção a atribuir pela enti-
dade licenciadora, a solicitação do interessado.

2 — A actividade de produção de electricidade em
regime ordinário é exercida em regime de concorrência.

3 — A cada centro electroprodutor corresponde uma
licença de produção de electricidade.

4 — Sem prejuízo do cumprimento da legislação
sobre concorrência e do estabelecido no presente
decreto-lei, é autorizada a acumulação de licenças de
produção de electricidade.

5 — O disposto no n.o 1 não obsta a que nas situações
previstas neste decreto-lei possa ser atribuída licença
de produção de electricidade na sequência de realização
de concurso público.

Artigo 5.o

Articulação com o licenciamento das instalações eléctricas

1 — O licenciamento das instalações eléctricas afectas
à actividade de produção em regime ordinário é regido
pelas disposições aplicáveis do Regulamento de Licenças
para Instalações Eléctricas (RLIE) em tudo o que não
contrarie o disposto neste capítulo.

2 — A atribuição de licença de produção de electri-
cidade integra a licença de estabelecimento prevista no
RLIE no que respeita às instalações por aquela abran-
gidas.

3 — A licença de exploração das instalações referidas
nos números anteriores é emitida após verificação em
vistoria da sua conformidade com os termos da res-
pectiva licença de produção e com as normas legais e
os regulamentos em vigor.

SECÇÃO II

Critérios de atribuição de licença de produção

Artigo 6.o

Critérios gerais de atribuição de licença

1 — São critérios gerais da decisão de atribuição de
licença de produção:

a) O contributo do pedido para a concretização dos
objectivos da política energética, em especial no âmbito
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da promoção da segurança do abastecimento, tendo em
vista a diversificação das fontes primárias de energia;

b) O contributo do pedido para a concretização dos
objectivos da política ambiental, nomeadamente os
decorrentes do Protocolo de Quioto e o controlo de
emissão de substâncias acidificantes;

c) A quota de capacidade de produção de electri-
cidade em regime ordinário detida pelo interessado em
31 de Dezembro do ano anterior ao da apresentação
do pedido, no âmbito do mercado ibérico de electri-
cidade, a qual não pode ser superior a 40%;

d) A existência de condições de ligação à rede pública
adequadas à gestão da sua capacidade de recepção de
electricidade;

e) As tecnologias de produção, tendo em conta a sua
contribuição para os objectivos da política ambiental
e para a flexibilidade da operação do sistema eléctrico;

f) A fiabilidade e a segurança da rede eléctrica, das
instalações e do equipamento associado, nos termos pre-
vistos no Regulamento da Rede de Transporte e no
Regulamento da Rede de Distribuição;

g) O cumprimento da regulamentação aplicável à ocu-
pação do solo e à localização, à utilização do domínio
público e à protecção da saúde pública e da segurança
das populações;

h) As características específicas do requerente, desig-
nadamente a sua capacidade técnica, económica e
financeira.

2 — Para os efeitos da aplicação da alínea a) do
número anterior, devem ser consideradas, nomeada-
mente:

a) As orientações resultantes dos relatórios de moni-
torização referidos no artigo 32.o;

b) A quota-parte de cada fonte primária de energia
não renovável, quota esta que não deve ultrapassar 50%
da potência garantida aparente instalada para a pro-
dução de electricidade no continente, na data prevista
para a entrada em produção do centro electroprodutor
objecto do pedido, salvo nos casos de substituição de
um centro electroprodutor a fuelóleo por outro a gás
natural, a instalar pelo mesmo titular, em que aquela
percentagem pode ser ultrapassada até ao limite da
potência desactivada;

c) A reserva, com a finalidade de diversificação das
fontes de abastecimento, de uma capacidade de recep-
ção de 800 MW no nó de Sines, a qual é utilizada nos
termos a definir por portaria do ministro responsável
pela área da energia.

3 — Para os efeitos da alínea d) do n.o 1, verifica-se
inadequação à gestão da capacidade de recepção da
rede pública quando a potência a injectar exceda a capa-
cidade total no ponto de recepção, tal como indicada
pelo respectivo operador de rede, tendo em conta os
instrumentos de planeamento referidos nos artigos 36.o
e 40.o

Artigo 7.o

Quota de capacidade de produção de electricidade
no âmbito do mercado ibérico

1 — Para os efeitos da determinação da quota de
capacidade de produção de electricidade no âmbito do
mercado ibérico, a que se refere a alínea c) do n.o 1
do artigo anterior, deve ser considerada a potência
garantida aparente instalada de:

a) Todas as instalações de produção de electricidade,
excluindo as de fontes de energia renováveis sujeitas

ao regime especial de produção de electricidade, que
o requerente explore directamente ou através de ter-
ceiros, qualquer que seja a forma que revista esta explo-
ração por terceiros;

b) Todas as instalações de produção de electricidade,
excluindo as de fontes de energia renováveis sujeitas
ao regime especial de produção de electricidade que
sejam da titularidade do requerente, da titularidade de
entidades por ele participadas, directa ou indirecta-
mente, na proporção dessa participação, ou da titula-
ridade do grupo a que ele pertença;

c) Todas as licenças ou autorizações de produção já
concedidas ao requerente para instalações abrangidas
nas alíneas anteriores mas ainda não operacionais.

2 — Ao requerente que detenha uma quota de pro-
dução de electricidade em regime ordinário no âmbito
do mercado ibérico de electricidade superior à esta-
belecida nos termos do presente decreto-lei só pode
ser atribuída licença de produção, desde que até à data
da atribuição da licença de exploração encerre ou aliene
explorações ou instalações de produção de electricidade
de capacidade suficiente para não exceder a referida
quota.

SECÇÃO III

Procedimento de atribuição de licença de produção

Artigo 8.o

Instrução do pedido de atribuição de licença de produção

1 — O procedimento para atribuição de licença de
produção inicia-se com a apresentação, pelo interessado,
de um pedido dirigido à entidade licenciadora, devi-
damente instruído nos termos previstos nos números
seguintes.

2 — Com excepção dos pedidos de atribuição de
licença para aproveitamentos hidroeléctricos, todos os
demais que contemplem a exploração de centros elec-
troprodutores mediante a utilização da rede pública
devem ser apresentados no período de 1 a 15 dos meses
de Janeiro, Maio e Setembro de cada ano.

3 — O pedido referido nos números anteriores deve
ser instruído com os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente;
b) Declaração, sob compromisso de honra, do reque-

rente de que tem regularizada a sua situação relativa-
mente a contribuições para a segurança social, bem
como a sua situação fiscal;

c) Projecto do centro electroprodutor e os demais
elementos estabelecidos no anexo I do presente decreto-
-lei, que dele faz parte integrante;

d) Informação sobre a existência de capacidade de
recepção e as condições de ligação à rede quando o
requerente pretenda ligar-se à rede pública;

e) Cronograma das acções necessárias para a insta-
lação do centro electroprodutor, incluindo a indicação
do prazo de entrada em exploração;

f) Declaração de impacte ambiental (DIA) favorável
ou condicionalmente favorável e parecer de conformi-
dade com a DIA, quando exigíveis nos termos do res-
pectivo regime jurídico, ou, se for o caso, comprovativo
de se ter produzido acto tácito favorável conforme o
previsto no mesmo regime jurídico;

g) Licença ambiental, quando exigível, nos termos do
respectivo regime jurídico;

h) Título de emissão de gases com efeito de estufa
ou decisão de exclusão temporária do regime de comér-
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cio de emissões, quando exigíveis, nos termos do regime
jurídico aplicável;

i) Prova do cumprimento da obrigação de notificação
e cópia do relatório de segurança, nos termos do
Decreto-Lei n.o 164/2001, de 23 de Maio, quando
exigíveis;

j) Parecer favorável sobre a localização do centro elec-
troprodutor emitido pela comissão de coordenação e
desenvolvimento regional territorialmente competente,
quando o projecto não esteja sujeito ao regime jurídico
de avaliação de impacte ambiental;

l) Perfil da empresa requerente, dos sócios ou accio-
nistas e das percentagens do capital social detido,
quando igual ou superior a 5%, elementos demonstra-
tivos da capacidade técnica, económico-financeira e
experiência de que dispõe para assegurar a realização
do projecto, bem como o cumprimento das obrigações
legais e regulamentares e as derivadas da licença;

m) Quando o centro electroprodutor a instalar seja
explorado mediante a utilização da rede pública, os ele-
mentos referidos na alínea anterior devem ser comple-
mentados com informação detalhada e elucidativa da
quota de capacidade de produção de electricidade detida
pelo requerente, nos termos do artigo 6.o, bem como
declaração, sob compromisso de honra, de que aquando
do pedido não se encontra abrangido pelo disposto na
alínea c) do n.o 1 do mesmo artigo, ou, estando abran-
gido, em que medida lhe é o mesmo aplicável, indicando
as medidas que se propõe tomar para os efeitos do dis-
posto no n.o 2 do artigo anterior.

4 — Tratando-se de centros hidroeléctricos, o pedido
deve ainda ser instruído com certidão do título de uti-
lização do domínio hídrico atribuído pela administração
da região hidrográfica competente, autorizando a uti-
lização dos recursos hídricos para o fim pretendido,
estando dispensada a apresentação do parecer de loca-
lização previsto na alínea j) do número anterior.

5 — A informação referida na alínea d) do n.o 3 é
prestada pelo operador da RNT, ou pelo operador da
RND, consoante o caso, tendo em conta o disposto no
n.o 3 do artigo 6.o, devendo ser dada no prazo de 40 dias,
ou de 90 dias para projectos que impliquem uma con-
sulta a outro operador de rede com a qual a RNT esteja
interligada, contados a partir da data da apresentação
da solicitação do interessado e mediante o pagamento
de um preço pelo serviço prestado, a estabelecer no
Regulamento das Relações Comerciais.

6 — Para integral cumprimento do disposto nos
números anteriores, o interessado deve promover atem-
padamente os procedimentos necessários para a obten-
ção dos elementos previstos nas alíneas f), g), h), i) e
j) do n.o 3 e no n.o 4, cabendo à entidade licenciadora
prestar a colaboração que lhe seja solicitada no âmbito
da respectiva legislação aplicável.

Artigo 9.o

Verificação da conformidade da instrução do pedido

1 — No prazo máximo de 20 dias após a recepção
do pedido ou do termo do período referido no n.o 2
do artigo anterior, conforme o caso, a entidade licen-
ciadora verifica a conformidade da sua instrução à luz
do disposto no artigo anterior e, se for caso disso, solicita
ao requerente elementos em falta ou complementares,
a juntar no prazo de 10 dias.

2 — A falta de apresentação no prazo fixado dos ele-
mentos solicitados nos termos do número anterior
implica o indeferimento do pedido.

3 — Estando o pedido devidamente instruído, com-
pete à entidade licenciadora:

a) Emitir as guias para pagamento das taxas referidas
no artigo 68.o;

b) Promover a publicação de éditos, nos termos pre-
vistos no RLIE, quando o projecto não tenha sido sujeito
a procedimento de avaliação de impacte ambiental em
conformidade com o respectivo regime jurídico;

c) Enviar cópia do processo, ou das suas partes rele-
vantes, às entidades a consultar, para os efeitos de emis-
são de informação, em conformidade e nos termos do
artigo seguinte.

Artigo 10.o

Informação do operador da rede pública
e de outras entidades

1 — Sem prejuízo de outras situações legalmente pre-
vistas ou dos casos em que a entidade licenciadora con-
sidere ser necessário solicitar informação a outras enti-
dades, o operador da rede pública a que se liga o centro
electroprodutor a licenciar deve ser solicitado a pro-
nunciar-se sobre o pedido.

2 — O prazo para a emissão de informação ou de
parecer solicitado referida no número anterior é de 30
dias contados a partir da data da recepção do pedido
formulado pela entidade licenciadora.

3 — A entidade consultada dispõe de 10 dias após
a recepção do pedido para pedir esclarecimentos ou
informações complementares, caso em que o prazo refe-
rido no número anterior se suspende até à resposta da
entidade licenciadora.

4 — As informações ou os pareceres prestados nos
termos do presente artigo devem ser objectivos, fun-
damentados e conclusivos.

Artigo 11.o

Decisão do pedido de atribuição de licença de produção

1 — Concluída a instrução do procedimento nos ter-
mos previstos nos artigos anteriores, a entidade licen-
ciadora profere decisão ou projecto de decisão do
pedido no prazo de 30 dias, tendo em conta os critérios
estabelecidos no artigo 6.o e as disposições do Código
do Procedimento Administrativo relativas à audiência
prévia, sem prejuízo do disposto nos artigos seguintes.

2 — Em caso de decisão final favorável ou condicio-
nalmente favorável, considera-se atribuída a licença de
produção.

3 — O disposto na parte inicial do n.o 1 não obsta
a que a entidade licenciadora, em fase anterior do pro-
cedimento, possa indeferir liminarmente o pedido
quando este seja apresentado fora dos períodos referidos
no n.o 2 do artigo 8.o, se aplicáveis, ou considere não
estar preenchido qualquer dos critérios para a atribuição
da licença estabelecidos no artigo 6.o, sem prejuízo da
observância das disposições do Código do Procedimento
Administrativo nos termos previstos na parte final do
mesmo n.o 1.

4 — Em caso de indeferimento do pedido de atri-
buição de licença de produção, o requerente deve ser
informado das razões determinantes da mesma, as quais
devem ser objectivas e não discriminatórias.

5 — Sem prejuízo da notificação da decisão nos ter-
mos legalmente exigidos, a decisão proferida sobre o
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pedido de atribuição da licença deve ser dada a conhecer
ao operador da rede relevante, bem como publicitada
no sítio na Internet da entidade licenciadora.

Artigo 12.o

Concorrência de pedidos

1 — Se após a verificação do preenchimento dos cri-
térios definidos no n.o 1 do artigo 6.o resultar uma situa-
ção de concorrência entre dois ou mais pedidos, em
virtude do disposto na alínea b) do n.o 2 ou no n.o 3
do artigo 6.o, a entidade licenciadora procede à selecção
destes, observando o estabelecido nos números seguin-
tes.

2 — Para os efeitos do disposto no número anterior,
a entidade licenciadora utiliza o critério do nível de
harmonização da localização do centro electroprodutor
com as indicações constantes dos instrumentos de pla-
neamento previstos nos artigos 36.o e 40.o

3 — Quando não seja possível distinguir os pedidos
com base no critério referido no número anterior, a
entidade licenciadora utiliza o critério da quota de capa-
cidade de produção do requerente no âmbito do mer-
cado ibérico de electricidade, determinada nos termos
do artigo 7.o, a qual não deve ser superior a 20%.

4 — Quando após a aplicação da percentagem refe-
rida no número anterior não seja possível seleccionar
um ou mais pedidos concorrentes ou distinguir um ou
mais dos seleccionados, a entidade licenciadora procede
à escolha, mediante oferta em carta fechada, a entregar
e abrir em sessão pública, nos termos previstos no artigo
seguinte.

5 — A escolha mediante oferta em carta fechada rea-
liza-se de entre os pedidos concorrentes não seleccio-
nados ou de entre os seleccionados que não foi possível
distinguir, consoante as circunstâncias, na sequência da
aplicação do critério da quota de capacidade de pro-
dução do requerente no âmbito do mercado ibérico de
electricidade referido no n.o 3.

Artigo 13.o

Selecção por oferta em carta fechada e por sorteio

1 — A oferta em carta fechada a que se refere o n.o 4
do artigo anterior consiste em valor monetário, que é
repercutido na tarifa de uso global do sistema, devendo
a entidade licenciadora reter até 1,5% do montante pago
para custeio das despesas do processo.

2 — As ofertas são graduadas por ordem decrescente
do valor oferecido.

3 — A oferta é realizada em sessão pública, convo-
cada pela entidade licenciadora mediante aviso publi-
cado na sua sede, e notificação, expedida sob registo
postal, dirigida aos ofertantes, comunicando, com o
mínimo de 10 dias de antecedência, a data, a hora e
o local de realização da sessão pública.

4 — A notificação aos ofertantes referida no número
anterior deve ainda indicar o valor de base da oferta
fixado pela entidade licenciadora, devendo os mesmos
ser portadores das respectivas ofertas, em carta inserida
em envelope fechado.

5 — A sessão pública é dirigida pela entidade licen-
ciadora ou por outra entidade por esta designada,
podendo fazer-se coadjuvar por duas personalidades,
uma das quais faz de relator.

6 — A sessão pública inicia-se com a identificação
dos membros da mesa, seguindo-se a leitura do aviso

e das convocatórias e a identificação dos ofertantes ou
seus representantes especificamente credenciados, após
o que são anunciadas as regras a observar no sorteio
referido no n.o 11.

7 — Concluídas as formalidades referidas no número
anterior, é solicitada a entrega dos envelopes com as
ofertas para serem imediatamente abertos e lido o res-
pectivo conteúdo, interrompendo-se a sessão por alguns
minutos.

8 — Retomada a sessão, a mesa ordena as ofertas
apresentadas por ordem decrescente do valor oferecido.

9 — Os requerentes seleccionados procedem, de ime-
diato, ao pagamento do valor adjudicado, mediante che-
que à ordem da entidade licenciadora, contra recibo
provisório, lavrando-se acta e encerrando-se a sessão
pública, após o que o procedimento prossegue de acordo
com o estabelecido no artigo seguinte.

10 — A falta de comparência à sessão pública de ofer-
tante devidamente notificado ou seu representante, a
apresentação de proposta em branco ou a falta de paga-
mento do valor adjudicado na mesma sessão implicam
a automática desistência do pedido.

11 — Se não for possível hierarquizar dois ou mais
ofertantes, a sessão pública prossegue, realizando-se a
selecção do pedido de atribuição de licença de produção
por sorteio.

12 — As irregularidades relativas à sessão pública, à
oferta, à sua apreciação e aceitação e ao sorteio são
arguidas e decididas no próprio acto.

Artigo 14.o

Audição dos requerentes de pedidos concorrentes

1 — Concluído o apuramento dos requerentes, nos
termos do disposto nos n.os 2 e 4 do artigo 12.o e do
artigo anterior, a entidade licenciadora elabora relatório
sobre a aplicação destes métodos de selecção e apu-
ramento dos requerentes.

2 — O relatório referido no número anterior é noti-
ficado aos requerentes cujos pedidos foram sujeitos aos
procedimentos previstos nos artigos 12.o e 13.o para se
pronunciarem, por escrito, no prazo de cinco dias, dis-
ponibilizando-se, ainda, a consulta dos respectivos pro-
cessos, sendo, ao mesmo tempo, comunicado aos apu-
rados as condições em que a entidade licenciadora se
propõe atribuir a licença.

3 — Apreciadas as respostas dos requerentes, a enti-
dade licenciadora profere decisão sobre os pedidos, atri-
buindo ou indeferindo a atribuição da licença.

4 — Se algum dos requerentes seleccionados rejeitar
o projecto de decisão de atribuição da licença ou não
se pronunciar sobre a sua aceitação dentro do prazo
fixado nos termos do n.o 2, o pedido é indeferido e
são recuperados os requerentes excluídos, sucessiva-
mente e por ordem da classificação obtida, começan-
do-se pelo último método de selecção utilizado, até com-
pleto preenchimento da posição tornada vaga.

Artigo 15.o

Conteúdo da licença de produção e publicidade da decisão

1 — A decisão de atribuição da licença de produção
de electricidade em regime ordinário deve conter,
nomeadamente, os seguintes elementos:

a) Identificação completa do titular;
b) Principais características do centro electroprodutor

e sua localização, a indicação do ponto de interligação



Diário da República, 1.a série — N.o 162 — 23 de Agosto de 2006 6125

e da potência máxima injectável na rede, bem como
as obras e os trabalhos de reforço da rede a suportar
pelo titular da licença, se for o caso;

c) Prazo da licença de produção, no caso de centrais
hidroeléctricas;

d) Outras obrigações ou condições especiais a que
eventualmente fique sujeito o titular da licença, nomea-
damente quanto ao prazo para a entrada em exploração
do centro electroprodutor.

2 — A DIA, a licença ambiental, o título de emissão
de gases com efeito de estufa ou outras licenças, auto-
rizações, pareceres ou declarações de aceitação de enti-
dades competentes que nos termos da legislação aplicável
constituam requisito para o licenciamento da instalação
ou exploração do centro electroprodutor ou condição a
que aqueles devam ficar sujeitos, quando existam, inte-
gram o acervo de obrigações a cujo cumprimento se vin-
cula o titular da licença de produção de electricidade.

Artigo 16.o

Encargos com os investimentos

Os investimentos para a criação de capacidade de
recepção para centros electroprodutores, os investimen-
tos para ligação dos centros electroprodutores à rede
e os respectivos encargos a assumir pelas partes obede-
cem às seguintes regras gerais:

a) Os custos de investimento na rede suportados pelas
concessionárias, deduzidos de eventuais comparticipa-
ções de fundos públicos, são considerados para os efeitos
da fixação de tarifas de uso da rede;

b) O custo e a construção da ligação desde o centro
electroprodutor até ao ponto de interligação são da res-
ponsabilidade do titular da licença de produção;

c) Se for possível ao operador da rede, a pedido da
entidade interessada, antecipar a criação de condições
para ligar um novo centro electroprodutor, esta paga
os encargos decorrentes dessa antecipação junto do ope-
rador da rede, o qual define o seu valor;

d) No caso de antecipação de ligação ou nos casos
em que se verifiquem atrasos por razões alheias ao ope-
rador da RNT, na concretização de reforços internos
das redes decorrentes da ligação dos centros electro-
produtores, o gestor da rede pode definir limitações
de volume de produção e o recurso a disparos de grupos
em caso de contingências de elementos das redes.

Artigo 17.o

Princípios aplicáveis à recepção de electricidade
pela rede pública

Na recepção de electricidade pela rede pública, pro-
veniente dos centros electroprodutores em regime ordi-
nário, aplicam-se os seguintes princípios:

a) Consideração dos objectivos da política energética
nacional, nomeadamente no que respeita à mobilização
dos recursos endógenos renováveis e de eficiência ener-
gética para a produção de electricidade;

b) Salvaguarda do interesse público atribuído à rede
pública nos termos da legislação e dos regulamentos
relevantes para a exploração diária do sistema produtor
e das redes;

c) Igualdade de tratamento e de oportunidades;
d) Racionalidade na gestão das capacidades dis-

poníveis;

e) Transparência das decisões, designadamente atra-
vés de mecanismos de informação e de publicitação.

SECÇÃO IV

Regime da licença de produção de electricidade
em regime ordinário

Artigo 18.o

Duração da licença de produção

1 — A licença de produção de electricidade em
regime ordinário não está sujeita a prazo de duração,
sem prejuízo da extinção prevista no artigo 23.o e do
disposto no número seguinte.

2 — A licença respeitante a centrais hidroeléctricas
fica sujeita a prazo compatível com o título de utilização
do domínio hídrico, a estabelecer na respectiva licença
de produção de electricidade.

Artigo 19.o

Direitos do titular da licença de produção

1 — São direitos do titular da licença de produção
em regime ordinário, no termos do presente decreto-lei
e da respectiva licença:

a) Estabelecer e explorar o centro electroprodutor;
b) Vender energia eléctrica em mercados organizados

ou através de contratos bilaterais e comprar energia
eléctrica até ao limite da sua capacidade de produção;

c) Estabelecer e explorar linhas directas para a comer-
cialização de electricidade a clientes finais.

2 — O exercício do direito de estabelecimento de
linhas directas referido na alínea c) do número anterior
fica condicionado à impossibilidade de abastecimento
de clientes através do acesso às redes do SEN, salvo
se for técnica e economicamente mais vantajoso para
o SEN, de acordo com a avaliação feita pela entidade
licenciadora da instalação eléctrica.

Artigo 20.o

Deveres do titular da licença de produção

1 — São deveres do titular da licença de produção
de electricidade em regime ordinário, nomeadamente:

a) Prestar, no prazo de 30 dias contados a partir da
atribuição da licença de produção, à ordem da entidade
licenciadora, uma caução destinada a garantir o cum-
primento de todas as obrigações do titular da licença
de produção até à entrada em exploração do centro
electroprodutor, nos termos previstos no número
seguinte;

b) Efectuar todas as diligências necessárias à obtenção
das autorizações legalmente previstas para a construção
do centro electroprodutor, tendo em vista cumprir o
cronograma de desenvolvimento e a implementação do
projecto de acordo com os termos da respectiva licença;

c) Requerer a vistoria da instalação e a licença de
exploração, tendo em vista a entrada em produção den-
tro do prazo estabelecido;

d) Iniciar a exploração do centro electroprodutor no
prazo fixado na licença de produção, o qual não pode
ultrapassar três anos contados da data da sua atribuição,
salvo se este prazo for prorrogado nos termos do n.o 4;
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e) Cumprir todas as disposições legais e regulamen-
tares em vigor e as derivadas da licença de produção;

f) Cumprir, no que for aplicável, com as disposições
do Regulamento de Relações Comerciais, do Regula-
mento de Operação das Redes, do Regulamento da
Rede de Transporte, do Regulamento da Rede de Dis-
tribuição e do Regulamento de Acesso às Redes e às
Interligações;

g) Enviar à DGGE e à ERSE os dados informativos
referentes ao funcionamento e à exploração do centro
electroprodutor:

i) Até ao final de cada mês, os dados mensais refe-
rentes ao penúltimo mês anterior;

ii) Até ao final do mês de Março de cada ano, os
dados anuais referentes ao ano civil anterior;

h) Constituir e manter actualizado o seguro de res-
ponsabilidade civil exigido nos termos do artigo 29.o;

i) Permitir e facilitar o acesso das entidades fisca-
lizadoras às suas instalações, facultando-lhes as infor-
mações e os dados necessários ao exercício da sua acti-
vidade de fiscalização.

2 — A caução a prestar nos termos da alínea a) do
número anterior deve ser idónea, autónoma, irrevogável
e pagável à primeira solicitação e pelo valor correspon-
dente a 2% do montante do investimento previsto para
a instalação do centro electroprodutor, não podendo
ultrapassar 10 milhões de euros.

3 — A caução referida no número anterior deve ser
cobrada pela entidade licenciadora quando o titular não
inicie a exploração no prazo estabelecido em confor-
midade com o disposto neste decreto-lei, caso em que
o seu valor é entregue ao operador da RNT para ser
repercutido na tarifa de uso global do sistema ou libe-
rada logo que a exploração se concretize.

4 — O prazo previsto na alínea d) do n.o 1 pode ser
prorrogado pela entidade licenciadora por prazos suces-
sivos de um ano e até ao máximo de seis anos, no caso
de centrais hidroeléctricas, e de três anos, nos restantes
casos, mediante solicitação do titular da licença devi-
damente fundamentada em motivo que não lhe seja
imputável.

Artigo 21.o

Vistorias

1 — O titular da licença deve requerer à entidade
licenciadora, nos termos do RLIE, a realização da vis-
toria, com o mínimo de 30 dias de antecedência rela-
tivamente à data prevista para a entrada em exploração,
descrevendo, em relatório anexo ao pedido, o estado
do cumprimento das condições derivadas da respectiva
licença de produção, prova da celebração do seguro a
que se refere o artigo 29.o e, quando exigível, declaração
de aceitação do relatório de segurança, nos termos do
Decreto-Lei n.o 164/2001, de 23 de Maio, e autorização
ou licença de gestão de resíduos nos termos da legislação
aplicável.

2 — A vistoria é realizada pela entidade licenciadora,
que pode fazer-se acompanhar de representante do ope-
rador da rede e das demais entidades a quem tenha
sido remetido o processo de licenciamento para se pro-
nunciarem, podendo ainda fazer-se coadjuvar por outros
técnicos ou peritos tendo em vista a verificação da ins-
talação ou exploração no que respeita ao cumprimento
das condições de licenciamento, ou impostas em vistoria
anterior.

3 — Para os efeitos do número anterior, a entidade
licenciadora comunica aos acompanhantes referidos no
número anterior e ao titular da licença, com a ante-
cedência de oito dias, o dia e a hora agendados para
a vistoria.

4 — Da vistoria é elaborado relatório nos termos pre-
vistos no RLIE, dele devendo constar, designadamente,
a verificação de que a instalação se encontra, ou não,
em condições de ser autorizada a exploração e, se for
o caso, as medidas a tomar pelo titular da licença.

5 — Quando em vistoria anterior tenham sido impos-
tas condições e fixado prazo para a sua realização, a
entidade licenciadora realiza nova vistoria de verificação
do seu cumprimento, podendo realizar-se mais uma e
última vistoria caso persista o incumprimento de medi-
das anteriormente impostas.

Artigo 22.o

Transmissão da licença de produção

1 — A transmissão da licença de produção está sujeita
a autorização da entidade licenciadora na sequência de
pedido do titular, só podendo ser concedida desde que
sejam observados os requisitos legais da sua atribuição.

2 — O pedido de transmissão deve indicar os motivos
determinantes da mesma e fornecer todos os elementos
relativos à identificação e ao perfil do candidato a trans-
missário, bem como ser acompanhado de declaração
deste aceitando a transmissão e todas as condições da
licença e, no caso de centrais hidroeléctricas, de docu-
mento comprovativo de ter sido autorizada a transmis-
são do título de utilização do domínio hídrico.

3 — Autorizada a transmissão da licença, o transmis-
sário deve solicitar à entidade licenciadora, dentro do
prazo nela fixado, não inferior a 30 dias, o averbamento
em seu nome da licença de produção, juntando certidão
do contrato que titulou a transmissão.

4 — O transmissário fica sujeito aos mesmos deveres,
obrigações e encargos do transmitente, bem como a
todos os demais que eventualmente lhe tenham sido
impostos na autorização da transmissão.

5 — A autorização a que se refere o presente artigo
caduca se não for celebrado o negócio jurídico que titula
a transmissão no prazo fixado nos termos do n.o 3.

6 — A transmissão da licença de produção operada
nos termos do presente artigo implica igualmente a
transmissão automática da licença de exploração.

7 — O disposto no presente artigo aplica-se aos casos
de reestruturação de sociedades por fusão ou cisão, bem
como, com as necessárias adaptações, à cedência, a qual-
quer título, da gestão ou da exploração do centro
electroprodutor.

Artigo 23.o

Extinção da licença de produção

1 — A licença de produção extingue-se por caduci-
dade ou por revogação, nos termos dos artigos seguintes.

2 — A extinção da licença de produção implica a
extinção automática da licença de exploração.

3 — Com a extinção da licença, o seu titular fica obri-
gado à remoção das instalações implantadas sobre bens
do domínio público, nos termos da legislação aplicável.

4 — A reversão das instalações implantadas sobre
bens do domínio público processa-se nos termos da legis-
lação aplicável.

5 — A extinção da licença não exonera o titular do
cumprimento de todas as obrigações decorrentes do
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exercício da actividade a que se encontre vinculado até
à data em que a mesma produza efeitos nem prejudica
o cumprimento das respeitantes ao encerramento e à
remoção das instalações, designadamente em matéria
de segurança, protecção e monitorização ambiental.

6 — Sem prejuízo do cumprimento do dever de noti-
ficação nos termos gerais, a extinção da licença de pro-
dução é divulgada no sítio na Internet da entidade licen-
ciadora e comunicada ao operador da rede e, no caso
de centrais hidroeléctricas, à entidade emitente do título
de utilização do domínio hídrico.

Artigo 24.o

Caducidade da licença de produção

1 — A licença de produção de electricidade caduca
nas seguintes situações:

a) Quando o seu titular não apresentar a caução a
que se refere a alínea a) do n.o 1 do artigo 20.o, nos
termos e prazos nele estabelecidos;

b) Quando o seu titular não iniciar a exploração do
centro electroprodutor dentro do prazo estabelecido;

c) Quando, por qualquer forma, cessar o título de
utilização do domínio hídrico ou cessar o prazo de vigên-
cia da licença de produção;

d) Quando o seu titular renuncie à licença, mediante
declaração escrita dirigida à entidade licenciadora, com
uma antecedência não inferior a seis meses relativa-
mente à data pretendida para a extinção produzir efei-
tos, salvo se aquela entidade consentir expressamente
um prazo diferente;

e) Em caso de dissolução, cessação da actividade ou
aprovação da liquidação da sociedade em processo de
insolvência e recuperação de empresas.

2 — A caducidade da licença nos termos da alínea b)
do número anterior implica a perda da caução prevista
na alínea a) do n.o 1 do artigo 20.o

3 — A caducidade da licença de produção, ouvido
o titular, é declarada pela entidade licenciadora.

Artigo 25.o

Revogação da licença de produção

1 — A licença pode ser revogada pela entidade licen-
ciadora nas seguintes situações:

a) Quando o seu titular faltar ao cumprimento dos
deveres relativos ao exercício da actividade, nos termos
da lei e da respectiva licença;

b) Quando o seu titular não cumprir as determinações
impostas pela fiscalização técnica ao abrigo dos regu-
lamentos em vigor;

c) Quando o seu titular não constituir ou não mantiver
actualizado o seguro de responsabilidade civil referido
no artigo 29.o;

d) Quando o seu titular não cumprir reiteradamente
o envio à DGGE e à ERSE das informações referidas
no artigo 20.o;

e) Quando o seu titular abandonar as instalações afec-
tas à produção de electricidade ou interromper a acti-
vidade licenciada por razões não fundamentadas por
período superior a um ano.

2 — A decisão de revogação não pode ser proferida
sem prévia notificação do titular da licença do incum-

primento que a fundamenta e formulado convite para
que se pronuncie, por escrito, em prazo fixado não infe-
rior a 10 dias.

3 — A sanação do incumprimento imputado ao titular
da licença até ao final do prazo fixado nos termos do
número anterior ou outro aceite pela entidade licen-
ciadora é devidamente ponderada por esta quando da
decisão a proferir.

Artigo 26.o

Recurso hierárquico

Das decisões proferidas pela entidade licenciadora
ao abrigo do presente decreto-lei cabe recurso hierár-
quico para o ministro responsável pela área da energia.

Artigo 27.o

Arquivo do processo de licenciamento

O titular da licença deve manter na instalação, devi-
damente organizado e actualizado, um arquivo contendo
todos os documentos e registos relevantes respeitantes
ao processo de licenciamento da produção, nomeada-
mente todas as licenças, todas as autorizações e todos
os pareceres emitidos nesse âmbito, o projecto aprovado,
os relatórios de vistoria e os demais elementos perti-
nentes, em condições de poderem ser disponibilizados
para acesso e consulta da informação por parte das enti-
dades fiscalizadoras e demais entidades intervenientes
no processo de licenciamento.

SECÇÃO V

Responsabilidade e fiscalização

Artigo 28.o

Responsabilidade civil e criminal

1 — As entidades titulares de licença de produção
são responsáveis, civil e criminalmente, nos termos
legais, pelos danos causados no exercício da actividade
licenciada.

2 — Sem prejuízo do disposto no artigo 509.o do
Código Civil, a responsabilidade civil referida no número
anterior é ressalvada nos casos fortuitos ou de força
maior e nos casos devidamente comprovados de culpa
ou de negligência exclusiva do lesado.

Artigo 29.o

Seguro

1 — O titular de licença de produção deve ter a sua
responsabilidade civil coberta por um contrato de seguro
de responsabilidade civil, nos termos dos números
seguintes.

2 — O titular da licença deve fazer prova da existência
da apólice aquando do pedido de vistoria e, subsequen-
temente, até 31 de Janeiro de cada ano, iniciando-se
a cobertura efectiva do risco com a atribuição da licença
da exploração ou o início desta.

3 — O contrato de seguro tem capitais mínimos, res-
peitantes a cada anuidade, independentemente do
número de sinistros ocorridos e do número de lesados,
de montante a fixar por despacho do director-geral de
Geologia e Energia, em função da sua natureza, da sua
dimensão e do grau de risco, actualizado automatica-
mente em 31 de Março de cada ano, de acordo com
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o índice de preços no consumidor do ano civil anterior,
sem habitação, no continente, publicado pelo Instituto
Nacional de Estatística.

4 — O contrato de seguro deve cobrir os sinistros
ocorridos durante a vigência da apólice, desde que recla-
mados até dois anos após a sua ocorrência.

5 — O contrato de seguro pode incluir franquia não
oponível a terceiros lesados.

6 — Em caso de resolução, a seguradora está obrigada
a informar a entidade licenciadora, no prazo máximo
de 30 dias após a data em que esta produziu efeitos,
sob pena de inoponibilidade a terceiros.

7 — O capital seguro pode ser revisto em função de
alterações que ocorram na natureza, na dimensão e no
grau de risco.

Artigo 30.o

Participação de desastres e acidentes

1 — Os titulares de licença de produção são obrigados
a participar à entidade licenciadora, bem como ao orga-
nismo responsável pela inspecção das condições do tra-
balho, todos os desastres e acidentes ocorridos nas suas
instalações no prazo máximo de três dias a contar a
partir da data da ocorrência.

2 — Sempre que dos desastres ou acidentes resultem
mortes, ferimentos graves ou prejuízos materiais impor-
tantes, cumpre à entidade licenciadora promover o
exame do estado das instalações eléctricas e a análise
das circunstâncias da ocorrência, elaborando um rela-
tório técnico.

3 — O inquérito promovido por quaisquer outras
autoridades competentes sobre desastres ou acidentes
deve ser instruído com o relatório técnico referido no
número anterior.

4 — O relatório técnico previsto neste artigo só pode
ser disponibilizado às autoridades administrativas com-
petentes para a realização do inquérito previsto no
número anterior ou às autoridades judiciais, quando soli-
citado pelas mesmas, bem como aos lesados.

5 — O disposto neste artigo não isenta o titular de
licença de produção do cumprimento do disposto no
Decreto-Lei n.o 164/2001, de 23 de Maio, e demais legis-
lação aplicável.

Artigo 31.o

Fiscalização técnica

1 — A fiscalização técnica relativa ao exercício da
actividade de produção de electricidade prevista neste
decreto-lei e na demais regulamentação cabe à entidade
licenciadora.

2 — A entidade concessionária da RNT e da RND
pode, no âmbito das suas atribuições e competências,
proceder à fiscalização das instalações de produção liga-
das às respectivas redes, tendo especialmente em vista
a sua adequada compatibilização.

3 — Para os efeitos do disposto no presente artigo,
as entidades titulares de licença de produção de elec-
tricidade ficam obrigadas, em relação às entidades refe-
ridas nos números anteriores:

a) A permitir e facilitar o livre acesso do pessoal
técnico às instalações e suas dependências, bem como
aos aparelhos e instrumentos de medição;

b) A prestar ao pessoal técnico todas as informações
e o auxílio de que careçam para o desempenho das
suas funções de fiscalização.

4 — O disposto no presente decreto-lei não prejudica
a fiscalização por outras entidades no âmbito das res-
pectivas atribuições e competências.

SECÇÃO VI

Garantia do abastecimento e situações especiais

Artigo 32.o

Segurança do abastecimento

1 — A DGGE apresenta ao ministro responsável pela
área da energia, de dois em dois anos, até ao final do
1.o quadrimestre, um relatório de monitorização da
segurança do abastecimento.

2 — O relatório de monitorização deve conter as
matérias previstas no artigo 63.o do Decreto-Lei
n.o 29/2006, de 15 de Fevereiro, indicando também as
medidas adoptadas e a adoptar com vista a reforçar
a segurança do abastecimento e, nomeadamente, o tipo
de fontes primárias e prioridades da sua utilização, assim
como o seu peso na produção de electricidade.

3 — Na elaboração deste relatório, a DGGE tem em
consideração os elementos necessários solicitados por
esta entidade ao operador da RNT.

4 — Nos anos intercalares, é preparado um relatório
de monitorização simplificado, indicando também as
medidas adoptadas e a adoptar visando reforçar a segu-
rança do abastecimento, o qual é dado a conhecer ao
ministro responsável pela área da energia.

5 — O relatório de monitorização da segurança do
abastecimento é publicitado no sítio na Internet
da DGGE.

Artigo 33.o

Concursos públicos em situações especiais

1 — Para assegurar necessidades de instalação de
novas capacidades de produção de electricidade iden-
tificadas nos relatórios de monitorização previstos no
artigo anterior que não se mostrem possíveis de satis-
fazer através do regime geral de acesso a esta actividade
previsto neste capítulo, o ministro responsável pela área
da energia pode pôr a concurso público, nos termos
do artigo 64.o do Decreto-Lei n.o 29/2006, de 15 de
Fevereiro, a adjudicação de licenças para a instalação
de novos centros electroprodutores, em especial nas
seguintes situações:

a) Adopção de medidas de diversificação;
b) Promoção de tecnologias emergentes destinadas

a proteger o ambiente e a melhorar a segurança e a
flexibilidade da operação do sistema eléctrico.

2 — O ministro responsável pela área da energia
pode, ainda, pôr a concurso público ou estabelecer,
mediante portaria, medidas de eficiência e gestão da
procura alternativas à construção e à exploração de
novos centros electroprodutores.

3 — O procedimento de concurso segue o regime
geral da contratação pública, tendo por base um pro-
grama e um caderno de encargos elaborado pela enti-
dade licenciadora e homologado pelo ministro respon-
sável pela área da energia.

4 — O procedimento de concurso é promovido pela
entidade licenciadora, devendo ser publicitado nos ter-
mos do regime geral de contratação de empreitadas de
obras públicas, incluindo no Jornal Oficial da União
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Europeia, pelo menos seis meses antes da data limite
para a apresentação da candidatura.

CAPÍTULO III

Exploração da RNT

SECÇÃO I

Regime de exercício

Artigo 34.o

Regime de exercício da RNT

1 — A concessão para a exploração da RNT é atri-
buída mediante contrato de concessão, no qual outorga,
em representação do Estado, o ministro responsável pela
área da energia, na sequência de realização de concurso
público, salvo se for atribuída a uma entidade sob o
controlo efectivo do Estado.

2 — A concessão é exercida em regime de serviço
público, sendo as suas actividades e as instalações que
a integram consideradas, para todos os efeitos, de uti-
lidade pública.

3 — As actividades da concessão são exercidas, nos
termos do número anterior, em regime de exclusivo,
o qual não prejudica o exercício por terceiros do direito
de acesso à rede, nos termos do Regulamento de Acesso
às Redes e às Interligações.

4 — A concessão tem a duração de 50 anos contados
a partir da data da celebração do respectivo contrato.

5 — As actividades da concessão são exercidas de
acordo com os princípios do Decreto-Lei n.o 29/2006,
de 15 de Fevereiro, do presente decreto-lei, da regu-
lamentação aplicável e das bases de concessão.

6 — As bases de concessão da RNT constam do
anexo II do presente decreto-lei, que dele faz parte
integrante.

Artigo 35.o

Concurso

O concurso para a atribuição da concessão da RNT
processa-se de acordo com um caderno de encargos e
o respectivo programa, aprovados por portaria do minis-
tro responsável pela área da energia, tendo em conta
os princípios gerais aplicáveis aos concursos públicos.

SECÇÃO II

Planeamento da RNT

Artigo 36.o

Planeamento da RNT

1 — Para os efeitos do disposto na alínea e) do n.o 1
do artigo 24.o e no artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 29/2006, de 15 de Fevereiro, o planeamento da RNT
integra os seguintes instrumentos:

a) A caracterização da RNT;
b) O plano de desenvolvimento e investimento da

rede de transporte (PDIRT).

2 — No processo de elaboração do PDIRT, o ope-
rador da RNT deve observar as orientações de política
energética contidas nos relatórios de monitorização, os
padrões de segurança para planeamento da RNT e

demais exigências técnicas e regulamentares, nomeada-
mente as resultantes do Regulamento de Operação das
Redes (ROR), considerar as solicitações de reforço de
capacidade de entrega e de painéis de ligação formu-
lados pelo operador da RND e as licenças de produção
atribuídas e ponderar outros pedidos de ligação à rede
de centros electroprodutores, promovendo a consulta
pública aos agentes de mercado e outras entidades inte-
ressadas, tendo em vista a sua participação no processo.

3 — O PDIRT é enviado para apreciação da DGGE,
que o submete a parecer da ERSE.

4 — A caracterização da RNT deve conter informa-
ção técnica que permita conhecer a situação da rede,
designadamente a capacidade instalada nas subestações,
bem como informação sobre a efectiva utilização da
capacidade de interligação disponível para fins comer-
ciais.

5 — A entidade concessionária da RNT deve incluir
no PDIRT a identificação dos principais desenvolvimen-
tos futuros de expansão da rede e os valores previsionais
da capacidade de interligação a disponibilizar para fins
comerciais.

Artigo 37.o

Informação a disponibilizar nos PDIRT
e na caracterização da RNT

1 — Os documentos relativos aos instrumentos de pla-
neamento referidos no artigo anterior devem ser dis-
ponibilizados aos agentes do SEN em geral e, em par-
ticular, aos interessados em novos meios de produção,
designadamente através da sua publicitação no sítio na
Internet do operador da RNT.

2 — O operador da RNT deve também disponibilizar
nesses documentos:

a) Informação sobre as condições gerais dessas redes
que possibilitem uma primeira análise das possibilidades
de ligação;

b) Informação actualizada relativa às possibilidades
de ligação de novos meios de produção tendo presente
o mencionado nos relatórios de monitorização da segu-
rança do abastecimento referidos no artigo 32.o;

c) Eventuais limitações, devidamente justificadas, de
valores máximos de injecção de potência decorrentes
de limitações técnicas relacionadas com a segurança,
a estabilidade e a fiabilidade de funcionamento da rede
e do sistema produtor.

3 — Sem prejuízo do disposto na alínea i) do n.o 2
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 29/2006, de 15 de
Fevereiro, o operador da RNT deve assegurar que a
disponibilização de quaisquer informações relativas às
suas próprias actividades que possam representar uma
vantagem comercial seja feita de forma não discri-
minatória.

SECÇÃO III

Exploração das redes de distribuição

Artigo 38.o

Regime de exercício da RND

1 — A concessão para a exploração da RND, que
integra a rede de AT e MT, é atribuída mediante con-
trato de concessão, no qual outorga, em representação
do Estado, o ministro responsável pela área da energia,
na sequência de realização de concurso público.
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2 — A concessão é exercida em regime de serviço
público, sendo as suas actividades e as instalações que
a integram consideradas, para todos os efeitos, de uti-
lidade pública.

3 — As actividades da concessão são exercidas em
regime de exclusivo, o qual não prejudica o exercício
por terceiros do direito de acesso à rede, nos termos
do Regulamento de Acesso às Redes e às Interligações.

4 — A concessão tem a duração de 35 anos contados
a partir da data da celebração do respectivo contrato.

5 — A concessão é exercida de acordo com os prin-
cípios do Decreto-Lei n.o 29/2006, de 15 de Fevereiro,
do presente decreto-lei, da regulamentação aplicável e
das bases da concessão.

6 — As bases da concessão da RND constam do
anexo III do presente decreto-lei, que dele faz parte
integrante.

Artigo 39.o

Concurso para atribuição da concessão da RND

O concurso para atribuição da concessão da RND
processa-se de acordo com um caderno de encargos e
o respectivo programa aprovados pelo ministro respon-
sável pela área da energia, tendo em conta os princípios
gerais aplicáveis aos concursos.

Artigo 40.o

Planeamento da RND

1 — Para os efeitos do disposto na alínea e) do n.o 1
do artigo 24.o e no artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 29/2006, de 15 de Fevereiro, o planeamento da RND
integra os seguintes instrumentos:

a) A caracterização da RND;
b) O plano de desenvolvimento e investimento da

rede de distribuição (PDIRD).

2 — No processo de elaboração do PDIRD, o ope-
rador da RND deve observar as orientações de política
energética contidas nos relatórios de monitorização, os
padrões de segurança para planeamento da RND e as
demais exigências técnicas e regulamentares, considerar
as solicitações de reforço de capacidade de entrega for-
mulados pelos concessionários das redes BT e as licenças
de produção atribuídas e ponderar outros pedidos de
ligação à rede de centros electroprodutores, promo-
vendo a consulta pública aos agentes de mercado e
outras entidades interessadas, tendo em vista a sua par-
ticipação no processo.

3 — O PDIRD é enviado para apreciação da DGGE,
que o submete a parecer da ERSE.

4 — A caracterização da RND deve conter a infor-
mação técnica que permita conhecer a situação da rede,
designadamente a capacidade instalada nas subestações.

5 — A entidade concessionária da RND deve incluir
no PDIRD a identificação dos principais desenvolvi-
mentos futuros da expansão da rede.

Artigo 41.o

Informação a disponibilizar no PDIRD
e na caracterização da RND

1 — Os documentos relativos aos instrumentos de pla-
neamento referidos no artigo anterior devem ser dis-
ponibilizados aos agentes do SEN em geral e, mais espe-

cificamente, aos interessados em novos meios de pro-
dução, designadamente através da sua publicitação no
sítio na Internet do operador da RND.

2 — O operador da RND deve também disponibilizar
nesses documentos:

a) Informação sobre as condições gerais das redes
que possibilitem uma primeira análise das possibilidades
de ligação;

b) Informação actualizada relativa às possibilidades
de ligação de novos meios de produção.

3 — Sem prejuízo do disposto na alínea h) do n.o 2
do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 29/2006, de 15 de
Fevereiro, o operador da RND deve assegurar que a
disponibilização de quaisquer informações relativas às
suas próprias actividades que possam representar uma
vantagem comercial seja feita de forma não discri-
minatória.

Artigo 42.o

Regime das concessões de distribuição
de electricidade em BT

1 — As concessões de distribuição de electricidade
em BT correspondem a concessões dos municípios atri-
buídas pelos órgãos competentes de cada município ou
de associações de municípios na sequência da realização
de concurso público.

2 — A concessão é exercida em regime de serviço
público, sendo as suas actividades e as instalações que
a integram consideradas, para todos os efeitos, de uti-
lidade pública.

3 — As actividades da concessão não prejudicam o
exercício por terceiros do direito de acesso à rede, nos
termos do Regulamento de Acesso às Redes e às
Interligações.

4 — A concessão tem a duração de 20 anos contados
a partir da data da celebração do respectivo contrato.

5 — As bases das concessões das redes de distribuição
de electricidade em BT constam do anexo IV do presente
decreto-lei, que dele faz parte integrante.

Artigo 43.o

Concurso para atribuição das concessões das redes municipais
de distribuição em BT

1 — Os concursos para atribuição das concessões das
redes municipais de distribuição em BT processam-se
de acordo com um caderno de encargos e respectivo
programa aprovados pelo concedente, ouvida a ERSE,
tendo em conta os princípios gerais aplicáveis aos con-
cursos públicos.

2 — No caso de o concurso público ficar deserto, a
concessão pode ser atribuída mediante ajuste directo,
nomeadamente à entidade concessionária da RND.

Artigo 44.o

Pagamento aos municípios

1 — Os municípios têm direito a uma renda, devida
pela exploração da concessão, nos termos a estabelecer
em decreto-lei, ouvida a Associação Nacional de Muni-
cípios Portugueses.

2 — A renda prevista no número anterior é incluída
nas tarifas de uso das redes de distribuição em BT nos
termos previstos no Regulamento Tarifário.

3 — A renda referida nos números anteriores pode
ser substituída por outros mecanismos que não pena-
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lizem os direitos dos municípios, após audição da Asso-
ciação Nacional de Municípios Portugueses e da ERSE.

CAPÍTULO IV

Comercialização de electricidade

SECÇÃO I

Disposição geral

Artigo 45.o

Condição de exercício

1 — A comercialização de electricidade processa-se
segundo os princípios e os termos estabelecidos no
Decreto-Lei n.o 29/2006, de 15 de Fevereiro.

2 — O exercício da actividade de comercialização de
electricidade é livre, ficando sujeito ao regime de licença
concedida nos termos previstos no presente capítulo.

3 — A actividade de comercialização de último
recurso é regulada nos termos previstos no presente
decreto-lei.

SECÇÃO II

Procedimentos para a atribuição da licença
de comercialização

Artigo 46.o

Conteúdo da licença de comercialização

As licenças de comercialização de electricidade devem
conter, nomeadamente, os seguintes elementos:

a) Identificação do titular;
b) Natureza da licença;
c) Direitos e obrigações do titular.

Artigo 47.o

Atribuição da licença de comercialização

1 — O acesso à actividade de comercialização de elec-
tricidade é feito mediante a obtenção, a pedido do inte-
ressado, de licença para o efeito.

2 — O procedimento para atribuição da licença de
comercialização inicia-se com a apresentação do pedido
à entidade licenciadora.

3 — O pedido referido no número anterior deve ser
instruído com os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente, que deve
ser uma sociedade comercial registada em qualquer
Estado membro da União Europeia;

b) Declaração, sob compromisso de honra, do reque-
rente de que tem regularizada a sua situação relativa
a contribuições para a segurança social, bem como a
sua situação fiscal;

c) Elementos demonstrativos da sua capacidade téc-
nica e económico-financeira, indicando, nomeadamente,
a descrição da organização da empresa, os currículos
dos gestores e responsáveis técnicos e comerciais, a rela-
ção dos meios humanos disponíveis, as suas habilitações
e respectivas funções, a plataforma informática para o
exercício da actividade e outros meios a utilizar para
actuar nos mercados, quer ao nível de comunicação e
interface quer de compensação e liquidação das suas
responsabilidades.

4 — A entidade licenciadora verifica a conformidade
da instrução do pedido à luz do disposto nos números
anteriores e, se for caso disso, solicita ao requerente
elementos em falta ou complementares, a juntar no
prazo que fixar.

5 — Concluída a instrução do procedimento, a enti-
dade licenciadora profere decisão, ou projecto de deci-
são, no prazo de 30 dias, podendo fixar as condições
em que a mesma é atribuída.

6 — São aplicáveis ao regime previsto no presente
artigo, subsidiariamente e com as necessárias adapta-
ções, as disposições procedimentais constantes do
artigo 9.o, à excepção das alíneas b) e c) do seu n.o 3,
bem como do artigo 11.o

Artigo 48.o

Direitos e deveres dos comercializadores de electricidade

1 — Constitui direito do titular de licença de comer-
cialização de electricidade o exercício da actividade
licenciada, nos termos da legislação e da regulamentação
aplicáveis.

2 — O titular da licença de comercialização de elec-
tricidade tem os deveres estabelecidos na legislação e
na regulamentação aplicáveis e, nomeadamente, os
seguintes:

a) Enviar às entidades competentes a informação pre-
vista na legislação e na regulamentação aplicáveis;

b) Garantir níveis elevados de protecção dos con-
sumidores, tendo em conta o disposto nos artigos 6.o
e 45.o do Decreto-Lei n.o 29/2006, de 15 de Fevereiro,
e em especial as disposições relativas a clientes domés-
ticos, de acordo com o previsto no anexo V do presente
decreto-lei, que dele faz parte integrante.

Artigo 49.o

Extinção e transmissão da licença de comercialização

1 — A licença de comercialização de electricidade não
está sujeita a prazo de duração, sem prejuízo da sua
extinção nos termos do presente decreto-lei.

2 — A licença de comercialização de electricidade
extingue-se por caducidade ou por revogação.

3 — A extinção da licença por caducidade ocorre em
caso de dissolução, cessação da actividade ou aprovação
da liquidação da sociedade em processo de insolvência
e recuperação de empresas.

4 — A licença pode ser revogada pela entidade licen-
ciadora quando o seu titular faltar ao cumprimento dos
deveres relativos ao exercício da actividade, nomea-
damente:

a) Não cumprir as determinações impostas pelas auto-
ridades administrativas;

b) Violar reiteradamente o cumprimento das dispo-
sições legais e regulamentares aplicáveis ao exercício
da actividade licenciada;

c) Não cumprir, reiteradamente, com o envio da infor-
mação estabelecida na legislação e na regulamentação
aplicáveis.

5 — Aplica-se à extinção da licença de comerciali-
zação, com as necessárias adaptações, o disposto nos
n.os 6 do artigo 23.o, 3 do artigo 24.o e 2 e 3 do artigo 25.o

6 — Aplica-se à transmissão da licença de comercia-
lização, com as necessárias adaptações, o disposto no
artigo 22.o, com excepção dos seus n.os 6 e 7.
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Artigo 50.o

Informação sobre preços de comercialização de electricidade

1 — Os comercializadores ficam obrigados a enviar
anualmente à ERSE, nos termos do Regulamento de
Relações Comerciais, uma tabela dos preços de refe-
rência que se propõem praticar no âmbito da comer-
cialização de electricidade.

2 — Os comercializadores ficam, ainda, obrigados a:

a) Publicitar os preços de referência que praticam,
designadamente nos respectivos sítios na Internet e em
conteúdos promocionais;

b) Enviar de três em três meses à ERSE os preços
efectivamente praticados.

3 — As facturas de electricidade emitidas pelos
comercializadores devem conter os elementos necessá-
rios a uma completa, clara e adequada compreensão
dos valores facturados, nos termos fixados no Regu-
lamento de Relações Comercias.

4 — A ERSE deve publicitar no seu sítio na Internet
os preços de referência relativos aos fornecimentos em
BT dos comercializadores, podendo complementar esta
publicitação com outros meios adequados, designada-
mente folhetos, tendo em vista informar os consumi-
dores das diversas opções ao nível de preços existentes
no mercado por forma que estes, em cada momento,
possam optar pelas melhores condições oferecidas pelo
mercado.

Artigo 51.o

Reconhecimento de comercializadores

1 — No âmbito do funcionamento de mercados cons-
tituídos ao abrigo de acordos internacionais de que o
Estado Português seja parte signatária, o reconheci-
mento da qualidade de comercializador por uma das
partes significa o reconhecimento automático pela outra,
nos termos previstos nos respectivos acordos.

2 — O reconhecimento da qualidade de produtor de
electricidade no seu território por uma das partes sig-
nifica, de igual forma, o reconhecimento automático
pela outra, para os efeitos de venda de electricidade
quer através de contratos bilaterais quer através da par-
ticipação em mercados organizados.

3 — Compete à DGGE efectuar o registo dos comer-
cializadores reconhecidos nos termos dos números ante-
riores, mediante protocolo a celebrar com as entidades
administrativas dos países de origem, nos termos dos
acordos realizados.

4 — Sem prejuízo do disposto nos números anterio-
res, o comercializador ou produtor registado tem os mes-
mos deveres do comercializador licenciado.

SECÇÃO III

Comercializador de último recurso

Artigo 52.o

Atribuição de licença de comercialização de último recurso

1 — Considera-se atribuída a licença de comerciali-
zação de último recurso às entidades referidas no
artigo 73.o do Decreto-Lei n.o 29/2006, de 15 de
Fevereiro.

2 — A sociedade a que se refere o n.o 1 do artigo 73.o
do Decreto-Lei n.o 29/2006, de 15 de Fevereiro, deve
estar constituída até 1 de Janeiro de 2007.

3 — As entidades às quais sejam atribuídas as licenças
de comercialização de último recurso ficam obrigadas
ao cumprimento das condições e dos deveres estabe-
lecidos no presente decreto-lei e na demais legislação
aplicável.

Artigo 53.o

Direitos e deveres do comercializador de último recurso

1 — Constitui direito dos titulares de licenças de
comercialização de último recurso o exercício da acti-
vidade licenciada, nos termos da legislação e da regu-
lamentação aplicáveis.

2 — Pelo exercício da actividade de comercialização
de último recurso é assegurada uma remuneração, nos
termos do Regulamento Tarifário, que assegure o equi-
líbrio económico e financeiro da actividade licenciada,
em condições de uma gestão eficiente.

3 — São, nomeadamente, deveres dos titulares das
licenças de comercialização de electricidade em último
recurso:

a) Prestar, de forma universal, o fornecimento de elec-
tricidade a todos os clientes que lha requisitem nos ter-
mos da regulamentação aplicável;

b) Adquirir energia nas condições estabelecidas no
presente decreto-lei;

c) Enviar às entidades competentes a informação pre-
vista na legislação e na regulamentação aplicáveis;

d) Cumprir todas as disposições legais e regulamen-
tares aplicáveis ao exercício da actividade.

4 — O comercializador de último recurso deve obser-
var os seguintes critérios de independência:

a) Os administradores e os quadros de gestão do
comercializador de último recurso não podem integrar
os órgãos sociais ou participar nas estruturas de empre-
sas que exerçam quaisquer outras actividades do SEN,
sem prejuízo do estabelecido no n.o 3 do artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 29/2006, de 15 de Fevereiro;

b) Cada comercializador de último recurso deve dis-
por de um código de boa conduta que assegure prin-
cípios de independência funcional da gestão e proceder
à sua publicitação.

5 — O comercializador de último recurso está sujeito
à regulação da ERSE, nos termos do Regulamento de
Relações Comerciais, do Regulamento da Qualidade
de Serviço, do Regulamento Tarifário, do Regulamento
de Acesso às Redes e às Interligações e da demais regu-
lamentação aplicável.

Artigo 54.o

Extinção e transmissão de licença de comercialização
de último recurso

Sem prejuízo da caducidade prevista no n.o 2 do
artigo 73.o do Decreto-Lei n.o 29/2006, de 15 de Feve-
reiro, à extinção e transmissão da licença de comer-
cialização de último recurso aplicam-se, com as devidas
adaptações, as disposições referidas no artigo 49.o

Artigo 55.o

Aquisição de electricidade pelo comercializador
de último recurso

1 — Com vista a garantir o abastecimento a preços
razoáveis, fácil e claramente comprováveis e transpa-
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rentes, o comercializador de último recurso, constituído
ao abrigo do n.o 1 do artigo 52.o:

a) Deve adquirir a electricidade produzida pelos pro-
dutores em regime especial;

b) Deve dar preferência à aquisição da electricidade
produzida por centros electroprodutores relativamente
aos quais os actuais contratos de aquisição de energia
ainda se mantenham a produzir efeitos;

c) Pode adquirir electricidade para abastecer os seus
clientes em mercados organizados;

d) Pode adquirir electricidade em contratos bilaterais,
previamente aprovados pela ERSE, nos termos esta-
belecidos no Regulamento de Relações Comerciais.

2 — A obrigação prevista na alínea a) do número
anterior não se aplica aos distribuidores em BT, na sua
qualidade de comercializadores de último recurso, nos
termos do artigo 73.o do Decreto-Lei n.o 29/2006, de
15 de Fevereiro.

3 — O comercializador de último recurso deve gerir
as diferentes formas de contratação referidas no n.o 1
e aprovadas pela ERSE para adquirir energia ao menor
custo possível.

4 — A ERSE fixa, no princípio de cada ano, o custo
estimado para a aquisição de electricidade a aplicar na
definição das tarifas do comercializador de último
recurso.

5 — A diferença entre os custos reais de aquisição
de energia, que incluem as tarifas de produção em
regime especial e o valor de referência actualizado, cal-
culado nos termos do número anterior, é repercutida
na tarifa de uso global do sistema nos termos a esta-
belecer no Regulamento Tarifário.

6 — Podem ser estabelecidas outras regras especiais
ou obrigações de aquisição de electricidade pelo comer-
cializador de último recurso no âmbito de acordos inter-
nacionais, nos termos a estabelecer em portaria do
ministro responsável pela área da energia.

7 — O comercializador de último recurso que adquira
electricidade em quantidade excedentária face às suas
necessidades deve revendê-la no mercado organizado,
em condições a definir no âmbito do Regulamento das
Relações Comerciais.

SECÇÃO IV

Mercado organizado

Artigo 56.o

Regime

1 — O mercado organizado corresponde a um sistema
com diferentes modalidades de contratação que pos-
sibilitam o encontro entre a oferta e a procura de elec-
tricidade e de instrumentos cujo activo subjacente seja
electricidade ou activo equivalente.

2 — O mercado organizado em que se realizam ope-
rações a prazo sobre electricidade ou activo equivalente,
que implica a criação de uma entidade gestora do mer-
cado, está sujeito a autorização, mediante portaria con-
junta do Ministro das Finanças e do ministro responsável
pela área da energia, nos termos do n.o 2 do artigo 258.o
do Código dos Valores Mobiliários.

3 — A entidade gestora do mercado deve ser auto-
rizada pelo ministro responsável pela área da energia
e, nos casos em que a legislação assim obrigue, pelo
Ministro das Finanças.

4 — Para além dos membros que constam do
artigo 203.o do Código dos Valores Mobiliários, podem
ser admitidos como membros do mercado organizado
os produtores em regime ordinário, os comercializadores
e outros agentes, nos termos a regulamentar pela por-
taria referida no número anterior, desde que em qual-
quer dos casos tenham celebrado contrato com um par-
ticipante do sistema de liquidação das operações rea-
lizadas nesse mercado.

Artigo 57.o

Operadores de mercado

1 — Os operadores de mercado são as entidades res-
ponsáveis pela gestão do mercado organizado e pela
concretização de actividades conexas, nomeadamente a
determinação de índices e a divulgação da informação.

2 — Compete aos operadores de mercado fixar os cri-
térios para a determinação dos índices de preços refe-
rentes a cada um dos diferentes tipos de contratos.

3 — Os operadores de mercado são responsáveis pela
divulgação de informação de forma transparente e não
discriminatória.

4 — Cabe ainda aos operadores de mercado a comu-
nicação ao operador da RNT de toda a informação rele-
vante para a verificação das restrições técnicas do sis-
tema e para a gestão da capacidade de interligação.

SECÇÃO V

Operador logístico de mudança de comercializador

Artigo 58.o

Definição

1 — O operador logístico de mudança de comercia-
lizador é a entidade que tem atribuições no âmbito da
gestão da mudança de comercializador de electricidade,
cabendo-lhe, nomeadamente, a gestão dos equipamen-
tos de medida e a recolha de informação local ou a
distância.

2 — O operador logístico de mudança de comercia-
lizador deve ser independente nos planos jurídico, orga-
nizativo e da tomada de decisões relativamente a enti-
dades que exerçam actividades no âmbito do SEN e
estar dotado dos recursos, das competências e da estru-
tura organizativa adequados ao seu funcionamento
como fornecedor dos serviços associados à gestão da
mudança de comercializador.

3 — As funções, as condições e os procedimentos apli-
cáveis ao exercício da actividade de operador logístico
de mudança de comercializador, bem como a data da
sua entrada em funcionamento, são estabelecidos em
legislação complementar.

4 — O operador logístico de mudança de comercia-
lizador fica sujeito à regulação da ERSE, sendo a sua
remuneração fixada nos termos do Regulamento de
Relações Comerciais e no Regulamento Tarifário.

CAPÍTULO V

Regulamentação

Artigo 59.o

Regulamentos

Sem prejuízo de outros regulamentos previstos em
legislação sobre o sector da electricidade, as actividades
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previstas no Decreto-Lei n.o 29/2006, de 15 de Fevereiro,
e no presente decreto-lei estão sujeitas aos seguintes
regulamentos:

a) Regulamento da Rede de Transporte;
b) Regulamento da Rede de Distribuição;
c) Regulamento de Acesso às Redes e às Inter-

ligações;
d) Regulamento de Operação das Redes;
e) Regulamento de Qualidade de Serviço;
f) Regulamento de Relações Comerciais;
g) Regulamento Tarifário.

Artigo 60.o

Regulamento da Rede de Transporte

1 — O Regulamento da Rede de Transporte espe-
cifica a constituição e a caracterização da rede de trans-
porte e estabelece as condições da sua exploração,
nomeadamente no que respeita ao controlo e operação,
incluindo relacionamento com as entidades a ela ligadas,
à realização de manobras e à execução de trabalhos
e respectiva manutenção.

2 — O Regulamento da Rede de Transporte estabe-
lece, ainda, as condições técnicas gerais e particulares
aplicáveis à ligação das instalações a ela ligadas, bem
como aos sistemas de apoio, medição, protecção e
ensaios da rede de transporte e dessas mesmas ins-
talações.

3 — Para os efeitos da efectiva ligação à rede de trans-
porte, o Regulamento da Rede de Transporte deve pre-
ver o meio e a forma contratual adequados para a for-
malização das condições técnicas e de segurança de liga-
ção à rede, assim como, no caso dos produtores em
regime especial, das demais condições necessárias.

4 — Os utilizadores da RNT ficam obrigados ao cum-
primento das disposições constantes do Regulamento
da Rede de Transporte.

Artigo 61.o

Regulamento da Rede de Distribuição

1 — O Regulamento da Rede de Distribuição espe-
cifica a constituição e a caracterização da rede de dis-
tribuição e estabelece as condições da sua exploração,
nomeadamente no respeitante ao controlo e operação,
incluindo o relacionamento com as entidades a ela liga-
das, à realização de manobras e execução de trabalhos
e respectiva manutenção.

2 — O Regulamento da Rede de Distribuição esta-
belece, ainda, as condições técnicas gerais e particulares
aplicáveis à ligação das instalações a ela ligadas, bem
como aos sistemas de apoio, medição, protecção e
ensaios da rede de transporte e dessas mesmas ins-
talações.

3 — Os utilizadores das redes de distribuição ficam
obrigados ao cumprimento das disposições constantes
do Regulamento da Rede de Distribuição.

Artigo 62.o

Regulamento de Acesso às Redes e às Interligações

1 — O Regulamento de Acesso às Redes e às Inter-
ligações estabelece as condições técnicas e comerciais
segundo as quais se processa o acesso às redes de trans-
porte e de distribuição e às interligações.

2 — As entidades que tenham acesso às redes e às
interligações, bem como os titulares destas instalações,
ficam obrigadas ao cumprimento das disposições cons-
tantes do Regulamento de Acesso às Redes e às
Interligações.

Artigo 63.o

Regulamento de Operação das Redes

1 — O Regulamento de Operação das Redes esta-
belece as condições que permitam a gestão dos fluxos
de electricidade, assegurando a sua interoperacionali-
dade com as redes a que esteja ligada, bem como os
procedimentos destinados a garantir as suas concreti-
zação e verificação.

2 — O Regulamento de Operação das Redes esta-
belece, também, as condições em que o operador da
RNT monitoriza as indisponibilidades dos grandes cen-
tros electroprodutores e monitoriza as cotas das grandes
albufeiras, podendo, nos casos em que a garantia de
abastecimento esteja em causa, alterar os planos de
indisponibilidades dos centros electroprodutores.

3 — O Regulamento de Operação das Redes deve,
ainda, garantir o acesso dos operadores da rede à infor-
mação das características técnicas das instalações ligadas
à RNT ou RND que os habilitem à realização de análises
e estudos técnicos necessários para o desempenho das
suas funções.

Artigo 64.o

Regulamento de Qualidade de Serviço

1 — O Regulamento de Qualidade de Serviço esta-
belece os padrões de qualidade de serviço de natureza
técnica e comercial.

2 — Os padrões de qualidade de serviço referidos no
número anterior podem ser globais ou específicos das
diferentes categorias de clientes ou, ainda, variar de
acordo com circunstâncias locais.

3 — Os intervenientes no SEN ficam obrigados ao
cumprimento das disposições constantes do Regula-
mento de Qualidade de Serviço.

Artigo 65.o

Regulamento de Relações Comerciais

1 — O Regulamento de Relações Comerciais esta-
belece as regras de funcionamento das relações comer-
ciais entre os vários intervenientes no SEN, bem como
as condições comerciais para ligação às redes públicas.

2 — Os intervenientes no SEN ficam obrigados ao
cumprimento das disposições constantes do Regula-
mento de Relações Comerciais.

Artigo 66.o

Regulamento Tarifário

1 — O Regulamento Tarifário estabelece os critérios
e os métodos para a formulação de tarifas, designa-
damente as de acesso às redes e às interligações e aos
serviços de sistema, bem como as tarifas de venda de
electricidade do comercializador de último recurso,
segundo os princípios definidos no Decreto-Lei
n.o 29/2006, de 15 de Fevereiro.

2 — O Regulamento Tarifário estabelece, ainda, as
disposições específicas aplicáveis à convergência tari-
fária dos sistemas eléctricos do continente e dos das
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.
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3 — Sempre que os princípios definidos no artigo 61.o
do Decreto-Lei n.o 29/2006, de 15 de Fevereiro, sejam
postos em causa por alterações de titulares da concessão
de distribuição em BT, a ERSE pode estabelecer os
mecanismos de regulação necessários à reposição daque-
les princípios.

4 — Os défices tarifários acumulados até 31 de
Dezembro de 2006 são recuperados nas tarifas nos cinco
anos seguintes.

Artigo 67.o

Competência para a aprovação e a aplicação
dos regulamentos

1 — O Regulamento de Acesso às Redes e às Inter-
ligações, o Regulamento de Relações Comerciais, o
Regulamento Tarifário e o Regulamento de Operação
das Redes são aprovados pela ERSE.

2 — A aplicação dos regulamentos referidos no
número anterior é da competência da ERSE.

3 — O Regulamento da Rede de Transporte e o
Regulamento da Rede de Distribuição são aprovados
por portaria do ministro responsável pela área da ener-
gia, sob proposta da DGGE, precedida de consulta às
entidades concessionárias.

4 — A aplicação dos regulamentos referidos no
número anterior é da competência da DGGE.

5 — O Regulamento da Qualidade de Serviço é apro-
vado por portaria do ministro responsável pela área da
energia, sob proposta da DGGE, a qual, na sua pre-
paração, deve solicitar proposta à ERSE, para as dis-
posições de natureza comercial, e proposta às entidades
concessionárias das redes, para as disposições de natu-
reza técnica.

6 — A aplicação do regulamento referido no número
anterior é da competência da ERSE, para as disposições
de natureza comercial, e da DGGE, para as disposições
de natureza técnica.

7 — Os regulamentos referidos no presente artigo
devem ser aprovados e publicados no prazo de três meses
a contar a partir da data da entrada em vigor do presente
decreto-lei.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 68.o

Taxas administrativas

1 — Pelos actos previstos neste decreto-lei relativos
a licenças e a concessões são devidas taxas, sem prejuízo
das previstas no Regulamento de Taxas de Instalações
Eléctricas (RTIE), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 4/93,
de 8 de Janeiro.

2 — As taxas de exploração previstas no RTIE para
as instalações eléctricas do 3.o grupo são cobradas pelo
operador da RND aos respectivos comercializadores,
que as reflectem na facturação aos respectivos clientes.

3 — O operador da RND e os comercializadores têm
o direito de reter 1,5% e 0,5%, respectivamente, do
montante das taxas referidas no número anterior.

4 — A indicação dos actos previstos neste decreto-lei
sujeitos a taxa e os respectivos valores são estabelecidos
em portaria do ministro responsável pela área da ener-
gia, quando esteja em causa o exercício de competências
da administração central, ou por acto regulamentar dos
órgãos competentes dos municípios nos demais casos.

5 — As taxas são liquidadas e cobradas mediante a
emissão de guias de receita, devendo ser pagas no prazo
de 30 dias contados a partir da data da notificação das
guias a emitir pela entidade licenciadora, e é devolvido
ao interessado um dos exemplares como prova do paga-
mento efectuado.

6 — A entidade licenciadora pode estabelecer formas
de pagamento das taxas, nomeadamente através de
meios electrónicos.

7 — Os montantes cobrados constituem receita do
Estado em 60% e da entidade licenciadora em 40%,
salvo nos casos da competência dos municípios, em que
a receita cabe integralmente a estes.

8 — As receitas do Estado provenientes da cobrança
das taxas são afectas a um fundo de eficiência energética,
nos termos a definir por portaria dos ministros respon-
sáveis pelas áreas das finanças e da energia.

9 — A cobrança coerciva das dívidas provenientes da
falta de pagamento das taxas faz-se através do processo
de execução fiscal, servindo de título executivo a certidão
passada pela entidade que prestar os serviços.

Artigo 69.o

Rendas aos municípios

1 — Enquanto não for publicado o decreto-lei pre-
visto no artigo 44.o, aplica-se, com as devidas adaptações,
designadamente as que decorrem do actual regime das
actividades de distribuição e de comercialização de elec-
tricidade, a Portaria n.o 437/2001, de 28 de Abril.

2 — Mediante proposta da ERSE e ouvida a Asso-
ciação Nacional de Municípios Portugueses, o ministro
responsável pela área da energia define, mediante por-
taria, as adaptações a que se refere o número anterior.

Artigo 70.o

Situações transitórias decorrentes dos contratos
de aquisição de energia

1 — Até que o processo de extinção dos contratos
de aquisição de energia (CAE) esteja concluído, os cen-
tros electroprodutores, relativamente aos quais os con-
tratos vinculados ainda se mantenham a produzir efeitos,
continuam a operar de acordo com o estabelecido no
respectivo contrato e com o disposto no Decreto-Lei
n.o 183/95, de 27 de Julho, na redacção que lhe foi
dada pelos Decretos-Leis n.os 56/97, de 14 de Março,
e 198/2000, de 24 de Agosto.

2 — Nos casos previstos no número anterior, a enti-
dade concessionária da RNT, ou a entidade que a subs-
tituir para este efeito, deve efectuar a venda de toda
a electricidade adquirida no âmbito dos CAE, priori-
tariamente ao comercializador de último recurso através
de contratos bilaterais aprovados pela entidade regu-
ladora, devendo recorrer aos mercados organizados
sempre que tal se justifique para a optimização da gestão
da energia dos contratos.

3 — O acerto entre os encargos totais a pagar pela
entidade concessionária da RNT, ou pela entidade refe-
rida no número anterior, aos centros electroprodutores
detentores de CAE e a receita proveniente da venda
da totalidade da electricidade é efectuado nos termos
previstos em decreto-lei específico.

4 — A cessação dos CAE e a sua substituição por
custos de manutenção de equilíbrio contratual (CMEC)
inicialmente previstos no Decreto-Lei n.o 240/2004, de
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27 de Dezembro, só ocorre quando entrar em vigor o
decreto-lei referido no número anterior.

Artigo 71.o

Pedidos pendentes para produção de electricidade
em regime ordinário

1 — O regime previsto no presente decreto-lei apli-
ca-se, com as necessárias adaptações e nos termos esta-
belecidos nos números seguintes, aos pedidos visando
a produção de electricidade ao abrigo dos Decretos-Leis
n.os 312/2001, de 10 de Dezembro, e 183/95, de 27 de
Julho, que se encontrem pendentes à data da sua entrada
em vigor, aproveitando-se as formalidades já praticadas.

2 — Os pedidos de informação prévia que à data da
entrada em vigor do presente decreto-lei não tenham
sido respondidos nos termos do Decreto-Lei
n.o 312/2001, de 10 de Dezembro, consideram-se como
tendo obtido resposta negativa, sem prejuízo de os res-
pectivos promotores poderem apresentar pedido de atri-
buição de licença de produção nos termos do presente
decreto-lei.

3 — Tendo em consideração o disposto no presente
decreto-lei, designadamente o disposto nas alíneas a)
e d) do n.o 1 do artigo 6.o, a DGGE deve actualizar
a informação prestada aos requerentes com pedidos de
atribuição de pontos de recepção pendentes, bem como
aos promotores de centros produtores hidroeléctricos
com informações prévias favoráveis e prazos a decorrer
para requerer os respectivos pontos de recepção nos
termos do Decreto-Lei n.o 312/2001, de 10 de Dezembro,
notificando-os das alterações a que houverem de pro-
ceder.

4 — Para cumprimento do disposto no número ante-
rior, os requerentes e promotores nele referidos devem
apresentar à DGGE, no prazo de 15 dias contados a
partir da data da entrada em vigor do presente decre-
to-lei, os elementos a que se referem as alíneas b), e)
e l) do n.o 3 do artigo 8.o, esclarecendo, em especial,
as datas de ligação pretendidas para cada grupo inte-
grante dos centros electroprodutores a instalar em cada
ponto de ligação objecto do respectivo pedido de infor-
mação prévia.

5 — A apreciação dos elementos instrutórios actual-
mente disponíveis nos processos a que se refere o n.o 3
e outros complementares a apresentar nos termos do
número anterior é realizada, sucessivamente e segundo
a ordem de antiguidade dos respectivos períodos de PIP,
devendo a informação final da DGGE ter em conta
os critérios previstos nas alíneas a) e d) do n.o 1 do
artigo 6.o

6 — Quando o entender necessário, a DGGE solicita
a colaboração do operador da RNT sobre a existência
de condições de ligação à rede pública, devendo este
pronunciar-se no prazo que lhe for fixado, o qual não
pode ser inferior a 10 dias.

7 — Quando, observado o disposto no n.o 5, se veri-
fique uma situação de concorrência de pedidos, a DGGE
aplica os critérios de selecção referidos nos n.os 2, 4
e 5 do artigo 12.o e nos artigos 13.o e 14.o

8 — Os requerentes que tenham obtido informação
favorável da DGGE e condições de ligação devem comu-
nicar, no prazo de cinco dias, a expressa aceitação destas,
ficando, em consequência, obrigados a apresentar, até
15 de Maio de 2007, ou, no caso de centros produtores
hidroeléctricos, até 15 de Maio de 2009, os respectivos
pedidos de atribuição de licença de produção, devida-

mente instruídos nos termos dos n.os 3 e seguintes do
artigo 8.o, com excepção dos elementos já entregues
ao abrigo do disposto no n.o 4.

9 — Os prazos previstos no número anterior podem
ser prorrogados, mediante pedido fundamentado do
requerente, por despacho do director-geral de Geologia
e Energia, até ao máximo de quatro meses, caso não
possam ser cumpridos por razões não imputáveis ao
promotor.

10 — Estando os pedidos de atribuição de licença de
produção de electricidade devidamente instruídos nos
termos e nos prazos estabelecidos neste artigo, a enti-
dade licenciadora profere decisão.

11 — A falta de apresentação dos elementos referidos
no n.o 4 ou a inobservância do disposto nos n.os 8, 9,
10 e 12 determinam o indeferimento liminar do pedido.

12 — Com vista a garantir o cumprimento do disposto
no n.o 8, os requerentes devem apresentar, no prazo
de 30 dias após a comunicação da aceitação das con-
dições de ligação, garantia bancária irrevogável, autó-
noma, automática e pagável à primeira solicitação, à
ordem da DGGE e de valor correspondente a 50%
do montante que resultar da aplicação do n.o 2 do
artigo 20.o

13 — A garantia bancária é liberada com a atribuição
da licença de produção ou accionada se a mesma não
for requerida nos termos e nos prazos previstos no n.o 8.

14 — Para os efeitos do disposto no presente artigo,
entendem-se por períodos de PIP os períodos para a
apresentação dos pedidos de informação prévia a que
se refere o n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-lei
n.o 312/2001, de 10 de Dezembro.

15 — A DGGE dá conhecimento ao operador da
RNT das informações favoráveis prestadas aos reque-
rentes e da aceitação destes.

Artigo 72.o

Licenças de produção de electricidade concedidas
ao abrigo de legislação anterior

1 — Sem prejuízo do estabelecido no artigo 70.o, as
licenças concedidas ao abrigo de legislação anterior pas-
sam a reger-se pelo regime estabelecido pelo presente
decreto-lei.

2 — Sem prejuízo do estabelecido no número ante-
rior, os títulos das licenças concedidas ao abrigo de legis-
lação anterior não carecem de modificação.

Artigo 73.o

Atribuição das concessões

1 — As concessões previstas no presente decreto-lei
consideram-se, nos termos estabelecidos no Decreto-Lei
n.o 29/2006, de 15 de Fevereiro, atribuídas às entidades
que à data da entrada em vigor do presente decreto-lei
exerçam as correspondentes actividades.

2 — Os contratos de concessão e as licenças existentes
antes da data da entrada em vigor do presente decre-
to-lei devem ser modificados em tudo o que contrarie
o nele disposto.

3 — A modificação do actual contrato de concessão
da RNT e a celebração do contrato de concessão da
RND devem ocorrer no prazo de seis meses a contar
a partir da data da entrada em vigor do presente
decreto-lei.

4 — A modificação dos actuais contratos de concessão
das redes de BT deve ocorrer no prazo de dois anos
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a contar a partir da data da entrada em vigor do presente
decreto-lei.

Artigo 74.o

Participação no capital social do operador da RNT

1 — Nos termos e para os efeitos do disposto na alí-
nea f) do n.o 2 do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 29/2006,
de 15 de Fevereiro, as pessoas singulares ou colectivas
que detenham uma participação directa ou indirecta no
capital social do operador da RNT, ou de empresa que
o controle, devem reduzir essa participação para uma
percentagem não superior a 5% até 31 de Dezembro
de 2006.

2 — Findo o prazo referido no número anterior, os
direitos de voto e de natureza patrimonial da partici-
pação são imediatamente suspensos na proporção que
supere 5% até que a mesma participação seja reduzida
para uma percentagem não superior a 5%.

3 — Os direitos patrimoniais referidos no número
anterior que caibam à participação afectada são depo-
sitados em conta especial aberta junto de instituição
de crédito habilitada a receber depósitos em Portugal,
sendo proibida a sua movimentação a débito enquanto
durar a suspensão.

Artigo 75.o

Servidões administrativas de linhas eléctricas

1 — O regime das servidões administrativas de linhas
eléctricas consta de legislação complementar, devendo
o respectivo projecto ser submetido pela DGGE ao
ministro responsável pela área da energia no prazo de
um ano após a entrada em vigor do presente decreto-lei.

2 — Até à entrada em vigor da legislação referida
no número anterior, mantêm-se em vigor as disposições
do Decreto-Lei n.o 43 335, de 19 de Novembro de 1960,
na matéria relativa à implantação de instalações eléc-
tricas e à constituição de servidões.

Artigo 76.o

Caracterização das redes e do plano
de investimentos da RNT

Até à publicação do relatório de monitorização e dos
instrumentos de planeamento referidos nos artigos 32.o
e 36.o, mantêm-se como quadro de referência os actuais
instrumentos de caracterização das redes e o plano de
investimentos da RNT com as actualizações e adapta-
ções a introduzir pelo respectivo operador tendo em
vista assegurar a boa gestão da rede e a evolução do
SEN entretanto verificadas.

Artigo 77.o

Relatório de monitorização da segurança de abastecimento

A DGGE apresenta, em 2007, ao ministro responsável
pela área da energia o relatório de monitorização da
segurança de abastecimento a que se refere o artigo 32.o

Artigo 78.o

Apresentação do PDIRT e do PDIRD

1 — O primeiro PDIRT, elaborado nos termos dos
artigos 36.o e 37.o, é apresentado à DGGE em Julho
de 2008, para vigorar a partir do ano 2009.

2 — O primeiro PDIRD, elaborado nos termos dos
artigos 40.o e 41.o, é apresentado à DGGE até Julho
de 2008, para vigorar a partir do ano 2009.

Artigo 79.o

Norma revogatória

1 — São revogados o Decreto-Lei n.o 183/95, de 27 de
Julho, com excepção das disposições relativas à utili-
zação do domínio hídrico constantes dos artigos 6.o, 7.o
e 53.o, bem como os Decretos-Leis n.os 184/95 e 185/95,
também de 27 de Julho, 184/2003 e 185/2003, ambos
de 20 de Agosto, 36/2004, de 26 de Fevereiro, e 192/2004,
de 17 de Agosto, sem prejuízo da vigência transitória
do Decreto-Lei n.o 183/95 e do artigo 13.o do Decre-
to-Lei n.o 185/2003, para os efeitos do disposto no n.o 1
do artigo 61.o

2 — Fica excluída do âmbito de aplicação do Decre-
to-Lei n.o 312/2001, de 10 de Dezembro, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 33-A/2005, de
16 de Fevereiro, a produção de electricidade em regime
ordinário.

Artigo 80.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8 de
Junho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Diogo Pinto de Freitas do Amaral — Fernando
Teixeira dos Santos — Francisco Carlos da Graça Nunes
Correia — António José de Castro Guerra.

Promulgado em 4 de Agosto de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 8 de Agosto de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO I

(a que se refere a alínea c) do n.o 3 do artigo 8.o)

Elementos do projecto de centro electroprodutor
em regime ordinário e outros

elementos instrutórios do pedido

1 — O projecto, em triplicado, acompanhado pelo
termo de responsabilidade pela sua elaboração, deve
compreender:

a) Memória descritiva:

Memória descritiva e justificativa indicando a natu-
reza, a importância, a função e as características das
instalações e do equipamento, as condições gerais do
seu estabelecimento e da sua exploração, os sistemas
de ligação à terra, as disposições principais adoptadas
para a produção de electricidade, sua transformação,
transporte e utilização ou a origem e o destino da energia
a transportar e as protecções contra sobre-intensidades
e sobretensões e os seus cálculos, quando se justifique;

Descrição, tipos e características dos geradores de
energia eléctrica, transformadores e aparelhagem de
corte e protecção, bem como das caldeiras, das turbinas
e de outros equipamentos;
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Identificação das coordenadas rectangulares planas
do sistema Hayford-Gauss referidas ao ponto central
Melriça (Datum73) de todos os geradores.

b) Desenhos:

Planta geral de localização da instalação referenciada
por coordenadas e em escala não inferior a 1:25 000,
de acordo com a respectiva norma, indicando a loca-
lização das obras principais, tais como centrais gera-
doras, subestações, postos de corte, postos de transfor-
mação, e referenciadas as vias públicas rodoviárias e
ferroviárias, cursos de água, construções urbanas e linhas
já existentes;

Plantas, alçados e cortes, em escala conveniente, esco-
lhida de acordo com a EN-ISO 5455, dos locais da ins-
talação, com a disposição do equipamento eléctrico e
mecânico, em número e com o pormenor suficiente para
poder verificar-se a observância das disposições regu-
lamentares de segurança (para instalação de potência
instalada superior a 1 MW, estes elementos apenas são
apresentados com o pedido de vistoria);

Esquemas eléctricos gerais das instalações projecta-
das, com a indicação de todas as máquinas e de todos
os aparelhos de medida e protecção e comando, usando
os sinais gráficos normalizados.

Todas as peças do projecto são rubricadas pelo técnico
responsável, à excepção da última peça escrita, em que
devem constar a assinatura, o nome por extenso e as
referências da sua inscrição na entidade competente.

As peças escritas e desenhadas que constituírem o
projecto devem ter dimensões normalizadas, ser elabo-
radas e dobradas de acordo com as normas em vigor
e as regras da técnica e ser numeradas ou identificadas
por letras e algarismos.

2 — O projecto deve ainda ser acompanhado dos
seguintes elementos:

a) Comprovativo de se achar constituído no reque-
rente o direito de utilização dos terrenos necessários
à implantação da instalação e dos seus acessórios,
excepto no caso de centros hidroeléctricos;

b) Descrição sobre a localização precisa da instalação,
indicando-se se ela está integrada em área protegida
(Reserva Ecológica Nacional, Reserva Agrícola Nacio-
nal, reserva ou parque natural, Rede Natura, etc.), acom-
panhada de implantação sobre extracto das cartas de
ordenamento e condicionantes do PDM.

ANEXO II

(a que se refere o n.o 6 do artigo 34.o)

Bases da concessão da Rede Nacional
de Transporte de Electricidade

CAPÍTULO I

Disposições e princípios gerais

Base I
Objecto da concessão

1 — A concessão tem por objecto o estabelecimento
e a exploração da Rede Nacional de Transporte de Elec-
tricidade (RNT) em regime de serviço público e em
exclusivo.

2 — Mediante autorização do ministro responsável
pela área da energia, solicitada caso a caso, a conces-

sionária pode exercer outras actividades com funda-
mento no proveito daí resultante para o interesse da
concessão.

Base II
Âmbito da concessão

A concessão da RNT abrange a exploração das infra-
-estruturas da rede de transporte, compreendendo o
exercício da actividade de transporte de electricidade,
que inclui a gestão técnica global do sistema.

A área da concessão abrange todo o território do
continente.

Base III
Gestão técnica global do SEN

Como gestor técnico global do SEN, a concessionária
da RNT deve proceder à coordenação sistémica das
infra-estruturas que constituem o SEN por forma a asse-
gurar o seu funcionamento integrado e harmonizado
e a segurança e a continuidade do abastecimento de
electricidade, competindo-lhe, nomeadamente, nos ter-
mos do Regulamento da Operação das Redes:

a) Receber de todos os produtores em regime ordi-
nário e do operador da rede de distribuição toda a infor-
mação necessária para gerir os fluxos de electricidade
na rede, assegurando a sua interoperacionalidade com
as redes a que esteja ligada;

b) Receber de todos os operadores de mercado e
de todos os agentes que participam em sistemas de con-
tratação bilateral com entrega física de electricidade a
informação necessária para o estabelecimento dos pro-
gramas de entrada e saída na rede;

c) Contratar, nos termos do Regulamento da Ope-
ração das Redes, serviços de sistema através de meca-
nismos eficientes, transparentes e competitivos para a
reserva operacional do sistema e a compensação dos
desvios de produção e de consumo de electricidade, asse-
gurando a respectiva liquidação;

d) Determinar a capacidade disponível para fins
comerciais das interligações e estabelecer os correspon-
dentes programas de utilização em ligação com os ope-
radores de sistemas vizinhos;

e) Prever a utilização dos equipamentos de produção
e o nível das reservas hidroeléctricas necessários à garan-
tia de segurança de abastecimento, no curto e no médio
prazos;

f) Coordenar as indisponibilidades dos grandes cen-
tros electroprodutores e monitorizar as cotas das gran-
des albufeiras, podendo, nos casos em que a garantia
de abastecimento esteja em causa, alterar os planos de
indisponibilidade dos centros electroprodutores e pro-
por à entidade responsável pela monitorização do abas-
tecimento reservas mínimas para as albufeiras e verificar
o seu cumprimento;

g) Gerir os mecanismos de resolução de congestio-
namentos na rede e nas interligações.

Base IV
Prazo da concessão

1 — A concessão tem a duração de 50 anos, contados
a partir da data da celebração do respectivo contrato.

2 — A concessão pode ser renovada se o interesse
público o justificar.
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3 — A intenção de renovação da concessão deve ser
comunicada à concessionária, pelo concedente, através
da DGGE, com a antecedência mínima de dois anos
relativamente ao termo do prazo da concessão.

4 — O disposto no número anterior não impede que
o concedente e a concessionária acordem, até ao termo
do respectivo prazo, na renovação da concessão.

Base V
Serviço público

1 — A concessão é exercida em regime de serviço
público, sendo as suas actividades consideradas, para
todos os efeitos, de utilidade pública.

2 — No âmbito da concessão, a concessionária deve
desempenhar as actividades de acordo com as exigências
de um regular, contínuo e eficiente funcionamento do
serviço, devendo adoptar, para o efeito, os melhores
meios e tecnologias geralmente utilizados no sector
eléctrico.

3 — A concessão é atribuída mediante contrato de
concessão, no qual outorga o ministro responsável pela
área da energia, em representação do Estado.

Base VI
Princípios aplicáveis às relações com os produtores, distribuidores,

comercializadores e outros utilizadores das redes

1 — A concessionária não pode estabelecer diferen-
ças de tratamento nas suas relações com os produtores,
distribuidores, comercializadores e outros utilizadores
da rede que não resultem de condicionalismos legais
ou regulamentares ou da aplicação de critérios decor-
rentes de uma conveniente e adequada gestão técnica
do SEN, bem como de condicionalismos de natureza
contratual, desde que sancionados pela DGGE e pela
ERSE, em função das suas competências.

2 — A concessionária deve manter um registo de
queixas que lhe tenham sido apresentadas pelas enti-
dades referidas no número anterior.

CAPÍTULO II

Bens e meios afectos à concessão

Base VII
Bens da concessão

1 — Consideram-se afectos à concessão os bens que
constituem a rede de muito alta tensão, as interligações
e as instalações do despacho nacional, designadamente:

a) Linhas, subestações, postos de seccionamento e
instalações anexas;

b) Os terrenos de que a concessionária é proprietária
afectos aos sítios dos centros electroprodutores, iden-
tificados como vinculados nos Decretos-Leis n.os 183/95,
de 27 de Julho, e 198/2003, de 2 de Setembro;

c) Instalações afectas ao despacho nacional, incluindo
todo o equipamento indispensável ao seu funciona-
mento;

d) Instalações de telecomunicações, telecontagem e
telecomando afectas ao transporte e à coordenação do
sistema electroprodutor.

2 — Consideram-se ainda afectos à concessão:

a) Os imóveis pertencentes à concessionária em que
se implantem os bens referidos no número anterior,
assim como as servidões constituídas;

b) Outros bens móveis ou imóveis necessários ao
desempenho das actividades objecto da concessão;

c) As relações jurídicas directamente relacionadas
com a concessão, nomeadamente laborais, de emprei-
tada, de locação, de prestação de serviços, de recepção
e de entrega de electricidade, bem como os direitos
de transporte através de redes situadas no exterior da
área da concessão.

Base VIII
Instalações da rede de muito alta tensão

1 — A rede de muito alta tensão é constituída pelas
instalações de:

a) Recepção da electricidade produzida por centros
electroprodutores a ela ligados e através das inter-
ligações;

b) Transmissão de electricidade;
c) Entrega de electricidade a distribuidores;
d) Entrega de electricidade a clientes finais abaste-

cidos em muito alta tensão.

2 — Podem ser exploradas pela concessionária da
RNT as linhas de alta tensão e as instalações de recepção
em alta tensão da electricidade produzida em centros
electroprodutores a ela ligados.

3 — Fazem igualmente parte da rede de muito alta
tensão os equipamentos de controlo e medição insta-
lados nos pontos de ligação de centros electroprodutores
que tenham uma potência instalada superior a 10 MVA
e que estejam ligados fisicamente a uma rede de
distribuição.

4 — As instalações referidas no n.o 1 integram os bens
a elas afectos, devendo os limites das instalações que
se ligam à RNT ser especificados nos documentos que
aprovam o respectivo projecto, nos termos do Regu-
lamento de Licenças para Instalações Eléctricas.

Base IX
Interligações da RNT

As interligações da RNT são constituídas pelas linhas
de muito alta tensão que estabelecem as ligações na
rede interligada.

Base X
Instalações do despacho nacional

1 — O despacho nacional é constituído pelas insta-
lações especificamente destinadas à realização do des-
pacho de:

a) Centros electroprodutores;
b) Instalações da rede de muito alta tensão;
c) Interligações;
d) Instalações providas de sistemas de interruptibilidade.

2 — As instalações do despacho nacional incluem
ainda os equipamentos e as instalações de telesserviço
e de telecomunicações.

Base XI
Inventário do património

1 — A concessionária deve elaborar um inventário
do património afecto à concessão, que mantém actua-
lizado e à disposição do concedente.
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2 — No inventário a que se refere o número anterior
mencionam-se os ónus ou encargos que recaem sobre
os bens afectos à concessão.

3 — Os bens e direitos patrimoniais tornados desne-
cessários às actividades concedidas são abatidos ao
inventário da concessão, nos termos previstos no con-
trato de concessão.

Base XII
Manutenção dos bens e meios afectos à concessão

A concessionária deve, durante o prazo de vigência
da concessão, manter, a expensas suas, em bom estado
de funcionamento, conservação e segurança os bens e
os meios a ela afectos, efectuando para tanto as repa-
rações, renovações e adaptações necessárias ao bom
desempenho do serviço concedido.

Base XIII
Propriedade ou posse dos bens

1 — A concessionária detém a propriedade ou posse
dos bens que integram a concessão até à extinção desta.

2 — Com a extinção da concessão, os bens a ela afec-
tos revertem para o Estado nos termos previstos nas
presentes bases.

CAPÍTULO III

Obrigações, responsabilidades e fiscalização
da concessionária

Base XIV
Obrigações da concessionária

1 — A concessionária está obrigada ao cumprimento
do estabelecido no Decreto-Lei n.o 29/2006, de 15 de
Fevereiro, no corpo deste decreto-lei, nas presentes
bases, na demais legislação e em regulamentação apli-
cável, bem como no contrato de concessão.

2 — A concessionária deve explorar a concessão
mediante o exercício das actividades estabelecidas na
base II e das funções que as integram, nos termos defi-
nidos no Regulamento de Relações Comerciais.

Base XV
Obrigação de recepção e de entrega de electricidade

1 — A concessionária é obrigada a receber a elec-
tricidade produzida pelos produtores ligados à RNT e
a entregar a electricidade ao distribuidor em AT e MT
e aos clientes ligados à RNT nas condições estabelecidas
no presente decreto-lei, no contrato de concessão, no
Regulamento Tarifário, no Regulamento de Relações
Comerciais e no Regulamento da Qualidade de Serviço.

2 — A recepção e a entrega de electricidade, salvo
caso fortuito ou de força maior, só podem ser inter-
rompidas por razões de interesse público ou de serviço
ou por facto imputável ao produtor, ao distribuidor em
AT e MT ou ao cliente ligado à RNT.

Base XVI
Interrupções por razões de interesse público ou de serviço

1 — A recepção ou a entrega de electricidade pode
ser interrompida por razões de interesse público, nomea-
damente quando se trate da execução de planos nacio-

nais de emergência energética declarada ao abrigo de
legislação específica.

2 — A interrupção da recepção ou da entrega de elec-
tricidade por razões de serviço num determinado ponto
de entrega tem lugar quando haja necessidade imperiosa
de realizar manobras ou trabalhos de ligação e reparação
ou conservação da rede, desde que tenham sido esgo-
tadas todas as possibilidades de alimentação alternativa.

3 — Na situação prevista nos números anteriores, a
concessionária deve avisar com a antecedência mínima
de trinta e seis horas o distribuidor em AT e MT e
os clientes ligados à RNT que possam vir a ser afectados,
salvo no caso da realização de trabalhos que a segurança
de pessoas e bens torne inadiáveis ou quando haja a
necessidade urgente de deslastrar cargas, automática ou
manualmente, para garantir a segurança do sistema
eléctrico.

4 — A ocorrência das situações referidas nos n.os 1
e 2 dá origem a indemnização por parte da conces-
sionária caso esta não tenha tomado as medidas ade-
quadas para evitar tais situações, de acordo com a ava-
liação das entidades competentes.

Base XVII

Interrupção por facto imputável ao distribuidor ou ao cliente

1 — A concessionária pode interromper a entrega de
electricidade ao distribuidor ou a clientes ligados à RNT
que causem perturbações que afectem a qualidade de
serviço do SEN legalmente estabelecida quando, uma
vez identificadas as causas perturbadoras, aquelas enti-
dades, após aviso da concessionária, não corrijam as
anomalias em prazo adequado, tendo em consideração
os trabalhos a realizar.

2 — A concessionária pode ainda interromper a
entrega de electricidade nos termos da regulamentação
aplicável, nomeadamente do Regulamento de Relações
Comerciais.

Base XVIII

Interrupção da recepção de electricidade de centros electroprodutores

A concessionária pode interromper a recepção da
electricidade produzida por produtores que causem per-
turbações que afectem a qualidade de serviço do SEN
legalmente estabelecida quando, uma vez identificadas
as causas perturbadoras, aqueles produtores, após aviso
da concessionária, não corrijam as anomalias em prazo
adequado, tendo em consideração os trabalhos a rea-
lizar.

Base XIX

Projectos

1 — Constituem obrigação da concessionária a con-
cepção e a elaboração dos projectos relativos a remo-
delação e a expansão da rede de transporte de acordo
com o estabelecido nos planos de desenvolvimento da
RNT.

2 — A aprovação de quaisquer projectos pelo con-
cedente não implica qualquer responsabilidade para este
derivada de erros de concepção ou da inadequação das
instalações e do equipamento ao serviço da concessão.

3 — A aprovação dos projectos processa-se nos ter-
mos do Regulamento de Licenças para Instalações
Eléctricas.
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Base XX
Normas gerais relativas ao atravessamento de terrenos

públicos ou de particulares

No atravessamento de terrenos do domínio público
ou de particulares, a concessionária deve adoptar os
procedimentos estabelecidos na legislação aplicável e
proceder à reparação de todos os prejuízos que resultem
dos trabalhos executados.

Base XXI
Cumprimento dos regulamentos

No estabelecimento e na exploração da concessão,
a concessionária deve cumprir as normas e os regula-
mentos aplicáveis, designadamente o Regulamento da
Rede de Transporte, o Regulamento de Operação das
Redes, o Regulamento Tarifário, o Regulamento de
Relações Comerciais, o Regulamento de Acesso às
Redes e às Interligações e o Regulamento da Qualidade
de Serviço.

Base XXII
Informações

1 — A concessionária tem a obrigação de fornecer
ao concedente, através da DGGE, todos os elementos
relativos à concessão que esta entenda dever solici-
tar-lhe.

2 — A concessionária tem igualmente a obrigação de
fornecer à ERSE a informação prevista no decreto-lei
que integra as presentes bases e nos regulamentos nelas
previstos.

Base XXIII
Fiscalização

1 — Sem prejuízo dos poderes cometidos a outras
entidades, nomeadamente à ERSE, cabe à DGGE a
fiscalização da concessão, nomeadamente do cumpri-
mento das disposições legais e do contrato de concessão.

2 — Para os efeitos do disposto no número anterior,
a concessionária deve prestar todas as informações e
facultar todos os documentos que lhe forem solicitados,
bem como permitir o livre acesso das entidades fisca-
lizadoras a quaisquer instalações.

Base XXIV
Auditoria

O operador da rede de transporte fica sujeito a audi-
toria da DGGE e da ERSE, em função das suas
competências.

Base XXV
Responsabilidade civil

1 — Para os efeitos do disposto no artigo 509.o do
Código Civil, entende-se que a utilização das instalações
integradas na concessão é feita no exclusivo interesse
da concessionária.

2 — A concessionária fica obrigada à contratação de
um seguro de responsabilidade civil para cobertura dos
danos materiais e corporais causados a terceiros emer-
gentes de facto ocorrido ao abrigo do número anterior,
sendo o seu montante mínimo fixado por portaria do
ministro responsável pela área da energia, actualizável
anualmente de acordo com o índice de preços no con-

sumidor, sem habitação, no continente, publicado pelo
Instituto Nacional de Estatística.

3 — O capital seguro pode ser revisto em função de
alterações que ocorram na natureza, na dimensão e no
grau de risco.

4 — A concessionária deve apresentar na DGGE os
documentos comprovativos da celebração do seguro,
bem como da actualização referida no número anterior.

Base XXVI
Medidas de protecção

1 — Quando se verifique uma situação de emergência
que ponha em risco a segurança de pessoas e bens,
deve a concessionária promover todas as medidas que
entender necessárias para repor as adequadas condições
de segurança.

2 — Em situações graves, a concessionária deve, de
imediato, comunicar a situação e as medidas tomadas
às entidades competentes, nomeadamente à DGGE, à
câmara municipal e à autoridade policial da zona afec-
tada, bem como, se for caso disso, ao Serviço Nacional
de Bombeiros e Protecção Civil.

CAPÍTULO IV

Direitos da concessionária

Base XXVII
Utilização do domínio público

1 — No estabelecimento de instalações da rede de
transporte ou de outras infra-estruturas integrantes da
concessão, a concessionária tem o direito de utilizar os
bens do Estado e das autarquias locais, incluindo os
do domínio público, nos termos da lei.

2 — A faculdade de utilização dos bens referidos no
número anterior resulta da aprovação dos respectivos
projectos ou de despacho ministerial, sem prejuízo da
formalização da respectiva cedência nos termos da lei.

Base XXVIII
Expropriações e servidões

A concessionária só pode solicitar a expropriação ou
a constituição de servidões após a aprovação pelo
director-geral de Geologia e Energia dos projectos ou
anteprojectos das infra-estruturas ou instalações da rede
de transporte, nos termos da legislação aplicável,
cabendo à concessionária o pagamento das indemni-
zações a que derem lugar.

Base XXIX
Remuneração

Pela exploração da concessão é assegurada à con-
cessionária uma remuneração, nos termos do Regula-
mento Tarifário, que assegure o seu equilíbrio econó-
mico-financeiro nas condições de uma gestão eficiente.

CAPÍTULO V

Garantias do cumprimento do contrato de concessão

Base XXX
Caução

1 — Para a garantia do cumprimento dos deveres
emergentes do contrato de concessão, a concessionária
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deve, se o ministro responsável pela área da energia
assim o determinar, prestar uma caução até ao valor
de E 50 000 000.

2 — Nos casos em que a concessionária não tenha
pago e não tenha contestado as multas aplicadas por
incumprimento das obrigações contratuais, pode ser
determinado o recurso àquela caução, sem dependência
de decisão judicial, mediante despacho do ministro res-
ponsável pela área da energia.

3 — A eventual diminuição da caução, por força de
levantamentos que dela sejam feitos nos termos do
número anterior, implica, para a concessionária, a obri-
gação de proceder à sua reconstituição no prazo de um
mês contado a partir da data de utilização.

4 — A caução só pode ser levantada um ano após
a data da extinção do contrato de concessão ou, por
acordo com o concedente, após a extinção da concessão,
mas antes do decurso daquele prazo.

5 — A caução pode ser prestada por depósito em
dinheiro, por garantia bancária autónoma cujo texto
deve ser previamente aprovado pela DGGE ou por qual-
quer outra forma prevista na lei.

6 — A obrigação de prestação da caução não é exi-
gível à concessionária enquanto esta for detida ou se
encontre no controlo efectivo do Estado.

Base XXXI
Responsabilidade da concessionária por incumprimento

1 — Por violação do contrato de concessão, a con-
cessionária incorre em responsabilidade perante o
concedente.

2 — A responsabilidade da concessionária cessa sem-
pre que ocorra caso fortuito ou de força maior, ficando
a seu cargo apresentar prova da ocorrência.

3 — A concessionária deve informar a DGGE o mais
rapidamente possível da ocorrência de qualquer facto
previsto no número anterior, por qualquer meio de
comunicação adequado, devendo confirmar por carta
na qual indique as medidas essenciais que tomou ou
pretende tomar para fazer face à situação ocorrida.

4 — Na situação prevista no número anterior, a con-
cessionária deve tomar imediatamente as medidas que
sejam necessárias para assegurar a retoma normal das
obrigações suspensas.

Base XXXII
Multas contratuais

1 — Pelo incumprimento de obrigações assumidas no
âmbito do contrato de concessão, pode a concessionária
ser punida com multa até E 10 000 000, variando o res-
pectivo montante em função do grau de culpa, dos riscos
daí derivados para a segurança da rede ou de terceiros,
dos prejuízos efectivamente causados e da diligência que
tenha posto na superação das consequências.

2 — A aplicação das multas previstas no número ante-
rior é da competência do director-geral de Geologia
e Energia.

3 — As multas que não sejam pagas voluntariamente
ou cuja reclamação não tenha sido atendida podem,
decorridos 30 dias sobre a respectiva notificação, ser
levantadas da caução a que se refere a base XXX, desde
que o levantamento seja precedido de despacho do
ministro responsável pela área da energia, sob proposta
do director-geral de Geologia e Energia.

4 — O pagamento das multas não isenta a conces-
sionária da responsabilidade civil, criminal ou contra-
-ordenacional em que incorrer.

Base XXXIII

Sequestro

1 — O concedente, mediante despacho do ministro
responsável pela área da energia, pode tomar conta da
concessão quando se verificarem graves deficiências na
respectiva organização e no funcionamento ou no estado
geral das instalações e dos equipamentos que sejam sus-
ceptíveis de comprometer a regularidade ou qualidade
do serviço.

2 — Verificado o sequestro, a concessionária suporta
os encargos que resultarem para o concedente do exer-
cício da concessão, bem como as despesas extraordi-
nárias necessárias ao restabelecimento da normalidade.

3 — Logo que cessem as razões do sequestro e o con-
cedente o julgar oportuno, é a concessionária notificada
para retomar, na data que lhe for fixada, o normal exer-
cício da concessão.

4 — Se a concessionária não quiser ou não puder reto-
mar esse exercício, pode o ministro responsável pela
área da energia determinar a imediata rescisão do con-
trato de concessão.

5 — No caso de a concessionária ter retomado o exer-
cício da concessão e continuarem a verificar-se graves
deficiências no mesmo, pode o ministro responsável pela
área da energia ordenar novo sequestro ou determinar
a imediata rescisão do contrato de concessão.

CAPÍTULO VI

Alteração e extinção do contrato de concessão

Base XXXIV

Alteração do contrato de concessão

1 — As cláusulas do contrato de concessão podem
ser alteradas por mútuo acordo desde que a alteração
não envolva a violação do regime jurídico da concessão
nem implique a derrogação das presentes bases.

2 — Com o objectivo de assegurar a permanente ade-
quação da concessão às exigências da regularidade, da
continuidade e da qualidade do serviço público ou por
alteração do regime de exclusivo que decorra da trans-
posição para o direito português de legislação da União
Europeia, o concedente reserva-se o direito de alterar
as condições da sua exploração.

3 — Quando, por efeito do número anterior, se alte-
rem significativamente as condições de exploração, o
concedente compromete-se a promover a reposição do
equilíbrio contratual desde que a concessionária, neste
último caso, faça a prova de não poder prover a tal
reposição recorrendo aos meios resultantes de uma cor-
recta e prudente gestão financeira e a prova seja aceite
pelo concedente.

Base XXXV

Extinção da concessão

1 — A concessão extingue-se por acordo entre o
Estado e a concessionária, por rescisão, por resgate e
por decurso do prazo.



Diário da República, 1.a série — N.o 162 — 23 de Agosto de 2006 6143

2 — A extinção da concessão opera a transmissão
para o Estado dos bens e meios a ela afectos, nos termos
das presentes bases.

3 — Da transmissão prevista no número anterior
excluem-se, além dos bens e meios não afectos à con-
cessão, os fundos consignados à garantia ou à cobertura
de obrigações da concessionária de cujo cumprimento
lhe seja dada quitação pelo concedente, a qual se pre-
sume se decorrido um ano sobre a extinção da concessão
não houver declaração em contrário pelo ministro res-
ponsável pela área da energia.

4 — A tomada de posse da concessão pelo Estado
é precedida de vistoria ad perpetuam rei memoriam, rea-
lizada pela DGGE, a que assistem representantes da
concessionária.

Base XXXVI
Rescisão do contrato por incumprimento

1 — O concedente, através do ministro responsável
pela área da energia, pode rescindir o contrato quando
ocorra qualquer dos seguintes factos:

a) Desvio do objecto da concessão;
b) Suspensão da actividade objecto da concessão;
c) Oposição reiterada ao exercício da fiscalização,

repetida desobediência às determinações do concedente
ou sistemática inobservância das leis e dos regulamentos
aplicáveis à exploração, quando se mostrem ineficazes
as sanções aplicadas;

d) Recusa em proceder às adequadas conservação
e reparação das infra-estruturas ou ainda à necessária
ampliação da rede;

e) Cobrança dolosa de preços com valor superior aos
fixados;

f) Falência da concessionária;
g) Transmissão da concessão ou subconcessão não

autorizada;
h) Violação grave das cláusulas do contrato;
i) Recusa da reconstituição atempada da caução.

2 — Não constituem causas de rescisão os factos ocor-
ridos por motivos de força maior, os que o concedente,
através do ministro responsável pela área da energia,
aceite como justificados.

3 — Quando as faltas forem causadas por mera negli-
gência e susceptíveis de correcção, o concedente não
rescinde o contrato de concessão sem previamente avisar
a concessionária para, num prazo razoável que lhe for
fixado, cumprir integralmente as suas obrigações e cor-
rigir ou reparar as consequências da sua negligência.

4 — No caso de pretender rescindir o contrato, desig-
nadamente pelo facto referido na alínea f) do n.o 1,
o concedente deve ainda notificar os principais credores
da concessionária que sejam conhecidos para, no prazo
que lhes for determinado, nunca superior a três meses,
proporem uma solução que possa sobrestar à rescisão,
desde que o concedente com ela concorde.

5 — A concessionária não pode rescindir o contrato
de concessão com fundamento na alteração do regime
de exclusivo que decorra da transposição para o direito
português de legislação da União Europeia.

6 — A rescisão do contrato de concessão produz os
seus efeitos desde a data da sua comunicação à outra
parte por carta registada com aviso de recepção.

7 — As penalidades por rescisão do contrato de con-
cessão, bem como as eventuais indemnizações, são esta-
belecidas no contrato de concessão.

Base XXXVII
Resgate da concessão

1 — O Estado pode resgatar a concessão sempre que
motivos de interesse público o justifiquem, decorridos
que sejam 10 anos sobre a data do início do respectivo
prazo.

2 — O resgate da concessão processa-se mediante
carta registada com aviso de recepção com, pelo menos,
um ano de antecedência em relação à data da efectivação
do resgate.

3 — Decorrido o período de aviso de resgate, o
Estado assume todos os bens e meios que estejam afectos
à concessão à data desse aviso e ainda aqueles que
tenham sido adquiridos pela concessionária durante o
período de aviso, desde que tenham sido autorizados
pelo ministro responsável pela área da energia.

4 — A assunção de obrigações por parte do Estado
é feita sem prejuízo do seu direito de regresso sobre
a concessionária pelas obrigações por esta contraídas
que tenham exorbitado da gestão normal da concessão.

5 — Pelo resgate, a concessionária tem direito a uma
indemnização determinada por uma terceira entidade
escolhida por acordo entre o concedente e a conces-
sionária, devendo a fixação do montante da indemni-
zação atender ao valor contabilístico, à data do resgate,
dos bens revertidos para o concedente, livres de quais-
quer ónus ou encargos e ao valor de eventuais lucros
cessantes.

6 — O valor contabilístico dos bens referidos no
número anterior entende-se líquido de amortizações e
de comparticipações financeiras e subsídios a fundo per-
dido, incluindo-se nestes o valor dos bens cedidos pelo
concedente.

7 — Para os efeitos do cálculo da indemnização pre-
vista na presente base, o valor dos bens que se encontrem
anormalmente depreciados ou deteriorados devido a
deficiências da concessionária na sua manutenção ou
reparação é determinado de acordo com o seu estado
de funcionamento efectivo.

Base XXXVIII
Extinção da concessão por decurso do prazo

1 — A concessão extingue-se pelo decurso do respec-
tivo prazo, transmitindo-se para o Estado nos termos
das presentes bases.

2 — Cessando a concessão pelo decurso do respectivo
prazo, o Estado paga à concessionária uma indemni-
zação correspondente ao valor contabilístico dos bens
afectos à concessão por ela adquiridos com referência
ao último balanço aprovado, nos termos dos n.os 6, 7
e 8 da base anterior.

Base XXXIX
Procedimento para termo da concessão

1 — O Estado reserva-se o direito de tomar nos últi-
mos dois anos do prazo da concessão as providências
que julgar convenientes para assegurar a continuação
do serviço no termo da concessão ou as medidas neces-
sárias para efectuar, durante o mesmo prazo, a trans-
ferência progressiva das actividades exercidas pela con-
cessionária que cessa o seu contrato para uma nova
entidade encarregada da gestão do serviço.

2 — Se no termo da concessão o Estado não tiver
ainda renovado o respectivo contrato ou não tiver deci-
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dido quanto ao novo modo ou à entidade encarregada
da gestão do serviço, pode, se assim o desejar, acordar
a continuação do contrato de concessão com a con-
cessionária, até ao limite máximo de um ano, mediante
arrendamento, prestação de serviços ou qualquer outro
negócio jurídico.

Base XL
Transmissão e oneração da concessão

1 — Sob pena de nulidade dos respectivos actos ou
contratos, a concessionária não pode, sem prévia auto-
rização do ministro responsável pela área da energia,
transmitir, subconceder ou onerar, por qualquer forma,
a concessão.

2 — É equiparada à transmissão da concessão a alie-
nação de acções contra o disposto nos respectivos
estatutos.

3 — No caso de subconcessão, total ou parcial,
quando autorizada, a concessionária mantém os direitos
e continua sujeita às obrigações decorrentes do contrato
de concessão.

4 — Se à data da extinção da concessão se mantiverem
ónus ou encargos respeitantes aos contratos de aquisição
de bens das respectivas infra-estruturas, o Estado assu-
mi-los-á desde que o ministro responsável pela área da
energia haja autorizado a sua contratação pela conces-
sionária e não se trate de obrigações já vencidas e não
cumpridas.

CAPÍTULO VII

Composição de litígios

Base XLI
Litígios entre o concedente e a concessionária

O concedente e a concessionária podem celebrar con-
venções de arbitragem destinadas à solução legal ou
segundo a equidade, conforme nelas se determinar, de
quaisquer questões emergentes do contrato de con-
cessão.

Base XLII
Litígios entre a concessionária e os utilizadores da rede de transporte

1 — A concessionária, os produtores, os distribuido-
res e os comercializadores de electricidade, bem como
outras entidades que se encontrem ligadas à RNT,
podem celebrar convenções de arbitragem para solução
dos litígios emergentes dos respectivos contratos ou ade-
rir a processos de arbitragem.

2 — Os actos da concessionária praticados por via
administrativa, nos casos em que a lei, os regulamentos
ou o contrato de concessão lhe confiram essa prerro-
gativa, são sempre imputáveis, para o efeito de recurso
contencioso, ao respectivo conselho de administração.

3 — A responsabilidade contratual ou extracontratual
da concessionária por actos de gestão privada ou de
gestão pública efectiva-se nos termos e pelos meios pre-
vistos na lei.

Base XLIII
Disposição transitória

A Rede Eléctrica Nacional, S. A., enquanto titular
da concessão da RNT, fica autorizada a transmitir para
os produtores os terrenos que constituem os sítios dos

centros electroprodutores vinculados, nos termos pre-
vistos no Decreto-Lei n.o 198/2003, de 2 de Setembro,
e na Portaria n.o 96/2004, de 23 de Janeiro, com excepção
dos que integram o domínio público hídrico.

ANEXO III
(a que se refere o n.o 6 do artigo 38.o)

Bases da concessão da Rede Nacional de Distribuição
de Electricidade em Média e Alta Tensão

CAPÍTULO I

Disposições e princípios gerais

Base I
Objecto da concessão

1 — A concessão tem por objecto o estabelecimento
e a exploração da Rede Nacional de Distribuição de
Electricidade em AT e MT (RND) em regime de serviço
público, em exclusivo.

2 — Mediante autorização do ministro responsável
pela área da energia, solicitada caso a caso, a conces-
sionária pode exercer outras actividades com funda-
mento no proveito daí resultante para o interesse da
concessão.

Base II
Âmbito da concessão

1 — A concessão da RND abrange a exploração das
infra-estruturas das redes de distribuição de electrici-
dade em AT e MT, compreendendo o exercício das
seguintes actividades:

a) Distribuição de electricidade;
b) Comercialização das redes.

2 — As actividades previstas no número anterior e
as funções que as integram são exercidas nos termos
estabelecidos no Regulamento de Relações Comerciais.

3 — A área da concessão abrange todo o território
do continente.

Base III
Prazo da concessão

1 — A concessão tem a duração de 35 anos, contados
a partir da data da celebração do respectivo contrato.

2 — A concessão pode ser renovada se o interesse
público o justificar.

3 — A intenção de renovação da concessão deve ser
comunicada à concessionária, pelo concedente, através
da DGGE, com a antecedência mínima de dois anos
relativamente ao termo do prazo da concessão.

4 — O disposto no número anterior não impede que
o concedente e a concessionária acordem, até ao termo
do respectivo prazo, na renovação da concessão.

Base IV
Serviço público

1 — A concessão é exercida em regime de serviço
público, sendo as suas actividades consideradas, para
todos os efeitos, de utilidade pública.

2 — No âmbito da concessão, a concessionária deve
desempenhar as actividades de acordo com as exigências
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de um regular, contínuo e eficiente funcionamento do
serviço, devendo adoptar, para o efeito, os melhores
meios e tecnologias geralmente utilizados no sector
eléctrico.

3 — A concessão é atribuída mediante contrato de
concessão, no qual outorga o ministro responsável pela
área da energia, em representação do Estado.

Base V
Princípios aplicáveis às relações com a concessionária da RNT,

produtores, distribuidores em BT,
comercializadores e outros utilizadores das redes

1 — A concessionária não pode estabelecer diferen-
ças de tratamento nas suas relações com os produtores,
distribuidores em BT, comercializadores e outros uti-
lizadores da sua rede que não resultem de condicio-
nalismos legais ou regulamentares ou da aplicação de
critérios decorrentes de uma conveniente e adequada
gestão técnica do SEN, bem como de condicionalismos
de natureza contratual, desde que sancionadas pela
DGGE, pelas direcções regionais de economia e pela
ERSE em função das suas competências.

2 — A concessionária deve manter um registo das
queixas que lhe tenham sido apresentadas pelas enti-
dades referidas no número anterior.

CAPÍTULO II

Bens e meios afectos à concessão

Base VI
Bens da concessão

1 — Consideram-se afectos à concessão os bens que
constituem a rede de média e alta tensão e as inter-
ligações, designadamente:

a) Linhas, subestações e postos de seccionamento;
b) Instalações afectas ao despacho e à condução da

rede de distribuição, incluindo todo o equipamento
indispensável ao seu funcionamento;

c) Instalações de telecomunicações, telemedida e tele-
comando afectas à distribuição.

2 — Consideram-se ainda afectos à concessão:

a) Os imóveis pertencentes à concessionária em que
se implantem os bens referidos no número anterior,
assim como as servidões constituídas;

b) Outros bens móveis ou imóveis necessários ao
desempenho das actividades objecto da concessão.

3 — As relações jurídicas directamente relacionadas
com a concessão, nomeadamente laborais, de emprei-
tada, de locação, de prestação de serviços, de recepção
e de entrega de electricidade, bem como os direitos
de distribuição através de redes situadas no exterior da
área da concessão.

Base VII
Instalações da rede de média e alta tensão

1 — A rede de média e alta tensão é constituída pelas
instalações de:

a) Recepção da electricidade produzida por centros
electroprodutores a ela ligados, da RNT e através das
interligações;

b) Transmissão de electricidade;
c) Entrega de electricidade a distribuidores em BT,

incluindo os equipamentos de controlo e medição;
d) Entrega de electricidade a clientes finais abaste-

cidos em alta e média tensão, incluindo os equipamentos
de controlo e medição.

2 — Fazem igualmente parte da rede de alta e média
tensão os equipamentos de controlo e medição insta-
lados nos pontos de ligação de centros electroprodutores
que tenham uma potência instalada inferior a 10 MVA
e que estejam ligados fisicamente à RND.

3 — As instalações referidas no n.o 1 integram os bens
a elas afectos, devendo os limites das instalações que
se ligam à RND ser especificados nos documentos que
aprovam o respectivo projecto, nos termos do Regu-
lamento de Licenças para Instalações Eléctricas.

Base VIII
Interligações da RND

As interligações da RND são constituídas pelas linhas
de AT e MT que estabelecem as ligações na rede
interligada.

Base IX
Inventário do património

1 — A concessionária deve elaborar um inventário
do património afecto à concessão, que mantém actua-
lizado e à disposição do concedente.

2 — No inventário a que se refere o número anterior,
mencionam-se os ónus ou encargos que recaem sobre
os bens afectos à concessão.

3 — Os bens e direitos patrimoniais tornados desne-
cessários às actividades concedidas são abatidos ao
inventário da concessão, nos termos previstos no con-
trato de concessão.

Base X
Manutenção dos bens e meios afectos à concessão

A concessionária deve, durante o prazo de vigência
da concessão, manter, a expensas suas, em bom estado
de funcionamento, conservação e segurança os bens e
meios a ela afectos, efectuando para tanto as reparações,
renovações e adaptações necessárias ao bom desempe-
nho do serviço concedido.

Base XI
Propriedade ou posse dos bens

1 — A concessionária detém a propriedade ou posse
dos bens que integram a concessão até à extinção desta.

2 — Com a extinção da concessão, os bens a ela afec-
tos revertem para o Estado nos termos previstos nas
presentes bases.

CAPÍTULO III

Obrigações, responsabilidades e fiscalização
da concessionária

Base XII
Obrigações da concessionária

1 — A concessionária está obrigada ao cumprimento
do estabelecido no Decreto-Lei n.o 29/2006, de 15 de
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Fevereiro, no corpo deste decreto-lei, nas presentes
bases, na demais legislação e em regulamentação apli-
cável, bem como no contrato de concessão.

2 — A concessionária deve explorar a concessão
mediante o exercício das actividades estabelecidas na
base II e das funções que as integram, nos termos defi-
nidos no Regulamento de Relações Comerciais.

Base XIII

Obrigação de recepção e de entrega de electricidade

1 — A concessionária é obrigada a receber a elec-
tricidade produzida pelos produtores ligados à RND
e a entregar electricidade aos distribuidores em BT e
aos clientes ligados à RND nas condições estabelecidas
no presente decreto-lei, no contrato de concessão, no
Regulamento Tarifário, no Regulamento de Relações
Comerciais e no Regulamento da Qualidade de Serviço.

2 — A recepção e a entrega de electricidade, salvo
caso fortuito ou de força maior, só podem ser inter-
rompidas por razões de interesse público ou de serviço
ou por facto imputável ao produtor ligado à RND, à
RNT, ao distribuidor em BT ou ao cliente ligado à RND.

Base XIV

Interrupções por razões de interesse público ou de serviço

1 — A recepção ou a entrega de electricidade pode
ser interrompida por razões de interesse público, nomea-
damente quando se trate da execução de planos nacio-
nais de emergência energética declarada ao abrigo de
legislação específica.

2 — A interrupção da recepção ou da entrega de elec-
tricidade por razões de serviço num determinado ponto
de entrega tem lugar quando haja necessidade imperiosa
de realizar manobras ou trabalhos de ligação, reparação
ou conservação da rede, desde que tenham sido esgo-
tadas todas as possibilidades de alimentação alternativa.

3 — Na ocorrência do disposto nos números ante-
riores, a concessionária deve avisar com a antecedência
mínima de trinta e seis horas o distribuidor em BT e
os clientes ligados à RND que possam vir a ser afectados,
salvo no caso da realização de trabalhos que a segurança
de pessoas e bens torne inadiáveis ou quando haja neces-
sidade urgente de deslastrar cargas, automática ou
manualmente, para garantir a segurança do sistema
eléctrico.

4 — A ocorrência das situações referidas nos n.os 1
e 2 dá origem a indemnização por parte da conces-
sionária, caso esta não tenha tomado as medidas ade-
quadas para evitar tais situações, de acordo com a ava-
liação das entidades competentes.

Base XV

Interrupção por facto imputável ao distribuidor ou ao cliente

1 — A concessionária pode interromper a entrega de
electricidade ao distribuidor ou a clientes ligados à RND
que causem perturbações que afectem a qualidade de
serviço do SEN legalmente estabelecida quando, uma
vez identificadas as causas perturbadoras, aquelas enti-
dades, após aviso da concessionária, não corrijam as
anomalias em prazo adequado, tendo em consideração
os trabalhos a realizar.

2 — A concessionária pode ainda interromper a
entrega de electricidade nos termos da regulamentação
aplicável, nomeadamente do Regulamento de Relações
Comerciais.

Base XVI
Interrupção da recepção de centros electroprodutores

A concessionária pode interromper a recepção da
electricidade produzida por produtores que causem per-
turbações que afectem a qualidade de serviço do SEN
legalmente estabelecida quando, uma vez identificadas
as causas perturbadoras, aqueles produtores, após aviso
da concessionária, não corrijam as anomalias em prazo
adequado, tendo em consideração os trabalhos a rea-
lizar.

Base XVII
Projectos

1 — Constituem obrigação da concessionária a con-
cepção e a elaboração dos projectos relativos a remo-
delação e expansão da rede de distribuição de acordo
com o estabelecido nos planos de desenvolvimento.

2 — A aprovação de quaisquer projectos pelo con-
cedente não implica qualquer responsabilidade para este
derivada de erros de concepção ou da inadequação das
instalações e do equipamento ao serviço da concessão.

3 — A aprovação dos projectos é feita através do pro-
cesso de licenciamento previsto no Regulamento de
Licenças para Instalações Eléctricas.

4 — O planeamento das redes de distribuição em AT
e MT processa-se nos termos estabelecidos na legislação
aplicável e no Regulamento de Operação das Redes.

Base XVIII
Normas gerais relativas ao atravessamento de terrenos

públicos ou de particulares

No atravessamento de terrenos do domínio público
ou de particulares, a concessionária deve adoptar os
procedimentos estabelecidos na legislação aplicável e
proceder à reparação de todos os prejuízos que resultem
dos trabalhos executados.

Base XIX
Cumprimento dos regulamentos

No estabelecimento e na exploração da concessão,
a concessionária deve cumprir as normas e os regula-
mentos aplicáveis, designadamente o Regulamento da
Rede de Distribuição, o Regulamento de Operação das
Redes, o Regulamento Tarifário, o Regulamento de
Relações Comerciais, o Regulamento de Acesso às
Redes e às Interligações e o Regulamento da Qualidade
de Serviço.

Base XX
Informações

1 — A concessionária tem a obrigação de fornecer
ao concedente, através da DGGE, todos os elementos
relativos à concessão que esta entenda dever solici-
tar-lhe.

2 — A concessionária tem igualmente a obrigação de
fornecer à ERSE a informação prevista no decreto-lei
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que integra as presentes bases e nos regulamentos nelas
previstos.

Base XXI
Fiscalização

1 — Sem prejuízo dos poderes cometidos a outras
entidades, nomeadamente à ERSE, cabe à DGGE a
fiscalização da concessão, nomeadamente do cumpri-
mento das disposições legais e do contrato de concessão.

2 — Para os efeitos do disposto no número anterior,
a concessionária deve prestar todas as informações e
facultar todos os documentos que lhe forem solicitados,
bem como permitir o livre acesso das entidades fisca-
lizadoras a quaisquer instalações.

Base XXII
Auditoria

O operador da rede de distribuição fica sujeito a audi-
toria da DGGE e da ERSE, em função das suas
competências.

Base XXIII
Responsabilidade civil

1 — Para os efeitos do disposto no artigo 509.o do
Código Civil, entende-se que a utilização das instalações
integradas na concessão é feita no exclusivo interesse
da concessionária.

2 — A concessionária fica obrigada à contratação de
um seguro de responsabilidade civil para cobertura dos
danos materiais e corporais causados a terceiros emer-
gentes de facto ocorrido ao abrigo do número anterior,
sendo o seu montante mínimo fixado por portaria do
ministro responsável pela área da energia, actualizável
anualmente de acordo com o índice de preços no con-
sumidor, sem habitação, no continente, publicado pelo
Instituto Nacional de Estatística.

3 — O capital seguro pode ser revisto em função de
alterações que ocorram na natureza, na dimensão e no
grau de risco.

4 — A concessionária deve apresentar na DGGE os
documentos comprovativos da celebração do seguro,
bem como da actualização referida no número anterior.

Base XXIV
Medidas de protecção

1 — Quando se verifique uma situação de emergência
que ponha em risco a segurança de pessoas e bens,
deve a concessionária promover todas as medidas que
entender necessárias para repor as adequadas condições
de segurança.

2 — Em situações graves, a concessionária deve, de
imediato, comunicar a situação e as medidas tomadas
às entidades competentes, nomeadamente à direcção
regional de economia respectiva, à câmara municipal
e à autoridade policial da zona afectada, bem como,
se for caso disso, ao Serviço Nacional de Bombeiros
e de Protecção Civil.

CAPÍTULO IV

Direitos da concessionária

Base XXV
Utilização do domínio público

1 — No estabelecimento de instalações da rede de
distribuição ou de outras infra-estruturas integrantes da

concessão, a concessionária tem o direito de utilizar os
bens do Estado e das autarquias locais, incluindo os
do domínio público, nos termos da lei.

2 — A faculdade de utilização dos bens referidos no
número anterior resulta da aprovação dos respectivos
projectos ou de despacho ministerial, sem prejuízo da
formalização da respectiva cedência nos termos da lei.

Base XXVI
Expropriações e servidões

A concessionária só pode solicitar a expropriação ou
a constituição de servidões após a aprovação pela enti-
dade licenciadora competente dos projectos ou ante-
projectos das infra-estruturas ou instalações da rede de
distribuição, nos termos da legislação aplicável, cabendo
à concessionária o pagamento das indemnizações a que
derem lugar.

Base XXVII
Remuneração

Pela exploração da concessão é assegurada à con-
cessionária uma remuneração, nos termos do Regula-
mento Tarifário, que assegure o seu equilíbrio econó-
mico-financeiro nas condições de uma gestão eficiente.

CAPÍTULO V

Garantias do cumprimento do contrato de concessão

Base XXVIII
Caução

1 — Para a garantia do cumprimento dos deveres
emergentes do contrato de concessão, a concessionária
deve, se o ministro responsável pela área da ener-
gia assim o determinar, prestar uma caução no valor
até E 25 000 000.

2 — Nos casos em que a concessionária não tenha
pago e não tenha contestado as multas aplicadas por
incumprimento das obrigações contratuais, pode ser
determinado o recurso àquela caução, sem dependência
de decisão judicial, mediante despacho do ministro res-
ponsável pela área da energia.

3 — A eventual diminuição da caução, por força de
levantamentos que dela sejam feitos nos termos do
número anterior, implica, para a concessionária, a obri-
gação de proceder à sua reconstituição no prazo de um
mês contado a partir da data de utilização.

4 — A caução só pode ser levantada um ano após
a data da extinção do contrato de concessão ou, por
acordo com o concedente, após a extinção da concessão,
mas antes do decurso daquele prazo.

5 — A caução pode ser prestada por depósito em
dinheiro, por garantia bancária autónoma cujo texto
deve ser previamente aprovado pela DGGE ou por qual-
quer outra forma prevista na lei.

Base XXIX
Responsabilidade da concessionária por incumprimento

1 — Por violação do contrato de concessão, a con-
cessionária incorre em responsabilidade perante o
concedente.
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2 — A responsabilidade da concessionária cessa sem-
pre que ocorra caso fortuito ou de força maior, ficando
a seu cargo apresentar prova da ocorrência.

3 — A concessionária deve informar a DGGE o mais
rapidamente possível da ocorrência de qualquer facto
previsto no número anterior, por qualquer meio de
comunicação adequado, devendo confirmar por carta
na qual indique as medidas essenciais que tomou ou
pretende tomar para fazer face à situação ocorrida.

4 — Na situação prevista no número anterior, a con-
cessionária deve tomar imediatamente as medidas que
sejam necessárias para assegurar a retoma normal das
obrigações suspensas.

Base XXX

Multas contratuais

1 — Pelo incumprimento de obrigações assumidas no
âmbito do contrato de concessão, pode a concessionária
ser punida com multa até E 10 000 000, variando o res-
pectivo montante em função do grau de culpa, dos riscos
daí derivados para a segurança da rede ou de terceiros,
dos prejuízos efectivamente causados e da diligência que
tenha posto na superação das consequências.

2 — A aplicação das multas previstas no número ante-
rior é da competência do director-geral de Geologia
e Energia.

3 — As multas que não forem pagas voluntariamente
ou cuja reclamação não tenha sido atendida podem,
decorridos 30 dias sobre a respectiva notificação, ser
levantadas da caução a que se refere a base XVIII, desde
que o levantamento seja precedido de despacho do
ministro responsável pela área da energia, sob proposta
do director-geral de Geologia e Energia.

4 — O pagamento das multas não isenta a conces-
sionária da responsabilidade civil, criminal ou contra-
-ordenacional em que incorrer.

Base XXXI

Sequestro

1 — O concedente, mediante despacho do ministro
responsável pela área da energia, pode tomar conta da
concessão quando se verificarem graves deficiências na
respectiva organização e no funcionamento ou no estado
geral das instalações e dos equipamentos que sejam sus-
ceptíveis de comprometer a regularidade ou qualidade
do serviço.

2 — Verificado o sequestro, a concessionária suporta
os encargos que resultarem para o concedente do exer-
cício da concessão, bem como as despesas extraordi-
nárias necessárias ao restabelecimento da normalidade.

3 — Logo que cessem as razões do sequestro e o con-
cedente o julgar oportuno, é a concessionária notificada
para retomar, na data que lhe for fixada, o normal exer-
cício da concessão.

4 — Se a concessionária não quiser ou não puder reto-
mar esse exercício, pode o ministro responsável pela
área da energia determinar a imediata rescisão do con-
trato de concessão.

5 — No caso de a concessionária ter retomado o exer-
cício da concessão e continuarem a verificar-se graves
deficiências no mesmo, pode o ministro responsável pela
área da energia ordenar novo sequestro ou determinar
a imediata rescisão do contrato de concessão.

CAPÍTULO VI

Alteração e extinção do contrato de concessão

Base XXXII
Alteração do contrato de concessão

1 — As cláusulas do contrato de concessão podem
ser alteradas por mútuo acordo, desde que a alteração
não envolva a violação do regime jurídico da concessão
nem implique a derrogação das presentes bases.

2 — Com o objectivo de assegurar a permanente ade-
quação da concessão às exigências da regularidade, con-
tinuidade e qualidade do serviço público ou por alteração
do regime de exclusivo que decorra da transposição para
o direito português de legislação da União Europeia, o
concedente reserva-se o direito de alterar as condições
da sua exploração.

3 — Quando, por efeito do número anterior, se alte-
rem significativamente as condições de exploração, o
concedente compromete-se a promover a reposição do
equilíbrio contratual desde que a concessionária, neste
último caso, faça prova de não poder prover a tal repo-
sição recorrendo aos meios resultantes de uma correcta
e prudente gestão financeira e a prova seja aceite pelo
concedente.

Base XXXIII
Extinção da concessão

1 — A concessão extingue-se por acordo entre o
Estado e a concessionária, por rescisão, por resgate e
por decurso do prazo.

2 — A extinção da concessão opera a transmissão
para o Estado, consoante os casos, dos bens e meios
a ela afectos, nos termos das presentes bases.

3 — Da transmissão prevista no número anterior
excluem-se, além dos bens e meios não afectos à con-
cessão, os fundos consignados à garantia ou à cobertura
de obrigações da concessionária de cujo cumprimento
lhe seja dada quitação pelo concedente, a qual se pre-
sume se decorrido um ano sobre a extinção da concessão
não houver declaração em contrário pelo ministro res-
ponsável pela área da energia.

4 — A tomada de posse da concessão pelo Estado
é precedida de vistoria ad perpetuam rei memoriam, rea-
lizada pela DGGE, a que assistem representantes da
concessionária.

Base XXXIV
Rescisão do contrato por incumprimento

1 — O concedente, pelo ministro responsável pela
área da energia, pode rescindir o contrato quando ocorra
qualquer dos seguintes factos:

a) Desvio do objecto da concessão;
b) Suspensão da actividade objecto da concessão;
c) Oposição reiterada ao exercício da fiscalização,

repetida desobediência às determinações do concedente
ou sistemática inobservância das leis e dos regulamentos
aplicáveis à exploração, quando se mostrem ineficazes
as sanções aplicadas;

d) Recusa em proceder às adequadas conservação
e reparação das infra-estruturas ou ainda à necessária
ampliação da rede;

e) Cobrança dolosa de preços com valor superior aos
fixados;
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f) Falência da concessionária;
g) Transmissão da concessão ou subconcessão não

autorizada;
h) Violação grave das cláusulas do contrato;
i) Recusa da reconstituição atempada da caução.

2 — Não constituem causas de rescisão os factos ocor-
ridos por motivos de força maior, os que o concedente,
pelo ministro responsável pela área da energia, aceite
como justificados.

3 — Quando as faltas forem causadas por mera negli-
gência e susceptíveis de correcção, o concedente não
rescinde o contrato de concessão sem previamente avisar
a concessionária para, num prazo razoável que lhe for
fixado, cumprir integralmente as suas obrigações e cor-
rigir ou reparar as consequências da sua negligência.

4 — No caso de pretender rescindir o contrato, desig-
nadamente pelo facto referido na alínea f) do n.o 1,
o concedente deve ainda notificar os principais credores
da concessionária que sejam conhecidos para, no prazo
que lhes for determinado, nunca superior a três meses,
proporem uma solução que possa sobrestar à rescisão,
desde que o concedente com ela concorde.

5 — A concessionária não pode rescindir o contrato
de concessão com fundamento na alteração do regime
de exclusivo que decorra da transposição para o direito
português de legislação da União Europeia.

6 — A rescisão do contrato de concessão produz os
seus efeitos desde a data da sua comunicação à outra
parte por carta registada com aviso de recepção.

7 — As penalidades por rescisão do contrato de con-
cessão, bem como as eventuais indemnizações, são esta-
belecidas no contrato de concessão.

Base XXXV

Resgate da concessão

1 — O Estado pode resgatar a concessão sempre que
motivos de interesse público o justifiquem, decorridos
que sejam 10 anos sobre a data de início do respectivo
prazo.

2 — O resgate da concessão processa-se mediante
carta registada com aviso de recepção, com, pelo menos,
um ano de antecedência em relação à data da efectivação
do resgate.

3 — Decorrido o período de aviso de resgate, o
Estado assume todos os bens e meios que estejam afectos
à concessão à data desse aviso e ainda aqueles que
tenham sido adquiridos pela concessionária durante o
período de aviso, desde que tenham sido autorizados
pelo ministro responsável pela área da energia.

4 — A assunção de obrigações por parte do Estado
é feita sem prejuízo do seu direito de regresso sobre
a concessionária pelas obrigações por esta contraídas
que tenham exorbitado da gestão normal da concessão.

5 — Pelo resgate, a concessionária tem direito a uma
indemnização determinada por uma terceira entidade
escolhida por acordo entre o concedente e a conces-
sionária, devendo a fixação do montante da indemni-
zação atender ao valor contabilístico, à data do resgate,
dos bens revertidos para o concedente, livres de quais-
quer ónus ou encargos, e ao valor de eventuais lucros
cessantes.

6 — O valor contabilístico dos bens referidos no
número anterior entende-se líquido de amortizações e
de comparticipações financeiras e subsídios a fundo per-

dido, incluindo-se nestes o valor dos bens cedidos pelo
concedente.

7 — Na determinação da indemnização apenas devem
ser considerados os bens que tenham sido aprovados
pela ERSE para os efeitos de fixação das tarifas de
electricidade.

8 — Para os efeitos do cálculo da indemnização pre-
vista na presente base, o valor dos bens que se encontrem
anormalmente depreciados ou deteriorados devido a
deficiências da concessionária na sua manutenção ou
reparação é determinado de acordo com o seu estado
de funcionamento efectivo.

Base XXXVI

Extinção da concessão por decurso do prazo

1 — A concessão extingue-se pelo decurso do respec-
tivo prazo, transmitindo-se para o Estado nos termos
das presentes bases.

2 — Cessando a concessão pelo decurso do respectivo
prazo, o Estado paga à concessionária uma indemni-
zação correspondente ao valor contabilístico dos bens
afectos à concessão por ela adquiridos com referência
ao último balanço aprovado, nos termos dos n.os 6, 7
e 8 da base anterior.

Base XXXVII

Procedimento para termo da concessão

1 — O Estado reserva-se o direito de tomar, nos últi-
mos dois anos do prazo da concessão, as providências
que julgar convenientes para assegurar a continuação
do serviço no termo da concessão ou as medidas neces-
sárias para efectuar, durante o mesmo prazo, a trans-
ferência progressiva das actividades exercidas pela con-
cessionária que cessa o seu contrato para uma nova
entidade encarregada da gestão do serviço.

2 — Se no termo da concessão o Estado não tiver
ainda renovado o respectivo contrato ou não tiver deci-
dido quanto ao novo modo ou à entidade encarregada
da gestão do serviço, pode, se assim o desejar, acordar
a continuação do contrato de concessão com a con-
cessionária, até ao limite máximo de um ano, mediante
arrendamento, prestação de serviços ou qualquer outro
título contratual.

Base XXXVIII

Transmissão e oneração de concessão

1 — Sob pena de nulidade dos respectivos actos ou
contratos, a concessionária não pode, sem prévia auto-
rização do ministro responsável pela área da energia,
transmitir, subconceder ou onerar, por qualquer forma,
a concessão.

2 — É equiparada à transmissão da concessão a alie-
nação de acções contra o disposto nos respectivos
estatutos.

3 — No caso de subconcessão, total ou parcial,
quando autorizada, a concessionária mantém os direitos
e continua sujeita às obrigações decorrentes do contrato
de concessão.

4 — Se à data da extinção da concessão se mantiverem
ónus ou encargos respeitantes aos contratos de aquisição
de bens das respectivas infra-estruturas, o Estado assu-
mi-los-á desde que o Ministro da Economia haja auto-
rizado a sua contratação pela concessionária e não se
trate de obrigações já vencidas e não cumpridas.
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CAPÍTULO VII

Composição de litígios

Base XXXIX
Litígios entre o concedente e a concessionária

O concedente e a concessionária podem celebrar con-
venções de arbitragem destinadas à solução legal ou
segundo a equidade, conforme nelas se determinar, de
quaisquer questões emergentes do contrato de con-
cessão.

Base XL
Litígios entre a concessionária e os utilizadores

da rede de distribuição

1 — A concessionária, os produtores, os distribuido-
res em BT, os comercializadores de electricidade e a
concessionária da RNT, bem como outras entidades que
se encontrem ligadas à RND, podem celebrar conven-
ções de arbitragem para solução dos litígios emergentes
dos respectivos contratos ou aderir a processos de arbi-
tragem, nos termos previstos no Regulamento de Rela-
ções Comerciais.

2 — Os actos da concessionária praticados por via
administrativa, nos casos em que a lei, os regulamentos
ou o contrato de concessão lhe confiram essa prerro-
gativa, são sempre imputáveis, para o efeito de recurso
contencioso, ao respectivo conselho de administração.

3 — A responsabilidade contratual ou extracontratual
da concessionária por actos de gestão privada ou de
gestão pública efectiva-se nos termos e pelos meios pre-
vistos na lei.

ANEXO IV

(a que se refere o n.o 5 do artigo 42.o)

Bases das concessões da rede de distribuição
de electricidade em baixa tensão

CAPÍTULO I

Disposições e princípios gerais

Base I
Objecto da concessão

1 — A concessão tem por objecto o estabelecimento
e a exploração da rede municipal de distribuição de
electricidade em BT em regime de serviço público, em
exclusivo.

2 — Mediante autorização da câmara municipal, soli-
citada caso a caso, a concessionária pode exercer outras
actividades com fundamento no proveito daí resultante
para o interesse da concessão.

Base II
Âmbito da concessão

1 — A concessão da rede municipal de distribuição
de electricidade em BT integra a operação da respectiva
rede e compreende:

a) A exploração e a manutenção da rede de dis-
tribuição;

b) A gestão dos fluxos de electricidade na rede;
c) O planeamento, a construção e a gestão técnica

da rede.

2 — A área da concessão não pode ser superior à
área de um município ou de um grupo de municípios
agrupados nos termos da legislação em vigor.

Base III
Prazo da concessão

1 — A concessão tem a duração de 20 anos contados
a partir da data da celebração do respectivo contrato.

2 — O prazo de concessão é estabelecido no caderno
de encargos do concurso para a atribuição da respectiva
concessão.

Base IV
Serviço público

1 — A concessão é exercida em regime de serviço
público, sendo as suas actividades consideradas, para
todos os efeitos, de utilidade pública.

2 — No âmbito da concessão, a concessionária deve
desempenhar as actividades de acordo com as exigências
de um regular, contínuo e eficiente funcionamento do
serviço, devendo adoptar, para o efeito, os melhores
meios e tecnologias geralmente utilizados no sector
eléctrico.

Base V
Princípios aplicáveis às relações com os produtores,

o distribuidor em AT e MT,
os comercializadores e outros utilizadores das redes

1 — A concessionária não pode estabelecer diferen-
ças de tratamento nas suas relações com os produtores,
os distribuidores em AT e MT, os comercializadores
e outros utilizadores da sua rede que não resultem de
condicionalismos legais ou regulamentares ou da apli-
cação de critérios decorrentes de uma conveniente e
adequada gestão técnica do SEN, bem como de con-
dicionalismos de natureza contratual, desde que san-
cionadas pela DGGE, pelas direcções regionais de eco-
nomia e pela ERSE, em função das suas competências.

2 — A concessionária deve manter um registo de
queixas que lhe tenham sido apresentadas pelas enti-
dades referidas no número anterior.

Base VI
Contrato de concessão

1 — A concessão é atribuída mediante contrato de
concessão celebrado entre o município concedente,
outorgado pela respectiva câmara municipal, e a enti-
dade adjudicatária seleccionada na sequência da rea-
lização de concurso público.

2 — O contrato de concessão tem por base um con-
trato tipo aprovado por portaria conjunta dos Ministros
da Economia e da Inovação, das Finanças e da Admi-
nistração Interna, ouvida a Associação Nacional dos
Municípios Portugueses e a ERSE.

Base VII
Remuneração das concessões

Os municípios concedentes têm direito, de acordo
com os termos previstos no artigo 44.o do corpo do
presente decreto-lei, a receber das concessionárias o
pagamento de uma remuneração anual.
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CAPÍTULO II

Bens e meios afectos à concessão

Base VIII
Bens da concessão

1 — Consideram-se afectos à concessão os bens que
constituem a rede de baixa tensão e as interligações,
designadamente:

a) Linhas, cabos e ramais de BT;
b) Postos de transformação e instalações anexas;
c) Rede de iluminação pública;
d) Instalações de telecomunicações, telemedida e tele-

comando afectas à distribuição em BT.

2 — Consideram-se ainda afectos à concessão:

a) Os imóveis pertencentes à concessionária em que
se implantem os bens referidos no número anterior,
assim como as servidões constituídas;

b) Outros bens móveis ou imóveis necessários ao
desempenho das actividades objecto da concessão.

3 — As relações jurídicas directamente relacionadas
com a concessão, nomeadamente laborais, de emprei-
tada, de locação, de prestação de serviços, de recepção
e de entrega de electricidade, bem como os direitos
de distribuição através de redes situadas no exterior da
área da concessão.

Base IX
Instalações da rede de baixa tensão

1 — A rede de baixa tensão é constituída pelas ins-
talações de:

a) Recepção da electricidade produzida por produ-
tores a ela ligados e da RND;

b) Transmissão de electricidade;
c) Entrega de electricidade a clientes abastecidos em

baixa tensão.

2 — As instalações referidas no número anterior inte-
gram os bens a elas afectos, devendo os limites das ins-
talações que se ligam à rede municipal de distribuição
de electricidade em BT ser especificados nos documen-
tos que aprovam o respectivo projecto, nos termos do
Regulamento de Licenças para as Instalações Eléctricas.

Base X
Inventário do património

1 — A concessionária deve elaborar um inventário
do património afecto à concessão, que mantém actua-
lizado e à disposição do concedente.

2 — No inventário a que se refere o número anterior
devem ser mencionados os ónus ou encargos que recaem
sobre os bens afectos à concessão.

3 — Os bens e direitos patrimoniais tornados desne-
cessários às actividades concedidas são abatidos ao
inventário da concessão nos termos do respectivo
contrato.

Base XI
Manutenção dos bens e meios afectos à concessão

A concessionária deve, durante o prazo de vigência
da concessão, manter, a expensas suas, em bom estado

de funcionamento, conservação e segurança os bens e
meios a ela afectos, efectuando para tanto as reparações,
renovações e adaptações necessárias ao bom desempe-
nho do serviço concedido.

Base XII
Propriedade ou posse dos bens

1 — Sem prejuízo dos bens do concedente afectos à
concessão, a concessionária detém a propriedade ou
posse dos bens que a integram até à extinção da
concessão.

2 — Com extinção da concessão, os bens a ela afectos
revertem para o município nos termos previstos nas pre-
sentes bases.

3 — Excluem-se da transmissão referida no número
anterior os bens que integram o domínio do Estado.

CAPÍTULO III

Obrigações, responsabilidades e fiscalização
da concessionária

Base XIII
Obrigações da concessionária

A concessionária está obrigada ao cumprimento do
estabelecido no Decreto-Lei n.o 29/2006, de 15 de Feve-
reiro, no corpo do decreto-lei, nas presentes bases, na
demais legislação e em regulamentação aplicável, bem
como no contrato de concessão.

Base XIV
Obrigação de recepção e de entrega de electricidade

1 — A concessionária é obrigada a receber a elec-
tricidade produzida pelos produtores ligados à RMD
e a entregar electricidade aos clientes ligados à RMD,
nas condições estabelecidas no presente decreto-lei, no
contrato de concessão, no Regulamento da Rede de
Distribuição, no Regulamento Tarifário, no Regula-
mento de Relações Comerciais e no Regulamento da
Qualidade de Serviço.

2 — A recepção e a entrega de electricidade, salvo
caso fortuito ou de força maior, só podem ser inter-
rompidas por razões de interesse público ou de serviço
ou por facto imputável ao cliente.

Base XV
Interrupções por razões de interesse público ou de serviço

1 — A recepção ou a entrega de electricidade podem
ser interrompidas por razões de interesse público,
nomeadamente quando se trate da execução de planos
nacionais de emergência energética declarada ao abrigo
de legislação específica.

2 — A interrupção da recepção ou da entrega de elec-
tricidade por razões de serviço num determinado ponto
de entrega tem lugar quando haja necessidade imperiosa
de realizar manobras ou trabalhos de ligação, reparação
ou conservação da rede, desde que tenham sido esgo-
tadas todas as possibilidades de alimentação alternativa.

3 — Na ocorrência do disposto nos números ante-
riores, a concessionária deve avisar com a antecedência
mínima de trinta e seis horas os clientes ligados à rede
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municipal de distribuição de electricidade em BT que
possam vir a ser afectados, salvo no caso da realização
de trabalhos que a segurança de pessoas e bens torne
inadiáveis ou quando haja necessidade urgente de des-
lastrar cargas, automática ou manualmente, para garan-
tir a segurança do sistema eléctrico.

4 — A ocorrência das situações referidas nos n.os 1
e 2 dá origem a indemnização por parte da conces-
sionária, caso esta não tenha tomado as medidas ade-
quadas para evitar tais situações, de acordo com a ava-
liação das entidades competentes.

Base XVI

Interrupção por facto imputável ao distribuidor ou ao cliente

1 — A concessionária pode interromper a entrega de
electricidade a clientes ligados à rede municipal de dis-
tribuição de electricidade em BT que causem pertur-
bações que afectem a qualidade de serviço do SEN legal-
mente estabelecida quando, uma vez identificadas as
causas perturbadoras, aquelas entidades, após aviso da
concessionária, não corrijam as anomalias em prazo ade-
quado, tendo em consideração os trabalhos a realizar.

2 — A concessionária pode ainda interromper a
entrega de electricidade nos termos da regulamentação
aplicável, nomeadamente do Regulamento de Relações
Comerciais, na observância do disposto na Lei n.o 23/96,
de 26 de Julho.

Base XVII

Interrupção da recepção de produtores em BT

A concessionária pode interromper a recepção da
electricidade produzida por produtores que causem per-
turbações que afectem a qualidade de serviço do SEN
legalmente estabelecida quando, uma vez identificadas
as causas perturbadoras, aqueles produtores, após aviso
da concessionária, não corrijam as anomalias em prazo
adequado, tendo em consideração os trabalhos a rea-
lizar.

Base XVIII

Planos de desenvolvimento

1 — A concessionária deve elaborar o plano de desen-
volvimento da rede de distribuição em BT, nos termos
estabelecidos no contrato de concessão.

2 — A concessionária deve observar, na remodelação
e na expansão da rede, os prazos de execução adequados
à satisfação das necessidades de comercialização de
electricidade.

Base XIX

Projectos

1 — Constitui obrigação da concessionária a concep-
ção e a elaboração dos projectos relativos a remodelação
e expansão da rede de distribuição.

2 — A aprovação de quaisquer projectos pela enti-
dade administrativa competente não implica qualquer
responsabilidade para esta derivada de erros de con-
cepção ou da inadequação das instalações e do equi-
pamento ao serviço da concessão.

3 — A aprovação dos projectos é feita através do pro-
cesso de licenciamento previsto no Regulamento de
Licenças para Instalações Eléctricas.

Base XX
Normas gerais relativas ao atravessamento de terrenos

públicos ou de particulares

No atravessamento de terrenos do domínio público
ou de particulares, a concessionária deve adoptar os
procedimentos estabelecidos na legislação aplicável e
proceder à reparação de todos os prejuízos que resultem
dos trabalhos executados.

Base XXI
Cumprimento dos regulamentos

No estabelecimento e na exploração da concessão,
a concessionária deve cumprir as normas e os regula-
mentos aplicáveis, designadamente o Regulamento da
Rede de Distribuição, o Regulamento de Operação das
Redes, o Regulamento Tarifário, o Regulamento de
Relações Comerciais, o Regulamento de Acesso às
Redes e às Interligações e o Regulamento da Qualidade
de Serviço.

Base XXII
Informações

1 — A concessionária tem a obrigação de fornecer
à câmara municipal do município concedente todos os
elementos relativos à concessão que esta entenda dever
solicitar-lhe.

2 — A concessionária tem igualmente a obrigação de
fornecer à DGGE, às direcções regionais de economia
e à ERSE a informação prevista no decreto-lei que inte-
gra as presentes bases e nos regulamentos nelas pre-
vistos.

Base XXIII
Fiscalização

1 — Sem prejuízo dos poderes cometidos a outras
entidades, cabe à câmara municipal do município con-
cedente a fiscalização da concessão, nomeadamente do
cumprimento das disposições legais e do contrato de
concessão.

2 — Para os efeitos do disposto no número anterior,
a concessionária deve prestar todas as informações e
facultar todos os documentos que lhe forem solicitados,
bem como permitir o livre acesso das entidades fisca-
lizadoras a quaisquer instalações.

Base XXIV
Auditoria

O operador da rede de distribuição fica sujeito a audi-
toria da DGGE, da respectiva direcção regional de eco-
nomia e da ERSE, bem como do concedente, em função
das suas competências.

Base XXV
Responsabilidade civil

1 — Para os efeitos do disposto no artigo 509.o do
Código Civil, entende-se que a utilização das instalações
integradas na concessão é feita no exclusivo interesse
da concessionária.

2 — A concessionária fica obrigada à contratação de
um seguro de responsabilidade civil para cobertura dos
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danos materiais e corporais causados a terceiros emer-
gentes de facto ocorrido ao abrigo do número anterior,
sendo o seu montante mínimo fixado por deliberação
da câmara municipal, actualizável anualmente de acordo
com o índice de preços no consumidor, sem habitação,
no continente, publicado pelo Instituto Nacional de
Estatística.

3 — O capital seguro pode ser revisto em função das
alterações que ocorram na natureza, na dimensão e no
grau de risco.

4 — A concessionária deve apresentar na câmara
municipal os documentos comprovativos da celebração
do seguro, bem como da actualização referida no
número anterior.

Base XXVI
Medidas de protecção

1 — Quando se verifique uma situação de emergência
que ponha em risco a segurança de pessoas e bens,
deve a concessionária promover todas as medidas que
entender necessárias para repor as adequadas condições
de segurança.

2 — Em situações graves, a concessionária deve, de
imediato, comunicar a situação e as medidas tomadas
às entidades competentes, nomeadamente à direcção
regional de economia respectiva, à câmara municipal
e à autoridade policial da zona afectada, bem como,
se for caso disso, ao Serviço Nacional de Bombeiros
e de Protecção Civil.

CAPÍTULO IV

Direitos da concessionária

Base XXVII
Utilização do domínio público

1 — No estabelecimento de instalações da rede de
distribuição ou de outras infra-estruturas integrantes da
concessão, a concessionária tem o direito de utilizar os
bens do domínio municipal e do Estado, nos termos
da lei.

2 — A faculdade de utilização dos bens referidos no
número anterior resulta da aprovação dos respectivos
projectos, sem prejuízo da formalização da respectiva
cedência nos termos da lei.

3 — As condições de utilização dos bens do município
concedente constam do respectivo contrato de con-
cessão.

Base XXVIII
Expropriações e servidões

A concessionária só pode solicitar a expropriação ou
a constituição de servidões após a aprovação pela enti-
dade licenciadora competente dos projectos ou ante-
projectos das infra-estruturas ou das instalações da rede
de distribuição, nos termos da legislação aplicável,
cabendo à concessionária o pagamento das indemni-
zações a que derem lugar.

Base XXIX
Remuneração

Pela exploração da concessão é assegurada à con-
cessionária uma remuneração, nos termos do Regula-

mento Tarifário, que assegure o seu equilíbrio econó-
mico-financeiro nas condições de uma gestão eficiente.

CAPÍTULO V

Garantias do cumprimento do contrato de concessão

Base XXX
Caução

1 — Para a garantia do cumprimento dos deveres
emergentes do contrato de concessão, a concessionária
deve, se a respectiva câmara municipal assim o deter-
minar, prestar uma caução até ao valor máximo de
E 250 000, nos termos da portaria que aprovar o contrato
tipo de concessão.

2 — Nos casos em que a concessionária não tenha
pago e não tenha contestado as multas aplicadas por
incumprimento das obrigações contratuais, pode ser
determinado o recurso àquela caução, sem dependência
de decisão judicial, mediante despacho do presidente
da câmara municipal.

3 — A eventual diminuição da caução, por força de
levantamentos que dela sejam feitos nos termos do
número anterior, implica, para a concessionária, a obri-
gação de proceder à sua reconstituição no prazo de um
mês contado a partir da data de utilização.

4 — A caução só pode ser levantada um ano após
a data da extinção do contrato de concessão ou, por
acordo com o concedente, após a extinção da concessão,
mas antes do decurso daquele prazo.

5 — A caução pode ser prestada por depósito em
dinheiro, por garantia bancária autónoma cujo texto
deve ser previamente aprovado pela câmara municipal
ou por qualquer outra forma prevista na lei.

6 — O estabelecido nesta base não se aplica aos con-
tratos de concessão em vigor à data da entrada em vigor
do presente decreto-lei.

Base XXXI
Responsabilidade da concessionária por incumprimento

1 — Por violação do contrato de concessão, a con-
cessionária incorre em responsabilidade perante o
concedente.

2 — A responsabilidade da concessionária cessa sem-
pre que ocorra caso fortuito ou de força maior, ficando
a seu cargo apresentar prova da ocorrência.

3 — A concessionária deve informar a câmara muni-
cipal o mais rapidamente possível da ocorrência de qual-
quer facto previsto no número anterior, por qualquer
meio de comunicação adequado, devendo confirmar por
carta na qual indique as medidas essenciais que tomou
ou pretende tomar para fazer face à situação ocorrida.

4 — Na situação prevista no número anterior, a con-
cessionária deve tomar imediatamente as medidas que
sejam necessárias para assegurar a retoma normal das
obrigações suspensas.

Base XXXII
Multas contratuais

1 — Pelo incumprimento de obrigações assumidas no
âmbito do contrato de concessão, pode a concessionária
ser punida com multa até E 50 000, variando o respectivo
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montante em função do grau de culpa, dos riscos daí
derivados para a segurança da rede ou de terceiros,
dos prejuízos efectivamente causados e da diligência que
tenha posto na superação das consequências.

2 — A aplicação das multas previstas no número ante-
rior é da competência do presidente da câmara muni-
cipal.

3 — As multas que não forem pagas voluntariamente
ou cuja reclamação não tenha sido atendida podem,
decorridos 30 dias sobre a respectiva notificação, ser
levantadas da caução a que se refere a base XVIII, desde
que o levantamento seja precedido de despacho do pre-
sidente da câmara municipal.

4 — O pagamento das multas não isenta a conces-
sionária da responsabilidade civil, criminal ou contra-
-ordenacional em que incorrer.

Base XXXIII
Sequestro

1 — O concedente, mediante deliberação dos órgãos
competentes do município, pode tomar conta da con-
cessão quando se verificarem graves deficiências na res-
pectiva organização e no funcionamento ou no estado
geral das instalações e dos equipamentos que sejam sus-
ceptíveis de comprometer a regularidade ou qualidade
do serviço.

2 — Verificado o sequestro, a concessionária suporta
os encargos que resultarem para o concedente do exer-
cício da concessão, bem como as despesas extraordi-
nárias necessárias ao restabelecimento da normalidade.

3 — Logo que cessem as razões do sequestro e o con-
cedente o julgar oportuno, é a concessionária notificada
para retomar, na data que lhe for fixada, o normal exer-
cício da concessão.

4 — Se a concessionária não quiser ou não puder reto-
mar esse exercício, pode a câmara municipal determinar
a imediata rescisão do contrato de concessão.

5 — No caso de a concessionária ter retomado o exer-
cício da concessão e continuarem a verificar-se graves
deficiências no mesmo, pode ser ordenado novo seques-
tro ou determinada a imediata rescisão do contrato de
concessão.

CAPÍTULO VI

Alteração e extinção do contrato de concessão

Base XXXIV
Alteração do contrato de concessão

1 — As cláusulas do contrato de concessão podem
ser alteradas por mútuo acordo desde que a alteração
não envolva a violação do regime jurídico da concessão
nem implique a derrogação das presentes bases.

2 — Com o objectivo de assegurar a permanente ade-
quação da concessão às exigências da regularidade, da
continuidade e da qualidade do serviço público ou por
alteração do regime de exclusivo que decorra da trans-
posição para o direito português de legislação da União
Europeia, o concedente reserva-se o direito de alterar
as condições da sua exploração.

3 — Quando, por efeito do número anterior, se alte-
rem significativamente as condições de exploração, o
concedente compromete-se a promover a reposição do
equilíbrio contratual desde que a concessionária, neste
último caso, faça prova de não poder prover a tal repo-
sição recorrendo aos meios resultantes de uma correcta

e prudente gestão financeira e a prova seja aceite pelo
concedente.

Base XXXV
Extinção da concessão

1 — A concessão extingue-se por acordo entre o
município e a concessionária, por rescisão, por resgate
e por decurso do prazo.

2 — A extinção da concessão opera a transmissão
para o município dos bens e meios a ela afectos nos
termos das presentes bases.

3 — Da transmissão prevista no número anterior
excluem-se, além dos bens e meios não afectos à con-
cessão, os fundos consignados à garantia ou à cobertura
de obrigações da concessionária de cujo cumprimento
lhe seja dada quitação pelo concedente, a qual se pre-
sume se decorrido um ano sobre a extinção da concessão
não houver declaração em contrário pela câmara muni-
cipal.

4 — A tomada de posse da concessão pelo município
é precedida de vistoria ad perpetuam rei memoriam, rea-
lizada pela câmara municipal, a que assistem represen-
tantes da concessionária.

Base XXXVI
Rescisão do contrato por incumprimento

1 — O concedente, na sequência de deliberação dos
seus órgãos competentes, pode rescindir o contrato
quando ocorra qualquer dos seguintes factos:

a) Desvio do objecto da concessão;
b) Suspensão da actividade objecto da concessão;
c) Oposição reiterada ao exercício da fiscalização,

repetida desobediência às determinações do concedente
ou sistemática inobservância das leis e dos regulamentos
aplicáveis à exploração, quando se mostrem ineficazes
as sanções aplicadas;

d) Recusa em proceder às adequadas conservação
e reparação das infra-estruturas ou ainda à necessária
ampliação da rede;

e) Cobrança dolosa de preços com valor superior aos
fixados;

f) Falência da concessionária;
g) Transmissão da concessão ou subconcessão não

autorizada;
h) Violação grave das cláusulas do contrato;
i) Recusa da reconstituição atempada da caução.

2 — Não constituem causas de rescisão os factos ocor-
ridos por motivos de força maior.

3 — Quando as faltas forem causadas por mera negli-
gência e susceptíveis de correcção, o concedente não
rescinde o contrato de concessão sem previamente avisar
a concessionária para, num prazo razoável que lhe for
fixado, cumprir integralmente as suas obrigações e cor-
rigir ou reparar as consequências da sua negligência.

4 — No caso de pretender rescindir o contrato, desig-
nadamente pelo facto referido na alínea f) do n.o 1,
o concedente deve ainda notificar os principais credores
da concessionária que sejam conhecidos para, no prazo
que lhes for determinado, nunca superior a três meses,
proporem uma solução que possa sobrestar à rescisão,
desde que o concedente com ela concorde.

5 — A concessionária não pode rescindir o contrato
de concessão com fundamento na alteração do regime
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de exclusivo que decorra da transposição para o direito
português de legislação da União Europeia.

6 — A rescisão do contrato de concessão produz os
seus efeitos desde a data da sua comunicação à outra
parte por carta registada e com aviso de recepção.

7 — As penalidades por rescisão do contrato de con-
cessão, bem como as eventuais indemnizações, são esta-
belecidas no contrato de concessão.

Base XXXVII

Resgate da concessão

1 — O concedente pode resgatar a concessão sempre
que motivos de interesse público o justifiquem, decor-
ridos que sejam cinco anos sobre a data de início do
respectivo prazo.

2 — O resgate da concessão processa-se mediante
carta registada e com aviso de recepção com, pelo
menos, um ano de antecedência em relação à data da
efectivação do resgate.

3 — Decorrido o período de aviso de resgate, o con-
cedente assume todos os bens e meios que estejam afec-
tos à concessão à data desse aviso e ainda aqueles que
tenham sido adquiridos pela concessionária durante o
período de aviso, desde que tenham sido autorizados
pela câmara municipal.

4 — A assunção de obrigações por parte do conce-
dente é feita sem prejuízo do seu direito de regresso
sobre a concessionária pelas obrigações por esta con-
traídas que tenham exorbitado da gestão normal da
concessão.

5 — Pelo resgate, a concessionária tem direito a uma
indemnização determinada por uma terceira entidade
escolhida por acordo entre o concedente e a conces-
sionária, devendo a fixação do montante da indemni-
zação atender ao valor contabilístico, à data do resgate,
dos bens revertidos para o concedente, livres de quais-
quer ónus ou encargos, e ao valor de eventuais lucros
cessantes.

6 — O valor contabilístico dos bens referidos no
número anterior entende-se líquido de amortizações e
de comparticipações financeiras e subsídios a fundo per-
dido, incluindo-se nestes o valor dos bens cedidos pelo
concedente.

7 — Na determinação da indemnização apenas devem
ser considerados os bens que tenham sido aprovados
pela ERSE para os efeitos de fixação das tarifas de
electricidade.

8 — Para os efeitos do cálculo da indemnização pre-
vista na presente base, o valor dos bens que se encontrem
anormalmente depreciados ou deteriorados devido a
deficiências da concessionária na sua manutenção ou
reparação é determinado de acordo com o seu estado
de funcionamento efectivo.

Base XXXVIII

Extinção da concessão por decurso do prazo

1 — A concessão extingue-se pelo decurso do respec-
tivo prazo, transmitindo-se para o concedente nos ter-
mos das presentes bases.

2 — Cessando a concessão pelo decurso do respectivo
prazo, o concedente paga à concessionária uma indem-
nização correspondente ao valor contabilístico dos bens
afectos à concessão por ela adquiridos com referência

ao último balanço aprovado, nos termos dos n.os 6, 7
e 8 da base anterior.

Base XXXIX
Procedimento para termo da concessão

1 — O concedente reserva-se o direito de tomar nos
últimos dois anos do prazo da concessão as providências
que julgar convenientes para assegurar a continuação
do serviço no termo da concessão ou as medidas neces-
sárias para efectuar, durante o mesmo prazo, a trans-
ferência progressiva das actividades exercidas pela con-
cessionária que cessa o seu contrato para uma nova
entidade encarregada da gestão do serviço.

2 — Se no termo da concessão o concedente não tiver
ainda renovado o respectivo contrato ou não tiver deci-
dido quanto ao novo modo ou entidade encarregada
da gestão do serviço, pode, se assim o desejar, acordar
a continuação do contrato de concessão com a con-
cessionária, até ao limite máximo de um ano, mediante
arrendamento, prestação de serviços ou qualquer outro
título contratual.

Base XL
Transmissão e oneração de concessão

1 — Sob pena de nulidade dos respectivos actos ou
contratos, a concessionária não pode, sem prévia auto-
rização da câmara municipal, transmitir, subconceder
ou onerar, por qualquer forma, a concessão.

2 — É equiparada à transmissão da concessão a alie-
nação de acções contra o disposto nos respectivos
estatutos.

3 — No caso de subconcessão, total ou parcial,
quando autorizada, a concessionária mantém os direitos
e continua sujeita às obrigações decorrentes do contrato
de concessão.

4 — Se à data da extinção da concessão se mantiverem
ónus ou encargos respeitantes aos contratos de aquisição
de bens das respectivas infra-estruturas, o município
assumi-los-á desde que tenha autorizado a sua contra-
tação pela concessionária e não se trate de obrigações
já vencidas e não cumpridas.

CAPÍTULO VII

Composição de litígios

Base XLI
Litígios entre o concedente e a concessionária

O concedente e a concessionária podem celebrar con-
venções de arbitragem destinadas à solução legal ou
segundo a equidade, conforme nelas se determinar, de
quaisquer questões emergentes do contrato de con-
cessão.

Base XLII
Litígios entre a concessionária e os utilizadores

da rede de distribuição

1 — A concessionária, os produtores, o distribuidor
em AT e MT, os comercializadores de electricidade e
os consumidores, bem como outras entidades que se
encontrem ligadas à rede municipal de distribuição de
electricidade em BT, podem celebrar convenções de
arbitragem para solução dos litígios emergentes dos res-
pectivos contratos ou aderir a processos de arbitragem,
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nos termos previstos no Regulamento de Relações
Comerciais.

2 — Os actos da concessionária praticados por via
administrativa, nos casos em que a lei, os regulamentos
ou o contrato de concessão lhe confiram essa prerro-
gativa, são sempre imputáveis, para o efeito de recurso
contencioso, ao respectivo conselho de administração.

3 — A responsabilidade contratual ou extracontratual
da concessionária por actos de gestão privada ou de
gestão pública efectiva-se nos termos e pelos meios pre-
vistos na lei.

ANEXO V
[a que se refere a alínea b) do n.o 2 do artigo 48.o]

Medidas de protecção dos consumidores

1 — Sem prejuízo de outras medidas destinadas a
assegurar a protecção dos consumidores decorrentes da
legislação e dos regulamentos aplicáveis, os comercia-
lizadores devem garantir aos clientes domésticos o
direito a um contrato de fornecimento de energia eléc-
trica que especifique, designadamente:

a) A identidade e o endereço do fornecedor;
b) Os serviços fornecidos e os níveis de qualidade

dos serviços fornecidos, bem como a data de ligação
inicial;

c) Se forem oferecidos serviços de manutenção, o
tipo desses serviços;

d) Os meios através dos quais podem ser obtidas infor-
mações actualizadas sobre as tarifas e as taxas de manu-
tenção aplicáveis;

e) A duração do contrato, as condições de renovação
e termo dos serviços e do contrato e a existência de
um eventual direito de rescisão;

f) Qualquer compensação e as disposições de reem-
bolso aplicáveis, se os níveis de qualidade dos serviços
contratados não forem atingidos; e

g) O método a utilizar para a resolução de litígios,
que deve ser acessível, simples e eficaz.

2 — As condições contratuais devem ser equitativas
e previamente conhecidas, devendo, em qualquer caso,
ser prestadas antes da celebração ou da confirmação
do contrato. Caso os contratos sejam celebrados através
de intermediários, as referidas informações são igual-
mente prestadas antes da celebração do contrato.

3 — Os consumidores devem ser notificados de modo
adequado de qualquer intenção de alterar as condições
contratuais e ser informados do seu direito de rescisão
ao serem notificados. Os prestadores de serviços devem
notificar directamente os seus assinantes de qualquer
aumento dos encargos, em momento oportuno, não pos-
terior a um período normal de facturação após a entrada
em vigor do aumento. Os clientes são livres de rescindir
os contratos se não aceitarem as novas condições que
lhes forem notificadas pelos respectivos fornecedores
de serviços de electricidade.

4 — Os consumidores devem receber informações
transparentes sobre os preços e tarifas aplicáveis e as
condições normais de acesso e utilização dos serviços
de electricidade.

5 — Os consumidores devem dispor de uma ampla
escolha quanto aos métodos de pagamento. Qualquer
diferença nos termos e nas condições deve reflectir os
custos dos diferentes sistemas de pagamento para o for-
necedor. As condições gerais devem ser equitativas e
transparentes e ser redigidas em linguagem clara e com-

preensível. Os comercializadores não podem utilizar
métodos de venda abusivos ou enganadores.

6 — Os consumidores não devem ser obrigados a efec-
tuar qualquer pagamento por mudarem de fornecedor,
sem prejuízo do respeito pelos compromissos contra-
tualmente assumidos.

7 — Os consumidores devem dispor de procedimen-
tos transparentes, simples e baratos para o tratamento
das suas queixas. Tais procedimentos devem permitir
que os litígios sejam resolvidos de modo justo e rápido,
prevendo, quando justificado, um sistema de reembolso
e de indemnização por eventual prejuízo.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.o 855/2006
de 23 de Agosto

Os contratos colectivos de trabalho e respectivas alte-
rações salariais entre a APIM — Associação Portuguesa
da Indústria de Moagem e Massas e outras e a
FESAHT — Federação dos Sindicatos da Agricultura,
Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal
e outros e entre as mesmas associações de empregadores
e a FETICEQ — Federação dos Trabalhadores das
Indústrias Cerâmica, Vidreira, Extractiva, Energia e
Química (apoio e manutenção), publicados no Boletim
do Trabalho e Emprego, 1.a série, respectivamente n.os 6
e 7, de 15 e 22 Fevereiro de 2005, e 11 e 16, de 22
de Março e 29 de Abril de 2006, abrangem as relações
de trabalho entre empregadores e trabalhadores repre-
sentados pelas associações que os outorgaram.

As convenções publicadas em 2005 aplicam-se às
indústrias de arroz, moagem, massas alimentícias, cho-
colates e afins e alimentos compostos para animais. As
alterações de 2006 só se aplicam às indústrias de arroz,
moagem, massas alimentícias e alimentos compostos
para animais, pois não foram outorgadas pela
ACHOC — Associação dos Industriais de Chocolates
e Confeitaria.

A FESAHT — Federação dos Sindicatos da Agricul-
tura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Por-
tugal requereu a extensão do CCT e respectiva alteração
salarial às relações de trabalho entre empregadores e
trabalhadores não representados pelas associações
outorgantes que, no território nacional, se dediquem
às mesmas actividades.

Enquanto os CCT de 2005 são revisões globais, as
alterações de 2006 actualizam as tabelas salariais. Não
foi possível efectuar o estudo de avaliação do impacte
da extensão das tabelas salariais dos CCT de 2006, nem
das dos CCT de 2005, ainda em vigor para a indústria
de chocolates e afins, com base nas retribuições efectivas
praticadas nos sectores abrangidos pelas convenções,
apuradas pelos quadros de pessoal de 2003, já que em
2005 os contratos colectivos procederam à reestrutu-
ração do enquadramento profissional dos níveis de retri-
buição. No entanto, de acordo com os quadros de pes-
soal de 2003, nos sectores abrangidos pelas convenções,
a actividade é prosseguida por cerca de 1053 traba-
lhadores.

Por outro lado, os níveis XIII a XVI das tabelas salariais
do anexo III das convenções de 2005 e os níveis XV e
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XVI das tabelas salariais do mesmo anexo das convenções
de 2006 consagram valores inferiores à retribuição
mínima mensal garantida em vigor. No entanto, a retri-
buição mínima mensal garantida pode ser objecto de
reduções relacionadas com o trabalhador, de acordo
com o artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho.
Deste modo, as referidas retribuições das tabelas sala-
riais apenas serão objecto de extensão para abranger
situações em que a retribuição mínima mensal garantida
resultante da redução seja inferior àquelas.

Tendo em consideração que não é viável proceder
à verificação objectiva da representatividade das asso-
ciações outorgantes e, ainda, que os regimes das refe-
ridas convenções são substancialmente idênticos, pro-
cede-se conjuntamente à respectiva extensão.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas dos sectores abrangidos pelas convenções, a
extensão assegura para as tabelas salariais em vigor
retroactividade idêntica à das convenções. Assim, as tabe-
las salariais constantes das convenções de 2006 produzem
efeitos desde 1 de Julho de 2005. As tabelas salariais
dos CCT de 2005, apenas em vigor para a indústria de
chocolates e afins, produzem efeitos desde 1 de Julho
de 2004.

Embora as convenções e respectivas alterações sala-
riais tenham área nacional, a extensão de convenções
colectivas nas Regiões Autónomas compete aos respec-
tivos governos regionais, pelo que a extensão apenas
será aplicável no continente.

Atendendo a que os CCT de 2005 regulam diversas
condições de trabalho, procede-se à ressalva genérica
das cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 22,
de 15 de Junho de 2006, ao qual não foi deduzida opo-
sição por parte dos interessados.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos
trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar
as condições de concorrência entre empresas dos mes-
mos sectores.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As condições de trabalho constantes dos CCT
entre a APIM — Associação Portuguesa da Indústria
de Moagem e Massas e outras e a FESAHT — Fede-
ração dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebi-
das, Hotelaria e Turismo de Portugal e outros e entre
as mesmas associações de empregadores e a FETI-
CEQ — Federação dos Trabalhadores das Indústrias
Cerâmica, Vidreira, Extractiva, Energia e Química,
publicados no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.os 6 e 7, respectivamente de 15 e 22 Fevereiro de
2005, na parte ainda em vigor, e das respectivas alte-
rações, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.os 11 e 16, respectivamente de 22 de Março
e 29 de Abril de 2006, são estendidas, no território do
continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados nas associações de empregadores outorgantes

que prossigam as actividades abrangidas pelas conven-
ções de acordo com os poderes de representação das
referidas associações de empregadores e trabalhadores
ao seu serviço das categorias profissionais neles pre-
vistas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filia-
dos nas associações de empregadores outorgantes que
prossigam as actividades referidas na alínea anterior e
trabalhadores ao seu serviço das categorias profissionais
previstas nas convenções não representados pelas asso-
ciações sindicais outorgantes.

2 — Não são objecto de extensão as cláusulas con-
trárias a normas legais imperativas.

3 — As retribuições dos níveis XIII a XVI das tabelas
salariais do anexo III das convenções de 2005 e dos
níveis XV e XVI das tabelas salariais do mesmo anexo
das convenções de 2006 apenas são objecto de extensão
em situações em que sejam superiores à retribuição
mínima mensal garantida resultante de redução rela-
cionada com o trabalhador, de acordo com o artigo 209.o
da Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais dos CCT publicados no Bole-
tim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.os 6 e 7, de 15
e 22 Fevereiro de 2005, apenas aplicáveis à indústria
de chocolates e afins, produzem efeitos desde 1 de Julho
de 2004. As tabelas salariais dos CCT publicados no
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.os 11 e 16,
de 22 de Março e 29 de Abril de 2006, aplicáveis às
indústrias de arroz, moagem, massas alimentícias e ali-
mentos compostos para animais, produzem efeitos desde
1 de Julho de 2005.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade
podem ser satisfeitos em prestações mensais de igual
valor, com início no mês seguinte ao da entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada pres-
tação a dois meses de retroactividade ou fracção, até
ao limite de seis.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 31 de Julho
de 2006.

Portaria n.o 856/2006

de 23 de Agosto

O contrato colectivo de trabalho celebrado entre a
AIPAN — Associação dos Industriais de Panificação,
Pastelaria e Similares do Norte e a FESAHT — Fede-
ração dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebi-
das, Hotelaria e Turismo de Portugal e outras (sectores
de fabrico, expedição e vendas, apoio e manuten-
ção — norte), publicado no Boletim do Trabalho e
Emprego, 1.a série, n.o 11, de 22 de Março de 2006,
abrange as relações de trabalho entre empregadores que
se dediquem à actividade industrial e ou comercial em
estabelecimentos simples ou polivalentes ou mistos no
âmbito da panificação e ou da pastelaria e ou similares
e em estabelecimentos que usam as consagradas deno-



6158 Diário da República, 1.a série — N.o 162 — 23 de Agosto de 2006

minações «padaria», «pastelaria», «padaria/pastelaria»,
«estabelecimento especializado de venda de pão e pro-
dutos afins», «boutique de pão quente», «confeitaria»,
«cafetaria» e «geladaria», com ou sem «terminais de
cozedura», e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros
representados pelas associações que os outorgaram.

A FESAHT — Federação dos Sindicatos da Agricul-
tura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Por-
tugal requereu a extensão do CCT às relações de trabalho
entre empregadores e trabalhadores não representados
pelas associações outorgantes e que nos concelhos de
Arouca, Castelo de Paiva, Espinho e Feira (distrito de
Aveiro), Vila Nova de Foz Côa (distrito da Guarda),
Armamar, Cinfães, Lamego, Resende, São João da Pes-
queira e Tabuaço (distrito de Viseu) e nos distritos de
Braga, Bragança, Porto, Viana do Castelo e Vila Real
se dediquem à mesma actividade.

Não foi possível efectuar o estudo de avaliação do
impacte da extensão das tabelas salariais do CCT com
base nas retribuições efectivas praticadas nos sectores
abrangidos apuradas pelos quadros de pessoal de 2003,
já que em 2006 a convenção procedeu à reestruturação
do enquadramento profissional nos níveis de retribuição.

No entanto, de acordo com aqueles quadros de pes-
soal, nos sectores abrangidos pela convenção, a acti-
vidade é prosseguida por cerca de 7255 trabalhadores.

A convenção actualiza prestações pecuniárias, nomea-
damente subsídio de alimentação, abono para falhas,
isenção de horário de trabalho, turnos, remuneração
do trabalho nocturno, remuneração do trabalho suple-
mentar, subsídio de Natal e subsídio de férias.

Não se dispõe de dados estatísticos que permitam
avaliar o impacte destas prestações. Considerando a
finalidade da extensão e que as mesmas prestações
foram objecto de extensões anteriores, justifica-se incluí-
-las na extensão.

Por outro lado, o nível VIII, para «horário normal»,
e o nível IX da tabela de retribuições constante do
anexo III e o nível I da tabela de retribuições constante
do anexo IV da convenção consagram valores inferiores
à retribuição mínima mensal garantida em vigor. No
entanto a retribuição mínima mensal garantida pode
ser objecto de reduções relacionadas com o trabalhador,
de acordo com o artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de
29 de Julho. Deste modo, as referidas retribuições ape-
nas serão objecto de extensão para abranger situações
em que a retribuição mínima mensal garantida resul-
tante da redução seja inferior àquelas.

Os sectores de confeitaria, de cafetaria e de pastelaria
nos distritos de Aveiro, Braga, Bragança, Coimbra,
Guarda, Porto, Viana do Castelo, Vila Real e Viseu têm
convenções colectivas próprias celebradas por outras
associações de empregadores. Duas das convenções têm
sido objecto de extensão. Nestas circunstâncias, naqueles
sectores, a extensão só se aplica às relações de trabalho
em que sejam parte empresas filiadas na associação de
empregadores outorgante. Tem-se, também, em consi-
deração a existência, na área da convenção, de outras
convenções colectivas de trabalho aplicáveis à indústria
e ao comércio de panificação celebradas por distintas
associações de empregadores.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas dos sectores abrangidos pela convenção, a

extensão assegura para as tabelas salariais e cláusulas
de conteúdo pecuniário retroactividade idêntica à da
convenção.

Atendendo a que o CCT regula diversas condições
de trabalho, procede-se à ressalva genérica de cláusulas
contrárias a normas legais imperativas.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos
trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar
as condições de concorrência entre empresas do mesmo
sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 22,
de 15 de Junho de 2006, ao qual não foi deduzida opo-
sição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As condições de trabalho constantes do CCT
entre a AIPAN — Associação dos Industriais de Pani-
ficação, Pastelaria e Similares do Norte e a FESAHT —
Federação dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação,
Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal e outras (sec-
tores de fabrico, expedição e vendas, apoio e manu-
tenção — norte), publicado no Boletim do Trabalho e
Emprego, 1.a série, n.o 11, de 22 de Março de 2006,
são estendidas, nos concelhos de Arouca, Castelo de
Paiva, Espinho e Feira (distrito de Aveiro), Vila Nova
de Foz Côa (distrito da Guarda), Armamar, Cinfães,
Lamego, Resende, São João da Pesqueira e Tabuaço
(distrito de Viseu) e nos distritos de Braga, Bragança,
Porto, Viana do Castelo e Vila Real:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outorgante que
se dediquem à indústria e ao comércio de panificação
e trabalhadores ao seu serviço das categorias profis-
sionais nele previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados
na associação de empregadores outorgante que exerçam
as actividades abrangidas pela convenção e trabalhadores
ao seu serviço das categorias profissionais previstas na
convenção não representados pelas associações sindicais
outorgantes.

2 — O disposto na alínea a) do número anterior não
se aplica às relações de trabalho em que sejam parte
empregadores filiados na ACIP — Associação do
Comércio e da Indústria de Panificação, Pastelaria e
Similares e na Associação dos Industriais de Panificação
de Lisboa.

3 — Não são objecto de extensão as cláusulas con-
trárias a normas legais imperativas.

4 — As retribuições dos níveis VIII, para «horário nor-
mal», e IX da tabela salarial constante do anexo III e
do nível I da tabela salarial constante do anexo IV da
convenção apenas são objecto de extensão em situações
em que sejam superiores à retribuição mínima mensal
garantida resultante de redução relacionada com o tra-
balhador, de acordo com o artigo 209.o da Lei
n.o 35/2004, de 29 de Julho.
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Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais e o subsídio de refeição que
a convenção determina que produzem efeitos a partir
de 1 de Janeiro de 2005 e de 1 de Janeiro de 2006
retroagem, no âmbito da presente extensão, a partir
das mesmas datas.

3 — Os valores das restantes cláusulas de conteúdo
pecuniário produzem efeitos desde 1 de Janeiro de 2005.

4 — As retribuições e as cláusulas de conteúdo pe-
cuniário relativas às categorias profissionais de «aspi-
rante a pasteleiro», «auxiliar de fabrico», «chefe de com-
pras/ecónomo», «chefe de geladaria», «controlador de
caixa», «mestre pasteleiro», «pasteleiro» e «técnico de
autocontrolo e de controlo de qualidade» produzem
efeitos a partir de 1 de Abril de 2006.

5 — Os encargos resultantes da retroactividade
podem ser satisfeitos em prestações mensais de igual
valor, com início no mês seguinte ao da entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada pres-
tação a dois meses de retroactividade ou fracção, até
ao limite de seis.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 31 de Julho
de 2006.

Portaria n.o 857/2006

de 23 de Agosto

As alterações ao contrato colectivo de trabalho entre
a AIEC — Associação dos Industriais e Exportadores
de Cortiça e a FETESE — Federação dos Sindicatos
dos Trabalhadores de Serviços e outros, publicadas no
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 5, de 8
de Fevereiro de 2006, abrangem as relações de trabalho
entre empregadores e trabalhadores representados pelas
associações que as outorgaram.

As associações outorgantes requereram a extensão
das alterações aos empregadores do mesmo sector de
actividade e aos trabalhadores do mesmo âmbito sec-
torial e profissional.

As alterações actualizam a tabela salarial. O estudo
de avaliação do impacte da extensão da tabela salarial
teve por base as retribuições efectivas praticadas no sec-
tor abrangido pela convenção, apuradas pelos quadros
de pessoal de 2003, actualizadas com base no aumento
percentual médio da tabela salarial das convenções
publicadas nos anos intermédios. Os trabalhadores a
tempo completo do sector abrangido pela convenção,
com exclusão dos aprendizes e praticantes, são cerca
de 110, dos quais 10% auferem retribuições inferiores
às convencionais. É nas empresas até 10 trabalhadores
e entre 11 a 20 trabalhadores que se encontram o maior
número de profissionais com retribuições praticadas
inferiores às da convenção.

A convenção actualiza, ainda, outras prestações de
conteúdo pecuniário com aumentos percentuais de 4,5%
no valor da senha de almoço, 3,3% no abono para falhas
e 2,3% nas diuturnidades. Não se dispõe de dados esta-
tísticos que permitam avaliar o impacte destas presta-
ções. Considerando a finalidade da extensão e que as
mesmas prestações foram objecto de extensões ante-
riores, justifica-se incluí-las na extensão.

Tem-se em consideração que o regulamento de exten-
são publicado no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.o 29, de 8 de Agosto de 2005, limitou a
extensão do CCT celebrado pela AIEC — Associação
dos Industriais e Exportadores de Cortiça às empresas
nela filiadas, enquanto nas empresas não filiadas em
qualquer das associações de empregadores do sector
aplicou o CCT entre a APCOR — Associação Portu-
guesa de Cortiça e o SITESC — Sindicato de Quadros,
Técnicos Administrativos, Serviços e Novas Tecnologias
e outro, dada a sua maior representatividade e a neces-
sidade de acautelar as condições de concorrência neste
sector de actividade. Como o apuramento dos quadros
de pessoal de 2003 confirma, no essencial, o número
de trabalhadores a tempo completo abrangido pelo CCT
celebrado pela AIEC — Associação dos Industriais e
Exportadores de Cortiça, mantém-se na presente exten-
são o critério que orientou a extensão anterior.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido, a extensão
assegura para a tabela salarial e para as cláusulas de
conteúdo pecuniário retroactividade idêntica à da con-
venção.

A extensão das alterações da convenção tem, no plano
social, o efeito de uniformizar as condições mínimas
de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico,
o de aproximar as condições de concorrência entre
empresas do mesmo sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 22,
de 15 de Junho de 2006, ao qual não foi deduzida opo-
sição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

As condições de trabalho constantes das alterações
do contrato colectivo de trabalho entre a AIEC — Asso-
ciação dos Industriais e Exportadores de Cortiça e a
FETESE — Federação dos Sindicatos dos Trabalhado-
res de Serviços e outros, publicadas no Boletim do Tra-
balho e Emprego, 1.a série, n.o 5, de 8 de Fevereiro de
2006, são estendidas, no território do continente, às rela-
ções de trabalho entre empregadores filiados na asso-
ciação de empregadores outorgante cuja actividade seja
a indústria de cortiça e trabalhadores ao seu serviço
das profissões e categorias profissionais previstas na con-
venção não representados pelas associações sindicais
outorgantes.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e as cláusulas de conteúdo pecu-
niário produzem efeitos desde 1 de Julho de 2005.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade
podem ser satisfeitos em prestações mensais de igual
valor, com início no mês seguinte ao da entrada em
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vigor da presente portaria, correspondendo-lhe cada
prestação a dois meses de retroactividade ou fracção
e até ao limite de seis.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 31 de Julho
de 2006.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.o 38/2006/M

Actualiza as coimas previstas no Decreto Legislativo Regional
n.o 23/86/M, de 4 de Outubro, no Decreto Legislativo Regional
n.o 14/90/M, de 23 de Maio, alterado pelo Decreto Legislativo
Regional n.o 9/95/M, de 20 de Maio, e no Decreto Legislativo
Regional n.o 11/85/M, de 23 de Maio.

No âmbito da gestão e defesa do ambiente, a Região
Autónoma da Madeira tem tomado diversas iniciativas,
nomeadamente no que concerne às áreas terrestres e
marinhas protegidas, a cujo regime de utilização e defesa
estão associadas diversas coimas.

As coimas aplicáveis servem, fundamentalmente, para
assegurar a defesa dos valores subjacentes à criação das
zonas de reserva e constituem receitas públicas, sempre
aplicáveis na protecção dos espaços protegidos.

Sucede que o tempo decorrido sobre a fixação das
actuais coimas, coincidentes com a criação das reservas,
veio tornar desadequados esses valores, em nada coe-
rentes com a conjuntura actual.

Acresce que a progressiva evolução da importância
dos valores ambientais, da protecção da Natureza e da
consciência crítica dos cidadãos para as infracções neste
campo, conjugados com a determinação de criar con-
dições para o crescimento da eco-economia na Região,
determinam igualmente a necessidade de se proceder
a uma actualização dos valores das coimas.

Considerou-se ainda conveniente aumentar os limites
máximos das coimas aplicáveis, de modo a acentuar o
carácter particularmente reprovável das infracções gra-
ves e dissuadir mais eficazmente a sua prática.

Assim:
A Assembleia Legislativada Região Autónoma da

Madeira decreta, nos termos das alíneas a) e q) do n.o 1
do artigo 227.o e do n.o 1 do artigo 228.o da Constituição
da República Portuguesa, da alínea j) do n.o 1 do
artigo 37.o e das alíneas oo) e pp) do artigo 40.o, ambos
do Estatuto Político-Administrativo da Região Autó-
noma da Madeira, aprovado pela Lei n.o 13/91, de 5
de Junho, revisto e alterado pela Lei n.o 130/99, de 21
de Agosto, e pela Lei n.o 12/2000, de 21 de Junho, e
do artigo 46.o da Lei Constitucional n.o 1/2004, de 24
de Julho, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto legislativo regional procede à
actualização das coimas previstas no Decreto Legislativo

Regional n.o 23/86/M, de 4 de Outubro, no Decreto
Legislativo Regional n.o 14/90/M, de 23 de Maio, alte-
rado pelo Decreto Legislativo Regional n.o 9/95/M, de
20 de Maio, e no Decreto Legislativo Regional
n.o 11/85/M, de 23 de Maio.

Artigo 2.o

Alteração ao Decreto Legislativo Regional
n.o 23/86/M, de 4 de Outubro

O artigo 4.o do Decreto Legislativo Regional
n.o 23/86/M, de 4 de Outubro, passa a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 4.o

1 — A infracção ao disposto no n.o 1 do artigo 3.o
constitui contra-ordenação punível com as seguintes
coimas:

a) De E 50 a E 1500 no que se refere às alíneas a),
b) e f);

b) De E 250 a E 3500 no que se refere às alíneas c),
d) e e).

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — O montante máximo da coima aplicável às pes-

soas colectivas é de E 30 000.
7 — A tentativa e a negligência são puníveis.»

Artigo 3.o

Alteração ao Decreto Legislativo Regional n.o 14/90/M, de 23 de Maio

O artigo 7.o do Decreto Legislativo Regional
n.o 14/90/M, de 23 de Maio, na redacção dada pelo
Decreto Legislativo Regional n.o 9/95/M, de 20 de Maio,
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 7.o

1 — As infracções ao disposto no presente decreto
legislativo regional constituem contra-ordenações puní-
veis com as seguintes coimas:

a) De E 150 a E 2000 no que se refere à alínea c)
do n.o 1 do artigo 4.o e ao artigo 6.o, sem prejuízo do
número seguinte;

b) De E 250 a E 2500 no que se refere às alíneas a)
e b) do n.o 1 do artigo 4.o;

c) De E 500 a E 3500 no que se refere às infracções
previstas no n.o 5.

2 — As infracções ao disposto no artigo 6.o, quando
consistentes apenas no acesso de pessoas, constituem
contra-ordenação punível com coima de E 50 a E 150.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O montante máximo da coima aplicável às pes-

soas colectivas é de E 30 000.
5 — A tentativa e a negligência são puníveis.»
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Artigo 4.o

Alteração ao Decreto Legislativo Regional n.o 11/85/M, de 23 de Maio

O artigo 5.o do Decreto Legislativo Regional
n.o 11/85/M, de 23 de Maio, passa a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 5.o

1 — A infracção ao disposto no artigo 1.o do presente
decreto legislativo regional constitui contra-ordenação
punível com coima de E 50 a E 2000.

2 — As infracções ao disposto no n.o 1 dos artigos 3.o
e 4.o constituem contra-ordenações puníveis com coima
de E 100 a E 3500.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — O montante máximo da coima aplicável às pes-

soas colectivas é de E 30 000.
6 — A negligência e a tentativa são puníveis.
7 — Se o agente retirar da infracção um benefício

económico calculável superior ao limite máximo da
coima e não existirem outros meios de o eliminar, aquele
limite eleva-se até ao montante do benefício, não
podendo a elevação exceder um terço do limite máximo
legalmente estabelecido.»

Artigo 5.o

Entrada em vigor

O presente decreto legislativo regional entra em vigor
no 1.o dia do mês seguinte ao da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legis-
lativa da Região Autónoma da Madeira em 25 de Julho
de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel
Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 4 de Agosto de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

Decreto Legislativo Regional n.o 39/2006/M

Cria a Convenção das Comunidades Madeirenses e o Conselho
Permanente das Comunidades Madeirenses

As comunidades madeirenses residentes no estran-
geiro sempre tiveram um papel marcante na construção
e no desenvolvimento da sua terra de origem, divul-
gando-a e dignificando-a em todos os cantos do mundo.
Sempre conheceram também o empenho e a solida-
riedade da Região Autónoma da Madeira.

Assim, foram criadas estruturas, como o Congresso
e Conselho Permanente das Comunidades Madeirenses,
concebidas e vocacionadas para aconselhar o Governo
da Madeira na sua política para as comunidades.

Volvidos mais de 20 anos, interessa reformular e valo-
rizar tais estruturas, que se revelaram fundamentais para
o estudo, o debate e a definição da orientação da política
para as comunidades madeirenses. Tal necessidade
decorre das novas expectativas da Região em relação
às comunidades e por se pretender que a composição
dos órgãos consultivos em causa seja mais abrangente,

assegurando-se uma maior participação das nossas
comunidades, nomeadamente envolvendo de forma
mais activa as gerações mais jovens.

Deste modo, pelo presente diploma, procede-se à
reformulação das estruturas das comunidades madei-
renses, implementando-se uma nova dinâmica e uma
maior capacidade de assessorar o Governo Regional,
através da criação da Convenção das Comunidades
Madeirenses e do Conselho Permanente das Comuni-
dades Madeirenses.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da

Madeira decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1 do
artigo 227.o e do n.o 1 do artigo 232.o da Constituição
da República Portuguesa e da alínea a) do artigo 40.o
do Estatuto Político-Administrativo da Região Autó-
noma da Madeira, aprovado pela Lei n.o 13/91, de 5
de Junho, e revisto pelas Leis n.os 130/99, de 21 de
Agosto, e 12/2000, de 21 de Junho, o seguinte:

CAPÍTULO I

Estruturas

Artigo 1.o

Órgãos

1 — São criadas as seguintes estruturas das comu-
nidades madeirenses:

a) Convenção das Comunidades Madeirenses, adiante
designada por Convenção;

b) Conselho Permanente das Comunidades Madei-
renses, adiante designado por Conselho.

2 — O Conselho Permanente das Comunidades
Madeirenses integra a Comissão de Juventude das
Comunidades Madeirenses.

CAPÍTULO II

Convenção das Comunidades Madeirenses

Artigo 2.o

Natureza

1 — A Convenção é a estrutura que reúne as comu-
nidades madeirenses espalhadas pelo mundo e visa, pelo
debate e pela participação activa, contribuir para a defi-
nição de uma política regional destinada ao aprofun-
damento dos laços que unem os Madeirenses, indepen-
dentemente do local onde residem.

2 — A Convenção é um órgão de consulta do Pre-
sidente do Governo Regional.

Artigo 3.o

Reunião e composição

1 — A Convenção é convocada e presidida pelo Pre-
sidente do Governo Regional, ou pelo membro do
Governo em quem tais competências sejam delegadas,
e reunirá, obrigatoriamente no território da Região
Autónoma da Madeira, de quatro em quatro anos.

2 — Fazem parte da Convenção emigrantes naturais
da Madeira ou seus descendentes, de maior idade, resi-
dentes no local de proveniência.
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3 — A Convenção é composta por 100 membros, dis-
tribuídos pelas comunidades madeirenses no mundo,
privilegiando-se as de maior expressão.

4 — A Convenção é composta por elementos dos
seguintes grupos:

a) Dirigentes de clubes e associações com forte pre-
sença de madeirenses no mundo;

b) Personalidades de reconhecido mérito nas suas
comunidades;

c) Jovens, até aos 35 anos de idade, que se distingam
pela ligação efectiva à comunidade de inserção e à comu-
nidade de origem, sua ou de seus ascendentes.

5 — Cada um dos grupos previstos no número ante-
rior deverá representar entre 30% e 40% do número
total de membros da Convenção.

6 — Sem prejuízo do disposto no n.o 4, a composição
dos membros por local de proveniência obedecerá à
distribuição prevista no seguinte mapa:

Membros

África

África do Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21
Namíbia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

América

Argentina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Aruba/Curaçau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Brasil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Canadá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
EUA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Equador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Panamá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Uruguai . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Venezuela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

Europa

Alemanha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Bélgica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Escandinávia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Espanha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
França . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Reino Unido e ilhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Suíça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Oceânia

Austrália . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100

7 — Poderão ainda participar na Convenção, sem
direito de voto, observadores e convidados do Governo
Regional da Madeira.

Artigo 4.o

Selecção dos membros

Os membros da Convenção, que terão de preencher
os requisitos previstos nos artigos anteriores, serão esco-
lhidos pelo Centro do Emigrante ou por organismo
representativo dos emigrantes que venha a substituí-lo.

Artigo 5.o

Atribuições e competências

São atribuições da Convenção:

a) Apreciar e estudar assuntos relativos aos madei-
renses e seus descendentes residentes no estrangeiro,
suas associações ou comunidades;

b) Promover o encontro e a troca de experiências
entre as comunidades;

c) Propor medidas que considerem adequadas à
defesa dos interesses das comunidades, visando-se uma
política tendente ao enriquecimento dos laços que unem
os emigrantes madeirenses à Madeira;

d) Eleger, de entre os seus membros, os que os repre-
sentarão no Conselho Permanente das Comunidades
Madeirenses;

e) Aprovar as conclusões dos trabalhos.

Artigo 6.o

Comissão organizadora e secretariado

1 — Para preparar a realização de cada Convenção
será constituída uma comissão organizadora, a nomear
por despacho do Presidente do Governo Regional.

2 — O referido despacho definirá a composição da
comissão organizadora e designará o respectivo pre-
sidente.

3 — A comissão organizadora cessará as suas funções
após a conclusão das tarefas que lhe estão cometidas.

4 — A Convenção terá um secretariado, apoio técnico
e administrativo, que será designado pela comissão
organizadora.

Artigo 7.o

Atribuições e competências da comissão organizadora

A comissão organizadora tem como atribuições o pla-
neamento e a coordenação das acções necessárias à pre-
paração e à realização da Convenção, competindo-lhe,
designadamente:

a) Elaborar e submeter à apreciação do Governo
Regional a previsão dos encargos com a realização da
Convenção;

b) Gerir as verbas necessárias à preparação, à orga-
nização e ao funcionamento da Convenção;

c) Preparar e coordenar as deslocações dos partici-
pantes na Convenção;

d) Promover a recolha, o estudo e a divulgação de
matérias e elementos que constituam objecto de apre-
ciação na Convenção.

CAPÍTULO III

Conselho Permanente das Comunidades Madeirenses

Artigo 8.o

Natureza

1 — O Conselho é o órgão de acompanhamento per-
manente das questões relacionadas com as comunidades
madeirenses, constituindo também órgão de consulta
do Presidente do Governo Regional.

2 — O Conselho é presidido pelo Presidente do
Governo Regional ou pelo membro do Governo em
quem tal competência seja delegada.

Artigo 9.o

Atribuições e competências

São atribuições do Conselho:

a) Analisar as acções ou medidas respeitantes à polí-
tica regional para as comunidades madeirenses que lhe
sejam submetidas pelo Governo;
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b) Apreciar as questões que lhe sejam colocadas ou
transmitidas pela Convenção;

c) Contribuir para o relacionamento e a articulação
entre as diversas comunidades madeirenses, entre si e
entre estas e a Madeira;

d) Dar parecer sobre o Orçamento (OR) e o Plano
(PIDDAR) da Região Autónoma da Madeira.

Artigo 10.o

Composição

1 — O Conselho é composto por 14 conselheiros efec-
tivos e 9 conselheiros suplentes, eleitos pela Convenção
nos seguintes termos:

a) Dois conselheiros efectivos e um suplente pela
África do Sul;

b) Dois conselheiros efectivos e um suplente pelo
Brasil;

c) Dois conselheiros efectivos e um suplente pelo
Reino Unido e ilhas;

d) Dois conselheiros efectivos e um suplente pela
Venezuela;

e) Um conselheiro efectivo e um suplente pela
Austrália;

f) Um conselheiro efectivo e um suplente pelo
Canadá;

g) Um conselheiro efectivo e um suplente pelos Esta-
dos Unidos da América;

h) Um conselheiro efectivo e um suplente pelo resto
da Europa;

i) Dois conselheiros efectivos e um suplente pelo resto
do mundo.

2 — Nos locais de proveniência por onde são desig-
nados dois conselheiros, um será obrigatoriamente
jovem, como definido na alínea c) do n.o 4 do artigo 3.o

3 — Fazem parte do Conselho, sem direito de voto,
os presidentes das Casas da Madeira em território
nacional.

4 — Fazem igualmente parte do Conselho, sem
direito de voto, outras entidades convidadas para o
efeito.

5 — O Conselho Permanente integra a Comissão de
Juventude das Comunidades Madeirenses, formada
pelos conselheiros referidos no n.o 2 deste artigo.

6 — O Presidente do Governo, ou o membro do
Governo em quem tal competência seja delegada, tem
voto de desempate nos pareceres a formular pelo
Conselho.

Artigo 11.o

Reunião

1 — O Conselho reúne ao menos uma vez por ano.
2 — As reuniões terão lugar em qualquer cidade onde

exista uma comunidade madeirense expressiva, na
Região ou no exterior.

3 — As reuniões serão convocadas pelo Presidente
do Governo Regional.

4 — Nos anos em que se realizar a Convenção, o Con-
selho reunirá nos dias seguintes à conclusão daquela.

Artigo 12.o

Posse e mandato

Os conselheiros tomam posse no último dia de tra-
balhos da Convenção, e o seu mandato tem a duração

de quatro anos, terminando com a posse daqueles que
os substituam.

Artigo 13.o

Secretariado

Para desempenho das suas atribuições, o Conselho
Permanente é apoiado por um secretariado, nomeado
pela entidade que o preside, ao qual compete:

a) Assegurar o apoio logístico ao bom funcionamento
do Conselho, designadamente aquando da realização
das respectivas reuniões;

b) Elaborar as previsões financeiras e as contas anuais;
c) Receber e encaminhar sugestões ou pedidos das

comunidades e dar-lhes o devido seguimento;
d) Encarregar-se, em geral, da execução de todas as

tarefas de índole administrativa do Conselho.

CAPÍTULO IV

Comissão de Juventude das Comunidades Madeirenses

Artigo 14.o

Natureza e competências

1 — A Comissão de Juventude das Comunidades
Madeirenses é uma comissão especializada de carácter
permanente do Conselho.

2 — As reuniões da Comissão realizam-se anual-
mente em simultâneo com as reuniões do Conselho.

3 — Compete à Comissão de Juventude das Comu-
nidades Madeirenses:

a) Propor medidas que considerem adequadas à
defesa dos interesses dos jovens das comunidades madei-
renses, visando-se uma política adequada à defesa e ao
enriquecimento dos laços que os ligam à Região;

b) Apreciar as questões que lhe sejam colocadas pelo
Governo Regional em matérias de juventude;

c) Produzir informações e emitir pareceres, por sua
própria iniciativa, sobre matérias que respeitem aos
jovens madeirenses no estrangeiro e a ligação destes
com o país de acolhimento dos seus pais e deste com
a terra de origem;

d) Promover a ligação dos jovens das comunidades
entre si e estudar assuntos que lhes sejam comuns,
nomeadamente criando uma verdadeira rede de comu-
nicação intercomunitária que verse experiências acadé-
micas, o mundo empresarial e o mundo da política.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 15.o

Revogação

São revogados os Decretos Legislativos Regionais
n.os 6/84/M, de 28 de Junho, e 6/88/M, de 6 de Junho,
e demais legislação sobre a matéria e respectiva regu-
lamentação.
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Artigo 16.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legis-
lativa da Região Autónoma da Madeira em 13 de Julho
de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel
Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 4 de Agosto de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

Decreto Legislativo Regional n.o 40/2006/M

Regula o regime jurídico da cessão a título precário
de imóveis integrantes do domínio

privado da Região Autónoma da Madeira

Nos termos do disposto na alínea i) do artigo 69.o
do Estatuto Político-Administrativo da Região Autó-
noma da Madeira, aprovado pela Lei n.o 13/91, de 5
de Junho, na redacção dada pelas Leis n.os 130/99, de
21 de Agosto, e 12/2000, de 21 de Junho, compete ao
Governo Regional da Região Autónoma da Madeira
a administração e disposição do património regional e
celebrar os actos e contratos em que a Região tenha
interesse.

Importa, portanto, dotar a Região Autónoma da Ma-
deira de meios legislativos que lhe permitam rentabilizar
ao máximo os seus activos patrimoniais imobiliários,
tendo em conta a prossecução do interesse público, de
forma expedita e desburocratizada.

Efectivamente, situações há em que, não se mos-
trando adequado proceder-se à alienação a título defi-
nitivo dos bens imóveis integrantes do domínio privativo
da Região, se revela contudo importante proceder à
sua cessão a título precário, para fins de interesse
público, quer a favor de outras entidades públicas quer
a favor de entidades privadas.

Esta figura legislativa vem permitir a rentabilização
dos bens patrimoniais que não estejam no imediato a
ser utilizados, constituindo um peso morto na conta-
bilização do activo patrimonial imobiliário da Região
Autónoma da Madeira.

Impõe-se, contudo, salvaguardar que os bens cedidos
por esta via não sejam desviados do fim que determinou
a cessão, bem como assegurar-se que os encargos e as
condições estipuladas na cessão sejam efectivamente
cumpridos pelos cessionários.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da

Madeira decreta, ao abrigo da alínea a) do n.o 1 do
artigo 227.o e do n.o 1 do artigo 228.o da Constituição
da República Portuguesa, conjugados, por força do
artigo 46.o da Lei Constitucional n.o 1/2004, de 24 de
Julho, com a alínea vv) do artigo 40.o do Estatuto Polí-
tico-Administrativo da Região Autónoma da Madeira,
aprovado pela Lei n.o 13/91, de 5 de Junho, na redacção
dada pela Lei n.o 130/99, de 21 de Agosto, com a alte-

ração introduzida pela Lei n.o 12/2000, de 21 de Junho,
o seguinte:

Artigo 1.o

Regra geral

Os bens do domínio privado da Região Autónoma
da Madeira, abreviadamente designada no presente
diploma por RAM, que não estejam a ser utilizados
por serviços desta dependentes podem ser cedidos a
título precário para fins de elevado interesse público,
mediante resolução do Conselho do Governo, precedida
de parecer favorável emitido pela Direcção Regional
do Património, abreviadamente designada por DRPA.

Artigo 2.o

Requerimento

1 — O requerimento de cessão será apresentado pela
entidade requerente, dirigido ao Secretário Regional do
Plano e Finanças, e dele constarão os seguintes ele-
mentos:

a) Identificação do requerente;
b) Descrição do projecto que fundamenta o pedido

de cessão;
c) Demonstração de capacidade financeira para a

execução do projecto pretendido;
d) Documento comprovativo de inexistência de dívi-

das fiscais à RAM;
e) Documento comprovativo de que a situação do

requerente perante a segurança social se encontra devi-
damente regularizada.

2 — Sempre que a RAM o entenda por necessário,
poderá exigir do requerente a apresentação de docu-
mentos comprovativos de capacidade financeira para a
execução do projecto que fundamenta o pedido de
cedência.

3 — As entidades públicas interessadas na cessão a
título precário estão dispensadas da apresentação dos
documentos referidos nas alíneas d) e e) do n.o 1.

Artigo 3.o

Competência

1 — Compete ao Conselho de Governo da RAM a
autorização para a cessão a título precário dos bens
imóveis integrantes do património privativo da Região.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
a cessão tem sempre de ser previamente autorizada pelo
Secretário Regional do Plano e Finanças.

3 — Na resolução que autorizar a cessão far-se-á
expressa menção do fim de interesse público determi-
nante da cessão, bem como das condições e dos encargos
a que ficará sujeita, aprovando-se igualmente a minuta
do contrato.

Artigo 4.o

Beneficiários

A cessão a título precário poderá ser efectuada a
favor de entidades públicas ou privadas e será onerosa
em condições a fixar, caso a caso, pelo Secretário Regio-
nal do Plano e Finanças.
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Artigo 5.o

Condições

No auto de cessão ficarão consignadas as condições
a que a mesma fica sujeita.

Artigo 6.o

Prazo

A cessão a título precário não poderá ser efectuada
por período superior a 30 anos, podendo, no entanto,
e sempre que se mostrem preenchidos os pressupostos
que a fundamentaram, ser prorrogada por iguais períodos.

Artigo 7.o

Reversão

1 — Os bens cedidos regressam à posse da RAM no
final do prazo da cessão ou sempre que não estejam
a ser utilizados para os fins que determinaram a cessão,
não tendo o cessionário direito à restituição das impor-
tâncias pagas ou das benfeitorias realizadas e que não
possam ser levantadas sem detrimento da coisa.

2 — Para o efeito, compete à DRPA a fiscalização
anual da observância por parte do cessionário da pros-
secução do interesse público justificativo da cessão, bem
como do cumprimento das respectivas condições e ou
encargos.

3 — A DRPA elaborará um relatório anual, a ser
apresentado à tutela até ao dia 31 de Março de cada
ano, tendo por objecto a constatação da observância
de todas as condições estabelecidas no contrato de ces-
são e a promoção de eventuais medidas a tomar.

Artigo 8.o

Contrato

1 — A cessão, depois de autorizada nos termos do
estabelecido no artigo 3.o, será celebrada por contrato
lavrado pelo notário privativo do Governo da RAM.

2 — O contrato constitui título bastante para a rea-
lização dos registos necessários junto da conservatória
do registo predial competente.

Artigo 9.o

Vigência

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legis-
lativa da Região Autónoma da Madeira em 25 de Julho
de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel
Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 9 de Agosto de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

Decreto Legislativo Regional n.o 41/2006/M

Adapta o Decreto-Lei n.o 228/95, de 11 de Setembro,
à Região Autónoma da Madeira

O Decreto-Lei n.o 228/95, de 11 de Setembro, veio
estabelecer as normas aplicáveis ao arrendamento pelo
Estado e pelos institutos públicos sujeitos ao regime
do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho, de imóveis
necessários à instalação de serviços públicos.

Sendo a Região Autónoma da Madeira uma pessoa
colectiva territorial dotada de personalidade jurídica de
direito público, impõe-se proceder à adaptação daquele
diploma às especificidades regionais.

Por outro lado, aproveita-se o ensejo para eliminar
alguma carga burocrática do processo, na medida em
que se prevê que a publicação de oferta pública de arren-
damento o seja apenas em órgãos de comunicação
regionais.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da

Madeira decreta, ao abrigo da alínea a) do n.o 1 do
artigo 227.o e do n.o 1 do artigo 228.o da Constituição
da República Portuguesa, conjugados, por força do
artigo 46.o da Lei Constitucional n.o 1/2004, de 24 de
Julho, com a alínea c) do artigo 40.o do Estatuto Polí-
tico-Administrativo da Região Autónoma da Madeira,
aprovado pela Lei n.o 13/91, de 5 de Junho, na redacção
dada pela Lei n.o 130/99, de 21 de Agosto, com a alte-
ração introduzida pela Lei n.o 12/2000, de 21 de Junho,
o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É adaptado à Região Autónoma da Madeira o Decre-
to-Lei n.o 228/95, de 11 de Setembro, diploma que esta-
belece as normas aplicáveis ao arrendamento pelo
Estado e pelos institutos públicos sujeitos ao regime
do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho, de imóveis
necessários à instalação de serviços públicos e dos ins-
titutos públicos.

Artigo 2.o

Âmbito

As referências ao Estado constantes do Decreto-Lei
n.o 228/95, de 11 de Setembro, entendem-se reportadas
à Região Autónoma da Madeira, sendo-lhe por isso apli-
cável tudo quanto consta do referido diploma em maté-
ria de procedimentos, dispensas, benefícios ou isenções,
o mesmo acontecendo relativamente aos institutos públi-
cos que se encontram sob tutela do Governo Regional.

Artigo 3.o

Competências

1 — As referências feitas aos membros do Governo
e aos ministérios reportam-se na administração regional
autónoma a secretários regionais e às secretarias regio-
nais, respectivamente.

2 — As referências feitas aos serviços do Estado con-
sideram-se reportadas aos serviços do Governo Regional.

3 — As referências feitas ao Estado consideram-se
reportadas à Região Autónoma da Madeira.

4 — Por sua vez, as referências feitas à Direcção-
-Geral do Património do Estado consideram-se repor-
tadas à Direcção Regional do Património.
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5 — Finalmente, as referências ao director-geral do
Património do Estado consideram-se reportadas ao
director regional do Património.

Artigo 4.o

Publicações

As publicações referidas no n.o 2 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 228/95, de 11 de Setembro, serão efec-
tuadas num dos jornais de circulação regional.

Artigo 5.o

Aplicação

Todos os processos iniciados ao abrigo do presente
diploma estão sujeitos a parecer obrigatório por parte
da Direcção Regional do Património.

AVISO
Os actos enviados para publicação no Diário da República devem

ser autenticados nos termos da alínea a) do n.o 2 do Despacho Normativo
n.o 38/2006, de 30 de Junho, ou respeitar os requisitos técnicos de auten-
ticação definidos pela INCM, nos formulários de edição de actos para
publicação, conforme alínea b) do n.o 2 do mesmo diploma.

Transitoriamente, até 31 de Dezembro de 2006, poderá ser observado
o previsto nos n.os 6.6 e 6.7 do mesmo diploma.
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Artigo 6.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legis-
lativa da Região Autónoma da Madeira em 25 de Julho
de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel
Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 9 de Agosto de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.


